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No  Aolume  precodenle  produzimos  os  numero- 
sos documentos  inéditos  das  relações  de  Portugal 
com  a  França  durante  o  longo  reinado  d'ElRei  D. 
João  V.  A  pessoa  deste  Soberano,  as  qualidades  de 
ííeus  Ministros,  a  energia  da  sua  politica  exterior, 
e  além  disso  um  sem  numero  de  factos  curiosissi- 
mos  da  nossa  historia  interna  derâo  ao  mesmo  vo- 
lumo  tal  importância,  que  pela  primeira  vez  se  pô- 
de avaliar  pelas  relações  confidcnciaes  e  secretas 
dos  Agentes  Estrangeiros  o  reinado  deste  Sobera- 
no, mesmo  independentemente  da  publicação  das 
outras  parles  desta  obra  que  rcspeitão  ás  nossas 
relações  com  as  demais  Potencias. 

Assim  que  aquellas  relações  imparciacs  de  altos 
Empregados  que  linhao  lodos  os  meios  de  obler  as 
melhores  informações,  que  erão  testemunhas  ocu- 
lares dos  factos,  vierão  pòr  em  sua  verdadeira  luz 
os  acontecimentos  daquella  época,  e  dosmenlir  os. 
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errados  conceitos  que  as  gerações  posteriores  ha- 
vião  feito  do  mesmo  reinado  deslumbradas  pela  ad- 
ministração do  celebre  homem  d'Estado,  que  tan- 
tos melhoramentos  operou  durante  o  reinado  que  se 
seguio  do  Sr.  Rei  D.  José. 

O  estudo  histórico  comparativo  dos  documentos 
destes  dous  reinados  nos  impõe  a  obrigação  de  di- 
zer com  imparcialidade  e  com  justiça  que  para 
exaltar  o  reinado  do  Sr.  Rei  D.  José  nâo  é  neces- 
sário deprimir  e  menoscabar  o  d'ElRei  seu  pai.  Os 
documentos  que  produzimos  neste  volume  e  no  que 
se  lhe  seguir  provarão  esta  verdade.  Não  sendo 
nosso  propósito  anticipar  nesta  obra  a  da  historia 
politica,  limitamo-nos  a  estas  simples  considera- 
ções, reservando-nos  para  quando  a  dermos  á  luz 
o  particularizar  circumstanciadamente  a  politica  de 
uma  e  de  outra  administração. 

No  presente  volume  damos  tão  somente  os  do- 
cumentos relativos  ás  nossas  relações  com  a  França 
durante  o  período  dos  primeiros  dez  annos  do  rei- 
nado do  Sr.  Rei  D.  José  e  da  administração  do  seu 
grande  Ministro  Marquez  de  Pombal.  Os  grandís- 
simos obstáculos  com  que  este  celebre  homem  de 
Estado  teve  de  luclar  tiverão  logar  principalmente 
nestes  dez  annos.  No  fim  do  reinado  do  Sr.  Rei 
D.  José  daremos  do  mesmo  modo  que  praticámos 
com  o  Sr.  Rei  D.  João  V,  uma  noticia  dos  con- 
ceitos que  o  Governo  Francez  e  os  seus  represen- 
tantes em  Portugal  hão  feito  da  pessoa  deste  Sobe- 
rano, e  da  de  seus  Ministros,  bem  como  da  sua  ad- 
ministração. 
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Terminamos  esle  volume  com  o  anuo  do  1760 
«ao  só  pelos  motivos  que  acima  aponlamos  mas 
lambem  porque  nesta  ultima  época  principiarão  a 
interromper-se  as  nossas  relações  amigáveis  com  a 
França,  e  a  preparar-se  esta  Potencia  para  o  rom- 
pi iiun  lo  produzido  em  consequência  do  famoso  Tra- 
tado do  Pado  de  Família. 

Depois  da  morte  d'ElRei  D.  João  V  continuou 
M.  Duvernay  Cônsul  de  França  a  manter  como  En- 
carregado de  Negócios  a  correspondência  com  o  Mi- 
iiistcrio  Francez  durante  a  ausência  do  Embaixa- 
dor. A  primeira  communicaçao  que  este  Agente  fez 
á  sua  Corte  no  principio  do  novo  reinado,  foi  em 
4  d'Agosto  de  17o0  a  da  nomeação  do  novo  Mi- 
nistério que  ElRei  D.  José  havia  escolhido  no  qual 
entrava  Sebastião  José  de  Carvalho,  conhecido  já 
van(njo?amente  na  Europa  pelas  duas  Missões  que 
ha\ia  preenchido  em  as  Cortes  de  Vienna  e  de  Lon- 
dres no  precedente  reinado  (1).  Principiou  ElRei 
por  occupar-se  do  governo  do  Reino  e  da  reforma 
dos  abusos.  Parece  que  ElRei  conferia  todos  os  ne- 
gócios com  a  Rainha  sua  Mài  e  com  os  Cardeaos 
da  Cunha  e  Almeida  (2),  determinou  as  horas  de 
trabalhar  com  os  Ministros,  as  das  audiências,  e 
mandou  continuar  as  obras  publicas  que  se  acha- 
vão  começadas  (3). 

O  primeiro  negocio  diplomático  que  se  tratou 


(1)  Videp.  i. 
:2)  Vide  p.  2. 
{3j  Vide  p.  7. 
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com  a  França  no  principio  deste  reinado  foi  o  de 
exigir  o  nosso  Governo  que  ElRei  de  França  tra- 
tasse o  de  Portugal  de  Mageslade  Fidelíssima  nas 
carias  de  Chancellaria  que  lhe  dirigisse,  negando- 
se  o  Minislro  Carvalho  (depois  Conde  d'Oeiras)  a 
receber  as  cartas  d'ElRei  de  França  que  nao  tra- 
ziào  esle  tralamento  (1).  Esta  discussão  deu  moti- 
vo a  que  a  Corte  de  França  demorasse  a  vinda  do 
Conde  de  Baschi  com  o  caracter  d'Embaixador  junto 
da  nossa  Côrle  (2). 

Era  o  Gabinete  de  Madrid  em  certo  modo  mo- 
tor desta  discussão  da  nossa  Corte  com  a  de  França, 
pois  desejava  que  ElRei  Christianissimo  reformasse 
lambem  o  protocolo  concernente  ao  tralamento  de 
SS.  MM.  Catholicas  (3).  Apezar  disto  em  24  de 
Agosto  de  1751  já  o  Conde  de  Baschi  se  dispunha 
a  partir  para  Portugal,  medida  que  foi  pelo  Gabi- 
nete resolvida  em  consequência  da  participação  que 
lhe  fez  o  nosso  Enviado  em  Pariz  Lacerda  (4),  de 
que  as  cartas  credenciaes  do  novo  representante  da 
França  serião  aceitas  por  Sua  Magestade  posto  que 
nellas  se  não  achasse  inserto  o  tratamento  de  Mages- 
tade Fidelíssima,  convindo  que  no  mais  se  praticaria 
o  mesmo  que  se  praticava  com  ElRei  Calhoiico  (o). 

(1)  Vide  p.  8,  9,  10,  12,  13,  14  e  15. 

(2)  Vide  p.  14. 

A  celebre  Madama  de  Pompadour  sustentou  uma  corres- 
pondência seguida  com  este  Embaixador  durante  a  sua  Mis- 
são em  Portugal. 

(3)  Vide  p.  16. 

(4)  Vide  p.  16. 

(o)   Videp.  16  cl7. 
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Demorou-se  comludo  a  \inda  desle  Embaixador, 
pois  só  se  redigirão  as  suas  instrucçOes  em  21  de 
Maio  do  anno  seguinte  de  1752  (1). 

O  objecto  principal  desta  missão  era  o  de  man- 
ter e  contribuir  o  mais  que  fosse  possivel  a  boa 
harmonia  entre  as  Cortes  de  Portugal  e  de  Madrid  ; 
depois  desle  outro  ponto  importante  se  recommen- 
dava  de  se  informar  para  o  communicar  ao  Gabi- 
nete Francez,  era  o  do  casamento  da  Princeza  do 
Brazil  (depois  Rainha  D.  Maria  I). 

Ordenou-se  ao  Embaixador  que  fizesse  a  primeira 
visita  aos  Ministros,  a  quem  devia  dar  o  tratamento 
de  Excellencia,  e  a  ElRei  o  de  Magestade  Fidelís- 
sima. Outro  ponto,  que  era  da  maior  importância 
do  que  o  primeiro,  consistia  no  Tratado  de  com- 
mercio  com  Portugal  de  que  a  França  havia  redi- 
gido um  projecto  em  1739  (2).  Ordenava-se  ao 
Embaixador  que  se  empenhasse  em  ganhar  a  con- 
fiança d'ElRei  e  dos  seus  Ministros,  a  fim  de  per- 
suadil-os  a  que  se  deviao  ligar  mais  com  a  França 
do  que  com  as  outras  Nações  da  Europa.  Munido 


(1)  ]'ide  estas  inslriicrõcs  de  p.  19  a  23. 

Flassan,  na  sua  Histoire  de  la  Diplomatie  Française,  nâo 
diz  uma  <«('»  palavra  deste  Embaixador  nem  da  sua  Missão  em 
Portugal. 

(2)  Vide  T.  V.  p.  clxxix,  nota  .{.  o  as  iiolas  de  p.  320, 
401,  402  e  403,  de  p.  320,  321.  X]-2  c  X\:\  do  <li((»  Tomo. 
onde  demos  to(ias  as  transacções  relativas  a  luiíociac;!©  do 
Tratado  de  rdmiiirrcio  de  que  acima  Iratão  as  Inslrucções, 

Vide  neste  vul.  o  docum.  do  p.  28. 


destas  inslrucções  chegou  o  Embaixador  a  Lisboa 
no  mez  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1753,  e 
teve  a  sua  Audiência  d'EIRei  no  dia  17  daquelle 
mez.  Era  esle  Diplomata  já  mui  conhecido  do  nosso 
celebre  Ministro  Carvalho  por  se  terem  frequentado 
muito  em  Munich.  Informou  este  logo  a  sua  Corte 
que  a  respeito  do  Tratado  de  commercio,  que  era 
um  dos  objectos  da  sua  missão,  nada  se  podia  fa- 
zer em  quanto  estivesse  em  vigor  a  pragmática  (1), 
e  também  porque  os  Inglezes  farião  a  isso  opposi- 
çâo. 

O  Governo  Francez,  em  consequência  destas  in- 
formações do  Embaixador,  lhe  ordenou  que  posesse 
de  parte  esta  negociação. 

Em  Novembro  deste  anno  se  fez  um  Assento  so- 
bre as  Salvas  em  consequência  da  occorrencia  que 
houve  no  Tejo  com  uma  Fragata  Hollandeza,  e  como 
fosse  prohibido  salvar  no  porto  de  Lisboa  desde  a 
Torre  de  Belém  para  cima,  M.  de  Cherac  não  pôde 
exigir  a  Salva,  mas  tendo  escripto  ao  Commandante 
significando-lhe  o  que  elle  devia  ao  pavilhão  d'El- 
Rei  de  França,  recebeo  em  resposta  que,  no  caso 
que  não  existisse  a  ordem  d'ElHei  de  Portugal  para 
se  não  salvar,  elle  Commandante  da  Fragata  não 
deixaria  de  dar-lhe  a  Salva  na  conformidade  das  suas 
instrucções.  O  Embaixador  de  França  tendo-se  en- 
tão dirigido  ao  nosso  Governo  sobre  este  objecto, 
respondeo-lhe  o  Ministro  Carvalho  com  muita  po- 


li)  Videp.  31,  33. 
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lidez  que  nào  havia  moio  de  derogar  os  regulamen- 
tos geraes  sobre  csle  assumplo  (1). 

Nesle  mesmo  anno  solicitou  o  Embaixador  do 
nosso  Governo  a  faculdade  para  vários  Astróno- 
mos Francezes,  Membros  da  Academia  das  Scien- 
cias,  mandados  por  Luiz  XV,  poderem  desempe- 
nhar a  Commissao  scienlifica  de  que  os  havia  en- 
carregado, de  observar  em  Lisboa  um  eclipse  to- 
tal, e  verificar  as  longitudes  dos  Açores  e  da  Ma- 
deira. 

Recebeo  ElRei  D.  José  a  estes  Sábios  em  audiên- 
cia especial,  e  lhes  deu  uma  festa.  Os  Astrónomos, 
penhorados  por  este  acolhimento,  entregarão  a  El- 
Rei uma  Memoria  sobre  as  ditas  observações,  a  qual 
S.  M.  acolheo  com  grande  aíTabilidade  (2). 

Apezar  disto,  e  sem  embargo  do  bom  tratamento 
que  o  Embaixador  de  França  recebia  em  a  nossa 
Corte,  e  da  boa  intclligencia  em  que  estava  com 
o  principal  Ministro,  principiou  logo  a  informar  a 
sua  Corte  com  alguma  acrimonia,  que  ElRei  D.  José 
e  os  seus  Ministros  sustentavão  sem  quebra  alguma 
a  dignidade  da  Coroa  Portugueza,  nao  cedendo  neste 
ponto  ás  Potencias  de  primeira  ordem  ;  e  como  isto 
ia  de  encontro  com  as  pretenções  delle  Embaixa- 
dor, tratou  de  indispor  a  Corte  de  Versalhes  com 
a  nossa,  excitando-a  a  que  nos  não  cedesse  em  cousa 
alguma,  pois  havia  ella  no  entender  do  Embaixa- 


(1)  Vide  Officio  do  Embaixador  de  6  de  Nov."  de  1753. 

(2)  Vide  p.  37  e  39. 


dor,  estragado  o  nosso  Governo  com  mimos  e  fine- 
zas (1). 

Em  14  d'Agosto  deste  anno  de  1734  faleceu  a 
Rainha  Mãi  d'EiRci  D.  José.  Esta  Princeza,  refere 
o  Embaixador,  deixou  todas  as  suas  jóias  a  EIRei 
seu  filho,  e  lhe  entregou  um  papel  em  que  recom- 
mendou  a  conclusão  do  casamento  da  Princeza  do 
Brazil  com  o  Infante  D.  Pedro  (2). 

Em  Janeiro  do  seguinte  anno  de  1735,  recebeo 
o  Embaixador  no  cabo  de  oito  mezes  o  Protocolo 
do  ceremonial  para  a  sua  entrada  publica.  Mas  só 
foi  pois  hospedado  na  forma  do  estilo  em  8  de  Junho 
e  fez  sumptuosamente  a  sua  entrada  publica  (3). 
Na  sua  audiência  dirigio  um  longo  discurso  a  EI- 
Rei D.  José,  de  que  renielteo  copia  á  sua  Corte  (4). 
A  demora  do  arranjo  deste  Protocolo  e  o  pouco  com- 
municativo  que  era  o  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros Carvalho,  derão  motivo  ao  Embaixador  de  se 
queixar  á  sua  Côrle.  Mas  o  Governo  Francez  nâo 
se  prestou  inteiramente  ás  queixas  do  seu  Embai- 
xador, antes  lhe  recommendou  que  se  conduzisse 
com  circumspecção  e  tento  com  a  nossa  Corte. 


(1)  Vide  Oíficio  deste  Embaixad<)r  de  4  d'Agosto,  p.  44, 
e  nota  73  de  p.  45  e  47,  nota  77.  Ihid.  Officio  d«  20  de  Maio 
de  1753,  p.  54. 

(2)  Vide  p.  44  e  45. 

(3)  Vide]).  50  eSÍ. 

(4)  Vide  Offic.  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang. 
de  França,  vol.  LXXXVII  da  Correspondência  de  Portiigal, 
a  p.  56. 
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Em  quanto  islo  se  passava  em  PorUigal,  mais  de- 
sabridas e  complicadas  se  lornárào  as  relações  en- 
Ire  a  França  e  a  Inglaterra.  Apontaremos  aqui  em 
substancia  as  causas  que  motivarão  estas  desaven- 
ças reservando-nos  de  relatal-as  mais  circumstan- 
ciadamente  não  só  em  a  secção  das  nossas  relações 
com  a  Inglaterra,  mas  também  na  historia  politica 
das  nossas  relações  com  as  Potencias  Estrangeiras. 
As  desavenças  a  que  alludimos  remontavão  ao  anno 
de  1732  ao  que  se  havia  passado  no  Congresso  do 
Hanover,  no  qual  o  Plenipotenciário  Francez,  M. 
de  Vergennes  (1),  se  oppoz  aos  designios  de  Jor- 
ge II  Rei  de  Inglaterra,  Mas  estas  dissidências  se 
augmentárão  logo  depois  que  a  paz  d'Aix-la-Cha- 
pelle  se  havia  concluído,  fermentando  desde  logo 
surdamente  a  guerra  na  Europa.  As  causas  prin- 
cipaes  erão :  1.^  A  restituição  das  presas  feitas  no 
mar ;  l.^  a  repartição  das  Ilhas  Caraibes ;  e  a  3.* 
a  mais  seria  de  todas,  a  fixação  dos  limites  da  Aca- 
dia  e  do  Canadá. 

Em  quanto  occorrião  estas  complicações  entre 
as  duas  Cortes,  o  Governo  Frnacez  tendo  mandado 
augmentar  neste  anno  de  17oo  os  armamentos  mi- 
litares enviou  em  Fevereiro  deste  anno  inslrucções 
ao  seu  Embaixador  sobre  o  modo  como  devia  res- 
ponder ao  nosso  Ministro  quando  elle  sobre  este 


(1)  Esto  Ministro  linha  estado  em  Portiitíal  cmpiívíado  na 
Embaixada  em  IJsboa  durante  a  iVIiss.io  úo  M.  d-  Cliavigny 
da  qual  tratámos  no  vol.  V  desta  obra. 
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assuniplo  o  questionasse.  Nâo  lardou  com  effeilo  o 
Embaixador  em  communicar  ao  nosso  Ministro  as 
ditas  inslrucções.  Significou  logo  este  ao  Conde  de 
Baschi,  que  El  Rei  D.  José  via  com  grande  senti- 
mento a  falta  d'harmonia  que  parecia  reinar  entre 
as  Cortes  de  França  e  dlnglaterra  (1). 

Em  Julho  deste  anno  já  se  havião  rompido  as 
hostilidades  entre  as  sobreditas  Nações  (2).  Uma 
forte  esquadra  franceza  entrou  no  Tejo,  e  ElRei 
recebeo  em  audiência  o  Almirante  e  toda  a  officia- 
lidade,  o  que  deo  motivo  ao  Embaixador  de  fazer 
ao  seu  Governo  os  maiores  elogios  d'ElRei  D.  José 
e  dos  seus  Ministros  (3).  Mas  por  outra  parle  não 
dissimulava  a  preferencia  que  o  nosso  Governo  e 
sobre  tudo  o  Ministro  Carvalho  tinhão  por  Ingla- 
terra, cujo  poder  marilimo  este  Ministro  muito  ad- 
mirava apezar  de  que  a  nossa  Corte  se  conserva- 
ria neutral  (4).  As  razões  que  para  isso  dava  o  Em- 
baixador sào  dignas  da  attenção  do  leitor. 

Na  presença  das  desavenças  entre  a  França  e  a 
Inglaterra,  concertarão-se  a  nossa  Cone  com  a  de 
Madrid  para  oíferecerem  a  sua  mediação  afim  de 
accommodarem  estas  diíFerenças  (5).  Em  quanto  se 


(1)  Videp.  53. 

(2)  Vide  Offic.  a  p.  58.  Flassan  dá  algumas  das  peças  e 
documentos  desta  desavença  entre  as  duas  Coroas.  [Vide  o 
T.  VI,  p.  32  e  seg.  da  obra  deste  autor). 

(3)  Vide  p.  60. 

(4)  Vide  p.  61. 

(5)  Vide  p.  63,  Offic.  de  16  d'Outubro  de  1755. 


enlabula\a  esla  negocia<;ào  por  iiilorvcnçào  dos  nos- 
sos Minislros,  se  levantou  uma  seria  discussão  en- 
lie  a  nosso  Còrle  e  a  de  França  acerca  do  direito 
iV  Aubainr.  O  nosso  Ministro  dos  Negócios  ^Estran- 
geiros Carvalho,  declarou  da  forma  mais  positiva 
ao  Embaixador  Conde  de  Baschi,  que  ElUei  de  Por- 
lugnl  não  consentiria  que  seus  vassallos  fossem  su- 
jeitos em  França  áquelle  direito  nào  havendo  reci- 
procidade em  Portugal  a  respeito  dos  Francezes  (1). 
O  Embaixador  fazendo  esta  communicacão  á  sua 
Corte  queixa\a-se  de  que  Portugal  quizesse  sempre 
hombrcar  com  a  França. 

Interrompemos  aqui  o  fio  dos  negócios  políticos 
para  chamar  a  attenção  do  leitor  sobre  as  relações 
que  fez  o  Embaixador  em  3,  8,  11,  15  de  Novem- 
bro deste  anno  do  horrível  terremoto  de  Lisboa. 
Concluio  o  Embaixador  a  sua  relação  dizendo  «que 
achara  El  Rei  muito  animado  e  enternecido,  e  com 
uma  grandeza  d'alma  digna  de  um  Monarcha  (2). » 
Dá  grandes  louvores  ás  providencias  dadas  pelo 
nosso  grande  Ministro,  o  qual  na  presença  desta 
lerrivel  calamidade  havia  assumido  todo  o  poder. 
Este  Diplomata  julgava  impossível  a  realização  do 
projecto  da  reedificação  de  Lisboa  no  mesmo  logar 
da  antiga  cidade  (3).  Apenas  esla  noticia  chegou 


(1)  Vide  p.  64. 

(2)  Vide  p.  65. 

{'^)  Vide  p.  68.  Sobro,  a  i  oodincarão  de  Lisbfta,  voja-se  a 
ohra  iiUitiilada  .\iliiih\islitiiin}\  (hi  Mhk/uís  de  fombal,  \\  II, 
p.  177  a  V.Yl. 

VI.  b 
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a  Madrid  SS.  MM.  Calholicas  mandarão  a  ElReí 
D.  José  quatro  carros  carregados  de  dinheiro  que 
oíTerecèrào  a  El  Hei  de  Portugal,  e  lodos  os  viveres 
de  que  se  necessitasse  (1).  Logo  lambeníi  que  a 
Côrle  de  França  rccebeo  a  noesma  noticia,  expedio 
M.  de  Rouilíé,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
um  despacho  ao  Embaixador  Conde  de  Baschi  em 
27  de  Novembro  no  qual  lhe  ordenava  de  dizer  a 
ElRei  D.  José  as  cousas  mais  ternas  e  expressivas. 
Não  se  limitou  ElRei  de  França  a  estas  demons- 
trações, mas  até  não  deo  licença  ao  Embaixador 
para  se  retirar,  por  ser  indispensável,  dizia  o  Mi- 
nistro, a  presença  de  um  Representante  d'ElRei  de 
França  junto  de  S.  M.  Fidelíssima  para  com  as 
suas  assiduidades  e  assistência  dar-lhe  uma  prova 
da  grande  parle  que  S.  M.  tomava  na  aíílicção  d'El- 
Rei  de  Portugal  (2).  Luiz  XV  escreveo  além  disto 
a  ElRei  D.  José  cm  8  de  Dezembro,  fazendo-lhe  o 
offerecimenlo  de  tudo  quanto  necessitasse  (3). 

A  nossa  Côrle  porém  não  aceitou  os  soccorros 
pecuniários  que  ElRei  d'Hespanha  lhe  mandou,  nem 
os  que  Luiz  XV  lhe  oíFerecéra  (4). 

Recommendamos  aos  leitores  as  razões  que  o 
nosso  grande  Ministro  deo  ao  Embaixador  d'ElRei 
seu  Amo  não  aceitar  aquelles  oíferecimenlos.  O 


(1)  Videp.  68. 

(2)  Vide  p.  70. 

(3)  Vide  p.  72  e  80. 

(4)  Vide  p.  75  e  77. 


Governo  Francez  achou  estas  razões  lào  pondero- 
sas (jue  o  Ministro  dos  Negócios  lislrangciros  di- 
zia ao  Embaixador  em  despacho  de  13  d'Abril  do 
1756  que  taes  razões  erào  de  um  philosopho  chris- 
lao  e  de  um  homem  dTstado.  Os  documentos  of- 
iiciacs  que  produzimos  sobre  este  objecto  dos  soc- 
corros  offerecidos  pelas  Potencias  Estrangeiras  pela 
occasiào  do  desastre  de  Lisboa  provào  quào  mal 
informado  fora  a  este  respeito  o  autor  da  curiosa 
obra  intitulada  :  L Adminislralion  du  Marquis  de 
Pombal,  publicada  cm  Amsterdam  em  1786,  To- 
mo 11,  p.  81. 

Neste  estado  ficarão  as  nossas  relações  com  a 
França  no  fim  deste  anno :  no  que  se  lhe  seguio 
de  17o6  logo  no  principio  recebeo  o  nosso  Go- 
verno communicaçào  da  requisição  que  a  França 
fez  á  Inglaterra  (1),  mas  elle  Embaixador  não  dis- 
simula que  a  união  de  Portugal  com  Inglaterra  era 
indissolúvel.  O  Governo  Francez  comtudo  conti- 
nuava a  fazer  todas  as  tentativas  para  attrahir  Por- 
lugal  aos  seus  interesses  e  deslacar-nos  da  Ingla- 
terra. Conlinuou-se  por  outra  parte  a  tratar  do  ne- 
gocio da  abolição  do  direito  dWubaine  (2). 

Em  31  de  Maio  deste  anno  de  17o6  a  França 
lendo  assignado  uma  Convenção  de  neutralidade, 
e  um  Tratado  d'aliiança  defensiva  permanente  com 
a  Imperatriz  Rainha  dllungria,  ordenou  ao  Era- 


(1)   Vide  p.  79  e  80. 
f2)   Vide  p.  82  e  84. 

b* 


baixador  que  commiinicasse  estes  actos  á  nossa 
Côrle  (1). 

Em  18  de  Maio  havia  a  França  declarado  a 
guerra  á  Inglaterra  (2). 

Nâo  tendo  a  nossa  Corte  Eníibaixador  em  Fran- 
ça, nomeou  no  l.""  de  Junho  deste  anno  o  Princi- 
pal Saldanha,  irmão  do  Cardeal,  para  preencher 
este  logar. 

Em  Agosto  deste  anno  nomeou  Luiz  XV  por  seu 
Embaixador  em  Portugal  o  Conde  de  Merle  para 
succeder  ao  Conde  de  Baschi  (3).  Teve  este  no 
dia  20  d'Agosto  a  sua  audiência  de  despedida  da 
Rainha  e  do  Infante  D.  Pedro  e  da  Famiiia  Real. 
Os  Ministros  vierão  \isital-o  (5).  Ficou  como  En- 
carregado de  Negócios  de  França  depois  da  par- 
tida do  Conde  de  Baschi,  M.  de  Saint-Julien  (o). 
Ao  mesmo  tempo  partio  para  França  o  Principal 
Saldanha,  nomeado  Embaixador  para  a  mesma  Cor- 
te, e  chegou  a  Pariz  em  30  de  Novembro  deste 
anno  (6).  Foi  este  nosso  Embaixador  recebido  em 


(1)  Vide  p.  86,  e  Flassan,  T.  VI,  p.  45. 

Nesta  época  recebeo  o  Conde  de  Baschi  d'EIRei  seu  Amo 
a  ordem  do  Santo  Espirito,  e  foi  o  Cardeal  Patriarcha  de 
Lisboa  que  acceitou  o  juramento  e  profissão  de  fé  do  dito 
Embaixador.  —  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang., 
volume  citado,  f.  38. 

(2)  Vide  o  Manifesto  em  o  T.  VI  de  Flassan,  p.  38. 

(3)  Vide  p.  94. 

(4)  Vide  p.  94. 

(5)  Vide  p.  95. 

(6)  Vide  p.  102. 
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Versalhes  com  grandes  dciuonslrações  de  benevo- 
lência por  Luiz  XV  (1).  Residio  porém  em  França 
poucos  mezes,  pois  já  em  Julho  do  anno  seguinte 
de  17o7  es!ava  nomeado  para  a  Embaixada  de  Ma- 
drid, e  tinha  lido  a  sua  audiência  de  despedida  de 
Luiz  XV.  Uma  das  primeiras  noticias  que  o  novo 
Encarregado  de  Negócios  de  França  mandou  á  sua 
Corte  no  anno  seguinte  de  1757  foi  a  do  levanta- 
mento que  houvera  no  Porto  contra  a  Companhia 
dos  Vinhos  (2),  o  qual  fora  promptamente  debel- 
lado  pela  energia  das  providencias  dadas  pelo  Mi- 
nistro Carvalho  (3). 

No  anno  seguinte  de  1758  a  maior  parte  das 
transacções  entre  as  duas  Cortes  versou  até  ao  mez 
de  Junho  sobre  o  negocio  do  restabelecimento  re- 
ciproco dos  Embaixadores  nas  duas  Cortes  de  Lis-^ 
boa  e  de  França. 

Em  12  de  Setembro  communica  o  Encarregado 
de  Negócios  á  sua  Corte  o  attenlado  occorrido  con- 
tra a  pessoa  d'ElRei  D.  José  (i),  e  participa  que 
ElRei  havia  nomeado  a  Rainha  Regente  do  Reino, 
ficando  o  Ministro  do  Reino  encarregado  da  exe- 


(1)  Vide  p.  103. 

(2)  Vide  p.  104,  OÍTic.  do  Encarregado  de  Negócios  de  8 
de  Marco  do  1757. 

(3)  Vide  (Mc.  do  10  d'Abril. 

(4)  Vide  |).  Ill  (•  iíô.  Sobre  esto  attenlado,  voja-so  a 
obra:  Ádministration  i/u  Marr/uis  dr  pombal,  \.  II,  p.  107 
a  156, 
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cuçâo  do  dilo  decreto  (1).  Os  Francezes,  os  Ita- 
lianos e  05  Allemães  fizerão  cantar  um  Te  Deum 
nas  suas  respectivas  Igrejas  pelas  mellioras  d'EI- 
Rei  (2). 

Entretanto  recebeo  o  Conde  de  Merle,  novo  Em- 
baixador de  França  nomeado  para  a  Corte  de  Por- 
lugal,  as  suas  Inslrucçôes,  as  quaes  forão  redigi- 
das em  lo  de  Janeiro  do  anno  de  1759. 

Nestas  fazia  o  Duque  de  Clioiseul  um  retrato  pouco 
lisongeiro  do  nosso  celebre  Ministro,  sem  embargo 
do  que  recommendava-lhe  de  ter  com  elle  as  maio- 
res atlençôes  (3).  Prescrevia-líie  igualmente  de  pe- 
netrar quaes  fossem  as  disposições  da  Corte  de  Lis- 
boa :  1.^  sobre  o  casamento  da  Princeza  do  Bra- 
zil ;  2.'*  sobre  os  negócios  geraes  da  Europa  e  so- 
bre a  guerra  que  existia ;  3.°  sobre  um  tratado  de 
commercio;  sobre  cujo  objecto  versão  a  maior  parle 
das  ditas  instrucçôes. 

No  dia  30  de  Janeiro  já  este  Embaixador  havia 
partido  para  Lisboa  dirigindo-se  como  seus  ante- 
cessores primeiramente  pela  Corte  de  Madrid.  Che- 
gou a  Lisboa  no  dia  3  de  Maio  deste  anno  (4),  e 
deo  logo  parle  á  sua  Corte  de  todas  as  honras  que 
recebera  no  seu  transito  desde  que  entrara  em  Por- 


(1)  Vide  p.  114,  OfFic.  de  7  de  Setembro  de  1758,  e  p. 
117  a  119. 

(2)  Videp.  121. 

(3)  Vide  estas  Inslrucçôes  a  p.  122-129  deste  volume. 

(4)  Vide  p.  144,  Offic.  de  17  de  Maio  de  1759. 
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tugal  (1).  Teve  a  sua  primeira  audiência  d'ElRei 
no  dia  11  do  sobredito  mez  de  Maio  (2).  Em  Ju- 
nho seguinte  participou  clie  á  sua  Corte  a  eleva- 
ção á  grandeza  do  Ministro  Sebastião  José  de  Car- 
valho com  o  titulo  de  Conde  d'Oeiras.  Apezar  da 
grande  indisposição  que  o  Embaixador  tinha  con- 
tra este  Ministro,  o  Duque  de  Choiseul,  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  rccommen- 
dou-lhe  mui  expressamente  logo  que  lhe  constou 
da  nomeação  do  Conde  de  Oeiras,  houvesse  dali 
em  diante  d'applicar-se  a  agradar  áquelle  Minis- 
tro, por  isso  que  El  Rei  D.  José  acabava  de  dar  ao 
dito  Ministro  uma  recompensa  dos  seus  assignala- 
dos  serviços  (3). 

Adiante  mostraremos  o  como  o  Conde  de  Merlo 
executou  estas  recommendações.  Indicaremos  en- 
tretanto ao  leitor  que  este  Embaixador,  em  vir- 
tude do  artigo  das  suas  Inslrucções  relativo  ao  pro- 
jectado Tratado  de  commercio,  mandou  á  sua  Côrle 
em  10  de  Julho  deste  anno  de  1759  uma  curiosa 
Memoria  sobre  este  assumpto  e  da  qual  transcre- 
vemos neste  volume  o  resumo,  pelo  muito  que  in- 
teressa á  historia  do  nosso  commercio  (5). 

Por  esta  occasião  consultou  o  Embaixador  o  seu 
Governo  se  seria  ulil  de  fallar  ao  Conde  de  Oei- 


(1)  Videp.  14o. 

(2)  Vide  p.  146. 

(3)  Vide  p.  150. 

(4)  Vide  p.  ISO. 
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ras  em  Porlugal  fazer  á  Inglaterra  proposições  de 
paz  como  Mediador  enlre  esta  Potencia  e  a  Fran- 
ça (1).  Mas  Luiz  XV  desapprovou  esta  idea  do  seu 
Representante  ordenando-lhe,  que  se  abstivesse  não 
só  de  dar  a  menor  idea  sobre  este  assumpto,  mas 
mesmo  de  a  admiltir  no  caso  do  Conde  de  Oeiras 
lhe  fazer  a  menor  abertura  (2).  Na  mesma  época 
parece,  se  acreditarmos  o  Embaixador,  que  um 
Enviado  da  Corte  de  Madrid  Marquez  da  Silva, 
linha  frequentes  conferencias  com  o  Conde  d'Oei- 
ras,  o  que  dera  motivo  a  assegurar-se  que  se  pro- 
jectava o  casamento  de  uma  das  Princezas  filhas 
d'ElRei  D.  José  com  o  Duque  de  Calábria  filho 
primogénito  d'EiRei  de  Nápoles  f3).  Nesta  época 
já  depois  de  10  annos  da  vigorosa  administração 
do  nosso  celebre  Ministro,  o  estado  das  finanças 
era  deplorável.  O  Embaixador  de  França  infor- 
mava a  sua  Corte  que  não  havia  em  Lisboa  nem 
dinheiro  nem  credito,  e  que  se  não  pagava  a  nin- 
guém (4). 

Em  outra  parte  mostraremos  como  o  nosso  há- 
bil Ministro  restabeleceo  as  finanças,  augmentou  os 
rendimentos  públicos,  deixando  quando  se  retirou 


(1)  Vide  p.  152. 

(2)  Vide  p.  156,  Despacho  do  Duque  de  Choiscul  de  6 
(i'Agosto  de  1759.       . 

(3)  Vide  p.  152,  OíTic.  de  i9  de  JuHio  de  1759. 

(4)  Vide  p.  171,  Offic.  de  16  d'Outubro.  Dito  de  30  do^ 
mesmo  nicz,  p,  173. 
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do  Ministério  mais  de  selenla  inilhOes  de  cruzados 
d'economias.  Ein  Agoslo  desle  anno  occorreo  na 
costa  do  Algarve  uma  batalha  naval  entre  a  es- 
quadra Ingleza  e  a  Frnnceza  commandada  por  M. 
de  la  Clue.  Tendo  os  Inglezes  queimado  quatro 
navios  da  esquadra  Franceza  debaixo  da  arlelha- 
ria  dos  nossos  fortes,  deu  este  fado  logar  a  recla- 
mações da  parte  da  França,  reclamações  que  o  lei- 
tor encontrará  neste  volume  (1)  juntamente  com  as 
indicações  das  representações  do  nosso  Governo  ao 
d'Inglaterra  (2). 

O  nosso  Governo  deu  as  providencias  mais  ne- 
cessárias e  humanas  a  favor  dos  Francezes  que  se 
refugiarão  no  Algarve,  em  consequência  desta  ba- 
talha. O  Governo  Francez,  penhorado  por  estas  me- 
didas e  providencias,  ordenou  ao  seu  Embaixador 
de  agradecer  a  El  Rei  D.  José  em  nome  de  Luiz 
XV.  Em  quanto  isto  se  passava  conlinuavao  as  dis- 
cussões entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Roma  relativa- 
mente á  expulsão  dos  Jesuitas.  O  Embaixador  de 
França  tomava  grande  interesse  neste  negocio.  En- 


1)  Vide  p.  lo8,  Onic.  de  19  d'Agoslo  de  1759,  p.  159. 
OfBc.  de  22  do  dito  mez.  —  Dito,  de  28  do  mesmo  mcz,  p. 
160.  —  Dito,  de  29  do  mesmo,  e  de  4  de  Setembro,  p.  171, 
172.  — /J?7o,  de  25  do  mesmo,  p.  178,  e  de  2  e  9  d'Oulu- 
bro,  p.  169,  c  Despacho  de  16  do  mesmo  mez,  p.  170,  e 
Offic.  de  23  e  30  do  dito  mez,  p.  172  c  173.  Despacho  do 
Duque  de  Choiseul  de  30d'Outubro,  p.  174.  —  Dito,  de  27 
íJe  Novembro,  p.  178. 

(2)    Vide  a  Sccrrin  <l;i,s  liclarncs  vom 
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tre  outros  documentos  que  a  respeito  desle  celebre 
aconlecimenio  produzimos  nesle  \oiume,  noíaremos 
o  relatório  que  o  Conde  de  Merle  fez  ao  seu  Go- 
verno em  11  de  Setembro  do  que  o  Conde  d'Oei- 
ras  lhe  dissera  sobre  aquelle  assiimplo  (1).  Duranie 
as  negociações  que  linhnmos  a  este  respeilo  com  a 
Côrle  de  Roma  (2),  obleve  o  nosso  Governo  do 
Gabinete  Ing^ez  em  consequência  das  reclamações 
que  lhe  fizera  sobre  o  insulto  feito  pelos  Comman- 
danles  Inglezes  aos  forlcs  do  Algarve  lomando  de- 
baixo da  arlelharia  delles  os  navios  da  esquadra  do 
Almirante  Francez  La  Glue,  que  o  Governo  Britâ- 
nico mandasse  a  Lisboa  Lord  Kinnoul  com  o  ca- 
racter de  Embaixador  extraordinário,  o  qual  era 
irmão  do  Embaixador  d'Inglaterra  que  residia  em 
Lisboa  (3).  Nesta  época  nomeou  El  Rei  D.  José, 
D.  António  Alvares  da  Cunha,  irmão  de  D.  Luiz 
da  Cunha  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  por 
seu  Embaixador  junto  a  Luiz  XV  Rei  de  França  (4). 


(1)  Videp.  162,  165,  167.  e  171. 

(2)  Vide  Officio  de  20  de  Novembro  de  1759,  p.  176  e 
178,  e  OíTicios  de  27  de  Novembro  e  de  4  de  Dezembro,  a 
p.  178  e  180.  — Z)t7o,  de  18  de  Dezembro,  p.  181.  — Diío, 
do  1.°  de  Janeiro  de  1760,  p.  183. 

(3)  Vide  OíTicio  de  25  de  Dezembro  de  1759.— Díío,  do 
1."  de  Janeiro  de  1760,  p.  183. 

Í4)  Vide  p.  181  e  183.  Em  a  Secção  das  nossas  Relarões 
com  a  Inglaterra  o  leitor  encontrará  os  documentos  relati- 
vos a  esta  Missão. 

Tanto  o  Embaixador  de  França  nos  seus  Officios  como  o 
Duque  de  Choiseul  nos  seus  Despachos  escreverão  o  nome 
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Neste  estado  ficarão  as  nossas  negociações  com 
a  França  no  fim  do  anno  de  17o9 ;  no  que  se  lhe 
scguio  logo  no  principio  sobrevierão  vários  inciden- 
tes que  esliverào  a  ponto  de  nos  fazer  perder  os 
benefícios  da  neutralidade  que  manlinhamos  du- 
rante a  guerra  da  França  c  da  Inglaterra.  Foi  um 
destes  o  de  vários  signaes  que  o  Cônsul  dlngla- 
lerra  residente  em  Faro  fez  a  varias  Fragatas  In- 
g'ezas  para  entrarem  naquelle  porto  com  o  fim  de 
impedir  o  baldeamento  e  descarga  de  uma  polaca 
Franceza  que  ali  estava  surta.  O  outro  foi  o  De- 
corrido em  Vianna  do  Minho,  onde  os  negociantes 
Inglezes  armárào  4  chalupas,  forão  atacar  um  cor- 
sário Francez  que  conduzia  uma  preza  Ingleza,  e 
a  retomarão  conduzindo-a  ao  porto  de  Vianna  (1). 
Recommendamos  ao  leitor  a  relação  da  conferen- 
cia que  a  este  respeito  leve  o  Embaixador  com  o 
Ministro  Conde  d'Oeiras.  O  Governo  Francez  or- 
denou ao  Conde  de  Merle  de  declarar  ao  nosso  Go- 
verno que  se  nâo  desse  immediata  satisfação,  El- 
Rei  de  França  deixaria  de  considerar  a  S.  M.  Fi- 
delíssima como  neutro  (2). 


dcslc  Embaixador  d'Inglaterra  como  o  demos  no  texto  da» 
suas  correspondências,  mas  este  deve  cscrever-se  ínnnoul. 

(f )  Vide  orneio  de  12  de  Fevereiro  de  1760,  p.  200.  A 
p.  202  e  203  produzimos  a  substancia  das  notas  que  o  Em- 
baixador passou  ao  nosso  Governo  sobre  este  facto,  em  12 
e  14  de  Fevereiro. 

(2)   Vide  Despacho  de  15  de  Janeiro  de  1760,  p.  185, 
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Este  aconlecimeulo,  e  mais  que  tudo  a  indispo- 
sição que  o  Conde  de  Merle  linha  contra  o  nosso 
Ministro  Conde  de  Oeiras,  e  contra  a  sua  adminis- 
tração, promoverão  certa  frialdade  para  com  Por- 
tugal da  parte  do  Gabinete  Francez  (1).  Entre  os 
documentos  que  produzimos  deste  anno,  um  de 
grande  interesse  é  o  que  diz  respeito  aos  negócios 
do  Rio  da  Prata  e  da  Colónia  do  Sacramento  (2). 
Não  sOo  menos  interessantes  as  noções  que  outros 
documentos  nos  fornecera  sobre  as  grandes  rique- 
zas melallicas  que  os  Paquetes  Inglezes  levavâo  para 
Inglaterra  em  cada  semana.  O  Embaixador  de  Fran- 
ça informava  a  sua  Corte  a  este  respeito  dizendo, 
que  Ioda  a  riqueza  qne  as  frotas  Irazião  do  Brazil, 
passava  successivamente  para  Inglaterra  (3).  Con- 
tinuava entretanto  o  Embaixador  Conde  de  Merle 
a  exigir  da  nossa  Corte  em  virtude  das  instrucçôes 
terminantes  da  sua  (4),  uma  satisfação  pelo  facto 
occorrido  em  Vianna  do  Minho  de  que  acima  tra- 
támos. O  nosso  Governo  procedeo  com  prudência 
e  com  firmeza  ;  mandou  devassar  do  caso,  decidio 


(1)  Vide  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  de  3  de  Feve- 
reiro de  1760  e  de  5  do  mesmo  mez,  p.  197  e  198.  Officios 
do  Embaixador  Conde  de  Merle  de  22  e  29  de  Janeiro  de 
1760,  p.  197  e  198,  e  de  5  de  Fevereiro,  p.  198. 

(2)  Vide  Oíficio  e  Memoria  de  29  de  Janeiro  de  1760,  de 
p.  187  a  196,  e  Despachos  de  4  e  11  de  Março  do  mesmo 
anno,  p.  208  e  209. 

(3)  Vide  p.  207  e  213,  c  os  Despachos,  p.  211. 
(i)  Vide  p.  208. 


que  o  .lui/  (la  Alfaiulei:;ii  seria  castigado  se  por  ven- 
tura se  achasse  culpado,  ordenou  que  fosse  a  preza 
retomada  posta  em  deposito  até  nova  ordem,  e  dando 
outras  providencias  que  se  achão  mencionadas  no 
oíTicio  de  11  de  Março  deste  anno  de  1760  (1). 
Sem  embar^^o  destas,  o  Duque  de  Choiseul,  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros,  nao  só  fez  laes  amea- 
ças ao  nosso  Encarregado  de  Negócios  que  este  ex- 
pedio  logo  um  correio  a  Lisboa,  mas  o  mesmo  Mi- 
nistro empregou  os  lermos  mais  vivos  no  despacho 
de  19  do  mesmo  mez  que  dirigio  ao  Conde  de 
Merle. 

O  pouco  aceito  que  era  este  Embaixador  ao  nosso 
Ministro  Conde  de  Oeiras  e  a  indisposição  que  rei- 
nava entre  a  Corte  de  França  e  a  nossa  nesta  épo- 
ca, forão  motivo  para  que  o  Governo  Francez  desse 
licença  ao  seu  Embaixador  para  se  retirar  de  Lis- 
boa. Mas  este  não  julgou  por  então  dever  aprovei- 
tar-se  desta  faculdade,  e  continuou  a  residir  em 
Portugal  para  estar  presente  durante  a  Embaixada 
extraordinária  de  Lord  Kinnoul,  o  qual  havia  tido 
a  sua  audiência  publica  d'ElRei  D.  José  em  21  deste 
mez  de  Março  (2). 

Em  diversos  oíTicios  communicou  o  Conde  de 
Merle  á  sua  Corte  as  noticias  de  todas  as  confe- 


(1)  Vide  p.  210. 

(2)  Vidfí  p.  219. 

Em  a  sccifiti  (i;i^  iins^is  Kcl.irucs  diplomáticas  com  In^la- 
lerra  daremos  iiolicia  tlrsla  Ijiib.iiv.jcla  extraordinária. 


-—XXVIII  — 

rencias  que  o  Embaixador  extraordinário  de  Ingla- 
terra linha  com  os  Ministros,  e  lhe  expunha  as 
conjecturas  do  que  nestas  conferencias  por  ventura 
presumia  se  havia  passado  (1). 

Por  este  tempo  respondeo  o  nosso  Governo  ás 
reclamações  da  Franca  sobre  os  factos  acontecidos 
em  Vianna  e  no  Algarve  com  a  maior  dignidade 
e  com  fundamentos  irrefutáveis  (2). 

Quanto  mais  o  nosso  Governo  sustentava  a  sua 
dignidade  tanto  mais  se  irritava  o  Conde  de  Merle, 
e  tratava  na  sua  correspondência  de  indispor  a  Côrle 
de  Versalhes  contra  a  de  Lisboa,  mas  o  Duque  de 
Choiseul  recommendava-lhe  de  ter  toda  a  contem- 
plação com  o  Conde  de  Oeiras  !  Entretanto  este  Em- 
baixador de  tal  modo  se  tinha  conduzido  durante 
a  sua  Missão  em  Portugal,  que  o  nosso  Governo 
decidio-se  a  dirigir  em  13  de  Maio  deste  anno  de 
1760  uma  Memoria  á  Corte  de  França  na  qual  re- 
feria todos  os  aggravos  que  tinha  contra  o  dito  Em- 
baixador, e  a  mandou  entregar  pelo  nosso  Minis- 
tro em  Pariz,  Salema,  ao  Duque  de  Choiseul  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros. 

Em  seu  devido  logar  damos  este  imporlanlissimo 
documento  no  qual  o  leitor  encontrará  todas  as  par- 
ticularidades relativas  ao  modo  insólito  com  que  o 
mencionado  Embaixador  se  havia  portado  durante 
a  sua  residência  em  a  nossa  Corte  (3). 


(1)  Vide  p.  222,  225.  230.  241,  245. 

(2)  Vide  p.  223  e  224. 

(3)  Vide  p.  231  a  241. 
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o  Duque  de  Ghoiseul  respondeu  a  esla  longa  Me- 
moria diri^jndo  em  20  de  Maio  do  mesmo  anno  de 
17G0  uma  nola  ao  nosso  Ministro  em  Pariz  na  qual 
tentou  em  lermos  geraes  de  justificar  o  Embaixa- 
dor Conde  de  Merle,  allegando  que  este  Diplomata 
havia  sempre  informado  o  Gabinete  Francez  das 
bondades  de  S.  M.  Fidelíssima,  e  fallado  sempre 
com  reverencia  deste  Soberano,  e  tratado  com  o 
maior  respeito  a  seus  Ministros  e  as  pessoas  de  sua 
Corte;  e  concluia  que  se  a  pessoa  do  Embaixador 
era  desagradável  a  S.  M.  Fidelissima,  este  motivo 
seria  suíliciente  pnra  que  sem  mais  exame  E'Rei 
de  França  o  mandasse  recolher,  e  daria  sem  de- 
mora |)Iena  e  inteira  satisfaçfu)  ao  mesmo  Sobera- 
no (1).  Em  quanto  isto  se  passava  entre  a  nossa 
Corte  e  a  de  Versalhes,  dccidio  El  Rei  D.  José  o 
grave  negocio  do  casamento  da  Princeza  do  Brazil 
herdeira  da  Coroa,  com  seu  Tio  o  Infante  D.  Pe- 
dro. Em  8  de  Junho  deste  anno  communicou  D. 
Luiz  da  Cunha  por  uma  circular  ao  Corpo  Diplo- 
mático esta  noticia.  Por  esla  occasiào  tratou  a  nossa 
Corte  de  estabelecer  um  novo  ceremonial  para  as 
Audiências  dos  Embaixadores  e  mais  Ministros  pú- 
blicos das  Nações  estrangeiras. 

Consistia  este  em  que  d'enlào  em  diante  serião 
admittidos  os  ditos  Ministros  ás  Audiências  d'EI- 
Rei  sendo  de  igual  graduação,  segundo  a  anligui- 


(1)  Videp.  243  e  scg. 
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fjade  (Ja  apresentação  das  suas  respeclivas  çreden- 
ciaes  (1). 

Esle  regulamento  fundado  lodo  em  razào,  e  que 
cortava  pela  raiz  todas  as  disputas  de  precedências 
entre  os  Ministros  estrangeiros  de  que  havia  tantos 
exemplos,  foi  como  vemos  a  nossa  Côrle  a  primeira 
que  tentou  introduzil-o  55  annos  antes  que  assim 
se  regulasse  pfelo  Congresso  de  Vienna. 

Mas  nilo  só  o  Embaixador  de  França  Conde  de 
Merle  contra  elle  protestou  nos  lermos  mais  alti- 
vos (2),  mas  igualmente  o  Gabinete  de  Versa- 
lhes (3)  não  se  conformou  com  esta  mudança,  e  a 
este  respeito  se  explicou  nos  termos  mais  positivos 
tanlo  em  a  resposla  que  deu  ao  Ministro  de  Pa- 
riz  (4),  como  nas  instrucçôes  que  expedio  ao  Con- 
de de  Merle  (5),  as  quaes  este  Embaixador  poz  em 
execução  em  Junho  deste  anno  nas  declarações  que 
a  esle  respeito  fez  a  D.  Luiz  da  Cunha  nosso  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  (6). 

Entretanto  a  Corte  de  França  julgando  natural- 
mente que  a  pessoa  do  seu  dito  Embaixador  não 
podia  continuar  a  residir  em  a  nossa  Corte  depois 


(1)  Videp.  256. 

(2)  Vide  p.  247. 

(3)  Vide  p.  247  e  seg.  —  Vide  igualmente  o  Despacho  do 
Duque  de  Choiseul  de  26  de  Junho  de  1760,  p.  257.  —i)í7o, 
de  29  do  mesmo  mez. — Ibid.,  p.  258. 

(4)  Vide  Documento,  p.  261. 

(5)  Vide  Documento,  p.  258. 

(6)  Vide  Documento,  p.  265. 


da  famosa  represe nlacào  que  contra  ello  havia  feilo 
o  nosso  Governo,  ordonou-lhe  o  Duque  de  Clioi- 
seul  em  Despacho  de  29  do  Junho  desle  anno  que 
segundo  a  vontade  de  Luiz  XV  elle  devia  voltar 
para  França,  annunciando  á  nossa  Corte  que  El- 
Rei  seu  Amo  lhe  linha  concedido  licença  para  tra- 
tar dos  seus  negócios  particulares. 

Esta  licença  porém  servia  só  a  encobrir  a  ver- 
dadeira determinação  do  Gabinete  Francez  de  não 
raandar  mais  a  Portugal  um  Embaixador  (1),  pois 
se  preparava  a  mesma  Côrle  a  forçar-nos  a  entrar 
no  famoso  Pacto  de  Família  e  a  romper  a  nossa 
Alliança  com  a  Inglaterra,  ou  no  caso  contrario 
a  nos  declarar  a  guerra,  como  veremos  em  outra 
parle  desla  obra.  Pelo  que  acima  deixamos  subs- 
tanciado e  pelo  teor  dos  documentos  que  damos 
neste  volume  se  vô,  que  o  Conde  de  Merle  muito 
concorreo  para  indispor  a  Corte  de  França  contra 
a  nossa.  Todos  os  seus  officios  e  informações  são 
recheados  de  termos  acerbos  contra  os  nossos  Mi- 
nistros, e  principalmente  contra  o  Conde  d'Oei- 
ras  (2).  Em  consequência  pois  da  ordem  que  re- 
cebera para  se  retirar  teve  a  sua  audiência  de  des- 
pedida de  SS.  MM.  no  dia  16  d'Agosto  do  mesmo 
anno  de  1760,  na  qual  EIRei  D.  José,  segundo 


(1)  Vide  Despacho,  p.  266,  Julho  de  1760. 

(2)  Vida  entre  outros  o  de  22  de  Julho  de  1760.  p.  266. 
269  e  270,  e  principalmente  o  Officio  escripto  de  Madrid  de 
8  de  Setembro,  p.  275,  e  a  p.  276. 

VI.  c 
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elle  informava  a  sua  Côrle,  lhe  assegurou  que  es- 
lava satisfeito  do  modo  por  que  elle  havia  desem- 
penhado as  funcçôes  do  seu  Ministério  (1)  !  Parlio 
o  dito  Embaixador  no  dia  23,  e  ficou  Encarregado 
da  correspondência  oíTicial  com  o  Governo  Fran- 
cez,  M.  de  Saint-Julien,  o  qual  ha^ia  já  exercido 
o  cargo  de  Encarregado  de  Negócios  junto  da  nossa 
Corte  em  1756  depois  da  partida  do  Embaixador 
de  França  Conde  de  Baschi,  como  acima  disse- 
mos (2). 

Foi  expressamente  recommendado  pelo  Duque 
de  Choiseul  a  este  Agente  de  ser  um  observador 
judicioso  e  um  historiador  fiel  do  quanto  se  pas- 
sasse em  Portugal.  Este  Agente  foi  apresentado 
nesta  qualidade  a  I).  Luiz  da  Cunha  pelo  Conde 
de  Merle  antes  da  sua  partida.  Todos  os  nossos 
Ministros  lhe  pagarão  a  visita  em  testemunho  de 
deferência  pela  França.  Continuou  elle  a  insistir 
com  a  nossa  Corte  pela  decisão  da  entrega  dos  na- 
vios le  Téméraire  e  le  MocJeste  da  esquadra  de 
M.  de  La  Clue  tomados  junto  a  Lagos  pelos  In- 
glezes  (3). 


(1)  Vide  p.  274. 

(2)  Vide  p.  275. 

(3)  Vide  p.  279  a  283.  Na  Secção  das  nossas  Relações  com 
a  Inglaterra  completaremos  as  noticias  sobre  este  objecto. 

Advertiremos  o  leitor  que  o  Encarregado  de  Negócios  de 
França  foi  o  único,  sem  exceptuarmos  Flassan,  qjue  escre- 
veo  com  exactidão  o  nome  de  Lord  Kinnoul. 
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Por  esla  época  (Outubro  de  1760)  foi  nomeado 
Encarregado  de  Negócios  de  Portugal  em  Pariz  José 
Joaquim  Soares  de  Barros,  que  havia  residido  mui- 
tos annos  em  França  como  pensionario  do  nosso  Go- 
verno, estudando  diversos  ramos  das  sciencias  (1). 

Foi  este  empregado  nomeado  para  residir  em 
França  nesta  qualidade  em  quanto  se  apromptava 
casa  para  o  Embaixador  Conde  da  Cunha,  cuja 
partida  o  nosso  Governo  demorava  em  consequên- 
cia da  previsão  da  ruptura  que  pouco  depois  leve 
logar  entre  as  duas  Coroas. 

Taes  forão  os  negócios  e  transacções  que  tive- 
mos com  a  França  durante  os  primeiros  dez  annos 
do  reinado  do  Senhor  Rei  D.  José  I  (2). 


(1)  Vide  Officiodc  p.  279,  280  e  284. 

(2)  Damos  neste  volume  amplos  summariosde  438  docu- 
mentos que  por  nosso  próprio  punho  copiámos  nos  preciosos 
Archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França. 
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QUADRO  ELEMENTAR 

DAS 

RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 

DE  PORTDGAl 


CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÃO  XYI. 

(Relações  entre  Portugal  e  França.) 

REINADO  DO  SENHOR   REI  D.    JOSÉ  I. 

Em  4  d'Agoslo,  o  Cônsul  Duvernay  parlicipa  An.  1750 
que  o  commandante  da  esquadra  franceza  fora  fa-^^®^^*'*' 
zer  os  seus  cumprimentos  a  ElRei  D.  José,  o  qual 
havia  chamado  ao  Ministério  o  Abbade  de  Men- 
donça e  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  o  pri- 
meiro para  a  repartição  da  Marinha  e  da  Guerra, 
e  o  segundo  para  a  dos  Negócios  Estrangeiros,  no- 
meação, diz  o  sobredito  Cônsul,  em  que  Fr.  Gas- 
par não  havia  tido  parte,  e  que  não  podia  ser  de 
seu  gosto ;  participa  mais  que  era  voz  constante 
que  se  esperavão  mais  algumas  mudanças  no  go- 
verno (1). 


(1)  Arch.  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Franca,  vol.  LXXXIV 
da  Corresp.  de  Portugal,  f.  178. 

VI.  1 
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An.  1750     Officio  (le  M.  Duvernay  em  que  participa  á  sua 
Agost.ii  Q^j,jg  qyg  £jj^gj  j)  jQgg  gg  occupava  sem  descan- 

çar  do  governo  do  reino,  e  da  reforma  dos  abu- 
sos, no  que  empregava  lodo  o  seu  tempo  e  appli- 
cação ;  que  as  pessoas  de  que  elle  havia  feito  es- 
colha para  nisso  o  ajudarem  davão  a  mais  alta 
idea  do  seu  discernimento ;  e  que  em  quanto  se 
não  formava  o  novo  Conselho  dTsladOjtllRei  con- 
feria tudo  com  sua  mãi  e  com  os  Cardeaes  da  Cu- 
nha e  d' Almeida,  e  não  era  possivel  tivesse  elle 
escolhido  guias  mais  seguros,  nem  mais  justos,  es- 
clarecidos e  bem  aceitos  do  povo  ;  que  lodos  os 
dias  se  passavão  scenas  patheticas  entre  SS.  MM. 
Porluguezas,  e  a  Rainha  viuva  que  se  conservava 
no  paço  e  no  seu  mesmo  quarto  ;  que  em  fim  o  po- 
vo manifestava  grande  contentamento  e  satisfação. 
Que  ElRei  o  havia  recebido  com  o  Corpo  Diplomáti- 
co em  beijamão  de  pezames  no  dia  antecedente,  que 
elle  Duvernay  lhe  dissera  estava  informado  dos  sen- 
timentos d'ElRei,  seu  amo,  para  assegurar  a  S.  M. 
Portugueza,  posto  que  ainda  não  tivesse  recebido 
ordem,  que  o  dito  Rei,  seu  amo,  lhe  fazia  compa- 
nhia na  sensibilidade  e  nas  saudades.  Que  ElRei 
D.  José  lhe  tornara  em  poucas  palavras  que  estava 
d'antemão  persuadido  havia  ElRei  de  França  tomar 
parle  na  perda  que  elle  acabava  de  soffrer. 

E  continuando  a  dar  parle  das  mudanças  que 
linha  havido  refere  que  Pedro  da  Moita  havia  con- 
servado o  logar  de  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino,  e  que  os  dous  novos  col legas  ião 
trabalhar  com  elle  lodos  os  dias. 
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{)[w  o  ^oiiinundaiior  ue  j.acerda  havia  pedido 
\\u\  (los  Miiiislcrios  vai^us,  [)()Yvm  que  o  não  havia 
alcançado  ;  o  accrcsccnla  que  El  Hei  por  sua  pru- 
dência havia  enganado  Ioda  a  genle,  e  que  o  P/' 
Gaspar,  que  cuidava  que  o  seu  credilo  eslava  bem 
seguro,  nào  linha  a  menor  parle  nos  negócios,  c 
nào  era  consullado  em  cousa  alguma,  e  que  Ale- 
xandre de  Gusmão  não  dissimulava  o  seu  descon- 
tenlamenlo,  por  não  haver  sido  nomeado  Secreta- 
rio d^Estado,  e  pedira  licença  para  se  retirar  para 
o  campo  ;  que  entretanto  os  novos  Secretários  dis- 
tado erão  bem  intencionados,  laboriosos,  e  se  por- 
tavão  com  decência  (2). 

Officio  do  Cônsul  Duvernay  dando  parle  das  no-  An.  i750 
vas  providencias  que  ElRei  D.  José  havia  dado  em  ^s^^st.is 
favor  do  commercio,  e  de  como  os  Francezes  que 
residião  em  Lisboa  ha v ião  mandado  fazer  na  igreja 
de  São  Luiz  exéquias  por  occasião  da  morte  d'El- 
Rei  D.  João  V  (3)- 

Despacho  do  Ministro   Secretario  d'Estado  de  An.  1750 
Puissieux  para  o  -Cônsul  em  resposta  á  participa-  ^»^^'-  *^ 
cão  que  este  havia  feito  á  sua  Corte  da  morte  d'El- 
Rei  D.  João  V,  significando-lhe  o  quanto  ElRei  de 
França,  que  havia  lido  sempre  uma  sincera  ami- 


(2)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  França 
vol.  LXXXIV  da  Corro^p.  de  PopIuí^mI,  f.  178. 

(3)  Ibid.,  f.  184. 

1  * 


zade  áqudlc  Monarca,  fòra  penalizado  com  aquclla 
Irisle  noticia,  e  linha  esperança  do  que  o  Senhor 
Rei  D.  José  lhe  continuaria  a  sua  amizade,  por- 
que estava  lâo  bem  informado  das  virtudes  e  luzes 
de  S.  M.  Porlugueza,  actualmente  reinante  (4). 

An.  1750  o  Commendador  de  Lacerda,  Enviado  Extraor- 
Agost.25  jjj^gj,j(3  de  Portugal,  teve  neste  dia  audiência  par- 
ticular d'ElRei  de  França  a  quem  deo  parle  da 
morle  d'ElRei  D.  João  V.  Ia  vestido  de  lucto  e  foi 
conduzido  á  audiência  por  M.  de  Saintot,  Introdu- 
ctor  dos  Embaixadores  (5). 

An.  1750  Officio  do  mcsmo  Gonsul  participando  que  ElRei 
Agost.  26  havia  determinado  as  horas  em  que  devia  traba- 
lhar só,  aquellas  em  que  havia  de  despachar  com 
os  Ministros,  e  as  das  audiências  que  dava  três 
vezes  por  semana.  Que  se  começava  a  pôr  os  negó- 
cios em  ordem,,  e  a  regular  o  que  pertencia  a  cada 
um  dos  Secretários  d'Estado,  e  aos  Tribunaes,  as- 
sim que  já  se  linha  saído  do  cabos  em  que  tudo 
se  achava  no  fim  do  reinado  precedente.  Cada  um 
dos  Secretários  d'Estado  dava  prompta  expedição 
aos  negócios  da  sua  repartição,  e  que  ElRei,  ape- 


(4)  Arch.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  LXXXIV 
da  Corresp.  de  Portugal,  f.  183. 

(5)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  416. 

A  mesma  Gazeta,  a  p.  527,  em  data  de  28  d'Outubro  d'este 
anno,  refere  que  este  nosso  Ministro  tivera  uma  audiência  par- 
ticular d'ElRei  de  Franca. 


zar  (Ic  achar  os  rondimcnios  públicos  mui  desfal- 
cados, mandava  proceder  á  conlinuaçào  das  obras 
publicas  que  se  achavíío  começadas,  c  pagava  as 
tenças  concedidas  por  ElRei  seu  Pai  (6). 

Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado  para  An.  1750 
M.  Duvernay  ordenando-lhe  houvesse  de  entregar  ^^^-^  * 
a  ElRei  D.  José,  a  quem  já  tratava  por  Magestade 
Fidelissima,  a  carta  de  Luiz  XV,  em  resposta  á  da 
notificação  da  morte  d'ElHei  D.  João  V,  e  conclue 
dizendo  que  ali  se  tinha  recebido  com  satisfação  a 
noticia  da  nomeação  de  Sebastião  José  de  Carva- 
lho, a  quem  lhe  ordenava  houvesse  de  significar 
da  sua  parte  o  quanto  elle  se  congratulara  com 
aquella  escolha  que  era  digna  do  discernimento  de 
S.  M.  Portugueza  (7). 

OíTicio  de  M.  Duvernay  informando  a  sua  Còrle  An.  1750 
de  como  cada  dia  ia  confirmando  de  mais  a  mais  ^*^'*"  * 
a  grande  opinião  que  em  geral  se  havia  concebido 
acerca  do  novo  reinado ;  que  sobretudo  o  que  era 
mais  para  se  admirar  \inha  a  ser  o  profundo  dis- 
cernimento com  que  o  Senhor  Rei  D.  José  esco- 
lhia as  pessoas  a  quem  confiava  o  governo ;  que  o 
Abbade  de  Mendonça  e  Sebastião  José  de  Carva- 
lho attrahião  os  applausos  de  todos,  por  isso  que 


(6)  Arcli.  (los  Negoc.  EstranK-  <lc  Iranra,  \ui.  LXXXIV 
da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  186. 

(7)  Ibid.,  f.  189. 


se  occii pavão  com  proveito  e  successo  de  restabe- 
lecer a  ordem,  e  sobretudo  uma  boa  e  perfeita  po- 
licia ;  que  ambos  elies  erao  mui  accessiveis,  assim 
que  eslava  determinado  a  il-os  ver  para  adiantar 
os  negócios  de  que  estava  encarregado  (8). 

An.  1750  Oíficio  de  M.  Duvernay  dando  parte  ao  Minis- 
^^^'"^  ^  Iro  de  como  havia  estado  com  Sebastião  José  de 
Carvalho,  e  que  este  Ministro  lhe  significara  que 
ElRei,  seu  amo,  estava  resoluto  a  cultivar  as  boas 
relações  cora  a  França ;  por  esta  occasião  refere  o 
mesmo  as  festas  que  se  fizerão  pela  acclamação  d'El- 
Rei  que  tivera  lugar  no  dia  dos  annos  da  Rainha 
Mãi  com  grande  alegria  do  povo  (9). 

An.  1750  Despacho  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado  de 
Set.°  8  França  para  M.  Duvernay  em  resposta  aos  seus 
oííicios  precedentes,  significando-lhe  que  os  come- 
ços da  adminislração  d'ElRei  Fidelíssimo  actual- 
mente reinante  o  confirmavão  na  persuasão  em  que 
estava  havia  muito  tempo  que  aquelle  Príncipe  su- 
biria ao  throno  com  todas  as  virtudes  e  luzes  que 
fazem  a  gloria  dos  soberanos,  e  a  felicidade  dos 
vassallos,  assim  que  fazia  votos  pela  prosperidade 
do  seu  reinado  (10). 


(8)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fianríi, 
^ol.  LXXXIV,  f.  190. 

(9)  Ibid.,  f.  192. 

(10)  Ibid.,  f.  194. 


OiTicit)  do  M.  Duvornav  em  que  continua  a  infor-  An.  1750 
mar  a  sua  Curte  do  desvelo  cora  que  ElUci  D.  José  ^^^'^  *^ 
havia  seis  semanas  se  occupava  dos  negócios  de 
seu  reino,  dando  audiência  a  Ioda  a  genle,  e  tra- 
tando de  estabelecer  um  systema  de  administração 
que  o  enchia  de  gloria  e  a  todo  o  seu  reino  de 
contentamento  (11). 

Oíficio  de  M.  Duvernay  em  que  participa  ao  seu  An.  nso 
governo  que  estando  com  o  Ministro  Sebastião  José 
dí  Carvalho,  este  lhe  fallára  no  Conde  de  Baschi 
qu^,  elle  havia  conhecido  em  Munich,  e  mostrara 
graide  impaciência  de  o  ver ;  que  d'ali  tomara  elle 
Duvirnay  occasião  de  o  tentear  a  respeito  das  in- 
tenenís  da  Corte  de  Lisboa  sobre  a  nomeação  d'um 
Embaixador  para  França.  Participa  lambem  pela 
mesma  occasifio  que  o  dito  Ministro  nao  quizera 
acceitar  as  cartas  d'ElRei  de  França  para  ElRei, 
seu  amo,  por  isso  que  nellas  faltava  o  tratamento 
de  Fidelíssimo  que  segundo  o  ajustado  se  lhe  de- 
via dar  (12). 

Despacho  do  Ministro  de  Puissicux  para  M.  Du- An.  1750 
\ernay  cm  que  depois  de  lhe  participar  como  lhe  Oui.°  19 
linhào  sido  recambiadas  as  cartas  de  Luiz  XV,  seu 
ano,  para  ElRei  D.  José  por  faltar  nellas  o  titulo 


(11)  Arch.  dosNcgoc.Eslraníí.  de  Franra,vol.  LXXXIV, 
I.  19(» 

(12)  IbiU.,  1.  107. 
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de  Mageslade  Fidelíssima,  pondera  que  não  fora 
por  esquecimento  como  o  Ministro  porluguez  sup- 
punha,  mas  sim  porque  o  protocolo  das  cartas  do 
Rei  na  Chancellaria  nao  havia  permitlido  que  se 
mudasse  o  estilo  até  ali  praticado. 

Que  ElRei  de  França  reconhecia  certamente  ha- 
via muitos  séculos  em  ElRei  d'Hespanha  o  titulo 
de  Catholico,  e  que  não  obstante  isso  aquella  qua- 
lificação não  tinha  sido  inserta  nas  cartas  dos  Rcíf 
de  França  para  os  d'Hespanha,  e  que  em  provi 
d'isso  juntava  áquelle  despacho  copias  dos  form*- 
larios  da  subscripção  de  que  se  servião  ElRei  de 
França  e  d'Hespanba  para  elle  Duvernay  os  nos- 
Irar  a  Sebastião  José  de  Carvalho. 

Que  ElRei  de  França  havia  com  prazer  confe- 
rido a  S.  M.  Portugueza  o  titulo  de  Fidelíssimo, 
e  assim  o  ordenara  a  seus  Ministros  que  lhe  des- 
sem aquelle  tratamento  em  todos  os  tratados  e  actos 
públicos  que  se  passassem  entre  as  duas  Poiencias, 
porém  que  nas  cartas  de  Chancellaria  se  continua- 
ria a  observar  o  mesmo  que  se  praticava  com  El- 
Rei d'Hespanha.  Que  portanto  esperava  que  S.  M. 
Fidelíssima  e  seus  Ministros  não  exigirião  outro  ce- 
remonial  que  o  que  se  praticava  com  ElRei  d'Hes- 
panha,  por  isso  que  aquella  innovação  no  Proto- 
colo das  cartas  d'ElRei  de  França,  seu  amo,  era 
inadmissível. 

Participa-lhe  mais  que  o  dito  monarcha  acaba- 
va de  nomear  o  Conde  de  Raschi  para  ir  residir 
junto  a  ElRei  de  Portugal,  porém  que  aquelle  Mi- 
nistro não  se  apresentaria  em  Lisboa  na  qualidade 
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de  Embaixador,  nem  cuiregaria  como  tal  as  suas 
credenciaes  sciiào  quando  S.  M.  Fidelíssima  tivesse 
nomeado  um  Embaixador  para  residir  junto  a  S.  M. 
Chrislianissiraa.  O  que  já  M.  de  Vaulgrenanl  havia 
communicado  ao  Visconde  de  Ponte  de  Lima  (13). 

Despacho  de  M.  de  Puissieux  para  M.  Duver- An.  1750 
nay  em  que  lhe  participa  que  elle  havia  commu-^"**"^^ 
nicado  ao  Enviado  de  Portugal  em  Pariz  o  Cora- 
niendador  Lacerda  o  Protocolo  relativo  á  subscri- 
pçao  das  cartas  de  Chancellaria  entre  ElRei  de 
França  e  dllespanha,  e  que  aquelle  Ministro  pa- 
recera admirado  da  diííiculdade  que  era  sua  Corte 
se  fazia  de  receber  as  cartas  d'EIRei ;  e  lhe  aííir- 
raára  haver  oíficiado  anlicipadamente  á  sobredita 
Còrle  sobre  aquelle  assumpto ;  e  que  elle  de  Puis- 
sieux lhe  declarara  que  teria  sido  mais  civil  da 
parte  da  nossa  Corte  o  guardar  as  cartas  até  que 
aquella  questão  se  achasse  debatida,  do  que  recam- 
bial-as  (14). 

Officio  de  M.  Duvernay  participando  ao  Minis- An.  1750 
iro  como  em  conformidade  com  o  que  lhe  fura  or-^®^*°*^ 
denado  havia  communicado  ao  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  Sebastião  José  de  Carvalho  o  for- 
mulário das  cartas  de  Chancellaria  d'Ell{ei  de  Fran- 


(13)  Arch.  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Franra,  vol.  LXXXI V. 
f.  203. 

(14)  Ibid.,  f.  206. 


—  10  — 

ça ;  que  este  Ministro  lhe  pedira  houvesse  de  dei- 
\ar-lhe  o  despacho  de  M.  de  Puissieux  para  elie 
o  communicar  a  ElRei,  seu  amo,  ao  que  elle  an- 
nuíra,  e  tendo-o  o  Ministro  portuguez  guardado 
Ires  dias  lh'o  restituirá  dizendo  que  outras  occu- 
pações  lhe  não  haviào  dado  tempo  para  o  apresen- 
tar a  EIRei,  motivo  por  que  lhe  pedia  que  lhe  desse 
uma  copia,  e  que  na  semana  seguinte  se  acharia 
habilitado  para  lhe  responder  (13). 

An.  1750  Officio  de  M.  Duvernay  participando  ao  seu  go- 
Nov.°  16  yç^no  que  o  nosso  não  dissimulava  o  quanto  esta- 
va arrependido  do  ajuste  que  havia  feito  com  Hes- 
panha  acerca  da  Colónia  do  Sacramento,  em  razão 
das  difficuldades  que  o  dito  ajuste  trazia  comsigo ; 
que  linhão  chegado  muitas  representações  que  ha- 
vião  motivado  varias  conferencias,  nas  quaes  se  as- 
sentara que  aquella  cessão  era  por  extremo  preju- 
dicial ao  commercio,  e  por  consequência  ao  Es- 
tado (16). 

An.  1750     Officio  de  M.  Duvernay  para  M.  de  Puissieux  par- 
Dez.»  23  licipando-lhe  que  tendo  encontrado  o  Ministro  Se- 
bastião José  de  Carvalho  era  casa  do  Embaixador 
d'Hespanha  fora  convidado  por  elle  para  uma  con- 
ferencia sobre  o  tratamento  de  Magestade  Fidelissi- 


(15)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  cit.,  f.  211. 

(16)  Ibid,,  f.  21o, 
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ma,  no  que  não  [mdérão  concordar-se  ;  que  aquelle 
Ministro  lho  nao  dissera  nada  acerca  da  nomeação 
do  Embaixador  de  Portugal  para  ir  residir  junto  a 
ElRei  de  França  (17). 

Despacho  de  M.  de  Puissieux  para  M.  Duver- An.  I75i 
nay,  parlicipando-lhe  que  o  nosso  Enviado  em  Pa-  ''^"•"  * 
riz  Lacerda  não  quizera  receber  uma  carta  do  Car- 
deal de  Soubisc  para  o  Senhor  Rei  D.  José  por  faltar 
nella  o  tratamento  de  Magestade  Fidelíssima  (18). 

OíTicio  do  Cônsul  no  qual  entre  outras  cousas  An.  17S1 
vindo  a  fallar  dos  nossos  Ministros  louvava-se  muito  ''^"•"  ^^ 
d'elles  dizendo  que  as  facilidades  que  nelles  encon- 
trava na  expedição  e  despacho  das  cousas  relativas 
ao  commercio  lhe  provavão  cada  vez  mais  que  clles 
eslavão  nas  melhores  disposições ;  que  também  ião 
fazendo  grandes  progressos  na  confiança  d'ElRei 
D.  José,  o  que  era  em  publico  proveito  (19). 


(17)  Arch.  do  Miniblerio  dos  Ncf^oc.  Eslraiií;.  <le  Franca, 
vol.  cit.,  f.  227. 

(18)  Ihid.,  f.  231. 

Em  9  (1<3  Fevereiro  o  mesmo  Ministro  escrevia  ao  Cardeal 
de  la  RochcfoucauU,  recambiando-lhc  as  carias  que  clle  c 
outros  Cardeaos  havião  escripto  a  ElRei  D.  José,  por  faltar 
nellas  o  IraLuiimlo  de  Magestade  F^idelissiraa,  c  ponderan- 
do-lhe  que  tendo  aquelle  tratamento  sido  já  dado  a  ElRci 
pelo  Papa  e  por  todas  as  Potencias  da  Europa,  e  havcndo- 
lh'o  S.  M.  Clirisliaiiissima  igualihentc  dado,  elle  Cardeal  de- 
veria fazer  o  mesmo  mandando-Ihc  outras.  [Ibid.,  f.  240). 

(19)  Ibid.,  f.  237. 
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An.  1751  Officio  do  Consul  para  o  Ministro  de  Puissieux, 
Março  9  (]j^,^(]Q.]}jg  pgpte  de  como  o  Ministro  Sebastião  José 
de  Carvalho  lhe  havia  participado  que  havia  man- 
dado as  necessárias  instrucções  ao  Enviado  Lacer- 
da para  concluir  a  questão  do  tratamento  de  Ma- 
gestade  Fidelissima ;  participa  além  d'islo  que  ha- 
via frequentes  communicaçôes  entre  os  gabinetes 
de  Madrid  e  de  Lisboa  por  causa  do  Tratado  dos 
limites  da  America  (20). 

An.  1751  Despacho  de  M.  de  Puissieux  no  qual  respon- 
Março  9  ^^^^^^  ^^^  ^^^^^  ^^  Consul  Duvcrnay  de  26  de  Ja- 
neiro lhe  diz  que  as  sabias  providencias  que  S.  M. 
Fidelissima  havia  dado  para  facilitar  e  animar  o 
commercio  nos  seus  Estados  erão  dignas  dos  maio- 
res elogios  (21). 

An.  1751  Officio  do  Consul  em  que  fazendo  os  maiores 
Março  16  eJQgiQg  ^as  providcncias  dadas  por  ElRei  para  bem 
do  commercio  accrescenta  que  aquelle  Soberano 
tratava  de  pagar  as  dividas  d'EIRei  seu  pai,  e  que 
começara  por  destinar  fundos  para  o  pagamento 
de  4  milhões  que  se  estavão  devendo  havia  vinte 
annos  por  fornecimentos  feitos  aos  armazéns,  cujo 
pagamento  se  fora  até  aquelle  tempo  dilatando  :  de- 
via-se  aquella  somma  á  praça  de  Lisboa  (22). 


Arch.  e  vol.  cit.,  f.  249. 

(21)  Ibid.,  f.  251. 

(22)  Ibid.,  f.  252. 
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Oííicio  (lo  M.  (Ic  Puissieux,  digno  ile  ser  notado  An.  nsi 
pela  matéria  de  que  trata:  nellc  diz  aquellc  Minis- ^^^'^^^ 
Iro  qur  a  Prolccção  que  os  íkis  concedem  ás  lei- 
Iras,  é  uma  parle  da  gloria  de  seus  reinados :  as- 
sim que  ElRei  de  França  lendo  desejo  de  illustrar 
o  seu  e  de  contribuir  para  a  felicidade  de  seus  po- 
vos havia  ordenado  que  os  seus  Ministros  nas  Cor- 
tes Estrangeiras  cooperassem  também  para  aquelle 
fim  dando  ao  redactor  do  Journal  cies  Savanls  as 
informações  que  lhes  fossem  pedidas  (23). 

Oííicio  do  Cônsul  para  M.  de  Puissieux,  parlici-  An.  i75i 
pando-lhe  que  por  um  parente  do  Visconde  de  Ponte  ^^^^^  ^^ 
de  Lima  que  havia  chegado  havia  pouco  tempo  de 
Madrid  lhe  constava  que  os  Ministros  Hespanhoes 
excitavâo  os  de  Portugal  a  não  cederem  no  tocante 
ao  tratamento  de  Magcstade  Fidelíssima,  e  que  am- 
bas aquellas  Cortes  estavao  ajustadas  a  insistir  so- 
bre uma  reciprocidade,  apezar  de  ser  isto  contra 
o  estilo  até  ali  praticado  entre  a  Côrle  d^Hespanha 
e  a  de  França  (24). 


(23)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXIV  da  Corresp.  de  Portugal, 
f.  270. 

(24)  Ibid.,  f.  277. 

Dizia  o  Cônsul,  terminando  este  oíTicio,  que  era  á  influen- 
cia dHespanha  que  se  devia  a  demora  e  pouco  calor  com 
que  a  nossa  procedia  no  ajuste  d'aquella  difl*erença,  e  tam- 
bém pela  difíiculdade  que  havia  de  dar  ura  logar  ao  Enviado 
Lacerda  a  quem  o  Ministro  tinha  grande  antipathia.  (Ibid.) 
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An.  1751  Despacho  de  M.  de  Puissieux  para  o  Agente  de 
Abril  26  Ynncdi  em  que  pondera  que  a  nossa  Corte  nâo  se 
devia  lisonjear  que  EIRei  de  França  houvesse  de 
revestir  do  caracter  d'Embaixador  o  Ministro  que 
mandava  a  Lisboa  ;  que  EIRei,  seu  amo,  o  nao  fa- 
ria senão  depois  que  se  tivesse  levantado  a  diffi- 
culdade  mal  fundada  que  se  fazia  por  causa  do  ti- 
tulo de  Magestade  Fidelíssima,  porque  não  lhe  con- 
vinha expor-se  uma  segunda  vez  a  ver  as  suas  car- 
tas recambiadas,  e  isto  sobre  tudo  numa  occasião 
em  que  EIRei  de  França  dava  a  EIRei  de  Portugal 
um  testemunho  de  interesse  e  amizade  (25). 

An.  1751  Despacho  de  M.  de  Puissieux  para  o  Cônsul  par- 
^^*^  ^  ticipando-lhe  que  o  nosso  Enviado  o  Commendador 
de  Lacerda  se  lhe  queixara  de  que  sendo  que  em 
Portugal  se  nâo  tinha  feito  mudança  alguma  nos 
direitos  que  os  Francezes  pagavão  por  suas  mer- 
cadorias, em  França  se  augmentavão  sobre  as  mer- 
cadorias portuguezas,  e  ordenando-lhe  que  o  in- 
formasse do  que  sobre  aquelle  assumpto  se  prati- 
cava em  Lisboa  (26). 

An.  1751      Despacho  de  M.  de  Puissieux  para  o  Cônsul  en- 
Maio  11   carregando-o  de  fazer  os  seus  cumprimentos  a  Se- 
bastião José  de  Carvalho  por  occasião  dos  novos 


(25)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXIV  da  Corresp.  de  Portugal, 
f.  289. 

(26)  Ibid.,  f.  301. 
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leslemuiihos  de  salisfaçào  e  de  bondade  que  ellc 
acabava  de  recobcr  d'ElHei  de  Portugal,  seu  amo, 
concluindo  que  os  seus  senlinicnlos  por  aquelle  Mi- 
nistro erào  os  fiadores  do  interesse  que  elle  do  Puis- 
sieux  tomava  em  tudo  quanto  lhe  dizia  respeito  (27). 

Oiricio  do  Agente  Francez  em  Lisboa  em  que  An.  I75i 
respondendo  ao  Despacho  de  12  d^Abril,  acerca  ^^^^*^ *^ 
do  estado  das  lettras  em  Portugal,  diz  que  nao  era 
cousa  fácil  o  satisfazer  ás  ordens  d'elle  Ministro 
mandando-lhe  uma  Memoria  com  os  titules  e  ana- 
iyses  das  diversas  obras  que  se  haviâo  publicado 
naquellc  reino  no  anno  de  1750  e  bem  assim  as 
que  fossem  apparccendo  :  que  aquillo  era  diíílcil 
de  fazer-se  em  um  paiz  onde  as  lettras  erão  em 
geral  pouco  cultivadas,  e  onde  apenas  se  sabia  que 
obras  se  imprimiâo.  Que  os  Portuguezes  mais  ver- 
sados na  litteralura  de  seu  paiz  só  conhecião  uma 
pequena  parte  do  que  ali  se  passava,  e  nOío  tinhao 
ainda  podido  fazer  um  catalogo  de  seus  livros  ;  que 
os  livreiros  também  os  nào  linhão.  Que  nao  ha- 
via em  Lisboa  Bibliotheca  publica,  e  que  nenhuma 
das  particulares  possuía  os  livros  novamente  im- 
pressos, mas  que  no  entretanto  elle  ia  correr  to- 
dos os  livreiros  para  fazer  a  lista  dos  livros  publi- 
cados em  1750  (28). 


(27)  Arch.  o  vol.  cit.,  f.  304. 

(28)  Ibid.,  f.  318. 
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An.  1751  OíTicio  do  Cônsul  participando  como  o  Ministro 
Junho  15  (]jjj.Yjjja|  dissera  cm  conversação  ao  Embaixador 
portugiiez  em  Madrid  que  sentia  muito  nâo  ler  exi- 
gido quando  entrara  no  Ministério  a  reforma  do 
protocolo  d'ElRei  de  França  concernente  ao  trata- 
mento de  SS.  MM.  Gatholicas  (29). 

An.  1751  Oíficio  do  Consul  Duvernay  dando  conta  do  ac- 
Agost.i7^j^^^^^  que  acontecera  a  EIRei  na  caça.  A  Rainha 
tendo  atirado  a  uma  lebre,  foi  o  tiro  bater  em  uma 
pedra  e  os  grãos  de  chumbo  desviando  do  alvo  fo- 
rão  ferir  a  ElRei  no  olho  esquerdo ;  teve  ElRei  gran- 
des dores  acompanhadas  de  Yomitos  e  d'uma  dor 
de  cabeça  violenta  ;  havia  sido  sangrado  sete  vezes 
e  achava-se  com  manifestas  melhoras,  e  segundo 
havia  dito  a  elle  Consul  o  Abbade  de  Mendonça, 
em  40  dias  havia  de  estar  são.  Estava  a  Rainha 
inconsolável,  e  ElRei  apezar  dos  seus  padecimen- 
tos a  consolava.  O  Consul  foi  todos  os  dias  a  Be- 
lém saber  novas  d'ElRei.  Na  véspera  d'aquelle  oífi- 
cio havia-lhe  Sebastião  José  de  Carvalho  commu- 
nicado  sem  lhe  dar  mais  explicações,  que  M.  de 
Baschi  estava  para  chegar  a  Lisboa,  noticia  que 
também  no  dia  antecedente  lhe  havia  dado  o  Ab- 
bade de  Mendonça,  dizendo-lhe  era  em  consequên- 
cia das  ordens  e  instrucçoes  que  se  havião  passado 
havia  15  dias  ao  Enviado  Lacerda  (30). 


(29)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXIV,  f.  315. 

(30)  Ibid. 
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Despacho  de  M.  de  Puissieux  pelo  qual  parli- An.  1751 
cipa  ao  Cônsul  que  o  Conde  de  Baschi  se  dispu-    °^^^'"* 
nha  a  partir  imnicdialanienle  para  a  Côrle  de  Lis- 
boa (31). 

Carla  do  filho  do  Coramendador  Lacerda,  En- An.  1751 
\iado  portuguez  em  Pariz,  a  M.  de  Puissieux  em  s^'^-"  ^ 
resposta  á  que  aquelle  Ministro  havia  escripto  ao 
sobredito  Enviado  em  4  do  mesmo  mez  para  saber 
ao  certo  quaes  erâo  as  ordens  que  elle  linha  rece- 
bido da  sua  Côrle  á  cerca  da  subscripçào  das  car- 
ias d'ElRei  de  França  para  S.  M.  Porlugueza,  e 
em  resposta  lhe  significa  que  tinha  recebido  ordem 
que  a  sobredita  Mageslade  Porlugueza,  tendo  grande 
desejo  de  ver  em  sua  Corte  um  Ministro  d'EIRei 
Chrislianissimo  que  podessc  cultivar  a  cordial  ami- 
zade que  ao  dito  3Ionarcha  consagrava  que  nao  fa- 
ria diííiculdade  em  aceitar  as  cartas  credenciaes  que 
o  Conde  de  Baschi,  que  estava  nomeado  para  aquella 
Embaixada,  devia  de  levar,  posto  que  nellas  se  nâo 
achasse  inserto  o  titulo  de  Mageslade  Fidelíssima, 
convindo  em  que  no  mais  se  praticaria  o  mesmo 
que  se  praticava  com  ElRei  Catholico  (32). 

* 

Despacho  de  M.  de  Puissieux  para  o  Cônsul,  An.  I75i 
parlicipando-lhe  como  achando-se  com  a  saúde  ar-  s^^-"  ^^ 


(31)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  cit.  f,  337. 

(32)  Ibid,,  f.  340. 
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ruinada  pedira  a  ElRei  a  sua  demissão,  o  que  S.  M. 
lhe  concedera,  nomeando  para  succeder-lhe  o  Mar- 
quez de  Sainl-Conlext,  seu  Embaixador  em  IIol- 
landa  (33). 

An.  1751  Faz  neste  oííicio  o  Cônsul  ao  novo  Ministro  de 
França  o  Marquez  de  Saint-Context  o  retrato  dos 
membros  de  nosso  Ministério  nos  seguintes  lermos. 
Pedro  da  Mota  acha\a-se  com  70  annos  de  idade, 
e^  havia  10  que  não  sahia  de  casa. 
f^tSebaslião  José  de  Carvalho,  Secretario  dTstado^ 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  que  ainda 
não  tinha  30  annos,  podia  ser  considerado  como 
o  principal  Ministro;  infatigável  no  trabalho,  activo 
c  expedito,  tinha  conquistado  a  confiança  d'ElRei, 
seu  amo,  e  no  que  respeitava  á  direcção  dos  ne- 
gócios politicos  ninguém  mais  a  tinha.  Que  o  povo 
fazia  justiça  aos  seus  talentos  e  até  a  própria  no- 
,  breza  que  o  suspeitava  de  querel-a  arredar  o  mais 
possivel  do  governo ;  que  linha  além  d'islo  muita 
decência  e  representação  ;  era  muito  inclinado  a 
Pedro  da  Mola,  consultava-o  a  miúdo :  trabalhava 
com  muito  successo  no  augmento  de  sua  casa  e  fa- 
milia.  Simples  gentilhomem  começou-se  a  illustrar 
por  um  casamento  que  fez  em  Vienna  d'Austria, 
-  e  ha  um  anno  que  sua  esposa  foi  nomeada  Dama, 
e  seu  irmão  que  era  capitão  foi  nomeado  governa- 
dor do  Maranhão ;  diz-se  que  não  tardará  a  ser 


(33)  Arch.  e  vol.  cit.,f.  345.  .úÁv^ã. 


nomeado  (iraiide  do  Heino.  O  Abbade  de  .Mendon- 
ça, Ministro  da  Marinha,  de  íío  annos,  de  fraca 
consliluição,  regular  no  trabalho,  e  moderado  em 
sua  ambição,  era  mui  bem  vislo  d^ElHei  e  a  quem 
fazia  a  Côrle  por  muitas  allençôes  em  tudo  quanto 
dizia  respeito  a  seus  divertimentos  de  caça,  de  via- 
gem, de  edifícios,  etc.  Alexandre  de  Gusmão  era 
lambem  por  vezes  consultado  nos  negócios  de  Roma 
de  que  elle  tratara  20  annos,  e  também  sobre  a  exe- 
cução do  Tratado  dos  limites.  Tinha  muita  appli- 
caçâo,  talentos  e  conhecimentos,  mas  accusavão-no 
de  pôr  mui  alto  a  mira  de  sua  ambição. — Vir- 
golino e  Ludovici,  ambos  criados  particulares  d'El- 
Rei,  tinhão  muito  valimento  porém  somente  no  Paço. 
Concluídos  estes  retratos  passa  o  Cônsul  a  tratar  dos 
Tribunacs  {\l\). 

InslrucçÕes  passadas  ao  Conde  de  Baschi  nomeado  An.  1752 
para  a  Embaixada  em  Portugal.  Maio  21 

Comcção  estas  instruccões  dizendo  que  ElRei  de 
França  havia  dado  evidentes  e  repelidas  provas  de 
moderação  para  persuadir  a  todas  as  Potencias  que 
o  que  mais  desejava  era  contribuir  para  a  paz  e  so- 
ccgo  da  Europa  c  que  poséra  sempre  nisto  todo  o 
seu  cuidado,  e  em  conservar-se  em  boa  intelligencia 
com  as  ditas  Potencias  principalmente  com  aquel- 


f3i}  Arch.  (lo  Ministério  dos  Ncjíoc.  Mstraiif;.  de  Franrn, 
vol.  I.XXXIVda  Cí.riosjt.  de  l'(.rlu,-al,  t.  375. 
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las  que  lhe  erâo  chegadas  pelos  vínculos  do  san- 
gue. 

Que  ElRei  de  Portugal  se  achava  estreitamente 
ligado  com  a  Casa  Real  de  França  por  haver  es- 
posado a  Infanta  d'Hespanha  D.  Mariana  Victoria 
de  Bourbon,  filha  de  Philippe  V,  e  que  desejando 
aquelle  Monarcha  ter  na  sua  Corte  um  Embaixa- 
dor d'elle  Rei  Christianissimo,  logo  que  d'ali  man- 
dara retirar  M.  de  Chavigny,  para  nao  interrom- 
per de  todo  as  relações  com  a  corte  de  Lisboa  en- 
carregara dos  negócios  a  M.  Duvernay,  mas  que 
concorrendo  no  Conde  de  Baschi  sufficienle  capaci- 
dade, como  mostrara  nas  diffcrentes  missões  que 
desempenhara  se  determinara  a  nomeal-o  por  seu 
Embaixador  junto  de  S.  M.  Fidelissima,  e  por  tanto 
lhe  ordenava  que  partisse  immediatamenle  para  Lis- 
boa por  via  de  Madrid  onde  se  faria  apresentar  a 
S.  M.  Calholica  a  quem  pediria  as  suas  ordens  para 
Lisboa,  oíTerecendo-se  para  executal-as  com  todo  o 
zelo  por  isso  que  o  principal  objecto  da  sua  mis- 
são era  de  contribuir  o  mais  que  possivel  fosse  a 
manter  a  boa  harmonia  e  união  entre  as  cortes  de 
Portugal  e  d'Hespanha,  as  quaes  devião  ser  inal- 
teráveis, depois  que  as  differenças  a  que  havia  dado 
occasião  a  questão  da  Colónia  do  Sacramento  ha- 
vião  sido  concertadas  e  ajustadas. 

Que  em  se  avizinhando  das  fronteiras  de  Portu- 
gal mandasse  aviso  aos  Governadores  das  Praças 
por  onde  houvesse  de  passar  para  ser  nellas  rece- 
bido com  as  ceremonias  e  ordens  do  estilo ;  e  de- 
pois de  se  lhe  dar  uma  conta  resumida  do  cere- 
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monial  com  que  crão  recebidos  em  Lisboa  os  Em- 
baixadores de  França,  passa  a  ordenar-se-lhe  que 
faça  a  primeira  visila  ao  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, a  (luem  devia  dar  o  Iralamenlo  de  E\- 
cellencia  e  pelo  mesmo  teor  a  todos  os  Secretários 
d'Eslado. 

Que,  em  estando  perto  de  Lisboa  mandasse  cha- 
mar o  Cônsul  para  informar-se  d'e]Ie  por  miúdo 
do  estado  da  nossa  Corte,  e  do  modo  com  que  nella 
fora  recebido  M.  de  Chavigny,  que  logo  que  fosse 
admittido  á  presença  d'ElRei  D.  José  lhe  daria  o 
tratamento  de  Mageslade  Fidelissima. 

Que  dado  que  as  circumstancias  oíTerecessem 
pouca  opporlunidade  para  negociações  importantes 
na  Corte  de  Lisboa,  havia  dous  assumptos  que  elle 
Embaixador  devia  nao  perder  de  vista. 

Que  um  d'elles  era  o  casamento  da  Princeza  de 
Portugal,  que  não  tendo  ElRei  seu  pai  filhos  va- 
rões nem  esperança  de  os  ter  em  razão  da  pouca 
saúdo  da  Rainha,  e  as  leis  do  Reino  excluindo  da 
successão  ao  throno  toda  a  Princeza  Portugueza  que 
se  desposasse  com  Principe  estrangeiro,  pelo  mesmo 
teor  os  filhos  que  d'aquelle  matrimonio  nascessem, 
exclusão  e  impedimento  que  só  podia  ser  removido 
pelos  Ires  l^lslados  do  Reino,  era  do  presumir  que 
ElRei  de  Portugal  nao  pensava  em  dar  a  di(a  Prin- 
ceza em  casamento  nem  ao  Infante  d'Iíespanha,  nem 
ao  Archiduque  filho  do  Imperador  d'Auslria  ;  que 
por  consequência  o  casamciilo  da  Princeza  podia 
Iralar-sc  ou  com  o  infante  1).  Pedro,  ou  com  o 
Infante  D.  Anlonio,  (|ue  o  primeiro  linha  por  si  a 
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opinião  de  toda  a  nação,  porém  que  a  predilecção 
manifesta  d'EIRei  defunto  em  seu  favor  o  havia  le- 
vado a  dcscuidar-se  do  que  devia  ao  Principe  do 
Brazil  que  era  actualmente  Rei  de  Portugal,  com 
quem  nào  havia  tido  toda  aquella  contemplação  que 
devia.  Que  ElRei  reinante  conservava  disto  certo 
resentimento,  motivo  por  que  pareceria  disposto 
a  dar  a  preferencia  ao  Infante  D.  António ;  que 
aquelle  Principe,  que  havia  tido  a  industria  de  se 
conservar  na  graça  d'ElRei  e  da  Rainha,  era  tam- 
bém bem  aceito  da  nação,  porém  que  como  ti- 
vesse já  57  annos,  receava~se  que  não  podesse  ler 
filhos.  Estando  nestes  termos  aquelle  negocio  orde- 
na-se  que  trate  de  bem  informar-se  de  tudo  sem 
todavia  dar  mostras  de  que  d'isso  se  occupava,  e 
que  transmitlisse  em  cifra  as  informações  e  noticias, 
que  colhesse. 

O  segundo  ponto  era  de  muito  maior  importân- 
cia do  que  o  primeiro,  e  consistia  no  Tratado  de 
commercio  de  que  a  França  havia  redigido  um  pro- 
jecto em  1739  :  e  a  este  respeito  devia  elle  Em- 
baixador significar  aos  ministros  de  Portugal  que 
ElRei  de  França,  seu  amo,  estava  ainda  nas  mes- 
mas disposições  no  concernente  ao  dito  Tratado, 
dando  conta  do  que  sobre  aquelle  assumpto  pas- 
sasse. 

Passa-se  depois  a  tratar  da  pessoa  e  qualidade 
dos  Secretários  d'Estado  conforme  á  informação 
dada  pelo  Cônsul,  recommendando-se-lhe  todavia 
que  averiguasse  se  erão  certas  as  ditas  informa- 
ções, e  que  desse  parte  de  todas  as  particulari- 


(Jades  e  modilicaçõcs  que  notasse,  sempre  em  ci- 
fra. 

Ordenava-se-lhe  que  se  empenhasse  era  ganhar 
a  confiança  dTIKei  D.  José  e  dos  seus  Ministros, 
tratando  de  convencer  a  estes  de  que  nào  havia 
casa  da  Europa  com  quem  a  de  Portugal  se  de- 
vesse  ligar  mais  estreitamente  do  que  a  de  França. 

Ordenava-se-lhc  igualmente  que  vivesse  em  boa 
inlelligencia  com  os  Ministros  das  demais  Poten- 
cias, e  com  mais  intimidade  com  o  de  Hespanha, 
para  fazer  constar  em  todas  as  occasiôes  a  estreita 
amizade  e  união  que  existia  entre  ElRei  de  França 
e  ElRei  d'Hespanha,  o  que  nao  obstante,  respeito 
á  precedência,  devia  de  haver-se  com  a  maior  fir- 
meza cora  o  sobredito  Embaixador. 

Recommendava-se-lhe  lambem  que  examinasse 
nos  Archivos  da  Embaixada  de  França  os  titulos 
dos  privilégios  de  que  gozava  a  Igreja  de  São  Luiz, 
para  pugnar  pela  conservação  d'elles,  e  de  tratar 
de  que  os  privilégios  dos  da  sua  nação  fossem  es- 
crupulosamente e  em  toda  a  sua  integridade  con- 
servados, caso  se  não  viesse  a  ajustar  o  Tratado 
de  commercio,  e  a  final  que  teria  cuidado  de  re- 
digir memorias  sobre  tudo  quanto  dizia  respeito  á 
administração,  pessoas,  costumes,  e  outras  parti- 
cularidades d'aquella  Corte  para  as  entregar  nas 
próprias  mãosd'ElRei  quando  voltasse  da  sua  mis- 
são (3  o). 


(35)  Arch.  dl.,  sol.  com  o  titulo.  Pnríugal,  U.lOa  IS02, 
Mt^mnires  et  1> 
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An.  1752     Tem  audiência  de  despedida  d'ElRei  de  França, 
o  Conde  de  Baschi  non 
EIRei  de  Portugal  (36). 


Junho  2  ^  QQjjde  de  Baschi  nomeado  Embaixador  junlo  a 


An.  1752  Officio  do  Consul  Duvernay  em  que  participa 
Out.»  31  qyg  Q  |j|jj(j  jJq  Conde  d'Unhão  acabava  de  ser  no- 
meado para  ir  render  o  Visconde  de  Ponte  de  Lima 
na  Embaixada  de  Madrid,  por  haver  este  pedido, 
havia  muito  tempo,  licença  para  regressar  para  Por- 
tugal (37). 


(36)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  287. 

(37)  Arch.  e  vol.  cit.,  vol.  LXXXIV,  f.  92. 

Em  officio  de  7  de  Novembro  do  mesmo,  que  vem  no  mes- 
mo vol.  a  f.  93,  dizia  o  Consul  que  Sebastião  José  de  Carvalho 
e  o  Visconde  de  Ponte  de  Lima,  nunca  havião  concordado 
sobre  os  passos  que  se  devião  dar  na  Corte  de  Madrid  a  res- 
peito do  Tratado  da  troca  e  da  demarcação  dos  limites  dos 
Estados  ultramarinos  das  duas  Coroas ;  que  o  Embaixador 
havia  assignado  o  Tratado  contra  a  sua  vontade,  e  não  que- 
ria ao  depois  trabalhar  para  tornar  illusoria  a  execução  d'el- 
le ;  que  esta  repugnância  motivara  a  missão  de  M.  Lobo  a 
Madrid;  do  que  desgostoso  o  Visconde  de  Ponte  de  Lima 
pedira  a  sua  demissão,  que  até  então  se  lhe  não  havia  dado 
por  se  achar  elle  muito  nas  graças  e  confianças  de  SS.  MM. 
Catholicas;  que  o  seu  successor  era  um  homem  prudente, 
mas  curto  de  entendimento,  e  inteiramente  devoto  ao  pri- 
meiro Ministro,  que  trabalharia  d'accordo  com  o  dito  M. 
Lobo;  que  aquella  mudança  não  fora  muito  do  agrado  da 
Corte  de  Madrid.  Em  addicão  a  este  officio  dizia  o  mesmo 
Duvernay  que  o  nosso  Governo  ainda  não  tinha  consistên- 
cia ;  que  EIRei  linha  pouca  instrucção  e  cntrcgava-se  a 
mil  passatempos:  que  o  Ministro  Sebastião  José  de  Carvalho 


Carla  do  Minisiro  Secretario  d^Eslado  de  França  An.  1752 
para  o  Encarregado,  cm  que  lhe  diz  folgara  muilo  ^^^-'"^^ 
de  saher  (juo  o  Minisiro  Sebasliao  José  de  Carva- 
lho se  achava  com  manifeslas  melhoras,  e  recom- 
mcnda-lhc  que  quando  tivesse  occasiao  de  lhe  fat- 
iar se  nâo  esquecesse  do  lhe  testemunhar  da  parte 
d'elle  Ministro  a  parte  que  tomava  em  sua  prom- 
pla  convalescença  (38). 

Carta  do  Conde  de  Baschi  para  o  Ministro  de  An.  1752 
Puissieux,  dando-lhe  conta  de  como  havia  sido  mui  ^^^-'"^'^ 

trabalhava  muito,  e  imaginava  trabalhar  ainda  mais  do  que 
fazia;  que  até  então  não  tinha  encontrado  em  seu  caminho  o 
menor  obstáculo,  bem  que  existissem  contra  ellc  muitas  ma- 
chinações  e  intrigas,  das  quaes  elle  fazia  talvez  menos  caso 
do  que  devera;  assim  que  o  P.^Gouvea,  que  no  precedente 
reinado  havia  estado  á  testa  dos  negócios,  ia  ganhando  bas- 
tante terreno,  fibid.) 

Em  officio  de  28  do  dito  mez  dava  o  mesmo  Cônsul  parte 
da  morte  de  Fr.  Gaspar  de  Gouvea  d'uma  apoplexia,  e  re- 
fere que  ElRci  D.  José  querendo  dar  uma  demonstração  pu- 
Itlic.i  do  sentimento  que  tivera  com  .iquelle  infeliz  aconteci- 
mento, mandara  suspender  a  representação  que  neste  dia  se 
devia  dar  na  Opera.  [Ibid.,  f.  100.) 

Lslc  Udi^Moso  era  o  mesmo  que  no  precedente  reinado  ti- 
vera grande  influencia  nos  negócios,  e  de  que  tratámos  a  p. 
ccxxx  da  Introducção  do  T.  V.  Ali  dissemos,  confiando-nos 
no  que  dizia  o  Agente  francez,  que  o  dito  Religioso  era  ir- 
mão (lo  Marquez  de  Távora,  quando  o  era  do  Marquez  de 
Gnii\(  1,  como  nos  fe/  niviiiir  o  Sr.  Conde  de  Lavradio  por 
occasiao  de  ter  lido  o  nosso  volume  o  que  muito  agradece- 
mos a  S.  E. 

>S    Arch.  do  Minislorio  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  lAXXJV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  105. 
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bem  recebido  por  S.  M.  Catholica,  que  o  encarre- 
gara de  muilas  lembranças  para  SS.  MM.  Porlu- 
guezas.  Participa  mais  que  M.  Lobo  acabava  de 
fallecer  naquella  Corte  e  que  naquellas  circumslan- 
cias  era  uma  grande  perda ;  que  o  Duque  de  Du- 
ras lhe  diria  os  motivos  por  que  assim  se  expres- 
sava acerca  da  morte  d'aquelle  Diplomata  Portu- 
guez  (39). 

An.  1753  Officio  do  Encarregado  de  França  para  o  Mi- 
nistro participando  como  se  havião  dado  as  provi- 
dencias para  o  recebimento  do  Embaixador  Conde 
de  Baschi ;  e  do  como  a  nossa  Corte  estava  muito 
sentida  pela  morte  de  M.  Lobo,  mui  particular- 
mente o  Ministro  Sebastião  José  de  Carvalho  a  quem 
custaria  muito  achar  quem  naquelle  género  o  po- 
desse  substituir  (40). 

An.  1753      Chega  a  Lisboa  o  novo  Embaixador  de  França 
Jan.°  15  (]Qji(jg  (]g  Baschi,  O  qual  foi  recebido  ao  desembar- 
car pelo  Conde  d'Avintes  que  o  conduziu  ás  casas 
de  sua  residência  n'um  coche  d'ElRei,  e  no  dia  17 
teve  audiência  particular  d'ElRei  (41). 

An.  1753     Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado  de 
Jan.°  16  f faiiçg^  papg^  Q  Conde  de  Baschi  ordenando-lhe, 


(39)  Arch.  do  Ministério  dosNegoc.  Estrang,  de  França, 
vol.  LXXXV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  111. 

(40)  Ibid,,  f.  115. 

(41)  Gazeta  de  França  (Annoíwjpm),  p.  111. 


_  •>' 


que  logo  4ue  checasse  a  Lisboa,  se  informasse  do 
caracter  do  Conde  de  Unlmo  nomeado  por  parle 
de  Porlugal  para  a  Embaixada  de  Madrid,  se  era 
protegido  particularmente  por  algum  dos  Ministros, 
e  se  era  aíTecto  á  Rainha  mai,  porque  d'ali  elle  po- 
deria inferir  se  era  conveniente  ou  não  para  os  in- 
teresses da  França  (42). 

Oílicio  do  Conde  de  Baschi  para  o  Ministro  Se-  An.  1753 
cretario  d'Estado  de  França,  dando-llie  parte  da^^"*"^* 
sua  chegada  a  Elvas,  cujo  governador  lhe  man- 
dara fazer  excusa  de  o  não  ir  visitar,  cousa  que 
era  assas  legitima  pois  que  linha  mais  de  cem  au- 
nos  (43). 


(42)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  120. 

(43)  Ibid.,  f.  124. 

Emofficio  de  22  do  mesmo  mez  {ibid.,  f.  130)  continuou 
o  Embaixador  Conde  de  Baschi  a  dar  conta  da  sua  jornada 
de  Aldea-GaUega  para  Lisboa,  onde  o  veio  receber  o  Conde 
d' Avintes  nos  coches;  foi  logo  lazer  a  visita  do  estilo  ao  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  que  o  havia  recebido  como 
a  amigo  por  se  terem  frequentado  muito  em  Munich;  que 
tivera  loiío  a  sua  primeira  audiência  d'ElRei,  o  qual  se  não 
cobrira,  e  lhe  respondera  em  francez  em  bons  termos  que 
elle  estava  persuadido  da  amizade  d'ElRei  de  França,  e  que 
quanto  d*elle  dependesse  esperava  continuar  a  conservar-se 
com  S.  M.  Christianissima  em  boa  intelligencia ;  que  a  Prin- 
ecza  do  Brazil  lhe  respondera  lambem  em  mui  bom  francez. 
— Quanto  ;í  Rainha  mãi,  que  esta  o  recebera  em  sala  sei)a- 
rada  e  debaixo  do  doccl,  e  lhe  fallára  também  cm  francez. 
Que  ao  depois  fora  aos  Infantes  1).  Pedro  e  I).  António,  os 
quae>  aml)os  lhe  havião  fallado  cm  i)ortuguez,  e  (jue  o  ulli- 
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An.  1753     OíBcio  do  Embaixador  acompanhando  a  remessa 
*'®^*°  ^    d'uma  Memoria  sobre  o  commercio  de  França  com 

Portugal ;  á  qual  ajunta  algumas  particularidades 

sobre  a  nossa  Corte  (44). 

An.  1753     Começava  a  Memoria  sobre  o  commercio  que 
Fev.»  13  acompanhava  o  officio  d'este  dia  dizendo  que  Por- 
tugal por  sua  situação  geographica  nenhuma  ne- 
cessidade tinha  de  ter  relações  politicas  com  o  res- 
tante da  Europa  em  quanto  o  deixassem  em  paz 


mo  se  linha  expressado  com  muita  affectação,  acabando  por 
dizer-lhe  que  era  inteiramente  francez.  Quanto  ao  Infante 
D.  Manoel,  esse  o  recebeo  com  extrema  cordialidade,  fêl-o 
sentar  n'um  canapé,  e  esteve  com  eUe  conversando  uma  hora. 

(44)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  149. 

Erâo  as  particularidades  que  por  esta  occasião  referia  o 
Conde  de  Baschi,  que  a  nossa  Corte  estava  n'uma  dissipação 
sem  igual ;  que  a  Rainha  reinante  tinha  grandissimo  impé- 
rio sobre  ElRei,  seu  marido;  porem  que  não  tinha  vontade 
de  se  occupar  nem  de  se  ingerir  em  tudo  quanto  erão  negó- 
cios, e  obrigava  ElRei  a  fazer  o  mesmo ;  que  ao  passatempo 
da  caça  succedião  outros  passatempos,  e  todos  erão  bons  com 
tanto  que  ElRei  a  elles  assistisse.  Que  tendo  muito  ciúme 
do  marido  veria  de  má  vontade  a  todo  aquelle  que  tivesse 
sobre  elle  algum  ascendente  de  qualquer  maneira  que  fosse, 
e  que  esta  era  a  razão  que  fazia  com  que  se  fosse  dilatando 
o  casamento  da  Princeza  do  Brazil  com  o  Infante  D.  Pedro 
para  o  qual  já  se  tinhão  mais  d'uma  vez  encommendado  os 
vestidos. 

Que  a  nação  propendia  para  o  Archiduque,  mas  que  o 
queria  Rei  dos  Romanos.  Quanto  á  Rainha  mãi  que  estava 
de  todo  concentrada  em  suas  devoções  e  não  se  ingeria  nos 
negócios,  nem  tampouco  os  Infantes.  {Ibiã.) 
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em  seus  iimilailos  dominios,  era  mais  que  prová- 
vel que  conlenlando-sc  com  aquelle  pouco  se  dei- 
xaria assim  estar,  desconhecido  dos  outros  Reinos 
da  Chrislandade,  se  as  suas  possessões  ultramari- 
nas lhe  não  fizessem  achar  certas  vantagens  em 
commerciar  com  ellas;  passa  depois  a  mostrar  como 
os  Ilollandezes  se  haviào  apossado  de  grande  parte 
das  colónias  porluguezas  durante  o  capliveiro  dos 
Ilespanhoes.  Aííirma  que  as  nossas  possessões  da 
índia  erão  onerosas,  mas  que  o  mesmo  nào  acon- 
tecia com  o  Brazil  d'onde  lirariamos  ainda  maio- 
res proveitos  se  fossemos  mais  diligentes,  mas  que 
o  que  nào  tirávamos  redundava  em  proveito  dos 
Estrangeiros  ;  e  que  os  receios  que  as  Potencias 
linhão  da  possibilidade  de  cair  o  Brazil  em  poder 
d'uma  naçào  mais  activa  e  industriosa  obrigavão 
cada  uma  d'ellas  a  empenhar-se  em  que  elle  não 
saisse  do  poder  dos  Portuguezes.  Que  Portugal  es- 
tava bem  longe  de  se  considerar  debaixo  do  jugo 
dos  Inglezes,  os  quaes  esperava  pelo  contrario  que 
fossem  seus  tributários  (45). 

Dando  o  Embaixador  em  oíTicio  d'este  dia  parle  An.  1753 
ao  Ministro  da  partida  do  Conde  de  Unhão  que  ia  ^^^•''  ^^ 
render  o  Visconde  de  Ponte  de  Lima  na  embai- 
xada de  Madrid,  dizia  que  elle  considerava  a  par- 
tida doeste  ultimo  d'aquella  capital  como  um  acon- 
tecimento favorável  para  os  interesses  da  França, 


(45)  Archiv.  c  vol.  cil.,  f.  154. 
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por  isso  que  o  Visconde  era  mui  afferratlo  aos  In- 
glezcs,  e  gozava  em  Madrid  de  grande  consideração, 
que  o  Conde  de  Unhào  seu  succcssor  nao  poderia 
adquirir,  circumstancia  a  que  se  devia  o  ler  o  dito 
Visconde  sido  mandado  recolher,  por  isso  que  o 
Ministro  Carvalho  queria  ser  senhor  de  dirigir  os 
negócios  conforme  lhe  parecesse  o  que  nao  podia 
fazer  com  o  Visconde  (46). 

An.  1753  Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Eslado  de  Fran- 
Fev.°  27  çjj  p^^pjj  ^  Conde  de  Baschi,  autorizando-o  a  fazer  a 
primeira  visita  aos  outros  Secretários  d'Estado  do 
mesmo  modo  que  o  havia  feito  ao  Ministro  Carva- 
lho. Trata  o  restante  d'este  despacho  do  ceremo- 
nial  da  visita  ao  Patriarcha,  para  lhe  nao  deixar 
tomar  a  direita  em  sua  própria  casa,  estranhando 
também  que  no  theatro  da  Corte  os  Ministros  da 
1.^  e  2.^  ordem  se  sentassem  no  camarote  sem  dis- 


(46)  Archiv.  e  vol.  cit.,  f.  166. 

Neste  mesmo  officio  vindo  o  Conde  de  Baschi  a  fallar  do 
casamento  da  Princeza  do  Brazil,  dizia  que  a  Rainha  não 
queria  de  modo  algum  ouvir  fallar  em  tal,  por  isso  que  es- 
perava poder  ainda  ter  um  filho  varão,  e  ElRei  e  as  pessoas 
que  estavão  a  seu  lado  condescendiâo  com  os  desejos  da  Rai- 
nha, por  isso  que  elles  fazião  que  o  Infante  D.  Pedro  não 
tivesse  parte  nos  negócios  como  o  teria  estando  casado  com 
a  Princeza,  o  que  talvez  posesse  um  termo  á  dissipação  era 
que  a  Corte  estava  engolfada,  e  accrescentava  que  os  rendi- 
mentos públicos  estavão  a  tal  ponto  exhaustos  que  ElRei  ape- 
nas tinha  com  que  fazer  as  suas  despezas,  algumas  das  quaes 
erão  indispensáveis.  [Ihid.) 
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lincrão,  poròm  n  csle  rcspcMlo  iiào  toma  resolução 
alííiiiiia,  ('  acunsollia-lhc  de  enlrcler  uma  corres- 
l)uii(l('iu'ia  eíFcctiva  com  o  I)u(|iie  de  Duras,  Em- 
baixador de  Franca  cm  Madrid  (47). 

Tem  a  Condessa  de  Baschi,  mulher  do  Embai- An.  1753 
xador  de  Franca,  audiência  da  Rainha  de  Porlu-  ^^'^^^^  ^^ 
gal  (48). 

Oííicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  no  qual  An.  1753 
depois  de  referir  varias  particularidades  sobre  a  ^'^''•^  ^^ 
nossa  Còrle,  participa  ao  Ministro  que  dizia  res- 
peito ao  Tratado  de  commercio  que  era  um  dos  ob- 
jectos de  sua  missão,  nada  se  podia  fazer  em  quanto 
estivesse  em  vigor  a  pragmática  (40). 

Officio  do  Conde  de  Baschi  referindo  a  chegada  An.  1753 
a  Lisboa  do  Conde  de  Perelada,  Embaixador  d'Hes-  ^^"^  ^^ 
panha,  que  fora  recebido  ao  desembarcar  pelo  Conde 
d'Aveiras,  e  depois  fora  logo  visitar  o  Ministro  Car- 
valho, que  lhe  pagara  immediatamente  a  visita,  e 
na  mesma  noite  tivera  audiência  particular  d'ElRei, 
como  Ministro  de  Família. 

No  (lia  seguinte,  25  do  mesmo  mez,  participava 
o  Conde  que  o  Ministro  Carvalho  o  linha  preveni- 
do de  que  o  camarote  do  Theatro  Real  destinado 


(47)  Arch.  c  vol.  cil..  I.  J7i. 

(48)  (lazela  úr  Fr,uir,i  ^.Viiiki  mpxi:.  p.   li)" 

(49)  Arch.  e  vol.  cil..  I.  182. 


—  am- 
para o  Corpo  Diplomático  sendo  mui  pequeno  ha- 
via EIRci  determinado  de  convidar  a  cada  um  dos 
membros  d'elle  em  particular  para  poderem  assistir 
ás  representações  com  mais  decência.  Que  aquelle 
arbitrio  fora  tomado,  diz  o  Embaixador,  para  evi- 
tar se  renovassem  as  disputas  de  etiqueta  (50). 

An.  1753     Carta  do  Ministro  Secretario  dTslado  de  França 

Maio  26  p^p^  Q  jjQggQ  Enviado,  respondendo  á  nota  que  este 

lhe  havia  dirigido  queixando-se  de  que  achando-se 

no  baile  da  comedia  franceza,  uma  das  sentinellas 

havia  maltratado  um  dos  seus  lacaios  (51). 

An.  1753  Carta  do  Ministro  Secretario  d'Estado  para  o 
^^'^  ^^  nosso  Enviado  Lacerda,  significando-lhe  que  ElRei 
de  França  tendo  sido  informado  do  facto  que  dera 
motivo  a  sua  queixa,  ainda  antes  de  elle  a  ter  feito 
havia  mandado  prender  o  soldado,  o  qual  não  sai- 
ria da  prisão  em  quanto  elle  Lacerda  não  pedisse 
a  sua  soltura  (52). 


(50)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França 
vol.  LXXXV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  192. 

A  noticia  que  damos  aqui  d'este  Embaixador  d'Hespanha, 
Conde  de  Perelada,  vem  supprir  a  omissão  que  fizemos  d'esta 
Embaixada  a  p.  245  do  t.  ii  d'este  Quadro  Elementar,  Sec- 
ção XV,  onde  tratámos  das  Relações  diplomáticas  entre  Por- 
tugal e  Hespanha. 

(51)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  207. 

A  p.  208  vem  a  referida  nota  do  nosso  Enviado  assignada 
por  seu  fdho. 

(52)  Ihid.,  f.  209. 
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Vorsa  o  oíTicio  do  Coiitlc  de  Baschi  d'esle  dia  so-  An.  1752 
bre  objectos  comnicrciaes,  c  nelle  pondera  que  a*'""**^^^ 
França  a  esle  respeito  nada  alcançaria  do  governo 
porluguez  scnào  a  custa  de  grandes  sacrilicios;  que 
por  qualquer  cousa  que  concedesse  o  menos  que  o 
no>M)  gabinete  exigiria  seria  a  igualdade  de  trata- 
nienlo  entre  as  duas  cortes ;  que  era  assumpto  em 
que  se  não  devia  ceder  em  razão  da  nossa  altivez. 
Assim  que  recommendava  a  seu  governo  de  se  ha- 
ver comnosco  com  firmeza,  sendo  de  parecer  que 
se  o  tratado  de  conimercio  se  verificasse,  os  Ingle- 
zes  ficarião  rescntidos,  por  tanto  parecia-lhe  mais 
acertado  o  sobreestar-se  na  conclusão  d'elle  (53). 

Carla  de  M.  de  Linoncourl  para  o  Ministro  dos  An.  1753 
negócios  estrangeiros  de  França,  parlicipando-lhe  "^"'^^^^^ 
que  em  comprimento  das  ordens  que  d'elle  rece- 
bera se  tinha  informado  da  descendência  da  Casa 
Real  de  Portugal,  c  ihe  remettia  sobre  aquelle  as- 
sumpto uma  dissertação  (54). 

Oííjcio  do  Conde  de  Baschi  no  qual  refere  á  sua  An.  1753 
corte  que  ElRei  D.  José  fazia  muitas  esmolas  e  da-*^"^^^^^^ 

(53)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  221. 

(54)  íbid.,  f.  247. 

A  f.  218  vem  a  sobredita  dissertação  com  o  seguinte  titu- 
lo: Disacrtation  sur  l'<>ri(}inr  de  la  Maison  qui  règne  actuel- 
Jemcnt  rn  fnrhnjnl,  c  tem  1  (i  p,-ii,Miias.  T)'olIa  se  infere  com- 
l)inand()-s('  com  .1  (ju.'  se  acií.i  nas  inslrucrões  do  (londe  de 
Baschi,  que  o  Gabinete  de  Franca  linha  al^Mima  idéa  de  ne- 
gociar algum  casamento  com  uma  das  filhas  d'ElKei  D.  José. 
M  3 
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divas  ás  igrejas  pelo  rcslabelecimenlo  da  saúde  da 
Piinccza  de  Brazil,  sua  fdha,  bem  como  aos  12 
médicos  que  delle  Iratavào,  c  ajuntava  que  a  In- 
fanta mais  moça  que  nào  era  tratada  por  tantos 
tinha  melhorado  dentro  de  pouco  tempo,  e  se  tinha 
retirado  para  Belém  (55). 

An.  1753     Oíficio  do  Coudo  de  Baschi  queixando-se  do  va- 
Agost.  7  ggj.  ç^j^  q^jg  |.y^^  gg  |.^2j,^  ^^^  Portugal,  e  citava 

por  exemplo  que  havia  um  mez  que  tinha  pedido 
ao  Ministro  Sebasliào  José  de  Carvalho  o  protocolo 
do  ceremonial  para  poder  fazer  a  sua  entrada  pu- 
blica, e  lendo-lho  promeltido  por  diversas  vezes 
ainda  lho  não  tinha  mandado  (56). 

An.  1753     Despacho  do  Ministro  dos  negócios  estrangeiros 

Agosi.2i  ^\Q  França  para  o  Conde  de  Baschi,  em  resposta  ao 

seu  oíficio  de  19  de  Junho,  signiíicando-lhe  que 

era  do  mesmo  parecer  que  elle,  que  se  devia  pôr 


(55)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  256. 

(56)  Ibid.,  f   264. 

Por  esta  occasião  mandava  o  Embaixador  uma  informa- 
ção sobre  os  rendimentos  do  nosso  Reino,  que  dizia  erão  de 
30  para  35  milhões  de  francos.  Que  as  frotas  trazião  annual- 
mente  15  milhões  d'estes  rendimentos.  O  contracto  do  Ta- 
baco rendia  5  milhões  e  500,000  francos.  Em  uma  Memo- 
ria se  dizia  que  a  somma  total  dos  rendimentos  não  chegava 
a  tanto,  sendo  somente  de  28  milhões  de  francos ;  as  despe- 
zas,  segundo  elle,  erâo  immensas,  e  estava-sc  quasi  sempre 
sem  dinheiro. 


— :{:;  — 

(Ic  parle  o  negocio  do  Tratado  do  conimcrcio  que 
se  havia  enlabolado  com  Portugal  no  precedente 
reinado,  e  vindo  a  fallar  da  dotMira  da  Princeza  do 
Hrazil  ordena-lhe  que  queira  testemunhar  a  SS.  MM. 
Fidelíssimas  o  grande  pezar  e  susto  em  que  por  esse 
motivo  estava  ElRei  de  França  (57). 

Despacho  do  Ministro  dos  negócios  estrangeiros  An.  1753 
de  França  para  o  Conde  de  Baschi  acompanhando   ^^*°  ^ 
as  carias  de  notilicaçâo  para  El  Rei  e  a  Rainha  do 
nascimento  do  Príncipe  filho  do  Dclphim  a  quem 
ElHei  deu  o  titulo  de  Duque  d'Aquitania  (58). 

Em  o  oíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  An.  1753 
d'este  dia,  trata  da  igreja  de  São  Luiz  e  começa  ^^*^'°  ^^ 
dizendo  íjuc  era  uma  cousa  bem  singular  que  no 
meio  de  Lisboa,  c  (ruma  nação  a  mais  aliiva  do 
Universo,  houvesse  uma  igreja  em  cujo  frontespi- 
cio  se  vissem  as  armas  da  França,  e  onde  o  seu 
Embaixador  recebia  as  maiores  honras,  e  colloca- 
do  n'uma  espécie  de  throno  debaixo  d'um  docel 
ouvia  cantar  o  Domine,  salviim  fac  Regem,  por 
ElHei  de  França  sem  que  se  fizesse  menção  d'EI- 
Boi  de  Portugal,  e  conclue  confessando  que  exa- 
minando escrupulosamcnle  os  Archivos  da  Embai- 
xada nào  achara  titulo  algum  de  que  se  podesse 


•o")    Arrh.  <•  vmI.  cit.,  t'.  2SÍ 
{08;   ILid.,  1.  2.S3. 


—  :]6  — 

inferir  linha  a  dila  igreja  algum  privilegio  ou  im- 
munidade  (50). 

An.  1753  OíTicio  do  Condc  de  Baschi  dando  parle  de  como 
Sei."  27  jjgyj-j  participado  immediatamenle  ao  Ministro  Car- 
valho, aos  Cardeaes  e  aos  Embaixadores  estrangei- 
ros a  noticia  do  nascimento  do  Duque  d'Aquilania 
que  assegurava  a  succcssao  do  Ihrono  de  França, 
que  ElRci  D.  José  lhe  dera  audiência  no  dia  ante- 
cedente 26  do  mesmo  raez  e  receebra  as  cartas 
d'ElRei  de  França  sobre  aqueíle  assumpto,  e  accusa 
a  recepção  da  participação  que  lhe  havia  sido  feita 
da  vinda  a  Portugal  de  M.  de  Chezac,  e  dos  Aca- 


(59)  Ibid,,  f.  286. 

A  singularidade  de  que  tanto  se  admirava  o  Embaixador 
era  bem  natural,  porque  sendo  a  Igreja  franceza  era  indif- 
ferente  para  a  soberania  de  Portugal  que  lhe  posessem  no 
frontispício  as  armas  de  França,  e  que  os  súbditos  France- 
zes  fizessem  dentro  d'ella  ao  Representante  de  seu  Soberano 
as  honras  que  julgavão  lhe  devião;  porem  o  Embaixador  em 
vez  de  julgar  do  facto  com  s3o  juizo,  levado  dos  preconcei- 
tos que  tinha  acerca  da  altivez  dos  Portuguezes,  attribuia  a 
primeira  d'estas  cousas  a  ter  sido  a  dita  Igreja  edificada  em 
1556,  época  em  que  o  Governo  portuguez  não  prestava  toda 
a  attenção  á  circumstancia  das  armas  de  França  que  em  seu 
frontispício  se  havião  collocado. 

Ainda  nesta  data  se  não  tinha  achado  na  Secretaria  o  pro- 
tocolo do  ceremonial  do  recebimento  dos  Embaixadores  de 
França,  e  assim  lh'o  havia  dito  Sebastião  José  de  Carvalho, 
confessando  fora  inútil  a  busca  que  mandara  fazer  nos  Ar- 
chivos,  e  promettendo-lhe  de  fazer  por  o  mesmo  uma  mais 
exacta  para  ver  se  os  encontrava.  {íbid). 


ílemicos  a  (jucin  KlHci  Luiz  \V  lia\ia  ciicane^ado 
de  fazerem  em  Porlugal  varias  observações  (60). 

OíTicio  do  Conde  de  Baschi  parlicipando  como  An.  í75:í 
havia  apresentado  a  ElRei  D.  José  os  astrónomos  "^'^  ^ 
da  marinha  e  lhe  dissera  que  em  proveito  da  na- 
vegação ElRei  seu  Amo  queria  que  se  observasse 
o  eclipse  nos  Eslados  de  Porlugal  por  haver  de 
ser  nclle  o  dilo  eclipse  lotai,  e  que  para  esse  ef- 
feilo  havia  feito  armar  um  navio  e  havia  nelle  man- 
dado aquelles  astrónomos  para  que  houvessem  de 
verificar  juntamente  as  longitudes  dos  Açores  e  da 
Madeira  ;  que  ElRei  D.  José  lhe  respondera  que 
eslava  encantado  de  poder  preslar-se  a  tão  glorio- 
sas investigações,  fizerâo  varias  perguntas  aos  as- 
trónomos e  lhes  dera  licença  para  fazerem  nas  ilhas 
as  suas  observações  (61). 

Oiricio  do  Conde  de  Raschi  em  que  participa  que  An.  1753 
se  nao  poderá  achar  na  Secretaria  o  protocolo  do^"^-°^^ 


(60)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  291. 

A  p.  305  vem,  com  cflfeito,  um  oíficio  do  mesmo  Embai- 
xador cm  que  participa  ao  seu  Governo  que  ia  pedir  a  ElRei 
uma  audiência  para  apresentar-lhe  os  astrónomos  francezes 
que  nrnbavâo  de  chegar  com  uma  comniissão  scientifica.  Não 
s<i  tora.)  estes  sábios  recebidos  em  audiência,  mas  ElUei  Uies 
deo  uma  festa  convidando-os  pnra  a  Opera  Real,  de  que  elles 
ficarão  muito  piMiliorados.  (Arei»,  e  vol.  ciL,  1".  324,  ullicio 
do  Embaixadoí,  <le  :><)  (rOuliibr*»). 

(Gl)   Anil.  .■  \ol.  eil..  f.  317. 


^  38  --- 

ceremoniai  para  o  recebimento  dos  Embaixadores 
de  França,  e  que  havia  sido  mister  que  o  Marquez 
de  Saint-Contest  lhe  tivesse  mandado  copia  do  que 
se  havia  praticado  com  o  Abbade  de  Mornay  para 
facilitar-lhe  o  arranjar  as  cousas  para  a  sua  entra- 
da publica  com  o  Ministro  Carvalho,  que  nada  acer- 
ca d'aquella  matéria  poderá  descobrir  na  Secreta- 
ria (62). 

An.  1753  Officio  do  Conde  de  Baschi  ponderando  o  grande 
damno  que  fazia  ao  commercio  francez  a  nossa  la- 
brica  de  sedas,  a  qual  tinha  sido  fundada  havia 
cousa  de  20  annos  por  um  homem  de  Braga  de 
sociedade  com  um  Francez  por  nome  Gmidin,  e 
continua  descrevendo  quanto  ella  fabricava  e  o  es- 
tado em  que  se  achava,  por  isso  que  o  Governo 
porluguez  fazia  quanto  podia  para  tornar-se  inde- 
pendente dos  estrangeiros,  porem  que  elle  pensava 
não  seria  cousa  mui  diíficil  o  contraminar  taes  de- 
signios,  arruinando  a  sobredita  fabrica  desencami- 
nhando-lhe  os  trabalhadores  e  impedindo  a  saida 
de  França  d'aquelles  que  o  nosso  Governo  man- 
dava vir  (63). 

An.  1753     Officio  do  Conde  de  Baschi,  participando  que  o 
^^*       nosso  Ministro  Sebastião  José  de  Carvalho  se  quei- 
xava de  que  o  Fermier  des  Bomaines  com  o  pre- 


(62)  Arch.  e  vol.  cit.  f.  323. 

(63)  Ibid.,  f.  330. 


—  ao  — 

Icxlo  (Jo  diroilo  daubainc  se  linha  apossado  dos 
bens  do  fallccido  Francisco  Mendes  de  Góes,  que 
dcsih;  tiud  clit\ii;ára  a  França  fora  encarregado  de 
Iralar  ^arios  negócios  com  o  Cardeal  de  Fleury, 
c  com  os  demais  Ministros  dos  Negócios  Estran- 
geiros ;  assim  que  aquelle  acto  sendo  contra  o  di- 
nilo  das  ^enlrs  ia  passar  ordens  ao  Enviado  La- 
cerda para  solicitar  o  alevantamento  do  sequestro. 
Que  pela  mesma  occasiao  lhe  promettera  aquelle 
Minislro  um  extracto  do  protocolo  do  ceremonial 
que  havia  cinco  mezes  que  lhe  havia  pedido  (64). 

Refere  o  Conde  de  Baschi  em  oíUcio  d'este  dia  o  ^n- 1753 
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grande  trabalho  que  tivera  para  alcançar  os  pas- 
saportes ])ara  a  Corveta  la  Comete,  que  levava  a 
Madeira  e  aos  Açores  os  astrónomos,  por  isso  que 
o  nosso  Governo  linha  desconfianças  níío  fosse  ou- 
tro o  objecto  d'aquellas  explorações.  Diz-se  mais 
que  o  Minislro  Carvalho  lhe  havia  expedido  os  pas- 
saportes servindo-se  dos  termos  mais  lisongeiros 
para  com  a  França,  mas  sempre  affeclando  de  pôr 
o  nome  de  Portugal  em  primeiro  lugar  como  faziào 
as  grandes  coroas  que  queriao  hombrear  com  a  de 
França,  que  ellc  Embaixador  se  lhe  mandara  quei- 
xar por  terceira  pessoa,  c  viera  a  saber  que  fora 
ElHei  Seu  Amo  que  assim  lh'o  ordenara,  porem 
que  depois  de  vários  debates  consentira  em  que  se 
pozcsse  As  duas  Coroas  em  lugar  de  Portugal  c 


(64)  Arch.  c  vol.  cil.,  f.  331 


—  40  — 

França.  Dislo  tomava  o  Embaixador  pretexto  para 
animar  contra  nós  o  seu  Governo,  dizendo  que  elle 
nos  havia  estragado  com  mimos  (65). 

An.  1754  Officio  do  Condc  de  Baschi  dando  parte  da  morte 
"^^"•^  ^  de  Alexandre  de  Gusmão,  com  cuja  morte,  occor- 
rida  em  30  de  Dezembro  do  anno  antecedente,  per- 
dia muito,  dizia  o  Conde  Embaixador,  o  Reino  de 
Portugal,  por  isso  era  elle  a  única  pessoa  que  li- 
nha um  verdadeiro  talento,  dado  que  seguisse  tal- 
vez com  demasia  as  suas  inspirações,  que  o  leva- 
vão  além  dos  limites  devidos  ;  mas  que  era  real- 
mente dotado  de  grande  memoria,  d'uma  eloquên- 
cia natural  e  sobretudo  de  grande  clareza  em  tudo 
quanto  queria  dizer ;  e  continuando  a  fazer  o  elo- 
gio do  defunto,  ajunta  que  ElRei  D.  João  fazia 
grande  caso  delle,  e  também  o  Senhor  Rei  D.  José, 
porem  que  como  depois  da  morte  do  primeiro  d'es- 
tes  monarchas  tivesse  ficado  sempre  muito  ligado 
com  o  Infante  D.  Pedro,  por  esse  motivo  não  fora 
promovido  ao  lugar  de  Secretario  d'Estado ;  que 
Alexandre  de  Gusmão  era  em  todo  o  reino  a  pes- 
soa que  estava  mais  ao  corrente  dos  negócios  de 
Roma  e  do  Brazil  donde  era  natural  (66). 


(65)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXV  da  Corresp.  de  Portugal, 
f.  345. 

(66)  Ibid.,  vol.  LXXXVI,  f.  1. 

Neste  mesmo  officio  referia  o  Embaixador  que  a  Rainha 
continuava  a  mandar  fazer  novenas  para  ter  um  filho,  para 


—  i  1  — 

OíTicio  do  (loiulo  (lií  Dasclii  áeerca  da  sua  enlra-  An.  i75í. 
da  |)ul)lica,  para  a  qual  podia  cllc  que  so  lhe  pcr- 
inillisse  o  ser  dispensado  dos  Iros  dias  da  hospe- 
dagem, como  SC  havia  praticado  com  os  Embaixa- 
dores d'llespanha  Marquezcs  de  Capicelatro  e  de 
los  Balbazes,  e  uma  das  razões  que  para  isto  dava 
era  al('m  de  outros  inconvenientes  que  aquella  ce- 
rcmonia  comsigo  trazia  o  das  propinas  que  seria 
obrigado  a  dar.  Pretendia  lambem  que  o  Gondu- 
ctor  fosse  o  Duque  de  Cadaval  moço,  por  ser  a 
pessoa  mais  quaiilicada  do  Ueino,  para  que  a  eti- 
queta correspondesse  com  a  que  em  França  se  pra- 
ticava, onde  os  Embaixadores  erão  conduzidos  por 
um  Príncipe  da  Casa  de  Lorrena ;  a  isso  respon- 
deo-lhe  o  Duque  objectando  a  sua  pouca  idade,  e 
deo-lhe  a  entender  que  nâo  tendo  havido  em  Por- 
tugal seníio  um  Duque  e  este  sempre  Principe  do 
sangue,  era  aqueile  titulo  muito  mais  eminente  do 
que  nas  demais  Cortes.  Ao  que  replicou  o  Embai- 
xador com  argumentos  tirados  da  Corte  de  França 
que  nenhuma  paridade  linhao,  de  sorte  que  o  Du- 
que concluio  dizendo-Ihe,  que  cada  Corte  tinha  os 
seus  usos  particulares  e  nao  se  regulavao  pelos  dos 
outros  (67). 


o  que  era  bem  contrario  o  gosto  que  tinha  de  andar  a  ca- 
vallo;  o  Emliaix.idor  chegava  a  suspeitar  li\c^sc  cli.i  alf^u- 
mas  segundas  tourões  cm  favor  de  seu  irnião  l\;rnando  VI, 
por  isso  que  lanto  oUa  como  sua  cunhada  a  Rainha  d'ílespa- 
idia  erão  d('.s;inr(:la.s  ao  Infante  ]>.  INmíki, 
(67)  Arch.  c  nuI.  cit.  f.  !l. 


—  12  — 

An.  1754  Carla  do  Minisiro  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
Jan.°  17  Fi-ança  ao  Guarda  dos  sellos,  represenlando-Ihe  que 
em  conformidade  do  direito  das  Gentes  o  espolio 
do  fallecido  Mendes  não  podia  ser  devoluto  para 
os  dominios  da  coroa  por  ser  elle  estrangeiro,  por 
isso  que  havia  sido  Encarregado  dos  negócios  de 
Portugal  (68). 

An.  1754  Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado  de 
Jan.«  19  prança  para  o  Embaixador  Conde  de  Baschi  acerca 
do  ceremonial  que  se  deveria  observar  em  sua  En- 
trada publica,  no  qual  lhe  significa  que  não  haven- 
do já  conselheiros  d'Estado  em  Portugal  deveria  o 
seu  conductor  ser  um  dos  Presidentes  dos  Tribu- 
naes,  por  serem  aquelles  os  lugares  mais  conside- 
ráveis do  Estado,  e  por  conseguinte  ordena-lhe  que 
peça  para  isso  o  Marquez  de  Valença,  e  que  se 
abstenha  de  solicitar  a  dispensa  dos  três  dias  d'hos- 
pedagem,  porque  não  convinha  que  houvesse  a  me- 
nor alteração  no  ceremonial  (69). 


(68)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  16. 

Dizia  o  Conde  de  Baschi  em  officio  d'este  dia  que  a  Fami- 
lia  Real  partira  para  Salvaterra  e  deixara  o  erário  sem  vin- 
tém, e  para  fazer  a  viagem  vira-se  ElRei  obrigado  a  pedir 
algum  dinheiro  emprestado,  porque  estava  á  espera  d'um 
navio  que  lhe  devia  trazer  algum.  (Arch.  cit.,  vol.  LXXXVI, 
f.  18) 

(69)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVI,  f.  39. 

Apezar  d'esta  ordem  do  Ministro  em  12  de  Março  seguinte 
o  Conde  deBaschi  insistia  por  ser  dispensado  da  hospedagem^ 


Despaclio  (Ic  }\.  de  Rouillc  para  o  Conde  de  I5as-  An.  1754 
chi,  dandu-lhc  parte  da  sua  nomeação  de  Ministro 
Secretario  (ri-.slado  dos  Negócios  Estrangeiros  pela 
morte  do  Manjucz  de  St-Gontest  (70). 


c  dizia  cm  abono  do  seu  requerimento  que  o  próprio  Minis- 
tro Sebastião  José  de  Carvalho  desejava  que  aquelle  costu- 
me se  abolisse,  e  que  ellc  Embaixador  lhe  pedira  as  suas 
credenciaes  para  servir-se  d'ellas  na  audiência  publica,  mas 
que  aquelle  Ministro  lhe  respondera  que  era  mais  regular  o 
pedir  ao  seu  Governo  outras  o  que  elle  passava  a  fazer  naquelle 
officio.  {Ibid.,  ibid.,  f.  52.) 

Em  21  de  Maio  do  mesmo  anno  torna  o  Conde  de  Baschi 
a  insistir  sobre  o  ceremonial  se  deveria  ou  não  visitar  os  In- 
fantes depois  de  feita  a  sua  entrada  publica,  e  reporta-seao 
que  o  Cônsul  Montagnac  havia  a  este  respeito  escripto  em 
1728,  concluindo  que  com  tudo  isto  punha  o  Gabinete  Por- 
tuguez  a  mira  em  elevar  Portugal  á  cathegoria  das  grandes 
Potencias.  {Ibid.,  f.  115.) 

Era  tão  má  a  policia,  ou  havia  tanta  falta  d'ella  em  Lis- 
boa neste  tempo  que  commettião-se  de  noite  nas  ruas  fre- 
quentes mortes.  O  Conde  de  Baschi  dando  disso  parte  a  sua 
Corte  dizia  que  o  Conde  de  Quelen,  official  da  fragata  fran- 
ccza,  fora  atacado  de  noite,  e  ajunta  que  apezar  da  pragmá- 
tica as  pessoas  que  tinhão  alguma  cousa  de  seu  se  vestiãode 
pannos  francezcs,  e  que  ElRei  não  dissimulara  o  seu  con- 
tentamento vendo  n'um  dia  de  gala  que  toda  a  gente  estava 
mais  bem  vestida  que  elle ;  que  os  negociantes  de  todas  as 
nações  estavão  descontentes  porque  o  novo  Provedor  da  Al- 
fandega exigia  em  dinheiro  corrente  o  direito  da  taxa,  assim 
que  concluía  o  Conde  que  o  nosso  ministério  parece  punha 
o  fito  cm  suscitar  obstáculos  ao  commercio  de  que  os  povos 
do  Portu;^,!!  liiihão  absoluta  necessidade.  {Arch.  e  vol.  cil. 
f.  21.) 

^70)  Arch.  cit.,  vol.  J.XXXVL  f.  170. 


—  44  — 

An.  1754  Officio  do  Gonde  de  Baschi  dando  parle  á  sua 
Julho  29  Q5j.(g  (Iq  como  ficava  gravemente  doenle  a  Rainha 
Mãi  por  se  ler  cançado  muito  a  visitar  as  Igrejas  : 
o  Embaixador  mandava  saber  novas  delia  duas  ve- 
zes por  dia,  e  aíTirmava  que  com  sua  morte  have- 
ria alguma  mudança  na  face  das  cousas ;  que  já 
se  fallava  no  casamento  da  Princeza  do  Brasil  com 
o  Cardeal  Infante  d'Hespanha,  não  obstante  haver 
o  Infante  D.  Pedro  por  occasiào  do  anniversario 
do  seu  nascimento  dado  a  ElRei,  á  Rainha  e  Prin- 
cezas  uma  festa  em  Queluz,  onde  se  dançou  em 
familia,  ElRei  com  a  Rainha  e  as  duas  Princezas 
uma  com  outra,  não  tendo  sido  o  Infante  D.  Pe- 
dro admittido  áquella  honra. 

Participa  mais  o  Embaixador  que  a  Rainha  Mãi 
dispuzera  de  todas  as  suas  jóias  em  favor  d'ElRei 
seu  filho  e  lhe  entregara  um  papel  fechado  que  se 
julgava  ser  uma  recommendação  a  ElRei  de  con- 
cluir o  casamento  da  Princeza  (a  Rainha  D.  Ma- 
ria I.*)  com  o  Infante  D.  Pedro,  que  a  dita  Rainha 
Mãi  amava  mais  que  a  todos  os  outros  (71). 

An.  1754  Officio  do  Condc  de  Baschi  queixando-se  amarga- 
Agost.  6  jYjente  da  pouca  contemplação  que  a  nossa  Corte 
linha  com  os  Representantes  das  Potencias  Estran- 
geiras, dando  por  prova  o  modo  com  que  fora  tra- 
tado o  Duque  de  Sotomayor,  que  no  seu  tempo  es- 
tivera para  arrebentar  de  paixão ;  que  verdade  era 
que  naquella  occasião  o  Embaixador  dllespanha  e 


(71)  Arch.  e  vol,  cit.,  f.  164. 


I.) 


o  Ministro  de  Nápoles  erao  tratados  com  distinc- 
çào  c  agrado,  mas  que  aquillo  era  momentâneo  e 
fingido,  e  que  no  meio  d'aquellas  mostras  de  cor- 
dialidade transpirava  a  soberba  porlugueza  e  o 
aborrecimento  que  aquella  nação  tinha  aos  Estran- 
geiros (72). 

Oííicio  do  Conde  de  Baschi  para  M.  de  Rouillé,  An.  I75i 
Ministro  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran-^8ost.i5 
geiros  de  França,  participando-lhe  o  fallecimento 
da  Rainha,  viuva  do  Senhor  D.  João  V,  occorrido 
no  dia  antecedente  as  4  horas  e  3  quartos  da  tar- 
de (73). 

Carta  de  Luiz  XV  para  a  Rainha  de  Portugal  dan-  An.  1754 
do-lhe  parte  do  nascimento  do  filho  do  Delphim  (74) .  ^^®^^-  ^^ 

Faz-se  finalmente  ao  Corpo  Diplomático  a  par-  An.  1754 
licipaçâo  da  morte  da  Rainha  Mái  (75).  Agost.27 

(72)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVI,  foi.  173. 

(73)  Ihid.,  foi.  180. 

Em  oíTicio  do  dia  seguinte  refere  o  mesmo  Embaixador 
que  o  corpo  da  Rainha  fora  exposto  ao  publico  na  igreja  dos 
Carmelitas  Allemães  que  cila  havia  fundado.  {Ibid.,  f.  181.) 
Em  20  do  mesmo  mez,  a  f.  183,  encontrámos  um  officio  do 
mesmo  Embaixador  referindo  que  o  enterro  da  Rainha  fora 
mesquinho,  por  isso  que  osPortuguezes  estavão  escandaliza- 
dos de  ter  ella  preferido  a  igreja  dos  Allemães.  Ainda  nesta 
data  S(^  ufio  (inh.i  passado  a  circular  de  notificarão  do  luclo 
ao  Corpo  l>ii)l()maticoI ! ! 

(74)  Arch.  e  vol.  cit..  f.  191. 
(7a)   Ibid.,  f.  103. 

El  Rei  teve  grande  displicência  com  o  descuido  que  tinha 
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An.  1754  O  Comiiienclador  de  Lacerda  com  um  longo  manlo 
^^^•"  ^  de  lucto  teve  uma  audiência  particular  d'EIRei  de 
França  para  participar-lhe  a  morte  da  Rainha  viuva 
de  Portugal  D.  Maria  Anna  d'Auslria,  e  foi  con- 
duzido a  esta  audiência  por  M.  Duforl,  Introductor 
dos  Embaixadores.  ElRei  declarou  que  tomaria  o 
lucto  no  dia  6  (76). 


havido  de  se  cumprir  com  aquella  indispensável  formalidade, 
e  não  foi  menor  o  dissabor  que  d'isto  teve  o  Ministro  Car- 
valho, mas  era  tal  a  desordem  que  havia  na  secretaria  que 
lhe  nâo  foi  possivel  atalhar  que  semelhante  cousa  aconte- 
cesse. 

Neste  mesmo  officio  mostrava-se  o  Conde  de  Basohiaggra- 
vado  das  honras  que  M.  de  la  Galissonicre,  Commandante 
francez,  havia  feito  em  Lagos  a  D.  João  da  Bemposta,  filho  na- 
tural do  Infante  D.  Francisco,  por  isso  que  o  dito  D.  João  o 
não  havia  visitado,  e  tomava  d'ahi  pretexto  para  insinuar  á 
sua  Corte  que  não  era  com  civilidades  e  attençoes  que  se  po- 
dia conquistar  a  amizade  dos  Portuguezes,  que  quanto  mais  os 
Francezes  lhe  fizessem,  tanto  mais  assentarião  que  lhes  era 
devido ;  e  que  se  pelo  contrario  os  tratassem  com  severidade 
clles  se  porião  no  seu  lugar:  que  ElRei  D.  José  era  um  Prín- 
cipe virtuoso,  porem  um  pouco  fácil,  único  defeito  que  tinha ; 
e  d'ahi  procedia  o  pouco  respeito  e  veneração  que  por  elle 
linhão  os  povos;  que  ElRei  D.  João  V  seu  pai  tinha  defei- 
tos, mas  como  os  governava  despoticamente  era  amado,  e  ain- 
da depois  de  morto  era  sua  memoria  venerada;  do  que  con- 
cluía que  tal  era  o  norte  que  se  devia  seguir  com  a  nação 
portugueza.  (íbid.)  Neste  mesmo  dia  teve  o  Embaixador  au- 
diência d'EIRei,  que  lhe  respondeo  em  portuguez  ao  dis- 
curso que  elle  lhe  dirigio  por  occasião  da  morte  da  Rainha 
mãi. 

(76)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  47fi. 


OíVicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  para  o  An.  1754 
Ministro  Secretario  d'Eslado  de  Rouille  com  uma^^^'"^ 
memoria  sobre  o  estado  em  que  se  achava  Portu- 
gal (77). 


(77)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVI,  f.  199. 

Relatava  a  sobredita  memoria,  que  se  acha  a  p.  202  do  já 
citado  volume  e  que  consta  de  22  meias  paginas,  que  Portu- 
gal descativado  pela  paz  d'Utrecht  dos  sustos  que  lhe  causara 
a  enlhronisação  da  casa  de  Bourbon  em  Hespanha  devia  de 
necessidade  adoptar  um  systema  de  neutralidade  entre  a  Fran- 
ça e  a  Inglaterra,  e  conservar-se  n'um  justo  meio  entre  as 
duas  Coroas.  Que  ElRei  D.  João  V,  Príncipe  d'um  génio 
singular,  mas  que  não  deixava  de  ler  certa  grandeza,  fora 
admirado  dos  Portuguezes,  que  ainda  então  veneravão  a  sua 
memoria,  havia  sido  ferido  pela  França  no  lugar  mais  sen- 
sível, e  entrando  em  quanto  se  passou  no  reinado  d'esteMo- 
narcha  mostra  o  A.  da  memoria  que  estava  muito  mal  infor- 
mado, c  que  ignorava  os  verdadeiros  motivos  que  havião  sido 
causa  do  que  aconteceo  ao  Abbade  de  Livri,  e  d'ahí  passa  a 
dizer  que  logo  que  a  França  cedera  relativamente  ao  negocio 
da  visita  dosEmbaix.idores  aos  Secretários  d'Estado,  saira-sc 
o  nosso  Gabinete  com  a  exigência  do  titulo  de  Excellencia, 
que  concedido  este  tratamento  no  cabo  de  dous  annos  de  de- 
bates, viera  com  a  pretenção  do  tratamento  de  Magestade  Fi- 
delíssima e  da  visita  aos  Infantes,  cousa  que  não  se  costu- 
mava d*antes  praticar.  Que  ElUei  D.  José  era  virtuoso,  reli- 
gioso sem  siiju  i>li(  ,ii(),  inslruido,  bom  e  justo,  porem  natu- 
ralmente limido  em  razão  dn  ediícnrão  que  rccchòra,  c  in- 
deciso em  suas  resolurõos. 

Que  no  iMoinciilo  quo  siiliira  ao  Ihiono  [).ur(ria  inclinar 

a  ch.-iin.-ir    iir(  z;i  para  os  primeiros  lo^.iirs  do  ^^overno, 

I  «Ic  todos  os  Triliiinacs  ndali^os,  v  cm  todos 
os  nt'^Mjcius  ic  decidia  pelo  parecer  d'elles,  mas  que  por  cn- 
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An.  175Í      Tem  O  ComiTicndaflor  de  Lacerda,  Enviado  ex- 
Out.M3  [|>aQ|>ji,iafiQ  (]e  Portugal,  audiência  particular  d'El- 


lão  Sebastião  José  de  Carvalho,  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, era  o  único  e  verdadeiro  depositário  do  poder 
d'autoridade  real. 

Que  aquelle  Ministro  tinha  dous  collegas,  a  saber:  Pedro 
da  Motta,  que  nada  mais  craque  ura  autómato,  e  o  Abbade 
de  Mendonça,  que  tinha  muitas  relações  com  as  pessoas  que 
cercavão  a  ElRei ;  que  este  ultimo  Ministro  era  mui  incli- 
nado as  cousas  de  França,  o  que  procedia  de  ter  estado  em 
Pariz,  e  de  ter  trazido  d'esta  capital  creados  francezes,  no 
que  era  bem  diíferente  de  seu  pai,  que  era  devoto  aos  In- 
glezes.  E  tornando  a  fallar  do  Ministro  Carvalho  diz  que  se 
não  podia  negar  que  tinha  talento,  mas  que  ou  porque  se 
achava  desajudado  na  secretaria,  ou  porque  por  ser  descon- 
fiado preferia  fazer  tudo  por  suas  próprias  mãos  ou  porque 
folgava  mais  do  que  devia  de  esperdiçar  o  tempo  em  conver- 
sações, o  que  era  certo  era,  que  não  se  podia  alcançar  d' elle 
nenhum  despacho;  que  se  esquecia  de  tudo  quanto  se  lhe 
dizia,  o  que  dava  motivo  a  muitas  queixas ;  que  era  aborre- 
cido de  todos  os  grandes  e  também  d'aquelles  que  tinhão  al- 
gum valimento  com  ElRei,  e  experimentava  por  vezes  seus 
dissabores,  mas  que  não  obstante  isto,  tinha  bastante  credito 
junto  a  ElRei. 

Que  havia  estado  em  dlfferentes  Cortes  estrangeiras,  e  so- 
bretudo na  de  Vienna  e  de  Londres,  e  voltara  para  Portu- 
gal sem  ser  Inglez  nem  Allemão,  mas  sim  Portuguez,  como 
ora  c  aborrecedor  dos  estrangeiros. 

Que  a  Rainha  tinha  bastante  engenho,  e  cm  sua  entrada 
na  Corte  fora  das  mais  duras,  vcndo-se  obrigada  a  todas  as 
etiquetas  e  a  acompanhar  a  Rainha  mãi  a  todas  as  suas  de- 
voções; mas  que  se  desforrava  depois  que  sobira  ao  throno 
caçando,  c  divertindo-se  e  obrigando  ElRei  a  fazer  a  mesma 
cousa. 


U)  — 


Rei  de  França,  a  quem  apresentou  uma  caria  de 
felicitação  da  parte  d'ElRei  seu  Amo  por  occasiào 
do  feliz  successo  de  Madama  a  Delpliim  e  nasci- 
mento do  Duque  de  Berri ;  sendo  conduzido  por 
M.  Dufort,  Introductor  dos  Embaixadores  (78). 

Oííicio  do  Conde  de  Baschi  para  o  Ministro  Se-  An.  í7õ\ 
cretario  d'Eslado  de  Rouillé,  parlicipando-lhe  que  ^^^^'^  ^ 
a  final  o  Ministro  Sebastião  José  de  Carvalho  lhe 
certificara  que  em  breve  lhe  daria  o  protocolo  do 
ceremonial  de  recebimento  dos  Embaixadores,  que 


dar  no  máo  sentido  que  eUe  dava  a  esta  expressão,  a  saber: 
altivo,  supersticioso,  e  teimoso. 

Po  infante  D.  António  e  D.  Manuel  não  fazia  um  retrato 
iiiui  lisongeiro,  nem  tão  pouco  dos  fidalgos,  e  passando  ti 
fallar  da  população  de  Lisboa  diz  que  em  1732  quando  se 
fizera  o  censo  tinha  160,000  almas,  e  segundo  a  opinião  do 
Embaixador  em  1754  era  de  muito  mais. 

Os  rendimentos  públicos  erão  os  seguintes: 
Frota  do  Rio 3  milhões  de  cruzados. 

Id.  da  Bahia 1  milhão  c  200,000  cruzados. 

Id.  de  Pernambuco 600,000  cruzados. 

Tabaco  (Contracto  do) 2  milhões c  200,000  cruzados. 

Alfandega 1  milhão. 

Tabaco 100,000  cruzados. 

Contrato  dos  vinhos  e  azeites  200,000  cruzados. 

Sobre  as  casas 400,000  cruzados. 

Diamantes 000.000  cruzados. 

Um  |)<.r  cviilo  .li.  r,.,ias ;200,000  cni/adus. 

Casa  (l;i  Iikíí.i ■")(),()()()  {-nizailo,. 

'í'"^i    ■     .  í>  Miillio('>  70(),()(M>  ..  ,,!!  -21  uiillioo. 

(78)  Gazeta  de  Franra    Anuo  supra  .  |».  :^^)•J. 

VI.  í 
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elle  Conde  de  Baschi  linha  pedido  áquellc  Mi- 
nistro ha\ia  oilo  mezcs ;  porque  só  faltava  apre- 
sental-o  a  ElRei  seu  aníío  para  receber  as  suas  or- 
dens. 

Dizia  á  \ista  de  tão  longa  demora  o  Embaixa- 
dor que  se  podia  julgar  qual  haveria  se  elle  tra- 
tasse com  o  Ministro  Carvalho  d'uma  negociação 
de  importância,  pois  para  alcançar  o  Protocolo  no 
cabo  de  tanto  tempo  havia  sido  mister  que  elle  Conde 
tomasse  um  ar  de  impaciência  fallando  com  o  dito 
Ministro,  que  era  muito  amigo  de  madama  de  Bas- 
chi sua  mulher  (79). 

An.  1754      Officio  do  Condc  de  Baschi  participando  a  seu 

Dez.»  17  governo  que  havendo  o  Núncio  Accioli  visitado  o 

Cardeal  em  hábitos  prelaticios  elle  o  prevenira  que 

a  visita  que  lhe  devia  fazer  como  a  Embaixador 

d'EIRci  de  Franca,  devia  de  ser  nos  mesmos  ha- 


(79)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Franca, 
vol.  LXXXVÍ,  f.  262. 

Neste  mesmo  officio  participava  ao  seu  governo  o  Embaixa- 
dor que  o  Marquez  de  Gouvea  havia  dado  em  26  do  mez  an- 
tecedente por  ser  o  dia  do  nascimento  de  seu  fdho  uma  grande 
festa  e  baile  de  mascaras  a  que  fora  convidada  toda  a  nobre- 
za, mas  não  assim  os  Ministros  Estrangeiros,  o  que  a  Corte 
desapprovára  em  razão  do  lucto  pela  morte  da  Rainha  mãi ; 
dizia  mais  o  Embaixador  que  o  Marquez  era  aborrecido  de 
todos,  e  principalmente  da  Rainha,  que  não  gostava  da  Mar- 
queza,  cuja  presença  cm  Salvaterra  lhe  motivara  algumas 
inquietações.  (Ibiã.) 


hilos  o  nao  cm  samarra ;  mas  que  o  Núncio  fazia 
nislo  alguma  diíTiculdadc  (80). 

Oííicio  do  Conde  para  o  Ministro  dos  negócios  An.  1755 
estrangeiros  de  França  participando-lhe  que  a  final  ^^"-^  ^* 
havia  recebido  o  Protocolo  do  ceremonial  (81). 

Oííicio  do  Conde  de  Baschi,  remetlendo  ao  Mi- An*  1755 
nislro  Secretario  dTstado  Rouillc  o  Protocolo  do^^^*"^^ 
ceremonial,  e  referindo  as  explicações  que  linha 
lido  com  o  nosso  Ministro  Carvalho  a  respeito  de 
diversos  pontos  d'elle,  um  dos  quaes  ainda  estava 
por  ajustar,  e  era  o  da  audiência  dos  Infantes;  mas 
que  já  se  havia  assentado  que  os  Infantes  recebc- 


(80)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  284. 

Ainda  em  31  d'este  mcz  não  tinha  o  Núncio  feito  a  visita 
ao  Embaixador  Conde  de  Baschi,  em  razão  de  pretender  este 
que  a  fizesse  em  hábitos  prelaticios,  querendo  que  se  lhe  fizes- 
sem as  mesmas  honras  que  ao  Cardeal.  {Ibid.,  f.  285). 

(81)  Ibid.,  f.  290. 

Noticia  neste  oíficio  o  Embaixador  que  ElRei  partira  para 
Salvaterra,  e  diz  que  aquellas  jornadas  erão  sobremaneira 
dispendiosas  ;  que  ElRei  estando  em  Palma  sem  guardas,  sem 
(;i>;i  11(111  i>;ii;(  iis,  e  somente  com  a  Rainha,  gastara  em  15 
<lias  oOO,000  cruzados  ;  que  os  rendimentos  ião  em  diminui- 
ção, as  frotas  do  Brazil  trazião  menos  dinheiro  que  d'an(es, 
e  que  as  despezas  ião  crescendo;  que  o  Ministro  Carvalho 
partira  lamlH'm  ioiín  p.ira  Salvaterra,  |>or  isso  que  estava  es- 
c.irMiciit.Kli)  (1m  iímu  rlícil<»  (|iic  j)i(. (luzira  a  sua  ausência  de 
l*alma,  onde  não  lendo  podido  acompanhar  a  ElRei,  o  seu 
contrario  o  Abbade  de  Mendonça  soubera  tirar  d'iss(»  lodo  o 
provei  l(».     Ibid.) 

4* 
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riâo  de  pé,  c  virião  adiante  d'clle  Embaixador  ale 
o  meio  da  sala,  e  receberião  comprimenlo  deste 
debaixo  do  docel,  e  ao  despedir-se  o  Embaixador 
o  acompanhariâo  lambem  alé  o  meio  da  sala;  passa 
depois  a  relatar  a  discussão  que  ha\ia  tido  com 
Sebastião^ José  de  Carvalho  para  provar  que  na 
Corte  de  França  se  recebiao  os  Embaixadores  com 
mais  distincções,  ao  que  aquelle  Ministro  lhe  tor- 
nara que  cada  Corte  tinha  os  seus  usos  e  estylos, 
o  que  tudo  o  Embaixador  attribuia  a  brandura  com 
que  a  França  se  houvera  por  occasiâo  do  que  acon- 
tecera ao  Abbade  de  Livri  (82). 

An.  1755  Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado  Rouillé 
Fev.MS  g^  Conde  de  Baschi  em  que,  depois  de  fazer  uma 
exposição  circumstanciada  dos  motivos  por  que  a 
França  eslava  armando  por  toda  a  parte,  lhe  dá 
instrucçôes  particulares  para  que  sendo  perguntado 
pelo  Ministro  de  Portugal  houvesse  de  responder- 
Ihe  no  sentido  d'ellas  (83). 

An.  1755     Officio  do  Condc  de  Baschi  pedindo  instruccoes 

Fev  "  25  * 

á  sua  Corte  sobre  o  modo  por  que  devia  tratar  aos 
senhores  de  Falhava,  que  tinhão  ido  á  Corte,  e 


(82)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVI  da  Corresp.  de  Portugal, 
f.  203. 

(83)  Ibid.,  f.  315. 

Este  despacho,  que  c  interessantíssimo,  irá  na  Secção XIX 
de  nossas  relações  com  Inglaterra,  a  que  pertence. 


Vi) 
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haviào  sido  Iralatlos  por  allczas ;  v  iH^ijava-so-lhcs 
a  mâo  (85). 

Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  em  (juc  An.  1755 
refere  que  raras  erão  as  vezes  que  via  o  Minislro  Mano  4 
Carvalho,  que  era  mui  pouco  communicalivo  pelo 
muito  que  linha  a  fazer,  porém  que  quando  elle 
acertava  de  entrar  em  conversaçíio  sobre  o  que  ha- 
via feito  nas  Cortes  de  Vienna  e  de  Londres  era 
para  nunca  acabar,  e  concluo  dizendo  que  o  dava 
pelo  Portuguez  mais  determinado  que  jamais  havia 
existido  (85). 

OíTicio  do  Conde  de  Baschi  participando  ao  Mi-  An.  1755 
nistro  Rouillé,  que  havia  feito  leitura  ao  Minislro  ^^^í:»  1* 
dos  Negócios  Estrangeiros  Sebastião  José  de  Car- 
valho do  seu  Despacho  de  18  de  Fevereiro  ante- 
cedente, e  que  aquelle  Ministro  lhe  significara  que 
ElRei  seu  amo  veria  com  grande  sentimento  a  falta 
d'harmonia  que  parecia  reinar  entre  as  Cortes  de 
França  e  de  Inglaterra  (86). 


(84)  Arch.  c  vol.  cit..  f.  .320. 

(85)  Ibid.,  f.  325. 

Diz  mais  o  Embaixador  neste  oíFicio  que  se  fallava  cm  dar 
^iicressor  a  Pedro  da  Mola,  e  dizia-se  seria  Fidalgo  da  Sil- 
veira que  havia  sido  Ministro  em  Londres  c  estivera  alguns 
annos  cm  Pariz,  e  que  o  Ministro  Carvalho  tratava  de  arre- 
liar (lo  .Ministério  o  Ministro  Lacerda,  e  Encerrabodcs,  que 
residia  nesse  tempo  em  R<»nia  c  era  tidd  |)l1u  mais  hábil  que 
Iiavia  em  Portugal.  [IòkJ. 

(86)  Aiih.  cit..  N..1.  LWWI,  f.  330. 
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An.  1755  Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
^^"^•^  de  França  para  o  Embaixador  Conde  de  Baschi,  so- 
bre o  pouco  adiantamento  que  linha  a  negociação 
que  tratava  com  Inglaterra  acerca  do  comprimento 
doart.  XXIII  do  Tratado  d'Aix-la-Chapelle,  orde- 
nando-lhe  de  fazer  leitura  d'ella  mas  de  não  dei- 
xar tirar  copia,  e  recommendando-lhe  de  observar 
os  passos  que  desse  a  nossa  Corte,  e  os  Ministros 
estrangeiros  que  nella  residião,  e  bem  assim  quanto 
por  uns  e  outros  fosse  dito  (87). 

An.  1755  Officio  do  Conde  de  Baschi  no  qual  respondendo 
Abnlie  gQ  conteúdo  do  despacho  do  Ministro  de  25  de 
Março,  e  as  recommendações  que  nelle  lhe  havia 
sido  feitas,  diz  que  tendo  mui  poucas  occasiões  de 
fallar  a  EIRei  e  aos  seus  Ministros  era-lhe  mui  dif- 
ficil  o  poder  fazer  juizo  do  que  elles  pensavão  acerca 
das  desavenças  que  havia  entre  a  França  e  a  In- 
glaterra ;  que  EIRei  de  industria  evitava  que  lhe 
tocassem  naquelle  assumpto  por  isso  que  estava 
sem  dinheiro,  sem  tropas,  e  sem  marinha  (88). 

An.  1755     Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  quei- 
¥aio20  xando  dos  vexames  que  aos  negociantes  francezes 


(87)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVI,  f.  333. 

(88)  Ibid.,  vol.  LXXXVII,  f.  20. 

Numa  duplicata  d'cste  mesmo  officio  datada  de  29  do  mes-, 
mo  ajuntava  o  Embaixador  que  a  nossa  Corte  se  occupava 
mais  da  Opera  e  de  Cafarelli,  do  que  da  paz  e  da  guerra,  e 
do  mais  que  pelo  mundo  se  passava.  {Ibid.,  f.  2^.) 
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fazia  o  Provedor  da  Alfandega,  e  a  csle  propósito 
renovava  os  conselhos  que  já  por  vezes  havia  dado 
ao  seu  governo  de  empregar  com  os  Porluguezes 
um  lom  amearador,  no  que  nada  aventurava,  por 
isso  que  Portugal  estava  na  maior  decadência  que 
se  podia  dar,  c  conclue  que  se  a  guerra  se  viesse 
a  romper  entre  a  França  e  a  Inglaterra  talvez  fosse 
Portugal  mais  oneroso  Aquella  Potencia  que  útil  á 
França  com  os  seus  portos  (89). 

Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado  de  An.  1755 
França  para  o  Conde  de  Paschi,  significando-lhe  ^^^^"^"^ 
que  cllc  estava  certo  que  a  Corte  de  Portugal  ha- 
via de  ver  com  indiíTerença  as  discussões  e  diíTc- 
renças  que  por  causa  da  America  se  haviao  ale- 
vantado  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  mas  que 
todavia  linha  para  si  que  S.  M.  Fidelíssima  e  seus 
Ministros  deviao  maduramente  reflectir  nos  incon- 
venientes que  deviao  de  resultar  para  todas  as  Po- 
tencias que  linhao  dominios  naquella  parte  do  mun- 
do a  superioridade  e  poder  que  os  Inglezes  preten- 
diao  nella  ter  (90). 

Continua  o  Conde  de  Caschi  a  queixar-sc  da  in- An.  1755 
disposição  que  existia  em  Portugal  contra  os  Es-*^""^®^ 
trangeiros,  c  das  extorsões  que  contra  ellcs  com- 
mettião  os  suhalternos,  nao  (jue  tal  fosse  a  von- 


(89)  Arcli.  (il.,  vol.  LXXXVIl,  f.  34, 

(90)  Jbid.,  í.  4i. 
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lade  d'EIKei  nem  de  seus  Ministros,  mas  porque 
nâo  tinha  o  governo  o  vigor  que  era  necessário 
•  para  atalhar  taes  excessos ;  e  conclue  participando 

era  chegada  a  Lisboa  a  noticia  da  morte  do  nosso 
Enviado  em  Pariz  o  Gommendador  Lacerda  (91). 

An.  1755  OíTicio  do  Condc  de  Baschi  dando  parte  do  como 
•'"^  ^  ^^  no  dia  8  o  viera  buscar  para  a  hospedagem  D.  Fran- 
cisco de  Sousa,  Vedor  da  Casa  Real,  e  o  hospedara 
em  Marvilla  na  casa  do  Patriarcha,  e  que  elle  Em- 
baixador lhe  dera  a  direita  quando  entrara  no  quar- 
to ;  que  tudo  se  achava  adereçado  com  a  maior  ma- 
gnificência ;  que  a  cama  era  soberba  e  havia  sido 
comprada  para  o  casamento  d'ElRei  D.  João  V,  mas 
não  havia  servido ;  que  a  mesa  fora  sempre  de  30 
talheres  ;  que  o  cortejo  fora  de  58  carruagens  a 
maior  parle  magnificas  e  puxadas  a  seis ;  que  havia 
na  praça  do  palácio  4  regimentos  postos  em  alas, 
e  ElRei  e  a  Familia  Real  estavão  á  janella. 

Passando  depois  a  fallar  de  sua  entrada  no  Paço 
diz  que  atravessara  muitos  quartos  e  fora  ler  a  duas 
grandes  salas  que  ElRei  D.  João  V  havia  mandado 
fazer  á  imitação  das  salas  ducal  e  real  do  Vatica- 
no, as  quaes  estavão  armadas  de  bellissimas  tape- 
çarias. 

ElRei  eslava  num  throno  de  3  degráos,  e  o  Mi- 
nistro Carvalho  á  sua  esquerda.  Trazia  ElRei  um 
manto  preto  com  uma  rica  prezilha  de  diamantes 


(91)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVII,  f. 
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no  chapóo.  Abaixo  do  Ihrono  eslavao  os  Ires  Prín- 
cipes bastardos  (í)i).  ElHci  o  recebera  com  um  ar 
risonho  e  fallou-lhe  sempre  em  franccz  (93). 

Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Esíado  de  An.  1755 
França  para  o  Conde  de  Baschi  ordenando-lhe  de  ^""^"  *^ 
fazer  ao  nosso  Governo  as  representações  que  lhe 
parecessem  acertadas  em  razão  dos  vexames  que 
se  faziâo  aos  negociantes  francezes  na  Alfandega 
de  Lisboa,  usando  todavia  de  moderação,  e  que 
antes  de  romper  no  excesso  de  as  fazer  mais  vi- 
vas, deveria  primeiro  dar-lhe  parle  do  resultado 
das  primeiras,  e  rematando,  dizia-lhe,  que  lhe  re- 
commendava  de  se  conduzir  com  circumspccção  c 
lento  com  a  Còrle  de  Lisboa  (94). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  em  que  An.  1755 
continua  a  apresentar  a  nossa  Corte  como  indiffe- *'""''"  ^""^ 
rente  a  todas  as  considerações  e  projectos  politicos, 
dizendo  que  nâo  conhecia  outros  senão  a  de  agra- 
dar aos  Inglezes,  de  quem  se  lemião  ;  e  que  o  Mi-    - 
nistro  Sebastião  José  de  Carvalho,  deslumbrado  com 
o  poder  raarilimo  de  Inglaterra,  e  comparando-o 


(92)  Erão  os  chamados  meninos  de  Palhavã,  filhos  natu- 
racs  reconhecidos  do  Sr.  Rei  D.  João  V. 

(93)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVII,  f.  62. 

\  (l.izcln  de  Franca  cm  data  de  11  de  Junho  fez  menção 
«li  <'iilia(i,i  [«ublica  d'cstc  Embaixador.  Gazeta  d'este  anno, 

(9i)  Arch.  o  vol.  rií.,  t.  (iO. 
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com  o  da  França,  o  exaltava  em  todas  as  occasioes 
contando  o  que  naquella  Corte  \ira,  e  elle  Embai- 
xador nenhuma  duvida  linha  da  grande  opinião  que 
aquelle  Ministro  tinha  do  poder  dlnglalerra,  e  o 
partido  que  tomaria  depois  d'uma  pratica  que  com 
elle  tivera  acerca  da  licença  que  lhe  pedira  para  a 
entrada  de  toda  a  esquadra  franceza  no  Tejo :  as- 
sim que  tinha  para  si  que  a  Corte  de  Portugal  olha- 
ria para  o  engrandecimento  do  poder  Inglez  na  Ame- 
rica, como  para  um  acontecimento  que  as  forças  hu- 
manas nâo  podião  contrastar,  e  se  guardaria  de  pra- 
ticar o  menor  acto  que  podesse  de  qualquer  modo 
offender  uma  nação  que  ella  prezava,  e  temia  mais 
que  a  quantas  na  Europa  havia,  que  todavia  al- 
gumas avanias  que  havião  sido  praticadas  contra 
os  Estrangeiros  e  contra  os  próprios  Inglezes,  nao 
se  deviíío  imputar  ao  Blinisterio,  porque  erão  con- 
sequências naluraes  de  um  governo  sem  vida,  e  do 
receio  que  o  próprio  Ministro  tinha  das  pessoas  que 
cercavão  a  ElRei  (95). 

An.  1755     Entra  no  porto  de  Lisboa  uma  esquadra  fran- 
Junho  26  çgxa  partida  de  Brest  debaixo  das  ordens  do  Conde 
du  Guay  (96). 

An.  1755     Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  para  o  Mi- 
juiho  1   nistro  dos  Negócios  Estrangeiros,  dando-lhe  parle 


(95)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVII  de  Portugal,  f.  77. 

(96)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  366. 
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que  lendo  pedido  ao  Miiiislro  Carvalho  licença  para 
a  esquadra  franceza,  commandada  pelo  Conde  de 
Guay,  composta  de  6  navios  de  linha  c  3  fraga- 
las,  o  Ministro  lhe  respondera  que  não  podia  fa- 
zer-lhe  naquelle  particular  a  vontade  por  ser  con- 
tra a  observância  do  Art.  Vil  do  Tratado  d'l]lre- 
chl,  usando  comludo,  nesta  negativa,  dos  lermos 
mais  polidos  e  obsequiosos ;  motivo  por  que  só  ha- 
viâo  entrado  os  seis  navios  que  forào  fundear  de- 
fronte do  Paço. 

Que  passara  a  pedir  audiência  a  ElRei  para  apre- 
sentar-lhe  o  corpo  da  oííicialidade,  o  que  lhe  fora 
graciosamente  concedido,  e  até  se  facultara  licença 
á  esquadra  para  salvar  a  ElRei  dentro  do  porto 
com  '21  tiros.  Que  ElKei  recebera  a  oííicialidade 
com  um  ar  por  extremo  gracioso  e  fizera  muitas 
perguntas  a  M.  de  Guay. 

Que  ao  depois  apresentara  os  oííiciaes  que  erao 
Cavalheiros  de  Malta  ao  Infante  D.  Pedro,  Grào 
Prior  de  Crato,  que  deo  mostras  de  ser  mui  sen- 
sivel  áquella  altençâo,  e  os  tratara  com  grande 
aíTecto,  de  sorte  que  a  audiência  fora  o  mais  longa 
que  podia  ser  (97). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  partici-  An.  1755 
pando  ao  Ministro  Secretario  d'Estado  que,  tanto  ^^^^^  ^ 


(97)  Arch.  c  vol.  ciL,  f.  07. 

No  dia  dos  annos  do  liifanlc  T).  Pedro  a  esquadra  emban- 
deirada salvou  com  19  tiros.  Klllci  mnndon  dar  185  bilhetes 
para  os  oíTiciacs  irem  á  Opera;  c  lodos  us  hilliclts  tbrão  em- 
pregados. 
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por  occasiáo  da  sua  audiência  publica,  como  peia 
presença  da  esquadra  franceza  no  Tejo,  níio  havia 
demonstração  de  amizade  e  de  boa  harmonia,  em 
que  desejava  estar  com  a  Corte  de  França,  que 
tanto  ElRei,  como  os  Infantes  e  Ministros  lhe  não 
houvessem  dado,  acompanhando-as  das  expressões 
mais  significativas  e  obrigantes,  e  entre  estas  as  de 
que  o  Infante  D.  Pedro  se  havia  servido  na  occa- 
sião  da  salva,  que  a  esquadra  lhe  dera  no  dia  de 
seus  annos,  erão  dignas  de  serem  referidas,  que  o 
Infante  lhe  mandara  dizer  pelo  Conde  de  São  Lou- 
renço, seu  camarista,  que  estava  mui  penhorado 
da  attenção  d'elle  Embaixador,  e  do  commandanle 
da  esquadra,  e  que  o  seu  reconhecimento  era  igual 
ao  respeito  que  tinha  a  ElRei  de  França  ;  assim  que 
pensava  o  Embaixador  que  semelhantes  finezas  de- 
vião  encontrar  era  França  igual  correspondência  ; 
porem  para  se  não  mostrar  em  contradicção  com  o 
que  havia  dito  nos  officios  precedentes,  continuou 
dizendo  que  nem  por  isso  deixavão  os  negociantes 
francezes  de  serem  maltratados  por  molleza  do  go- 
verno ;  e  vindo  a  final  a  fallar  de  Sebastião  José 
de  Carvalho,  conclue  com  esta  exclamação  :  «  Oh  ! 
qu'il  est  Portugais  en  toul  (98) !  » 

An.  1755     Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Eslado  dos 

Julho  20  ]>fegocios  Estrangeiros  de  Rouillé  para  o  Conde  de 

Baschi,  dando-íhe  parte  do  conflicto  que  houvera 


(98)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  102. 
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entre  a  esquadra  inglcza  do  Al  mirante  Boscawcn 
e  3  navios  francezcs,  o  que  motivara  o  mandar 
ElHei  de  França  retirar  de  Inglaterra  o  Embaixa- 
dor Duque  de  Mirepoix  sem  se  despedir  (99). 

Carta  escrita  de  Lagos,  em  que  se  dá  parte  ao -^"-1755 
Ministro  de  França  que  dois  chavecos  francezes  ha- 
viào  sido  njallratados  naquelle  porto  pelos  habitan- 
tes d'elle  (100). 

Officio  do  Conde  de  Baschi,  participando  que  fica-  An.  1755 
va  informado  da  nomeação  de  M.  Grenier  para  con-  Agost.i2 
sul  de  França  cm  Lisboa,  e  juntamente  que  o  Mi- 
nistro Sebastião  José  de  Carvalho  lhe  havia  cora-     * 
municado  que  ElRei  seu  Amo  eslava  determinado 
a  nomear  um  Embaixador  para  residir  junto  a  El- 
Rei de  França,  mas  que  a  escolha  estava  ainda  por 
se  fazer  (101). 

Continua  neste  officio  o  Embaixador  Conde  de  An.  1755 
Baschi  a  animar  e  indispor  a  sua  Côrle  contra  a  de  ^sost.26 
Lisboa,  dizendo  que  os  Porluguezes  estavão  per- 
suadidos de  que  a  Inglaterra  era  a  Potencia  mais 
poderosa  do  mundo,  e  que  por  tanto  se  inclinarião 
para  a  parle  d'clla  anies  do  que  para  a  do  Fran- 
ça, confessando  todavia  que  não  podia  assegural-o 


(99)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVII,  f.  118. 

(100)  Ibid.,  f.  121. 

(101)  Ibid.,  f.  lio. 
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ao  certo  por  ser  cousa  summamenle  diíficil  saber-se 
o  que  se  passava  pelas  pessoas  principaes,  por  se- 
rem estas  inaccessheis,  antes  pelo  contrario  lhe  pa- 
recia que  aquelle  reino  trataria  de  conser\ar-se  neu- 
tral na  guerra  que  se  ia  a  romper,  como  havia  pra- 
ticado nas  antecedentes ;  porque  sendo  um  Estado 
pequeno  e  de  poucas  forças  não  lhe  convinha  to- 
mar partido  por  nenhum  dos  belligeranles,  e  por 
outra  parle  era  inútil  aos  Inglezes,  que  sabiâo  mui 
bem  que  ligando-se  com  os  Porluguezes,  terião  de 
levar  ás  costas  um  cadáver  que  não  podia  ajudar- 
Ihes  e  a  quem  todavia  era  mister  defender,  e  por 
outra  talvez  fosse  proveitoso  para  a  França  o  ter- 
nos por  inimigos,  pelo  empuchamenlo  de  que  se- 
riamos áquelles  que  de  nós  se  encarregassem,  e 
pela  diversão  de  forças  de  que  seriamos  causa,  e 
também  porque  assim  podião  os  Francezes  captu- 
rar alguma  das  frotas  do  Brazil  (102). 

An.  1755  Responde  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
Agost.26(ie  França,  ao  officio  precedente,  dizendo:  que  o 
Embaixador  que  ElRei  de  Portugal  mandasse  a 
França  seria  recebido  com  aquellas  demonstrações 
de  amizade,  e  de  respeito,  que  erão  próprias  dos 
sentimentos  que  ElRei  de  França  tinha  por  S.  M. 
Fidelissima,  e  do  desejo  que  lhe  assistia  de  viver 
com  cUe  na  mais  perfeita  intelligencia  (103). 


(102)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVII  de  Portugal,  f.  152. 

(103)  Ibiã.,  f.  151. 
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Despacho  do  3Iinislro  dos  Negócios  Eslrangei-  An.  1753 
ros,  M.  de  Rouillé,  para  o  Conde  de  Baschi,  si-^^^'°^^ 
gnificando-lhe  que  eslava  persuadido  que  a  Côrle 
de  Lisboa  observaria  a  mais  eslricla  neutralidade 
se,  por  ventura,  as  dissensões  que  a  França  tinha 
com  a  Inglaterra  viessem  a  degenerar  em  guerra 
aberta  (104). 

Despacho  de  M.  de  Rouillé  para  o  Embaixador,  An.  1755 
dando-lhe  parle  que  o  Enviado  Portuguez  em  Pa-  ^^''^  ^^ 
riz,  Lacerda,  havia  a  final  alcançado  que  lhe  fos- 
sem entregues  os  papeis  perlencenles  a  ElRei  de 
Portugal,  que  se  achavâo  enlre  os  espólios  do  fal- 
lecido  Mendes  de  Góes  (10o). 

Despacho  do  Ministro  Rouillé  para  o  Conde  de  An.  1755 
Baschi,  recommendando-lhe  de  tratar  de  saber  a  ^"^'^  ^ 
que  negocio  havia  ElRei  de  Portugal  mandado  para 
Inglaterra  o  Ministro  que  tinha  na  Haia,  segundo 
lhe  havia  constado  (106). 

Tinhào  D.  Luiz  da  Cunha,  Ministro  de  Portu-  An.  1755 
gal,  e  o  Cavalheiro  d'Abreu,  Ministro  d'Hespanha,  ^"*-"i6 
frequentes  conferencias  com  os  Ministros  Inglezes, 
as  (juaes  versavão  sobre  a  mediarão  oílerecida  por 
SS.  MM.  Calhnlica  e  Fidelíssima  para  acommodar 


(lOi)   Arch.  c  vol.  cit.,  f.  176. 
(105)  Ibid.,  f.  178. 
(lOG)    Ibid.,  f.  188. 
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as  differcnças  que  existiao  entre  a  Côrle  de  Lon- 
dres e  de  Pariz,  e  era  opinião  geral  que  lambem 
tal  era  a  missão  de  que  vinha  encarregado  M.  Mello 
de  Castro  (107). 

An.  1755  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  para  o 
Out."2i  Ministro,  em  que  refere  que  n'uma  conferencia  que 
tivera  com  o  Ministro  Carvalho,  a  respeito  do  espo- 
lio de  Mendes  de  Góes,  este  lhe  declarara  que  não 
podia,  por  nenhuma  condição,  admitlir  que  o  di- 
reito chamado  d'aubaine  fosse  applicavel  áquelle 
caso,  e  que  ElRei  seu  Amo  não  consentiria  que 
seus  vassallos  fossem  sujeitos  em  França  áquelle 
direito,  não  havendo  reciprocidade  em  Portugal  a 
respeito  dos  Francezes,  e  como  a  discussão  se  fosse 
prolongando,  acrescenta,  que  o  sobredito  Ministro 
lhe  dera  a  entender,  que  a  applicação  d'aquelle  di- 
reito não  era  de  grande  momento  para  a  França, 
por  isso  que  poucos  Portuguezes  morrerião  em 
França,  e  porque  com  semelhante  confisco  nenhum 
haveria  que  ali  quizesse  residir.  Com  o  que  estava 
o  Embaixador  fora  de  si,  como  quem  estranhava 
que  sendo  o  Reino  de  Portugal  tão  pequeno,  qui- 
zesse em  tudo  hombrear  com  a  França,  exigindo 
uma  inteira  reciprocidade  (108). 

An.  1755     Officio  do  Conde  de  Baschi,  escripto  do  campo 
^*^^'°^    aonde  estava  abarracado,  por  occasião  do  terremoto 

(107)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  513. 

(108)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVII  de  Portugal,  f.  207. 
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dé Lisboa,  em  que  diz  (]ue  nproveilado  o  pequeno 
momento  de  descanço  que  linha  para  dar-lhe  parle 
do  horrível  aconlccimonlo  que  no  1 ."  d'aquelle  mez 
pelas  9  horas  e  meia  da  manhã,  Ioda  Lisboa  havia 
sido  arrasada  com  um  tremor  de  lerra  que  havia 
durado  mais  de  o  minulos ;  que  a  maior  parle  das 
casas  cahírao  no  chão,  e  que  como  havia  fogo  em 
muitas  d'ellas  lavrara  o  incêndio  ao  mesmo  tempo 
em  seis  lugares,  o  qual,  ateado  pelo  vento,  con- 
sumira aquella  cidade  que  seria  mister  de  mais 
d\im  século  para  se  refazer  de  tão  grande  perda. 
Que  o  palácio  em  que  residia  cahira  lambem,  per- 
dendo elle  lodos  os  seus  moveis,  que  avaliava  em 
iO,000  escudos :  toda  a  genle  de  sua  casa  se  sal- 
vou e  lambem  elle  porque  fugira  em  chambre.  Que 
o  Embaixador  d'IIespanha  Pereladasuccumbira  por- 
que indo  a>air  da  porta  do  Palácio,  lhe  cahírão  so- 
bre a  cabeça  as  armas  d^Hespanha.  Que  o  Núncio 
havia  lambem  perdido  lodos  os  seus  criados.  Que 
se  linha  grande  receio  lavrasse  depois  a  fome,  mas 
que  segundo  as  boas  providencias  que  a  Côrle  dava 
era  provável  que  se  evitasse  aquelle  novo  flagello. 
Que  fora  ver  ElRei  e  a  Família  Real  e  o  achara 
animado,  c  enternecido,  e  com  uma  grandeza  d'alma 
digna  d'um  monarcha  (109). 

Continua  o  Embaixador  a  informar  a  sua  Côrle  An.  1755 
do  terremoto,  dizendo  que  os  Iremorcs  começavão  ^^^•°  ^ 


(109)   Arch.  e  vol.  cit.,  f.  2L>í. 
VI. 
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a  diminuir,  e  posto  que  de  quando  cm  quando  se 
sentissem  ainda  alguns  pequenos,  houvera  ainda  um 
assas  grande  ás  4  horas  da  manhã;  que  a  cidade 
do  Porto  havia  lambem  soífrido,  e  do  mesmo  modo 
o  Algarve.  Que  as  providencias  que  se  linhão  to- 
mado para  baslecer  de  viveres  a  cidade,  para  en- 
terrar os  mortos,  atalhar  os  roubos,  e  refrear  o 
zelo  indiscreto  dos  Pregadores  fanáticos,  que  erão 
também  outro  género  de  flagello,  tinhão  sido  pru- 
dentes e  etficazes  (110). 

An.  1755  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  sobre  o 
Nov.°  11  n^esmo  assumpto,  participando  a  seu  governo  que 
Lisboa  eslava  inteiramente  arrazada,  e  proseguindo 
diz  que  se  devia  fazer  justiça  ao  Ministério  ou  an- 
tes ao  Ministro  Carvalho,  que  ordena  promplas  e 
bem  entendidas  providencias  no  meio  d'aquella  ca- 
lamidade geral ;  que  a  abundância  reinava  na  ci- 
dade sem  carestia  ;  e  como  Lisboa  fosse  havia  muito 
o  valhacouto  da  ralé  de  todo  o  reino,  havião  sido  os 
ladroes  que  havião  alimentado  o  fogo  e  espalhado 
boatos  aterradores  para  obrigarem  as  gentes  a  des- 
ampararem as  casas,  para  ao  depois  as  saquearem, 
como  havião  feito  ás  sacristias  e  aos  cofres  dos  ne- 
gociantes mais  ricos ;  porem  que  o  governo  tolheo- 
Ihe  o  sairem  da  cidade  e  mandando  proceder  con- 
tra elles  os  foi  justiçando,  e  os  que  forão  conven- 


(110)  Arch.  do  Minist.  dos  Negoc.  Estrang.  de  Franca, 
vol.  LXXXVII,  f.  227. 
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eidos  lie  pequenos  roubos  crâo  mandados  para  as 
galés  c  ajudavão  a  retirar  o  entulho  (111). 

OíTicio  do  Conde  de  Basclii  participando  que  ainda  An.  1755 
eslava  abarracado  porque  os  abalos  conlinuavão,  ^^^'^  *^ 
posto  que  cada  vez  fossem  menos  sensíveis ;  que 
nào  lunia  em  Lisboa  uma  só  casa  que  estivesse  se- 
gura, salvo  no  bairro  de  Belém,  para  onde  se  ha- 
via a  Corte  retirado. 

Conlinuavão  as  chuvas,  El  Rei  havia  prohibido 
de  se  edi (içarem  casas  em  Belém,  e  estava  deter- 
minado a  reedificar  a  cidade  no  mesmo  lugar  em 
que  eslava,  projecto  diz  o  Embaixador  que  lhe  pa- 
recia inexequível  com  quanto  tivesse  sido  resoluto 
e  decidido. 

Que  o  Ministro  Pedro  da  Moita  havia  fallecido ; 
que  se  tinha  augmcnlado  a  guarnição  de  Lisboa, 
e  se  continuava  na  execução  de  quantos  havião 
commctlido  roubos ;  que  em  laes  circumslancias 
não  se  cuidava  em  Portugal  de  cousa  que  dissesse 
relação  com  os  negócios  d'outras  Potencias  da  Eu- 
ropa (112). 

Despacho  do  Ministro  Bouillé  para  o  Embaixa- An.  1755 
dor,  participando  que  o  Gabinete  Portuguez  fòra^^^-"^^ 


(111)  Arch.  c  vol.  cil.,  f.  2:10. 

Neste  oíTicio  refere  o  mesmo  Embaixador  muitas  outras 
particularidades  do  terremoto  que  assentámos  não  devião  ter 
aqui  lugar. 

(112)  Ihid,  f.  230. 
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mal  informado  pelo  Enviado  Lacerda,  no  que  di- 
zia respeito  aos  Piemontezes,  dizendo  níio  erào  su- 
jeitos ao  direito  d'aubainej  sendo  que  o  erão  bem 
como  os  demais  estrangeiros,  á  excepção  d^aquel- 
les  que  forâo  d'isso  dispensados  por  tratados  espe- 
ciaes  (113). 

An.  1755  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  parti- 
Nov.»  19  cipando  que  haviao  chegado  de  Madrid  quatro  car- 
ros carregados  de  dinheiro  que  SS.  MM.  Catholi- 
cas  offereciao  a  El  Rei  de  Portugal  bem  como  todos 
os  viveres  e  auxilios  de  que  necessitasse ;  havia 
também  o  governo  hespanhol  mandado  ordem  á 
Alfandega  de  Badajoz  de  eximirem  de  todo  o  di- 
reito as  mercadorias  que  passassem  d'ali  para  Por- 
tugal. Participa  mais  que  no  cabo  d'uma  procis- 
são como  ElRei  o  visse  lho  perguntara  se  não  ti- 
nha recebido  noticias  de  França  depois  do  terre- 
moto, o  que  obrigara  a  communicar  as  que  tinha. 
Que  ElRei  d'Hespanha  logo  que  soubera  da  morte 
de  seu  Embaixador  fizera  o  filho  d'elle  seu  cama- 
rista com  ter  tâo  somente  8  annos  de  idade  e  lhe 
dera  uma  tença  (114). 

An.  1755     Prosegue  o  Embaixador  a  referir  as  consequen- 

Nov.°  25  cias  do  terremoto,  e  diz  que  apezar  da  severidade 

do  governo  estava  Lisboa  inçada  de  ladrões ;  que 


(113)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  242. 

(114)  Ibid.,  f.  244. 
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o  Minislro  Carvalho  assumira  lodo  o  poder,  e  El- 
Hci,  que  ao  principio  era  mui  accessivel,  \ivia  en- 
cerrado, como  se  estivesse  dissaboriado  c  aborrido 
de  ouvir  queixas ;  que  era  lai  o  fanatismo  dos  fra- 
des que  tinhão  hido  a  Belém  exhorlar  ElRei  a  fa- 
zer uma  confissão  publica ;  que  por  outras  muitas 
parlicuiaridades  se  achava  Portugal  ameaçado  d'um 
horrível  porvir  (115). 

OíTicio  de  M.  de  Rouillc,  Ministro  dos  Negócios  An.  1755 
Estrangeiros  de  França,  para  o  Conde  de  Baschi,  Nov.«27 
significando-lhe  que  o  funesto  acontecimento  suc- 
cedido  em  Lisboa  havia  causado  a  ElRei,  seu  Amo, 
grandissimo  sentimento,  e  que  todo  o  seu  reino  lhe 
havia  feito  companhia  no  pezar  que  d'isso  tivera, 
e  assim  lhe  ordenava  de  o  testificar  a  ElRei  c  á 
Rainha  de  Portugal  nos  termos  os  mais  enérgicos, 
porque  tudo  quanto  a  este  respeito  lhes  dissesse  se- 
ria a  mais  exacta  verdade  ;  significando  juntamente 
aos  sobreditos  Rei  e  Rainha  que  as  razões  e  con- 
siderações de  parentesco,  d'alliança,  d'amizade,  re- 
ligião e  humanidade  havião  lambem  abalado  o  co- 
ração d'ElRei  de  França  e  avivado  nelle  os  senti- 
mentos de  ternura  e  de  admiração  por  SS.  MiM. 
Fidelíssimas,  por  isso  que  ha\ião  dado  em  Ião  cruel 
provação  as  provas  mais  respeitáveis  do  mais  vir- 
tuoso valor,  c  da  mais  heróica  generosidade ;  as- 
sim que  se  não  podia  sem  enternecimento  reflectir 


(115}  Arch.  cil.,  vol.  LXXXVII,  f.  250. 
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na  situação  em  que  se  achavao  as  ditas  Fidelissi- 
mas  Magestades,  e  na  grandeza  d'alraa  com  que 
de  certo  modo  punhão  em  esquecimento  os  seus 
próprios  males,  e  só  se  occupavâo  das  calamidades 
de  seus  \assallos  (116). 

An.  1755     Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  para  M. 

Dez.°  1  de  Rouillé  dando  parte  de  como  entregara  a  ElRei 
D.  José  as  cartas  em  que  Luiz  XV  lhe  dava  parle 
do  nascimento  do  Conde  de  Provença  (117). 

An.  1755  Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
Dez.*»  2  p^j.^  Q  Embaixador  Conde  de  Baschi  significando- 
Ihe  que  se  lhe  não  podia  conceder  licença  para  se 
retirar  de  Portugal  na  presença  dos  desastres  do 
terremoto  e  dos  motivos  de  desgosto  que  tinhão 
SS.  MM.  Fidelíssimas,  pois  que  em  tal  occasião 
era  indispensável  que  houvesse  junto  ás  sobreditas 
Magestades  um  Embaixador  d'ElRei  de  França  para 
com  suas  assiduidades  e  assistência  dar-lhes  uma 
prova  da  grande  parte  que  o  mesmo  monarcha  to- 
mava na  afflicçâo  em  que  eslavão  (118). 


An.  1755     OíTicio  do  Condc  de  Baschi  dando  conta  ao  seu 
^^'"^  ^    governo  das  providencias  que  se  tomavão  concer- 
nente á  Alfandega  e  ao  commercio,  de  cujas  cir- 


(116)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  254. 

(117)  Ibid.,  f.  256. 

(118)  lMd.,í.  258. 


—  71  — 

riiiislaiuias  se  hinin  aj)r<>\ citado  o  Ministro  Mcn- 
donra  com  felicidade  para  alcançar  (Urinei  a  graça 
e  perdão  dos  (|iie  se  acliavão  em  desterro  por  le- 
rem assignado  a  representação  contra  a  Companhia 
do  Maranhão,  o  que  obteve  por  se  ler  apressado, 
porque  se  tardara  mais  um  instante  o  Ministro 
(Carvalho  leria  posto  estorvo  áquellc  acto  de  hu- 
manidade ;  pela  mesma  occasião  noticia  o  Conde 
a  sua  chegada  naquelie  mesmo  dia  que  tivera  im- 
nicdiatamente  audiência  d'EII{ei,  indo  apear-sc  no 
jardim  de  Belém,  onde  estavão  armadas  as  barra- 
cas Heaes  (119), 

Carla  d'ElRei  Luiz  XV  para  EIRei  D.  Josc  si- An.  1753 
gnificando-lhe  o  quanto  o  magoara  o  desastre  do    ^^' 

(1J19)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVIÍ  de  Portugal,  f.  259. 

Em  oíTicio  do  mesmo  mez  participava  o  Conde  de  Baschi 
que  o  Embaixador  dllespanha  Conde  d'Aranda  havia  des- 
embarcado cm  Belém  no  dia  5,  c  que  fora  logo  conduzido  á 
audiência  d'ElRei,que  o  esperava  fora  da  barraca  pelo  joven 
Conde  da  Ribeira ;  que  ao  depois  se  fora  alojar  n'uma  quinta 
do  Piiqne  de  Banhos  (Duque  d' Aveiro),  sita  ao  pé  do  con- 
\*  nin  dl'  Belcm.  E  continuando  a  dar  noticias  dos  estragos 
que  lir.Nia  feito  o  terremoto,  dizia  que  a  bcUa  capella  de  São 
Roque  não  havia  soíTrido  do  abalo,  nem  tão  pouco  os  arcos 
das  Aguas-Livres,  (uja  altura  accrescentava  era  prodigiosa; 
sendo  que  o  maior  linha  alguns  pés  de  mais  que  as  torres 
de  N.  S.  (h"  l*ariz,  c  ()1)S(  rva  que  as  obras  de  cantaria  se  fa- 
zião  em  Portugal  com  mais  perfeição  do  que  em  outro  qual- 
(|tier  i)ai/.  Os  ArrliÍNos  da  'rorre  d<»  Tombo  se  salvarão,  con- 
limia  o  ini'>iiiM  j-jiiitaividur,  mas  não  assim  os  das  >eereta- 
rias,  que  forão  paslo  das  chammas,  á  excepção  do  que  se 
aciíava  em  casa  de  Sebastião  José  de  Carvalho.  (Ihid. ,  f.  279). 
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lerremolo,  c  oíTerecendo-lhe  tudo  quanlo  fosse  ne- 
cessário para  allivio  dos  povos  e  consolidação  do  rei- 
no, lisongeando-se  de  que  S.  M.  Fidelíssima  consi- 
deraria aquelles  seus  offerecimenlos  como  uma  con- 
sequência natural  de  sua  constante  amizade  (120). 

An.  1755  Despacho  de  M.  de  Rouillé,  Ministro  dos  Nego- 
Dez.°8  çjQg  Estrangeiros  de  França,  para  o  Embaixador 
Conde  de  Baschi  participando-lhe  que  EIRei,  seu 
Amo,  achando-se  pelos  officios  d'elle  Embaixador 
mais  bem  informado  das  calamidades  de  que  havia 
sido  causa  o  lerremolo,  ordenara  a  elle  iMinislro 
de  despachar-lhe  um  expresso  com  duas  cartas  (as 
que  damos  atraz)  que  havia  escripto  a  EIRei  e  Rai- 
nha de  Portugal,  nas  quaes  elle  Embaixador  veria 
que  S.  M.  Chrislianissima  oíFerecia  aquelles  des- 
graçados Príncipes  os  soccorros  que  eslavão  em 
seu  poder ;  e  para  que  elle  Embaixador  podesse 
realizar  aquelles  offerecimenlos,  se  SS.  MM.  Fide- 
líssimas os  aceitassem,  elle  Ministro  juntava  copia 
de  duas  cartas  que  M.  Monm,atel  escrevia  a  seus 
correspondentes  de  Madrid. 

Que  elle  Embaixador  devia  pedir  audiência  para 
entregar  aquellas  cartas  a  SS.  MM.  Fidelissimas  e 
segurar-lhes  de  viva  voz  nos  termos  mais  adequa- 


(120)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  271. 

Na  mesma  data  e  sobre  o  mesmo  assumpto  se  encontra  a 
f.  273  outra  carta  d'EIllci  de  Franca  para  a  Rainha  de  Por- 
tugal. 


(i().b  o  \i\o  o  sincero  interesse  que  ElRei  Chrislia- 
nissinio  lomína  na  crilica  situação  em  que  dles  se 
achaNâo,  e  o  grande  desejo  que  lhe  assistia  de  dar- 
Ihes  naquella  occasiâo  um  testemunho  de  sua  terna 
amizade.  Que  ElRei  seu  Amo  fiava  d'elle  Embai- 
xador o  desempenho  da  commissão  de  ser  inter- 
prete dos  sentimentos  de  seu  coração. 

Autoriza  o  Ministro  pela  mesma  occasiâo  ao  Em- 
baixador a  dar  alguns  soccorros  aos  Francezes  que 
haviao  padecido  em  seus  bens  por  occasiâo  do  ter- 
remoto (121). 


(121)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVII,  f.  273. 

Com  este  oíTicio  se  acha  junta  uma  Memoria  datada  do  dia 
antecedente  que  passamos  a  substanciar,  da  qual  se  verá  que 
os  offerecimentos  da  França  não  erão  tâo  despidos  de  inte- 
resse, como  parecem. 

Papel  ou  Memoria  que  se  acha  junto  ao  despacho  de  M. 
de  Rouillé  de  8  de  Dezembro  de  1755,  com  a  data  de  7  do 
mesmo  mez,  e  enviado  ao  Governo  por  M.  de  Sechelles. 

Comera  o  autor  dizendo  que  erão  notórios  os  grandes  pro- 
veitos que  os  fniTlezes  colhião  do  commercio  que  fazião  com 
Portugal;  (\\\r  a  cataslrophc  do  terremoto  havia  esgotado 
1«m1os  os  cofres  d'ElRei  de  Portugal,  c  que  aquelle  reino  se 
achava  em  consequência  d'islo  na  impossibilidade  de  armar 
íi"t.i->  i>.'ii.i  (.  lli.i/il;  (juc  a  liarão  Iiiij;l('za  não  se  descuidaria 
de  aprovcitar-se  da  occasiâo  para  estabelecer  relações  com- 
merciaes  com  aquellas  possessões;  que  por  conseguinte  na 
critica  circumslanria  cm  (jnc  Porlu^^al  se  achava  devia  a 
Franca  tratar  do  se  a[)r..\ citar  (l'aíiii('lla  aberta,  e  por  uma 
negociarão  piDinpla  c  licrii  (•(»ii(lii7Í<la  jior  alguns  soccorros 
í{\ir  lhe  prestas^*'  alcaiiçaiia  irramlissiuKi'.  la\orc5.  (Arch.  c 
vol.  ciL.,  f.  '27  y. 
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An.  1755  OíTicio  (lo  Coiidc  de  Baschi  participando  que  em 
^**°  cumprimento  do  Despacho  de  8  do  mesmo  mez 
linha  ido  a  Belém,  e  communicára  a  Sebastião  José 
de  Carvalho  as  ordens  que  tinha,  o  qual  as  achara 
concebidas  de  modo  a  darem  a  El  Rei  seu  Amo  e 
á  Rainha  grande  consolo,  e  lhe  rogara  houvesse 
de  confial-as,  o  que  elle  Embaixador  fizera  de  mui 
boa  vontade.  Que  ao  depois  fora  ás  barracas  onde 
EIRei  e  a  Rainha  estavão  aposentados,  e  os  achara 
mui  assustados  por  causa  d'outro  grande  tremor 
de  terra  que  houvera  na  5.^  feira  ás  5  horas  da 
manhã  e  que  durara  2  minutos,  não  occasionando 
outro  damno  senão  o  de  fazer  cahir  dois  sinos  da 
Patriarchal,  que  se  achavão  abalados  com  o  pri- 
meiro. E  acrescentava  o  Embaixador  que  se  não 
passavão  24  horas  sem  que  se  sentisse  algum  abalo, 
de  modo  que  a  gente  se  ia  já  acostumando  (122). 

An.  1755  Despacho  do  Ministro  Rouillé  para  o  Embaixa- 
Dez.«  16  ^^j.  Qq^^q  ^q  Baschi  manifestando-lhe  o  receio  que 
linha  de  que  o  Senhor  D.  José  engeitasse  o  dinheiro 
da  França  como  era  natural,  havendo  engeitado  o 
de  Hespanha.  Pede-lhe  uma  relação  circumstan- 
ciada  do  terremoto  (123). 

An.  1755     Carta  autographa  d'ElRei  D.  José  escrita  a  Luiz 
^^•"      XV  agradecendo  os  ofierecimentos  que  aquelle  So- 


(122)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  279. 

(123)  Ibid.,  f.  288. 
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hcrano  lhe  havia  feilo  por  occasiào  do  lerremolo, 
concebida  cm  lermos  aíFecluosos  dizendo,  que  S. 
M.  Chrislianissima  com  aquellc  leslemunho  de  ami- 
zade o  obrigara  muilo,  não  só  alli\iando-lhe  no 
pezar  pela  companhia  que  nelle  lhe  fizera,  mas 
também  procurando  dar-lhe  provas  eflicazes  de  sua 
grandeza  (12i). 

Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  era  que  An.  1755 
se  queixa  da  precedência  que  o  Conde  d'Aranda,  i^ez.°24. 
Embaixador  de  Familia,  lomára  sobre  elle  na  ca- 
pella,  quando  ambos  se  apresentarOío  nella  para 
fallar  a  ElRei  e  á  Rainha  (125). 

Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  An.  1755 
de  França  para  o  Conde  de  Baschi :  nelle  vindo  o  ^^^'^  '^^ 
Ministro  a  fallar  das  hostilidades  que  a  Corte  de 
Londres  praticava  contra  a  França  e  dos  aggravos 
que  d'ella  linha  esta  ultima  Potencia  declara  que 


(12i)   Arch.  e  vol.  cil.,  f.  296. 

A  foi.  270  se  acha  também  a  caria  aulographa  da  Rainha 
parn  ElKci  de  França  sobre  o  mesmo  assumpto  e  concebida 
(juisi  iiDs  mesmos  termos;  uma  e  outra  forão  entregues 
.iquelle  Soberano  por  José  Galvão  de  Lacerda,  que  então 
era  nosso  Ministro  em  Pariz. 

(125)  Arch.  c  v..l.  cii.,  r.  300. 

Para  quo  scuicllianic  incidciilc  se  não  tornasse  a  renovar 
n  Coiiíh'  (Ic  n,!.s(lii  rcconco  ao  nosso  Ministério,  c  pelos  do- 
cumentos que  encontici  foi  isto  occasiào  de  se  passarem  al- 
gumas explicações  entre  as  Cortes  de  Madrid  edc  Versalhes. 
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Elliei  Chrislianissimo  eslava  delerminado  a  repel- 
lir  a  força  pela  força,  e  que  de  ordem  sua  pres- 
crevia a  clle  Embaixador  de  remeller  aos  nossos 
Ministros  copia  da  Memoria  que  lhe  mandava  com 
aquelle  despacho,  lendo  lodo  o  cuidado  de  fazer 
aquellas  observações  que  o  caso  pedia  (126). 

An.  1755  OíGcio  do  Condc  de  Baschi  em  que  dá  conla  da 
Dez.°3i  audiência  que  tivera  do  Senhor  Rei  D.  José,  no 
qual  em  conformidade  com  as  ordens  que  linha  lhe 
fizera  da  parle  dTlRei,  seu  Amo,  offerecimenlo  de 
lodo  o  dinheiro  que  quizesse  acceilar ;  diz  que  El- 
Rei  o  ouvira  com  um  ar  mui  risonho  e  salisfeilo, 
e  lhe  respondera  que  se  não  podia  ser  mais  gralo 
e  reconhecido  do  que  elle  o  era  áquelle  leslemunho 
d'amizade  d'ElRei  de  França,  e  que  sobre  aquelle 
ponlolhe  faria  dar  resposta  por  seus  Ministros. 
Que  elle  vira  ao  depois  o  Ministro  Carvalho,  a 
quem  dissera  que  ElRei  Luiz  XV,  seu  Amo,  não 
limitava  os  seus  offerecimentos,  e  que  S.  M.  Fi- 
delissima  lhe  não  poderia  dar  maior  prova  de  sua 
amizade  nem  mais  sensivel  do  que  aceitando  os 
sobreditos  offerecimentos.  Que  o  Ministro  lhe  res- 
pondera quasi  nos  mesmos  termos  d'ElRei,  porém 
como  passados  dias,  tivesse  occasião  de  fallar  com 
aquelle  Soberano,  elle  lhe  dissera  que  se  achava 
na  impossibilidade  de  se  aproveitar  da  boa  vontade 
d'ElRei  de  Franca,  mas  que  nem  por  isso  deixava 


(126)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  320. 
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de lhe  ser  agradecido,  c  o  Ministro  Carvalho  lendo- 
Ihe  ido  levar  em  pessoa  as  respostas  das  cartas  d'El- 
Rei  de  França,  lhe  dissera  que  se  ElHei,  seu  Amo, 
se  visse  na  necessidade,  o  que  não  era  impossível 
nas  tristes  difliculdades  em  que  se  achava,  de  re- 
correr a  S.  M.  Christianissima  já  para  dinheiro, 
já  para  architcctos  ou  outras  cousas,  o  faria  com 
summo  prazer.  O  Embaixador  assentava  que  a  mes- 
ma resposta  se  havia  feito  a  M.  de  Castres  (127). 

Despacho  do  Ministro  Rouilié  no  qual  depois  de  An.  1756 
fallar  do  que  se  dizia  na  Europa  acerca  do  lerre-  ^"*"  ^ 
moto,  polidamente  estranha  ao  Embaixador  as  ex- 
pressões pouco  civis  de  que  elle  se  linha  servido 
para  com  o  Conde  d'Aranda  na  discussão  que  com 
elle  tivera  acerca  da  precedência,  das  quaes  o  Ga- 
binete de  Madrid  se  havia  queixado  a  EIRei  de 
França  (128). 

Officio  do  Embaixador  agradecendo  á  sua  Corte  An.  1756 
a  merco  que  lhe  havia  feito  EIRei  Luiz  XV,  e  par-*^^"*"^^ 
licipando  que  fora  também  dar  disso  parte  a  S.  M. 
Fidelíssima,  e  lhe  significara  que  EIRei,  seu  Amo, 
lhe  fizera  aquella  honra  sem  duvida  pela  satisfação 
que  a  dita  Fidelíssima  Magestade  lhe  mandara  di- 
zer que  linha  do  modo  com  que  elle  se  tinha  ha- 
vido residindo  junto  á  sua  pessoa. 

(127)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.Eslrang.  de  França, 
\oI.  cil.  f.  321. 

(128)  Ibid.,  vol.  LXXWIII,  f.  3. 
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Que  ElRei  lhe  fizera  uma  resposta  polida  e  mui 
graciosa  (129). 

An.  1756  Carla  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  para  Se- 
Jan."  23  j^gg^jg^  j^g^  ^g  Carvalho,  Minislro  dos  Negócios 
Estrangeiros,  perguntando-lhe  se  com  eíFeito  S.  M. 
Fidelíssima  havia  aceitado  os  offerecimentos  de  S.  M. 
Calholica,  não  que  disso  tivessse  ciúme,  porem  sim 
porque  aquella  aceitação  lhe  daria  esperanças  da 
que  pelo  tempo  adiante  a  mesma  Fidelíssima  Ma- 
gestade  viria  a  aceitar  os  d'ElRei  Ghrislianissimo, 
e  neste  caso  poria  os  Banqueiros  de  prevenção  (130). 

An.  1756  Respondendo  o  nosso  Ministro  á  carta  antece- 
Jan.»  23  ^(,jj|^  ^^  Embaixador  Conde  de  Baschi,  diz-lhe  que 
sente  muito  não  poder  annunciar-lhe  qual  seria  a 
deliberação  que  ElRei,  seu  Amo,  se  resolveria  a 
lomar  acerca  dos  offerecimentos  de  S.  M.  Calho- 
lica, por  isso  que  a  correspondência  d'aquelies  So- 
beranos era  familiar,  passada  unicamente  entre  elles 
e  escripla  por  suas  próprias  Reaes  mãos,  de  sorte 
que  não  pertencia  aos  Ministros  respectivos  outra 
cousa  mais  do  que  o  encaminharem  a  seus  desti- 
nos as  missivas  d'aquella  fraternal  correspondên- 
cia ;  que  todavia  elle  procuraria  occasião  de  saber 
d'EIRei,  seu  Amo,  se  se  aproveitaria  dos  oíTereci- 
menlos  de  S.  M.  Christianissima,  e  não  se  descui- 
daria de  pôr  a  S.  Ex.^  de  prevenção  (131). 

(129)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVHI,  f.  23. 

(130)  Ibid.,  f.  29. 

(131)  Ibid.,  f.  30. 
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Oflicio  (lo  Conde  de  Baschi  cm  que  parlicipa  ao  An.  1756 
seu  governo  i\\\v  luuia  communicado  ao  Ministro  ^"* 
dos  Negócios  Esli-angi^iros  do  Porlu^al  Sebastião 
Josó  de  Carvalho  a  reiiuisirào  da  França  á  Ingla- 
terra, e  que  aquelle  Ministro  se  limitara  a  respon- 
der-lhe  que  a  communicaria  a  ElRei,  seu  Amo, 
assim  como  tudo  o  mais  que  elle  Embaixador  lhe 
havia  exposto  em  abono  da  justiça  que  assistia  a 
ElRei  de  França. 

Da  dila  requisição  entregou  também  o  Embai- 
xador uma  copia  ao  Minislro  Mendonça  e  ao  Em- 
baixador dlJespanha,  e  deo  d'ella  leitura  aos  Fran- 
cezes  (132). 

OíTicio  do  Conde  de  Baschi  em  que  dizia  não  An.  1756 
ler  até  enlão  podido  encontrar-se  com  o  Ministro  '''^^'•"  ^ 
Carvalho,  nem  saber  d^ElRei  D.  José,  apezar  de 
ter  ido  duas  vezes  a  Belcm,  qual  era  a  opinião 
d'este  Soberano  e  de  seu  Ministro  acerca  da  re- 
quisição que  ElRei  de  França  havia  feito  a  Ingla- 
terra'(133). 

OíTicio  do  Conde  de  Baschi  cm  que  depois  de  An.  i756 
dar  parte  da  doença  do  nosso  Ministro  Carvalho  ^^^-^  ^ 
pede  ao  MiniMro  inslrucçocs  para  poder  responder 
cm  dous  casos  relativos  ao  direito  (Vanhaine  ;  con- 
\ém  a  bubcr :  1  .'*  se  o  Governo  Portuguez  intentasse 


(13l>j   Ardi.  cil.,  vol.  ],\XXVIII  de  Portugal,  f.  32. 
(133)   Ibid.,  f.  38. 
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applicat-o  aos  Francezes  que  fallecesscm  naquelle 
reino;  2.**  se  o  nosso  Governo  viesse  a  enlrar  em 
negociação  para  alcançar  a  abolição  em  França  do 
sobredito  direito  em  favor  dos  Portuguezes  (13 i). 

An.  1756  Despacho  do  3Iinislro  em  resposta  ao  oíFicio  an- 
^^^•"  ^^  tecedente,  declarando  nelle  que  ElRei  de  França 
eslava  nas  disposições  mais  sinceras  de  proteger  e 
favorecer  em  seus  Estados  aos  vassallos  de  S.  M. 
Fidelíssima  quanto  o  permiltissem  as  leis  e  usos 
nelles  estabelecidos ;  mas  que  o  direito  á'aubaine 
era  de  natureza  tal  que  não  admillia  excepção  al- 
guma, excepto  em  favor  dos  vassallos  d'aquellas  na- 
ções cujos  Soberanos  havião  feito  com  os  de  França 
um  ajuste  e  tratado  particular  sobre  aquelle  as- 
sumpto (133). 

An.  1756  Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
Fev.»  17  ^Q  França  para  o  Conde  de  Baschi,  significando- 
Ihe  que  posto  que  Sebastião  José  de  Carvalho  nosso 
Ministro  não  julgasse  acertado  anticipar  o  seu  juizo 
ao  d'ElRei,  seu  Amo,  sobre  a  requisição  feita  por 
parte  d'ElRei  de  França  á  Inglaterra,  linha  elle 
tão  boa  opinião  d'aquelle  Ministro  que  eslava  per- 
suadido que  no  interior  approvava  os  motivos  que 
havião  dado  occasião  áquella  requisição  da  parte 
d'ElRel  Christianissimo  (136). 


(134)  Arch.  cit.  vol.  LXXXVIII  de  Portugal,  f.  46. 

(135)  Ibid.,  f.  54. 

(136)  Ibid.,  f.  63. 
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Ollitio  (lo  Condi!  de  Baschi  dando  conla  ao  Mi-  An.  1756 
nislro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França  do  que  ^  ^^'-^ 
passara  com  o  nosso  da  mesma  rcjiarliçâo  lendo- 
Ihc  noNomiMilo  fallado  nos  olTcrccimenlos  d'ElRei 
de  Trança  ;  que  aquelle  Ministro  lhe  respondera 
que  EIRei,  seu  Amo,  recchèra  os  oíferecimentos 
de  MML>  alliados  com  o  mesmo  reconhecimento  que 
experimentaria  se  verdadeiramente  se  visse  na  ne- 
cessidade de  utilizar-se  d'elles,  mas  que  o  não  li- 
nha feito  porque  nao  havia  mister  (i'elles ;  que  os 
-eus  alliados  se  haviào  enganado  acerca  da  situa- 
ção de  seus  Estados ;  que  verdade  era  fora  grande 
a  perda  que  se  experimentara  em  Lisboa,  mas  que 
cila  recahia  mais  particularmente  sobre  o  luxo  ; 
que  este  diminuiria;  que  haverião  menos  palácios, 
menos  painéis  e  moveis  custosos,  e  se  tornaria  á 
primitiva  simplicidade  ;  que  Deus  seria  servido  com 
menos  pompa,  e  por  isso  mesmo  melhor;  os  fidal- 
gos iriào  cultivar  os  seus  prédios,  e  o  commercio 
se  sustentaria ;  que  se  os  mercadores  pequenos  se 
achavão  arruinados,  apparecerião  em  seu  lugar  ou- 
tros ;  que  se  não  havia  fazendas  promptas  para  o 
IJrazil  era  tanto  melhor,  porque  havia  muita  de- 
mais naquelles  Estados,  e  se  vcnderião  com  mais 
beneficio,  e  não  faltarião  para  o  bastecimento  das 
frotas  do  anno  próximo  e  assim  continuara  a  dis- 
correr, concluindo  pur  allirmar  que  ElHei  havia 
conservado  os  seus  cofres  intactos  f137). 


(137)  Arch.  e  vol.  cil.,  f.  78. 
M. 
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An.  1756  Despacho  do  Ministro  Rouillé  para  o  Conde  de 
Março 9  Bas(>}^|^  parlicipando-lhc  que  o  Ministro  Lacerda 
que  residia  em  Pariz  havia  recebido  ordem  de  sua 
Côrle  sobre  o  direito  ú^aubaine  para  reclamar  d'El- 
Rei  de  França  houvesse  de  ordenar  que  os  vassal- 
los  de  Portugal  fossem  tratados  em  seus  Estados  do 
modo  com  que  os  Francezes  o  erao  em  Portugal. 
Ao  que  elle  Ministro  respondera  do  modo  que  ha- 
via substanciado  em  outros  seus  despachos  dirigi- 
dos a  elle  Conde  de  Baschi  (138). 

An.  1756  Em  despacho  d'este  dia  responde  o  Ministro  dos 
Abril  6  j>j(3gQ(»ios  Estrangeiros  M.  de  Rouillé  a  officio  do 
Conde  de  Baschi  de  O  do  mez  antecedente,  e  vindo 
a  faltar  do  nosso  Ministro  Sebastião  José  de  Car- 
valho pondera  ao  Embaixador  que  todas  as  refle- 
xões que  o  dito  nosso  Ministro  lhe  havia  feito  acerca 
das  consequências  que  podião  resultar  da  destrui- 
ção de  Lisboa,  particularmente  no  que  dizia  res- 
peito ao  commercio,  estavâo  delatando  que  nâo  era 
elle  menos  um  philosopho  christão  do  que  um  ho- 
mem d'Estado,  porem  que  talvez  nâo  correspon- 
dessem os  acontecimentos  aos  seus  desejos  e  inten- 
tos (139). 

An.  1756     Officio  do  Condc  de  Baschi  para  o  Ministro  dos 
Abril  13  ]>jegQcÍQg  Estrangeiros  M.  de  Rouillé,  que  tem  uni- 


(138)  Arch.  e  vol.  cit.,  f,  76. 

(139)  Ibid.,  f.  lOi. 
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cniDonle  por  objoclo  parlicipar-lhc  a  chegada  do 
novo  Tnibaixador  dllespanha  Conde  de  Maceda 
ou  anlrs  Ma(HUMl;),  a  (iiirm  havia  ido  rocchcr  o 
Condo  de  Sniiio  (1  iil  . 

Oííicio  do  sobredilo  Conde  Embaixador  dando  An.  1756 
parle  ao  seu  Governo  do  que  o  Infante  D.  Manoel  ^  ^^ 
SC  achava  atacado  de  uma  orysipcla,  doença  que 
era  fatal  para  os  Príncipes  da  Casa  de  Ih-agança, 
e  do  medo  que  linhão  os  Jesuilas  de  perder  a  van- 
tagem (lue  tinhão  de  ser  um  d'e]les  sempre  Con- 
fessor d^EIRei  (líl). 

Responde  o  Ministro  Rouille  ao  oííicio  do  Em- An.  1756 
baixador  de  30  do  mez  anlecedenle,  em  que  aquelle  '^^^''  ^'^ 
se  havia  queixado  em  termos  pouco  decentes  por 
isso  que  o  Governo  Porluguez  entendia  sujeitar  os 
Francezes  que  fallecessem  em  Portugal  ao  direito 
ú'aubaine  se  por  ventura  os  Portuguezes  que  mor- 
ressem em  França  ficassem  sendo  sujeitos  ao  so- 
bredilo direito,  e  observa  ao  Embaixador  que  par- 
tindo do  principio  que  todo  o  Soberano  tinha  di- 
reito c  era  Senhor  de  estabelecer  em  seus  Estados  as 
leis  que  entendia  serem  uleis  e  necessárias,  sem  que 
por  isso  os  outros  Soberanos  tivessem  razào  para 
queixar-se,  uma  vez  que  as  ditas  leis  nao  fossem 
contrarias  ao  direito  com  muni  das  Naeôes,  o  con- 


(140)    Ardi.  (■  mA.  nt..  f.  lOH. 

(141)  ihi^L,  1.  íí;í. 
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lra o  estipulado  nos  tratados,  não  via  que  a  França 
se  podesse  queixar  d'ElRei  de  Portugal  se  o  dito 
Soberano  se  determinasse  a  estabelecer  em  seus  Es- 
tados o  direito  á^aubainCy  e  quizesse  ficassem  su- 
jeitos a  elle  os  \assallos  de  França  que  nelles  vies- 
sem a  fallecer  (142). 

An.  1756  OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  dando 
Maio  11  parte  ao  seu  Governo  como  D.  Luiz  da  Cunha, 
Enviado  extraordinário  de  Portugal  em  Londres, 
havia  sido  nomeado  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros, e  tratando  do  que  se  poderia  esperar  d'esta 
mudança,  diz  que  era  indubitável  que  aquelle  novo 
Ministro  seguiria  os  dictames  politicos  de  SebastiOío 
José  de  Carvalho ;  que  indo  visital-o,  elle  o  rece- 
bera com  grandes  demonstrações  do  grande  desejo 
que  se  linha  de  que  se  estreitassem  cada  vez  mais 
as  relações  de  amizade  que  existião  entre  as  duas 
Coroas,  em  cujo  sentido  elle  Embaixador  abunda- 
ra, e  entrando  cm  pratica  lhe  dissera  que  estava 
convencido  que  S.  M.  ElRei  de  Portugal  bem  en- 
tendia de  que  parte  estava  a  justiça  no  rompimento 
que  havia  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  e  que  elle 
Embaixador  se  lisongeava  que  a  sobredita  Mages- 
tade  se  inclinaria  pelo  amor  que  tinha  pela  paz  a 
conservar  a  mais  estricta  neutralidade ;  ao  que  o 
nosso  Ministro  lhe  tornara  fatiando  nos  laços  de 
parentescos  que  existião  entre  a  Casa  de  Portugal 


(142)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  120. 
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e  de  Franra  pela  liainha  actual  de  Portugal,  e  con- 
cluindo o  sou  oílicio,  diz  que  o  conceito  que  fazia 
de  D.  Luiz  da  Cunha  i  ra  de  ser  muito  aíTeiçoado 
á  Inglaterra,  porem  que  linha  mui  boas  maneiras 
c  era  mais  tralavel  que  o  Ministro  Carvalho,  e  que 
antes  elle  desejava  tratar  com  um  Inglez  do  que 
com  um  Portuguez  como  o  dito  Sebastião  José  de 
Carvalho  (143). 

OíTicio  do  Embaixador  para  o  Ministro  Secreta-  An.  1756 
rio  d'Estado,  parlicipando-lhe  que  do  estudo  que  ^^^'^  *^ 
havia  feito  durante  a  sua  residência  cm  Portugal 
acerca  da  utilidade  de  que  aquelle  reino  podia  ser 
para  a  alliança  e  interesses  de  França,  e  de  se  af- 
frouxar  a  influencia  que  ali  tinha  a  Inglaterra  ha- 
via entendido  e  tudo  o  confirmava  cada  vez  mais 
na  opinião  de  que  a  união  de  Portugal  com  Ingla- 
terra pelo  menos  naquella  actualidade  era  indisso- 
lúvel, quer  fosse  pelas  vantagens  commerciaes  re- 
ciprocas de  que  era  para  ambas  as  nações  aquelle 
estado  de  cousas,  quer  fosse  por  costume  e  habito 
em  que  os  Portuguezes  estavâo,  de  não  terem  medo 
das  forças  maritimas  d'outra  Potencia  estando  as- 
sistidos da  Gram-Bretanha,  opinião  que  era  geral 
em  lodo  o  reino  (14â). 

Despacho  de  M.  de  Rouillé  para  o  Embaixador  An.  i756 
incluindo  nelle  copia  da  convenção  e  ajuslc  da  neu-  ^^^®  '^^ 


(143)  Arch.  rit.,  vnl.  LXXXVIII  de  Portugal,  f.  136. 
(lii)  Ibid.,  I.  1Í(). 
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(ralidade,  e  d'uni  liatado  d'alliança  permanente  de- 
fensiva ultimamente  celebrado  entre  Luiz  XV  e  a 
Imperatriz  Rainha  de  Hungria,  ordenando  ao  Em- 
baixador houvesse  de  communical-os  á  nossa  Cor- 
te, dando  d'elles  copia,  e  ponderando-lhe  que  nâo 
tendo  por  então  a  Corte  Imperial  Ministro  em  Por- 
tugal, faria  da  sua  parte  a  mesma  communicação 
á  nossa  Corte  por  outra  via  (145). 

An.  1756  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  parti- 
Junhoi  c|p2uj(]Q  que  Sebastião  José  de  Carvalho  nosso  Mi- 
nistro lhe  havia  communicado  em  segredo,  achan- 
do-se  com  elle  em  casa  do  Embaixador  dUespa- 
nha,  que  a  nossa  Corte  havia  já  feito  escolha  d'um 
Embaixador  para  Franca,  que  era  o  Principal  Sal- 
danha irmão  do  Cardeal  d'este  mesmo  nome,  po- 
rem que  aquella  nomeação  não  seria  publicada  senão 
no  momento  em  que  o  novo  Embaixador  estivesse 
para  partir.  O  Embaixador  attribuia  esta  nomea- 
ção ás  relações  que  o  Ministro  Carvalho  tinha  com 
a  família  do  Cardeal  (146). 

An.  1756      Recebe  o  Conde  de  Baschi  as  suas  recredenciaes, 
Junho  8  tendo-lhe  ElRei  de  França  concedido  licença  para 
se  recolher  a  Pariz  (147). 

An.  1756      OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  em  que 
Junhos  significa  que  tendo  chegado  a  Lisboa  a  noticia  do 


(145)  Arch.  evol.  cit.,  f.  161. 

(146)  Ibid.,  f.  163. 

(147)  Ibid.,  f.  167. 
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enconiro  (luc  havia  lido  a  esquadra  franccza  com 
a  iii-íleza  dcfronlc  de  Minorca,  e  das  vantagens  que 
a  priínoira  livcra  sobre  a  segunda  se  niío  descui- 
dara no  Domingo  seguinte  cm  que  por  ser  dia  do 
seus  annos  havia  ElHei  I).  Josc  recebido  lodo  o 
Corpo  Diplomático,  de  expressar  aquelle  Soberano 
a  ^adsfiuào  que  Elliei  de  França,  seu  Amo,  havia 
lido  de  haver  S.  3J.  Fidelissima  nomeado  um  Em- 
baixador para  residir  junlo  de  sua  pessoa,  e  nislo 
renovara  os  protestos  e  seguranças  amigáveis  dos 
senlimenlos  dTJHei,  seu  Amo,  dando  occasião  para 
ElRei  D.  José  dizer-lhe  alguma  cousa  acerca  da  \i- 
ctoria  naval  que  os  Francezes  havião  aJcançado  con- 
tra os  Inglezes,  porém  que  por  mais  que  fizera  ha- 
via baldado  o  intento  por  isso  que  aquelle  Monar- 
cha  nenhuma  palaxra  llie  dissera  sobre  aquelle  as- 
sumpto :  do  que  inferia  o  Embaixador  que  era  con- 
trario á  França  (148). 

Ollicio  do  Embaixador  em  que  depois  de  infor-  An.  1756 
mar  ao  seu  Governo  que  o  Ministro  Sebastião  José''""^'^  ^^ 
de  Carvalho  tinha  a  principal  influencia  no  Gabi- 
ncle  Porluguez  se  desdiz  do  que  com  precipitação 
dissera  tratando  da  indisposição  dos  Portuguezes  a 
respeito  da  França,  e  posto  que  mais  informado  por 
pessoas  sensatas  continua  a  sustentar  que  a  nossa 
neutralidade  era  ])or  extremo  prejudicial  á  França, 
pela  commodidade  (jue  os  nossos  portos  oíTercciào 


(148^   Arch.  <•  \..l.  cil.,  f.  16d. 
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aos  Inglezes  ao  passo  qiie  erâo  inuleis  aos  Fran- 
cezes ;  que  talvez  fosse  possível  obter-se  guardando 
Portugal  a  neutralidade  que  seus  portos  se  fechas- 
sem aos  navios  de  guerra  de  ambas  as  Potencias 
belligerantes  que  nao  fossem  positivamente  para 
elles  destinados ;  que  em  todo  o  caso  deveria  a 
França  concerlar-se  previamente  com  a  Gôrle  de 
Madrid  que  tomava  grande  interesse,  segundo  elle 
sabia  em  a  nossa  (1 


An.  1756  Despacho  de  M.  de  Rouillé  para  o  Embaixador 
Junho  15  gjjj  qyg  jjjg  significa  que  os  sentimentos  d'ElRei  de 
França  para  com  S.  M.  Fidelíssima  erao  os  mes- 
mos, e  acrescenta  que  o  jugo  dos  Inglezes  era  de 
si  mesmo  tão  pesado  que  Portugal  de  seu  moto 
próprio  trataria  de  sacudil-o,  e  se  para  isso  tivesse 
necessidade  de  auxilies  da  França,  que  lhe  nâo  fal- 
lecerião,  quando  a  nossa  Corte  assentasse  de  recla- 
mal-os  das  Potencias  que  se  interessavâo  seriamente 
na  sua  gloria  e  prosperidade  (150), 

An.  1756     Despacho  do  Ministro  Secretário  d'Estado  para 
Junho 22  Q  Embaixador,  no  qual  vindo  a  fallar  da  prisão  do 
Abbade  de  Launay  approva  o  nâo  ter  elle  Conde 
de  Baschi  intervindo  naquelle  negocio,  acrescen- 
tando as  seguintes  reíle^íôes,  que  são  bem  sensa- 


(149)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Franca, 
vol.  LXXXVIIÍ,  f.  174. 

(150)  Ibid.,  f.  172. 


—  so- 
las :  Um  Embaixador  nào  pôde  ser  demasiadamenle 
reportado  c  circumspeclo  cm  ludo  cjiianlo  diz  res- 
peito aos  luuncios  internos,  e  domésticos  das  Cor- 
tes em  que  reside  (151). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  partici-  An.  1756 
pando  que  cm  1 9  d'este  mez  tinha  ido  ver  EIRei  •  ""  ®  - 
que  o  esperara  ao  descer  da  carruagem  e  da  parte 
d'ElRei  de  França  lhe  significara  a  conclusão  da 
convenção  de  neutralidade  e  o  tratado  celebrado 
entre  aquelle  Monarcha  e  a  Imperatriz  Rainha,  do 
qual  entregaria  copia  aos  seus  Ministros ;  que  EI- 
Rei D.  José  respondera  a  esta  participação  com 
Ioda  a  dignidade,  dizendo  que  folgaria  muito  em 
todas  as  occasiOes  com  tudo  aquillo  que  fosse  en- 
caminhado ao  socego  da  Europa  e  á  gloria  d'um 
alliado  tão  bom  e  fiel  como  era  EIRei  de  França ; 
que  a  Rainha  se  expressara  ainda  com  raais  eíTu- 
sâo  dizendo  era  o  dito  Monarcha  o  tronco  de  sua 
familia  em  cuja  gloria  se  interessava  como  o  fizera 
na  sua  própria.  Que  passados  dias  entregara  a  D. 
Luiz  da  Cunha  cm  casa  do  Ministro  Carvalho,  co- 
pia do  tralado,  do  que  ambos  aquelles  Ministros 
haviào  tomado  conhecimento  (152). 

Despacho  do  Ministro  Secretariod'Estado  de  Roui-  An.  1756 
lie,  no  qual  em  resposta  ao  oíTicio  do  Conde  Em-**""^^^^ 


(l.-ií)   Aicli.  .•  MÚ.  cit.,  f.  187. 
(152)  Ihid.,  1.  183. 
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baixador  do  1."  do  referido  mez  lhe  significa  que 
a  escolha  que  EIRei  de  Portugal  havia  feito  do  Prin- 
cipal Saldanha  para  represental-o  na  Corte  de  Fran- 
ça era  extremo  acertada  por  recahir  em  um  sujeito 
recommendavel  por  seu  nascimento  e  por  suas  qua- 
lidades pessoaes,  assim  que  seria  recebido  com  o 
respeito  devido  ao  caracter  de  que  ia  revestido,  e 
de  que  era  credor  por  seu  mérito  pessoal ;  e  que 
elle  Secretario  d'Estado  se  esmeraria  por  lhe  ser 
em  tudo  agradável  (1{)3). 

An.  1756  Oííicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  parti- 
Junho29  çjp.^j^(]^  as  prizõcs  que  se  havião  feito  era  Lisboa 
de  varias  pessoas  que  havião  espalhado  alguns  pas- 
quins contra  o  Governo,  e  da  qualidade  d'ellas  con- 
cluía o  Embaixador  do  quão  era  mal  olhado  o  Mi- 
nistro Carvalho  pelo  poder  absoluto  com  que  go- 
vernava. Sendo  uma  das  pessoas  presas  um  advo- 
gado cujo  único  crime  linha  sido  o  de  haver  dito 
mal  da  nobreza  d'aquelle  Ministro  (154). 

An.  1756     Despacho  do  Ministro  Secretariod'Estado  deRoui- 
Juiho  5   ji^^  observando  ao  Embaixador  que  a  predilecção 
que  os  Portuguezes  mostravão  á  Inglaterra  se  ha- 
via convertido  desde  o  principio  d'aquelle  século  no 
fundamento  principal  de  seu  systema  politico ;  que 


(153)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  LXXXVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  188. 

(154)  Ibid.,  f.  189. 
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era  cousa  mui  diílicil  acabar  coui  um  tal  precon- 
ceito, purèm  (jue  poderia  oíTerecer-se  uma  conje- 
clura  de  (jue  se  poderia  tirar  proveito  para  escla- 
recer a  Corte  de  Lisboa  respeito  aos  seus  verda- 
deiros interesses;  que  clle  Secretario  dTstado  sa- 
bia haviao  Portuguezes  recommendaveis  por  seu 
nascimento,  e  também  pelos  cargos  que  occupavào 
que  se  laslimavao  de  ficaVcm  debaixo  do  jugo  dos 
Inglczcs  (loo). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  parti- An.  1756 
cipando  como  por  occasião  do  terremoto  elle  e  o*'"*^^^ 
Embaixador  de  Nápoles  haviao  mandado  fazer  bar- 
racas para  morarem,  observando  que  o  Embaixa- 
dor que  o  viesse  render  teria  de  adoptar  o  mesmo 
arbilrio  mandando  fazer  uma  a  mais  de  meia  le- 
goa  de  Belém,  pois  nào  havia  sitio  accommodado 
para  isso  que  ficasse  mais  perto  (156). 

Memoria  dirigida  ao  Ministro  Secretario  d'Estado  An.  1756 
Abbade  de  Bernis  pelo  Principal  Saldanha,  Embai- •'"tho7 
xador  de  Portugal  em  Pariz,  pedindo  lhe  houvesse 
de  nomear  um  conselho  composto  de  M.  Berrier, 
Conselheiro  d'Estado  e  mais  quatro  Referendários 
para  julgarem  em  ultima  instancia  o  litigio  que 
trazia  com  alguns  negociantes  francezes  sobre  con- 
tas que  não  havião  sido  legalizadas  (loT). 


(155)  Anh.  ri»..  \<.!.  lAWVlII,  f.  189. 

(156)  Ihid.,  f.  1!):,. 

(157)  Ibid.,  \n\.  lAWIX,  1.  i22. 
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An.  1756  Despacho  de  M.  de  Rouillé  para  o  Embaixador 
Julho  12  (]Qj^(]g  (jg  Baschi,  referindo-se  ao  despacho  do  5, 
onde  aquelle  Secretario  d'Eslado  lhe  havia  signifi- 
cado o  conceito  que  fazia  da  politica  de  Portugal, 
conforme  as  informações  que  o  Conde  Embaixador 
lhe  havia  dado  e  acerca  dos  proveitos  que  pelo  tem- 
po adiante  podia  a  França  colher  da  disposição  em 
que  eslavão  os  ânimos  (158). 

An.  1756  Despacho  de  M.  de  Rouillé  para  o  Embaixador, 
Julho  19  signiíicando-lhe  que  ElRei  Luiz  XV  ficara  grande- 
mente penhorado  do  modo  com  que  EIRei  Fidelís- 
simo se  havia  explicado  acerca  da  convenção  e  tra- 
tado concluídos  entre  a  França  e  a  Imperatriz  Rai- 
nha, e  vindo  a  faltar  do  Ministro  Sebastião  José  de 
Carvalho  se  expressa  nos  termos  seguintes.  O  cre- 
dito d'esle  Ministro  sendo  sempre  o  mesmo  sendo 
que  tivesse  já  um  successor  na  repartição  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  fará  V.  M.  bem  de  continuar 
a  ter  com  elle  muita  contemplação  e  a  cultivar  a 
sua  amizade  e  confiança  (159). 

An.  1756     Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  signi- 

Juiho20  ficando  o  quanto  os  Portuguezes  se  havião  alegrado 

cora  o  successo  das  armas  de  França  era  Port-Ma- 

hon,  fazendo  corapanhia  aos  Francezes  no  conten- 


(158)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  LXXXIX,  f.  200. 

(159)  Ibid.,  \ol.  LXXXVllI,  f.  203. 
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lamento,  c  que  ElRei  D.  José  a  quem  dera  parle 
de  sua  próxima  parlida  lhe  respondera  com  ex- 
prossúes  (juc  muilo  o  liaviào  penhorado  (160). 

Oííicio  do  Encarregado  dos  Negócios  em  Pariz,  An.  1756 
Lacerda,  reclamando  a  resliluiçao  de  um  hyale  por-   "  ^ 
tuguez  que  havia  sido  lomado  por  ura  corsário  fran- 
cez  junio  de  Cork  (161). 


Agost.  3 


OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  refe-An.i756 
rindo  que  na  semana  passada  linha  havido  frequen- 
tes tremores  de  terra,  e  num  P.  S.  conliniia  di- 
zendo :  Que  abria  o  oííicio  com  o  coração  aperta- 
do de  tristeza  ;  que  no  dia  antecedente  o  Abbade 
Mendonça  havia  dado  um  jantar  aos  Ministros  Es- 
trangeiros, no  qual  se  havia  mostrado  muito  mais 
alegre  que  do  costume ;  que  elle  e  os  demais  Mi- 
nistros Estrangeiros  se  haviao  apartado  d'eile  ás  8 
horas,  porem  que  á  meia  noite  fora  a  casa  cerca- 
da, e  elle  recebera  ordem  de  partir  dentro  de  3 
horas  para  o  Porto,  e  accrescenta  que  nao  duvi- 
dava fossem  justos  os  motivos  que  ElRei  D.  José  ti- 
vera para  assim  ter  procedido,  porém  que  acabava  de 
arredar  de  si  o  homem  mais  amável  de  Portugal 
segundo  a  opinião  geral,  que  assim  elle  Embaixa- 
dor se  apartava  de  Portugal  com  mais,  ou  com  me- 
nos uma  saudade  Í102). 


(160)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  207. 
(ir,r    íhid.,  f.  208. 
(102)   IbiiL,  f.  239. 
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An.  1756      Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Eslado  Roui- 

Agost.  17 11^^  participando  ao  Embaixador  Conde  de  Baschi 

que  ElRei  de  França  acabava  de  nomear  para  ren- 

del-o  no  cargo  de  Embaixador  em  Portugal  ao  Conde 

de  Merle  (163). 

An.  1756     O  Conde  de  Mcrle  estava  nomeado  para  sucee- 
Agost.  23  ^gj.  g^  Conde  de  Baschi  cm  qualidade  de  Embai- 
xador d'EiRei  de  Franca  junto  a  ElRei  de  Portu- 
gal (164). 

An.  1756  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi,  parti- 
Ágost.n  cipando  que  no  dia  20  do  referido  mez  havia  lido 
a  sua  audiência  de  despedida  d'ElRei  D.  José,  e 
lhe  entregara  as  suas  recredenciaes,  e  que  ElRei  o 
deixara  penhorado  pelas  expressões  obsequiosas  que 
lhe  dirigira,  que  o  mesmo  encontrara  no  Infante 
D.  Pedro  e  na  Rainha  (16o). 

An.  1756  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Baschi  escriplo 
Sei.°  9  ^g  Estremoz,  participando  que  na  quinta  feira  an- 
tecedente se  havia  de  novo  despedido  d'ElRei  e  da 
Família  Real,  que  os  dous  Ministros  se  tinhão  vindo 
despedir  d'elle ;  que  um  official  da  Casa  Real  lhe 
viera  trazer  as  cartas  para  El  Rei  de  França  e  o 


(163)  Arch.  dos  Negoc.  Estrang.  vol.  LXXXVfíí  de  Por- 
tugal, f.  232. 

(164)  Gazeta  de  Franca  (Anno  supra),  p.  413. 

(165)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  236. 
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presonlo  oi-dinaiio,  (jiio  coiisislia  cm  20  barras  ilc 
ouro  que  valifio  2í,0(K)  cruzados,  c  que  no  se- 
guinle  dia  se  |)ailira  no  Escaler  Ik^al  (106). 

OíTicio  de  M.  do  Saint-Julien  que  ficou  cncar- An.  1756 
regado  (U)>  .\(  gocios  de  França  depois  da  parlida  ^^^•*'  ^^ 
do  Condo  de  Baschi,  participando  que  o  Principal 
Saldanha  nomeado  para  a  Embaixada  de  França 
era  partido  para  aquclle  destino  no  dia  til  d'aquelle 
mez  (167). 

Embarca-se  para  França  em  um  na\io  Sueco  o  An.  1756 
Principal  Saldanha  nomeado  Embaixador  Extraor- ^^^'^  ^^ 
diuario  de  Portugal  na  Corte  de  Pariz  (168). 


(166)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  LXXXMll,  f.  242. 

Neste  mesmo  oíTicio  referia  o  Embaixador,  que  D.  Luiz 
da  Cunha  scsubraettia  a  tudo  quanto  Sebastião  José  de  Car- 
valho ordenava;  que  se  não  podia  fazer  idéa  da  indignação  e 
do  ódio  que  todos  os  dias  se  engrossava  contra  aqucHe  Minis- 
tro por  causa  do  desterro  do  Abbade  de  Mendonça,  desgraça 
que  fora  seguida  d'um  decreto  d'ElIlei  que  dizia,  que  sendo 
informado  d'uma  conspirarão  urdida  contra  ávida  de  seu  pri- 
meiro Ministro  nomeara  iini  juiz  para  devassar  d'aquelle  caso 
c  prometlia  20  mil  cruzados  a  quem  dosrohrissr  a  cabeça; 
que  o  Abba(l(í  de  Mendonça  p(;r(h'iHlo  aíjucllo  Inaar  ((ue  lhe 
rendia  90  mil  cru/ados  li(.a\a  rcdu/ido  ;i  piducza;  (jue  D. 
T.uiz  do  Cunha  fVua  a(ju(  Ihí  de  seus  rollcf^as  (\ur  lhe  levara 
a  ordem  d"l'!U:i,  c  ([uc  lho  assistira  na  parlida. 

(167)  Ibii/.,  1.  252. 

(168)  (iazela  (\v.  França  (Anno  suiiríi),  p.  459. 
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MISSÃO   DO  PRINCIPAL  SALDANHA   EM  FRANÇA. 

Extractos  da  Correspondência  de  D.  António,  Prin- 
cipal Saldanha,  existentes  na  Secretaria  d' Es- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros  de  Portugal. 

An.  1756  1.*"  Officio  de  Vigo.  —  Dá  parte  de  haver  to- 
Out.°  8  p^gjJQ  ^  resolução  de  desembarcar  em  Vigo,  para 
seguir  por  terra  a  sua  jornada  para  Bayona.  Deu 
logar  a  islo  o  estado  em  que  se  achava  o  navio, 
o  tempo  contrario  que  experimentou,  e  por  dize- 
rem 2  pilotos  francezes  que  hião  de  passagem,  que 
em  tal  estação  se  gastariâo  vinte  e  tantos  dias  na 
bahia  de  Biscaya. 

An.  1756  2.**  Officio  de  Compostella.  —  AUi  chegou  neste 
Out.«  13  ^|g^  jgjj^^j  sabido  de  Vigo  na  véspera,  não  conti- 
nuou a  jornada  no  dia  seguinte  (como  esperava), 
porque  não  achara  bestas  para  a  bagagem  ;  as 
que  havia  tinhão  partido  com  a  bagagem  das  tro- 
pas que  desde  três  dias  passavão  em  destacamen- 
tos para  a  Corunha,  examinou  o  destino  que  tinhão 
laes  tropas,  e  achou  que  hião  render  as  que  esta- 
vão  naquella  praça,  como  era  costume  desde  al- 
guns annos.  Contava  em  três  dias  seguir  o  seu  ca- 
minho. 

An.  1756      3.**  Officio  de  Pariz.  —  Chegada  neste  dia  a  Pa- 
Nov.«  29  J.J2  Picava  diligenciando  a  audiência  de  S.  M.  Chris- 
tianissíma. 


1."  Oííicio  de  Pariz.  —  Sua  parlida  para  Ver-An.  1750 

.  Dez  "  6 

salhos  para  a  audiência  d^Kllíei  ;  (jue  no  dia  se- 
l^uinlc  ao  da  cliegada,  entregara  a  José  Galvão  de 
Lacerda,  a  caria  que  para  eslc  levava,  o  qual  logo 
lhe  pedira  que  queria  fazer  entrega  dos  papeis  que 
tinha  em  sua  casa  fez  d'elles  uníi  inventario. 


l},""  Oíficio  de  Pariz. — Dá  parle  de  ler  rece-An.  1756 
bido  uma  caixa  guarnecida  de  diamantes  que  M.  ^^^-"^^ 
de  Jacmin,  ourives,  que  a  fez,  entregara  á  casa  de 
M.  de  Briere,  correspondente  d'elle  Ministro.  Que 
este  ourives  pedia  22,000  libras,  que  já  se  lhe  de- 
viâo,  c  nâo  tinha  até  então  recebido  dinheiro  al- 
gum, á  conta  d'aquella  somraa. 

6.*"  OíTicio  do  Pariz.  —  Dá  parte  que  Briere  e  An.  175G 
C.^  se  achao  encarregados  por  ordem  de  Pedro  An-  ^^^-^  ^'^ 
tonio  Vergolino  e  de  M.  Grenier,  de  mandar  fazer 
todos  os  lelizes  e  preparos  necessários  para  a  casa 
dos  arreios,  assim  como  uma  baixella  de  praia  para 
SS.  MM.  Que  a  primeira  parle  d'esta  encommenda 
está  prompta  ha  mais  de  mez  e  meio  no  Havre  es- 
perando embarcação  segura. 

7."*  OíTicio  de  Pariz.  —  Participa  que  á  sua  che-  An.  1756 
gada  o  procurara  José  Galvão  de  Lacerda,  e  Ihe^^^^-"*^ 
communicára  que  desejavão  alli  que  elle  3Iinistro 
declarasse,  se  trazia,  ou  nâo,  ordem  para  dar  en- 
trada publica,  e  que  para  isso  (]e\èra  desde  logo 
apresentar  as  cartas  credenciaes  de  chancellaria, 
se  as  trouxesse,  e  não  as  de  Gabinete,  que  para 

VI.  7 
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se  livrar  cl'aquellc  aperlo,  c  nao  demorar  a  audiên- 
cia, disse  logo  ao  dilo  Minislro,  que  não  trazia  as 
dilas  cartas,  e  que  esperava  ser  reconhecido  com 
as  do  Gabinete.  Que  no  dia  seguinte  participara  a 
sua  chegada  ao  Inlroductor  dos  Embaixadores  e 
Mestre  de  Ceremonias. 

An.  1756      8.**  OíFicio  de  Pariz.  —  Reraettendo  quatro  car- 
Dez.M4  [Qg  qyg  \[^Q  foram  entregues  pelo  Embaixador  de 

Sardenha  com  os  cumprimentos  de  boas  festas  para 

SS.  MM.  Fidelíssimas. 

An.  1736  9.**  OíTicio  de  Pariz.  —  Dando  informação  da 
Dez.M4  (.gj^emonia  que  leve  logar  no  dia  13  de  Dezembro 
de  1736,  em  que  ElRei  de  França  foi  á  camará 
do  Parlamento,  querendo  dissipar  a  grande  animo- 
sidade que  o  espirito  de  discórdia  havia  fomentado 
entre  o  Clero  e  o  mesmo  Parlamento.  Os  pontos 
sobre  que  o  Ghanceller  leve  que  fazer  o  seu  dis- 
curso forão  os  seguintes.  Expoz  em  primeiro  logar 
o  desgosto  que  a  ElRei  causava  as  referidas  dis- 
sensões entre  o  Clero  e  aquelle  Ministério,  princi- 
palmente quando  se  tomava  a  resolução  de  suppri- 
mir  uma  declaração  de  S.  Santidade  a  tal  respei- 
to ;  determinava  por  tanto  ElRei  que  d'aquelie  dia 
em  diante  fosse  reconhecida  a  Bulia  Unigenilus, 
como  lei  do  reino  ;  que  todos  os  Bispos  e  mais 
Ecclesiaslicos  desterrados  se  restituisscra  ás  suas 
Dioceses,  e  que  ordenarião  aos  seus  súbditos  para 
jamais  negarem  os  Sacramentos  aos  seus  Fregue- 
zes,  na  supposição  de  serem  Janscnislas.  Continha 


o  segundo  a  abolição  de  duas  ('amaras  de  Minis- 
tros de  cinco  que  havia,  para  que  a  boa  adminis- 
Iração  da  justiça  nâo  prejudicasse  naquella  multi- 
plicidade. Declarava  no  terceiro  logar,  S.  M.,  que 
se  não  adíiiillisse  para  Ministro  do  Parlamento,  pes- 
soa que  nâo  tivesse  a  idade  de  25  annos,  que  nao 
podesse  ter  voto  decisivo  menos  de  35  annos,  e 
(jne  nas  matérias  em  que  o  Parlamento  votava  de- 
t'isi^a^lente,  o  não  faria  em  certos  negócios  sem 
dar  parle  ao  Procurador  Geral  para  este  declarar 
a  vontade  de  S.  M.  Lidas  as  declarações,  disse  El- 
Rei,  tendes  acabado  de  ouvir  a  minha  autoridade 
contra  aquelles,  que  sendo  meus  vassallos  intenta- 
rem afastar-se  da  observância  do  que  eu  lhes  de- 
termino. O  Parlamento  junlou-se  no  mesmo  dia 
peias  3  horas  da  tarde,  e  esteve  reunido  até  depois 
das  10  da  noite,  do  que  resultou  mandarem-se  des- 
pedir as  quatro  Camarás,  e  onze  Ministros  da  pri- 
meira. Corria  enlào  o  boato  de  que  EIRei  lhes  acei- 
tara a  desistência,  e  que  a  maior  parte  d'elles  se- 
riao  desnaturalizados. 

10.**  OíTicio  de  Pariz.  —  Participou  a  Martinho  An.  175G 
de  Mello  e  Castro,  que  se  achava  nomeado  Embai- ^^^'"^^ 
xador  em  Pariz. 

11."  OíTicio  de  Pariz.  —  Remessa  que  fez  do  in-  An.  1756 
venlario  dos  papeis  e  livros  do  Archivo  da  Embai- ^^^'"^^ 
\ada,  que  rccebí^ra  de  José  Cialvào,  e  entrega  que 
fez  ao  dito  Galvào  da  carta  que  para  isso  havia 
recebido.  Reraellcu  uma  caixa  guarnecida  de  dia- 
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manles  que  S.  M.  havia  mandado  encommendar 
para  ser  entregue  em  Lisboa  a  Pedro  António  Ver- 
golino.  Enviou  as  Gazetas  da  semana,  promcltendo 
dar  conta  dos  successos  do  Parlamento,  cuja  ques- 
tão nâo  estava  ainda  decidida,  não  obstante  a  de- 
claração de  S.  M.  em  13  d'aquelle  mez. 

An.  1756  12.**  Oíficio  de  Pariz.  —  Entrega  da  segunda 
Dez.'»27  ggpijj  .^  Jqs^  Galvão  com  as  suas  recredenciaes. 
Exposição  franca  que  este  fez  mostrando,  que  de- 
sejava e  devia  obedecer  a  S.  M.  voltando  logo 
para  Portugal,  mas  que  vendo-se  onerado  com  uma 
grande  divida  a  que  se  obrigara  por  fallecimento 
de  seu  Pai,  e  desejando  livrar-se  da  injuria  de  sa- 
hir  d'aquella  Corte  sem  a  ter  satisfeito,  rogava  «i 
S.  M.  fosse  servido  mandar-lhe  entregar  por  conta 
do  que  se  devia  a  seu  Pai  uma  certa  quantia  de 
dinheiro  afim  de  poder  pagar  as  referidas  dividas. 
Participava  que  ElRei  de  Prússia  e  o  de  Inglaterra 
procuravão  com  o  maior  empenho  um  mediador 
que  os  reconciliasse  com  a  Corte  de  Vienna.  Che- 
gada a  Brest  de  uma  esquadra  de  quatro  náos  de 
linha  e  duas  fragatas  que  vinhão  de  S.  Domingos, 
e  que  d'alli  sahira  outra  esquadra  de  pouco  maior 
numero  de  navios,  commandada  por  M.  de  Choi- 
seul,  mas  não  se  havia  divulgado  o  rumo  que  de- 
via seguir. 
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Voltaremos  á  Correspondência  dos  Agentes  Francezcs  que 
interrompemos  com  estes  extractos  dosOÍTicios  do  Principal 
Saldanha,  que  só  damos  neste  logar  pela  utilidade  das  datas 
históricas  das  nossas  relações  com  a  França  nesta  época. 

OíTicio  do  Conde  de  Baschi  de  Madrid,  no  qual  An.  1756 
refere  que  havendo  um  corsário  francez  comraan-  ^"^*°  ^ 
dado  pelo  Cavalheiro  de  Marcenay,  estando  surto 
uo  Tejo  desembarcara  19  homens  cm  Almada  para 
fazer  aguada  e  atacara  os  moradores  com  cargas 
de  mosquetaria,  os  quaes  irritados  os  rechassárão 
com  um  chuveiro  de  pedras,  que  escandalizado  El- 
Rei  á  vista  de  tao  flagrante  violação  de  território, 
ordenara  que  o  mettessem  no  fundo,  se  por  ven- 
tura tentasse  forçar  a  barra  ;  porem  no  dia  da  par- 
tida do  Embaixador  por  lhe  fazer  graça  mandara 
pôr  em  liberdade  o  capitão,  o  qual  logo  que  sahio 
da  barra,  esquecido  do  passado  capturara  um  na- 
vio portuguez,  mas  sendo  obrigado  por  causa  d'um 
temporal  a  arril)ar  ao  porto  de  Lisboa,  e  vendo  re- 
novadas as  ordens  de  o  melter  no  fundo  se  inten- 
tasse fazer-se  á  vela  se  poséra  em  fuga  (169). 

Ofllcio  do  Governador  de  Bayona  para  o  Minis- An.  i75r. 
tro  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  ^^^'"^^ 
de  França,  dando-lhe  parle  do  como  havia  alli  che- 
gado o  Principal  Saldanha,  Embaixador  de  Portu- 
gal, a  quem  elle  não  prestara  logo  as  costumadas 


(lG'r    Aiili.  ril..  \.,1.  lAWVIll.  f.  2:)o, 
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honras  por  nâo  ter  sido  avisado,  o  que  depois  me- 
lhor advertido  executara,  e  que  o  dito  Embaixador 
se  partia  n^aquelle  dia  para  Pariz  (170). 

An.  1756     OíBcio  do  Principal  Saldanha,  dando  parte  ao 
Dez,°  1    j^ipisjpQ  (Iqs  ]\egocios  Estrangeiros  de  sua  chegada 
a  Pariz  no  dia  30  do  raez  antecedente  (171). 

An.  1756  Resposta  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
Dez.°2  jjg  Versalhes,  accusando  a  recepção  da  carta  do 
Embaixador  Saldanha,  e  significando-lhe  nos  ter- 
mos mais  expressivos  a  impaciência  em  que  eslava 
de  lhe  certificar  de  viva  voz  a  grande  conta  em 
que  o  tinha,  e  que  EIRei,  seu  Amo,  folgava  muito 
de  o  ver  em  sua  Corte,  tanto  pela  grande  amizade 
que  consagrava  a  S.  M.  F.,  como  pelas  relevan- 
tes qualidades  d'elle  Embaixador  (172). 

An.  1756     Chega  a  Pariz  o  conde  de  Baschi,   vindo  de 
Dez.«  20  Portugal,  onde  residira  em  qualidade  de  Embai- 
xador (173). 

An.  1757     Officio  do  Encarregado  de  Negócios  de  França 
Jan.«4    ]^^  ^Q  Saint-Julien,  participando  á  sua  Corte  que 


(170)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXVIII  da  Corresp.  de  Portu- 
gal, f,  280. 

(171)  Ibid.,  f.  290. 

(172)  Ibid.,  f.  292. 

(173)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  631^ 
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era  chegado  a  Lisl)oa  um  coi  rciu  do  Principal  Sal- 
danha com  olíicios  em  que  fazia  grandes  elogios  do 
macioso  acolhimento  com  que  havia  sido  recebido 
(Mn  \crsalhe<  ;i7í). 

Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Eslado,  par-  An.  1757 
licipando  a  iM.  de  Sainl-Julien  como  EIRei  de  França  '^'^"•°  ^ 
ao  sahir  de  Trianon  f«)ra  apunhalado  por  um  as- 
sassino, e  recebera  a  punhalada  enlrc  a  í/'  c  5'/'' 
coslella.  Com  esta  relação  vinha  uma  circular  da- 
tada do  dia  antecedente  (17^*). 

Cartas  d'EIRei  D.  José  para  EIRei  e  a  Rainha  de  An.  1757 
França  sobre  o  atlentado  que  havia  sido  commet-  ''^"•°  ^^ 
tido  contra  a  vida  de  S.  M.  Chrislianissima  (176). 

Tem  o  Principal  Saldanha,  Embaixador  Extraor-  An.  1757 
dinario  de  Portugal,  audiência  particular  d'ElRei  *''^^-°  ^^ 
de  França  para  a  qual  foi  conduzido,  assim  como 
para  as  da  Rainha,  do  Delphim,  da  Delphina,  do 
Duque  de  Borgonha,  do  Duque  de  Rerri  e  Conde 
de  Provença,  por  M.  Duforl,  Introductor  dos  Em- 
baixadores (177). 

OíTicio  de  M.  Gravior,  Cônsul  de  Franca  em  Lis-  An.  1757 
boa,  para  o  Ministro  Secretario  d'Eslado  Rouillé,  ^'^'"•^  ^ 


(174)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Franca, 
NOI.  I.WXIX,  (.  1. 

(175)  Ihi,/.,  f.  í). 

(176)  Ihid.,  f.  8  o  10. 

(177)  Gazela  de  l'raiif;a  {Aiino  supra],  p.  í)3. 
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parlicipando-lhe  que  os  Francezes  haviào  mandado 
canlar  um  Te  Deum  na  igreja  de  São  Luiz  pela  me- 
lhora de  ElRei  de  França  ;  dava  igualmente  parle 
de  sua  apresentação  a  ElRei,  de  cujo  agrado  e  be- 
nevolência por  extremo  se  louvava  (178). 

An.  1757  Officio  de  M.  de  Saint-Julien,  dando  parle  do  ale- 
Março  8  vanlamento  que  houvera  no  Porto  contra  a  Compa- 
nhia dos  vinhos ;  o  numero  da  gente  armada  era, 
segundo  as  informações  que  linha,  de  mais  de  6,000 
commandada  pelos  Officiaes  das  Gamaras  ;  que  ha- 
vião  obrigado  o  Chanceller  a  supprimir  a  Compa- 
nhia, e  munidos  d'uma  ordem  extorquida  pela  força 
se  apresentarão  no  domicilio  do  Secretario  da  Com- 
panhia, e  queimarão  lodos  os  livros :  que  se  havia 
mandado  tropas  a  toda  a  pressa,  porém  que  lhe 
parecia  seria  impossivel  assocegar  o  povo  sem  a 
dissolução  da  Companhia  (179). 

An.  1757  Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Eslado  Roui- 
Março  11  iié  p3p2^  ^  ^^  Sainl-Julien,  significando-lhe  quanto 
ElRei  de  França  estava  penhorado  pelas  demonslra- 
'  ções  de  sentimento  que  o  povo  de  Lisboa  e  toda  a 
Nação  Portugueza  havia  mostrado  por  occasião  do 
atlenlado  de  5  de  Janeiro  d'aquelle  anno,  e  pelo 
interesse  que  havião  tomado  nas  suas  melhoras ;  o 


(178)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  LXXXIX,  f.  29. 

(179)  Ibiã.,  f.  32. 
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que  elle  nâo  devia  deixar  ignorar  a  todos  os  vas- 
sallos  d'ElRei  Fidelíssimo  (180). 

OíTicio  de  íM.  de  Saint-Julien  para  o  Ministro  dos  An.  1757 
Negócios  Estrangeiros  de  França,  parlicipando-lhe  ^^^'"'^  ^^ 
que  a  revolta  do  Porto  havia  sido  promptamente 
debcllada  pelas  providencias  que  dera  o  Ministro 
Carvalho,  que  todos  os  habitantes  haviâo  sido  des- 
armados sem  distincçâo  de  pessoas,  e  que  ainda  as- 
sim havia  ficado  na  cidade  uma  guarnição  de  3,000 
homens.  Que  lhe  constava  que  a  Corte  de  Portu- 
gal pedira  á  de  Madrid  de  mandar  marchar  algu- 
mas tropas  para  as  fronteiras  (181). 

Em  officio  d.'este  dia  participa  M.  de  Sainl-Ju- An.  1757 
lien  ao  seu  Governo  que  logo  que  recebera  o  des-  ^^^^^  ^* 
pacho  fora  agradecer  aos  Ministros  da  parte  d'El- 
Rei  de  França  pelo  que  elles  havião  praticado  a  res- 
peito do  navio  francez  Aquitania,  e  concluo  refe- 
rindo que  o  Ministro  Lacerda,  que  fora  rendido 


(180)  Arch.  do  Ministério  dosNegoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  LXXXIX,  f.  42. 

(181)  IbicL,  f.  57. 

No  mesmo  vol.  a  f.  63,  se  acha  com  data  de  3  de  Maio 
outro  oíTicio  do  mesmo  Encarregado  de  negócios  em  que  tra- 
tando da  mencionada  revolta  refere  que  o  Juiz  do  povo  ha- 
via sido  severamente  castigado;  que  o  carrasco  lhe  tirara  no 
meio  da  prara  publica  a  capa  e  vol  (a,  a  cabcUeira  e  a  final  a 
vara,  que  quebrara  e  caleira  a<»s  pós  depois  de  haver  apa- 
gado as  armas  Rcacs  que  nella  eslavão. 
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pelo  Principal  Saldanha  havia  chegado  a  Lisboa 
no  Paquete  a  10  d'aquelle  mez,  e  que  apenas  des- 
embarcara fora  mandado  desterrado  para  uma  casa 
de  campo  a  doze  legoas  de  Lisboa ;  que  por  então 
ninguém  sabia  o  motivo  d'aquella  desgraça  ;  que 
fora  menos  pelas  grandes  recoramendaçôes  que  elle 
trouxera  d^ElRei  de  França  e  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros ;  que  elle  M.  de  Saint-Julien 
suspeitava  tivesse  sido  d'isso  causa  a  correspondên- 
cia que  o  dito  Ministro  linha  com  alguns  presos  de 
Estado  (182). 

An.  1757  Circular  do  Ministro  Secretario  d'Estado  de  Pioui- 
Junho26  11^'^  significando  a  M.  de  Saint-Julien  que  lendo  Et- 
Rei  de  França  aceitado  a  sua  demissão,  e  nomeado 
para  succeder-lhe  o  Abbade  Conde  de  Bernis,  a  este 
novo  Ministro  deveria  d'alli  em  diante  encaminhar 
os  seus  officios  (183). 

An.  1757     Despacho  do  Conde  de  Bernis  para  M.  de  Saint- 

juiho24  jyjjgjj^  participando-lhe  que  o  Principal  Saldanha 

havia  recebido  ordem  da  sua  Corte  para  ir  residir 

em  Madrid  com  o  caracter  de  Embaixador  em  lu- 


(182)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoe.  Estrang.  de  França, 
vol.  LXXXIX,  f.  70. 

(183)  Ibid.,  f.  82. 

Com  effeilo  cm  3  de  Julho  recebeo  M.  de  Saint-Julien  des- 
pachos do  novo  Secretario  d'Estado  de  Franca,  participan- 
do-lhe a  sua  entrada  no  Ministério.  A^ha-se  este  despacho 
no  mesmo  vol.  a  p.  120. 
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gar  (Jo  Conde  de  Unliâo,  c  que  já  linha  lido  a  sua 
audiência  de  despedida  d'Kll{ei  Chrislianissimo,  e 
concluo  dizendo  que  a  prudência  com  que  o  dilo 
Principal  se  houvera  portado  na  Corte  de  Pariz, 
e  o  seu  mérito  pessoal  lhe  havia  feito  conceber  a 
esperança  e  desejo  de  podel-o  possuir  alli  por  mais 
tempo  (Í8í). 

OíTicio  de  M.  de  Sainl-Julien  para  o  Conde  de  An.  1757 
Bernis,  parlicipando-lhe  que  havia  feito  ao  Minis- ''"**^°^^ 
lerio  Portuguez  a  communicaçao  da  entrada  d'elle 
Conde  no  Ministério,  e  do  muito  que  ElRei  de  França 
desejava  conservar  com  S.  M.  F.  as  mais  estreitas 
relações  de  amizade  e  boa  intelligencia  (185). 

Continua  M.  de  Saint-Julien  a  informar  a  sua  An.  1757 
Corte  das  novidades  que  na  de  Lisboa  occorriao,  ^^^^^'^ 
sendo  uma  d'ellas  o  boato  que  corria  da  nomea- 
ção do  Marquez  das  Minas  ou  do  de  Távora  que 
estava  nesse  tempo  em  grande  valimento  para  a 
embaixada  de  França ;  se  bem  que  duvidava  acei- 
tasse o  primeiro,  que  era  parente  do  Conde  de  Ville- 
roy,  aquelle  emprego  por  ter  contrahido  em  Pa- 
riz bastantes  dividas  no  tempo  em  que  alli  resi- 
dira (186). 


(184)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  133. 

(185)  IhifL,  f.  \:M. 

(186)  Ibid,,  1.  137. 

Poucos  dias  depois  cm  9  d'Agosto,  ofiício  a  f.  liO  parti- 
cipava o  mesmo  Kncarregado  <le  Negócios  que  se  dizia  era  o 
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An.  1757  Officio  de  M.  de  Saint-Julien  em  que  justifica 
^^•°  ^^  a  boa  direcção  que  dava  aos  negócios  o  Ministro 
Carvalho,  dizendo  que  havia  fundado  um  sem  nu- 
mero de  fabricas,  e  tratava  de  pôr  a  Naçào  Por- 
iugueza  em  estado  de  não  depender  dos  Estrangei- 
ros, e  que  tal  era  o  ponto  que  tinha  principalmente 
em  mira  (187). 

An.  1757     Oíficio  de  M.  de  Saint-Julien,  participando  á  sua 
Set.°  27  (^^j.jg  qyg  ^^  ^j,^j^  ^^  Brazil  tinhão  vindo  quatro 

Jesuítas  presos  e  remettidos  pelo  Governador  do  Rio 
de  Janeiro ;  que  o  motivo  d'aquella  prisão  dizia-se 
ser  o  caso  das  aldeias  do  Paraguai ;  que  na  quarta 
feira  seguinte  pelas  onze  horas  da  noite  havião  sido 
conduzidos  á  casa  do  Noviciado  os  Confessores  d'El- 
Rei,  da  Rainha,  Princeza  e  Infantes,  e  a  lodos  os  Re- 
ligiosos d'aquella  ordem  foi  defeso  apresentarem-se 
na  Corte  sem  nova  ordem  ;  que  ElRei  nomeara  para 
seu  Confessor  o  Provincial  dos  Franciscanos,  a  Rai- 
nha o  dos  Agostinhos  e  a  Princeza  o  dos  Carme- 
litas, e  o  Infante  D.  Pedro  o  dos  Agostinhos  da 
Graça.  Que  houvera  um  tremor  de  terra  nos  Aço- 
res ;  que  na  ilha  de  São  Jorge  desabara  uma  mon- 
tanha que  havia  morto  mais  de  mil  pessoas ;  final- 
mente que  também  linha  sido  preso  o  Bailio  de 
Soure  com  dous  irmãos,  tendo  D.  Manoel  de  Sou- 


Conde  de  Assumar  que  tinha  sido  escolhido  para  a  Embai- 
xada de  França. 

(187)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXIX  de  Portugal,  f.  153, 
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sa,  Capilào  da  Guarda,  sido  dcslcrrado  com  Ioda 
a  sua  familia  para  a  Quinla  de  Galhariz,  e  D.  Luiz 
para  Merlola  (188). 

Responde  o  Ministro  Secrelario  d'Eslado  Conde  An.  1757 
de  Bernis  a  M.  do  Saint-Julien,  e  reportando-se  ao  ^"^•"** 
oíTicio  d'esle  Encarregado  de  negócios  de  13  do  mez 
antecodonlc,  lhe  significa  que  nao  podia  deixar  de 
appiaudir  ao  zelo  com  que  o  Ministro  Carvalho  tra- 
balhava para  fundar  em  Portugal  cslabelecimenlos 
ulcis  para  o  coramercio,  por  ser  aquelle  um  dos 
principaes  objectos  da  publica  administração  (189). 

OíTicio  de  M.  de  Saint-Julien,  dando  parte  da  An.  1757 
morte  do  Infante  D.  António,  lio  dTlRei  D.  José,  ^"'-"^^ 
que  fallecèra  cm  consequência  d'um  ataque  d'apo- 
plexia  em  2  d'aquelle  mez.  Que  ElRei  e  toda  a 
Corte  haviiío  lido  grande  sentimento,  bem  como 
grande  parle  da  Nação  (190). 

Oííicio  de  M.  de  Saint-Julien,  dando  parte  de  An.  1757 
como  havia  entregado  a  D.  Luiz  da  Cunha  as  car--^'®^*''  * 
tas  de  notificação  do  nascimento  do  Conde  d'Ar- 
lois  (191). 


(188)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXIX  daCorresp.  de  Portugal, 
f.  158. 

(189)  Ibid.,  f.  166. 

(190)  Ihid.,  f.  170. 

(191)  Ibid,,  f.  187. 
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An.  1757      Despacho  do  Ministro  Secretario  (rEstado  Conde 

Nov.°22  jg  t^ernis  para  M.  de  Saint-Julien,  acompanhado 

da  carta  de  pezames  d'ElUei  Luiz  XV  para  ElRei 

D.  José,  por  occasiào  do  falleciniento  do  Infante 

D,  António  (192). 

An.  1757     Toma  a  Côrle  de  França  o  lucto  por  occasiào 
Nov."  22  ^Q  fallecimento  do  Infante  D.  António,  lio  d'ElRei 
de  Portugal  (193). 

An.  1758  Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado  Conde 
Fev.M4  ^g  Bernis  para  M.  de  Saint-Julien,  em  que  lhe  si- 
gnifica que  era  muito  para  se  lamentar  que  Por- 
tugal depois  de  ter  experimentado  tamanhos  desas- 
tres por  eífeito  do  terremoto  se  achasse  em  conse- 
quência d'elle  ameaçado  dos  horrores  da  fome  ;  po- 
rem que  elle  Secretario  d'Estado  desejava  bem  since- 
ramente que  as  providencias  que  M.  de  Carvalho  ha- 
via dado  para  conjurar  aquelle  ultimo  flagello  pro- 
duzissem o  eíFeito  que  n'elias  se  promeltia  (194). 

An.  1758     Despacho  do  Conde  de  Bernis,  Ministro  Secre- 

Abníii  jg^j.j^  (i'Estado  de  França,  participando  a  M.  de 

Saint-Julien  que  o  Conde  de  Merle,  nomeado  para  a 

Embaixada  de  Lisboa,  se  dispunha  a  partir  naquelle 

verão,  e  ordena-lhe  de  significar  aos  nossos  Minis- 


(192)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  192. 

(193)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  597. 

(194)  Arch.  e  vol.  cit*,  f.  257. 


Iros  que  ElRoi  de  França  esperava  que  S.  M.  Fi- 
delíssima não  tardaria  lambem  cm  mandar-lhe  um 
Embaixador,  o  qual  seria  lanlo  mais  bem  recebido 
em  IViriz  quanto  nada  mais  desejava  ElRei  Luiz  XV, 
do  que  conservar  e  fortificar  cada  vez  mais  a  sin- 
cera amizade  que  tinha  por  ElRei  D.  Jose,c  a  boa  cor- 
respondência que  existia  entre  as  duas  Nações  (19o). 

OíTicio  de  M.  deSaint-Julien,  participando  á  sua  An.  1758 
Corte  como  a  de  Madrid  continuava  a  apertar  a  de  ^^"^  ^^ 
Lisboa  para  concluir  a  troca  da  colónia  do  Sacra- 
mento, porem  que  o  Ministro  Sebastião  José  de  Car- 
valho havia  sempre  sido  de  opinião  contraria  ao 
Tratado  dos  Limites,  motivo  por  que  ia  diíferindo 
por  quantos  modos  podia  a  conclusão  (196). 

Oíficio  de  M.  de  Saint-Julien  para  o  Conde  de  Ber-  An.  1758 
nis,  Ministro  Secretario  d'Estado,  dando-lhe  parle  ^'^^°  ^ 
de  que  em  conformidade  com  o  despacho  de  11  do 
mez  antecedente,  havia  sem  demora  communicado 
a  D.  Luiz  da  Cunha  que  o  Conde  de  Merle  se  pro- 
punha a  partir  para  aquella  Corte  com  o  caracter 
de  Embaixador,  e  lhe  dera  ao  mesmo  tempo  a  en- 
tender que  ElRei  de  França  esperava  que  era  reci- 
procidade S.  M.  Fidelissima  acreditaria  com  o  mes- 
mo caracter  alguma  pessoa  em  sua  Corte.  Que  D. 
Luiz  lhe  respondera  seria  o  Conde  de  Merle  rece- 


(195)  Arch.  e  vol.  cil..  I.  279. 

(196)  Ibid.,  ibid. 
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bido  com  toda  a  satisfação  naquella  Corte,  e  que 
M.  da  Costa  Salema  então  Encarregado  de  Negó- 
cios em  Pariz  havia  já  recebido  ordens  para  par- 
ticipar ao  Conde  de  Bernis,  o  que  sobre  aquelle  as- 
sumpto havia  resolvido  S.  M.  Fidelíssima  (107). 

An.  1758  Despacho  do  Conde  de  Bernis  para  M.  de  Saint- 
Maio  30  jyijgfj^  significando-lhe  que  tudo  quanto  podia  con- 
tribuir para  consolidar  e  perpetuar  a  mais  perfeita 
união  e  boa  intelligencia  entre  a  França  e  Portu- 
gal seria  sempre  mui  agradável  a  S.  M.  Christia- 
nissima,  e  que  a  sobredita  Magestade  estava  per- 
suadida que  ElRei  Fidelissimo  se  achava  também 
da  sua  parte  animado  dos  mesmos  sentimentos ;  e 
que  por  conseguinte  a  residência  de  Embaixadores 
respectivos  em  uma  e  outra  Corte  era  indispensá- 
vel para  se  cultivarem  estas  reciprocas  disposições 
amigáveis,  e  que  elle  consideraria  como  um  dos 
principaes  deveres  de  seu  ministério  o  pôr  o  maior 
desvelo  em  se  conformar  sobre  aquelle  particular 
com  a  vontade  e  intenções  d'ElRei,  seu  Amo  (198). 

An.  1758     Officio  de  M.  de  Saint-Julien  para  o  Conde  de  Ber- 
Junho20jjjg^  participando-lhe  que  communicára  o  seu  des- 
pacho de  30  do  mez  antecedente  a  D.  Luiz  da  Cu- 
nha, e  que  este  Ministro  lhe  certificara  que  ElRei 


(197)  Arch.  dos  Negoc.  Estrang.  de  França,  vol.  LXXXIX 
da  Corresp.  de  Portugal,  f.  287. 

(198)  Ibid.,  f.  303. 
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FidíTissinio,  seu  Amo,  eslava  nos  mesmos  scnlimen- 
los  (jue  ElUei  de  França  (199). 

Oílicio  de  M.  de  Sainl-.lulien  para  o  Ministro  Sc-  An.  1758 
crelario  d'Eslado  Conde  de  IJernis,  parlicipando-lhc  -'^•^o^o 
que  linha  ido  lodos  os  dias  ao  Paço  de  Belém  in- 
formar-se  da  saúde  da  Prineeza  do  Brazil,  que  ca- 
liira  de  um  phaetonte  vindo  de  Queluz,  e  Gcára 
assas  maltralada  tendo  recebido  uma  ferida  na  ca- 
berá e  uma  contusão  na  face.  As  infantas  que  vi- 
nhão  em  sua  companhia  não  liverào  senào  algumas 
contusões  de  pouco  momento  (200). 

Continuando  o  Encarregado  de  Negócios  de  Fran-  An.  1738 
ca  a  ter  o  seu  Governo  ao  corrente  de  quanto  se  pas-  ■'"'^^  ^^ 
sava  na  Corte  de  Portugal,  participa  ao  Conde  de 
Bernis  que  se  havia  publicado  um  papel  em  que  se 
provava  a  usurpação  de  autoridade  de  que  os  Je- 
suítas havião  sido  cúmplices  na  America,  motivo 
por  que  havia  sido  desterrado  para  60  legoas  de  Lis- 
boa o  superior  da  casa  professa  dos  Jesuítas  d'aquclla 
cidade ;  que  chegara  do  Rio  um  navio  com  3  mi- 
lhões em  dinheiro  ;  que  ElKei,  segundo  se  dizia  em 
segredo,  se  achava  doente  sem  se  saber  de  que,  po- 
r('m  (jue  todos  observavão  que  do  mez  antecedente 
em  diante  começara  a  emmagrecer  sensivelmente  e 
se  achava  mui  melancólico  (201). 


(199)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  311. 

(200)  Ibid.,  f.  320. 

(201)  Ibid.,  f.  32i. 
M. 
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An.  1758  Officio  dc  M.  de  Saint-Julien,  parlicipando  que 
Agost.22  ggjjjjgyjiQ  ^Q  ^Q^  scqucslfadas  todas  as  fazendas  que 
os  Jesuítas  linhao  depositadas  nos  seus  armazéns, 
c  que  se  esperava  que  se  achassem  privados  de  lo- 
dos os  haveres,  para  reduzil-os  á  sua  primiliva 
inslituição,  que  fora  a  de  mendicantes,  delibera- 
ção que  trouxera  o  ultimo  correio  que  chegara  de 
Roma  (202). 

An.  1758  Officio  do  Encarregado  dos  Negócios  de  França 
Set.°  5  pj^j,^^  Q  Conde  de  Bernis,  participando  que  ElUei  D. 
José  dera  uma  queda  indo  d'um  quarto  para  outro 
e  fizera  uma  contusão  no  braço ;  que  fora  sangra- 
do ;  que-  a  Rainha  lambem  estava  doente,  em  con- 
sequência do  que  a  Família  Real  não  sahia  dos  seus 
quartos  (203). 

An.  1758  Officio  de  M.  de  Saint-Julien,  participando  ao 
Set.«7  Conde  de  Bernis  que  havia  baixado  um  decreto 
d'ElRei  D.  José  que  nomeava  a  Rainha,  sua  mu- 
lher, Regente  do  Reino,  concedendo-lhe  toda  a  ju- 
risdicção  suprema,  ficando  encarregado  da  execu- 
ção do  sobredito  decreto  o  Ministro  do  Reino  Se- 
bastião José  de  Carvalho  (204). 


An.  1758     Officio  de  M.  de  Saint-Julien  para  o  Cardeal  de 
Set.«  12  i5ernis,  em  que  continuando  a  informal-o  do  pro- 


(202)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXIX  de  Portugal,  f.  341. 

(203)  Ibid.,  f.  346. 

(204)  Ibid.,  f.  348. 
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grosso  (la  docnra  tl'KIRei  D.  Josr,  dopois  de  haver 
allrihuido  a  (|iir(la  (juc  dera  no  palácio,  a  uma  vcr- 
li^cni,  e  cei'lili('ar-llie  íjiie  se  iifio  linha  |)assado  dia 
em  ({lie  elle  Saiiil-.lulion  não  li\císe  ido  ao  Paço 
saber  noxas  da  saúde  (rElHei,  em  cifra  lhe  diz  que 
era  com  horror  que  dava  parle  da  verdadeira  causa 
d'aquclla  doença,  sobre  a  qual  se  guardava  o  maior 
segredo,  sendo  (jue  a  supposla  conlusão  era  uma 
ferida  no  braço  e  espadoa  direita  occasionada  por 
dous  liros  de  bacamarte  que  alirárào  á  carruagem 
d'ElRei  á  sabida  d'Alcantara  a  meia  legoa  de  Be- 
lém ás  onze  horas  e  meia  da  noite  do  domingo  para 
a  segunda  feira.  Que  segundo  se  dizia  erão  seis  os 
assassinos,  bem  que  fossem  só  Ires  os  bacamartes ; 
o  primeiro  destinado  para  o  bolieiro  nâo  fez  fogo  ; 
os  dous  outros  forào  disparados  sobre  a  carrua- 
gem, que  ficou  cravada  de  balias.  Os  assassinos 
esta\ão  a  cavallo.  ElRei  por  felicidade  nfio  rece- 
beo  senão  uma  ferida  no  braço,  e  o  criado  na  es- 
padoa e  em  varias  outras  partes  do  corpo,  c  con- 
cluc  referindo  as  diíTerenles  versões  que  d'aquelle 
acontecimento  se  fazião  (205). 

Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Estado  de  Rcr-  An.  1758 
nis  para  o  íjuarregado  dos  Negócios  de  França,    "^* 
em  que  lhe  certifica  que  não  havia  cousa  que  mais 
fosse  do  agrado  d'Ell{ei,  seu  Amo,  do  que  dar-lhc 
elle  uma  conta  circunstanciada  do  estado  da  saúde 


(205)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  349. 

8  * 
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(1'EIRei  D.  José,  na  qual  mais  que  muilo  se  inte- 
ressava ElRei  de  Franca  (206). 

An.  1758     OíTicio  de  M.  de  Sainl-Julien  para  o  Ministro 
Out.«  10  Secretario  d'Eslado  Conde  de  Bernis,  parlicipan- 
do-lhe  havia  chegado  a  Lisboa  grande  numero  de 
tropas  mandadas  vir  das  províncias,  o  que  cau- 
sava grande  admiração  a  toda  a  genle  (207). 

An.  1758      Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Eslado  Conde 

Out.M9  ^jg  Bernis  para  M.  de  Saint-Julien,  acompanhando 

as  cartas  que  elle  escrevia  ao  Senhor  Rei  í).  José 

por  occasiâo  da  promoção  d'el!e  Ministro  ao  car- 

dinalato  (208). 

An.  1758  Despacho  do  Cardeal  de  Bernis,  em  que  signi- 
Out.°  31  ^jç^  jj  ^  ^g  Saint-Julien  que  o  cuidado  e  pontua- 
lidade com  que  elle  ia  todos  os  dias  a  Belém  para 
saber  novas  da  saúde  d'ElRei  D.  José  era  inteira- 
mente conforme  com  as  intenções  d'ElRei  Luiz  XV, 
que  nella  tomava  o  mais  sincero  interesse,  e  que  nao 
estaria  socegado  senão  quando  soubesse  que  aquelle 
Monarcha  começava  a  moslrar-se  a  seu  povo  (209). 

An.  1758     OíBcia  ncsta  data  o  Encarregado  de  Negócios  de 
Nov."  7    prança  ao  seu  Governo  que  ElRei  D.  José  se  adiava 


(206)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  362. 

(207)  Ibid.,  f.  366. 

(208)  Ibid.,  ibid. 

(209)  Ibid.,  f.  370. 
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com  inanift'>las  melhoras,  e  (lue  se  esperava  que 
dentro  de  poucos  dias  receberia  os  Ministros  Es- 
trangeiros, os  quaes  lodos  cslavâo  com  grande  im- 
paciência de  serem  admillidos  á  sua  presença  ;  que 
D.  Luiz  da  Cunha  lhe  havia  dito  que  aquelle  Mo- 
narcha  havia  já  assistido  ao  despacho,  que  a  Rai- 
nha continuava  a  presidir ;  que  a  noticia  da  pro- 
moção d'elle  Conde  de  Bernis  ao  cardinalato  havia 
sido  recebida  com  gosto  naquella  Côrle,  onde  se 
começava  a  fallar  com  mais  circumspecç5o  sobre 
o  altenlado  commettido  contra  a  pessoa  d'ElRei ; 
porém  que  os  rcos  ainda  nao  haviao  sido  julga- 
dos (210). 

Despacho  do  Cardeal  de  Bernis  no  qual  participa  An.  1758 
ao  Encarregado  de  Negócios  de  França  em  Lisboa  ^*^^'°  '^ 
que  LI  Hei  Luiz  XV  havia  aceitado  a  demissão  que 
elle  dera  da  pasta  dos  Negócios  Estrangeiros,  a  qual 
passara  para  as  mãos  do  Duque  de  Choiseul,  que 
naquella  occasião  estava  empregado  na  Embaixada 
de  Vienna,  advertindo-lhe  juntamente  que  aquella 
mudança  não  importava  alteração  alguma  na  po- 
litica exterior  da  França,  cousa  que  cumpria  hou- 
vesse clle  Encarregado  de  Negócios  significar  ao 
3Iinistro  Portuguez  (211). 


(210)  Arrii.  (loAlinisícrio  dos  NC-or.  IMranj;.  de  França, 
vol.  lAXXIX  (l;i  Concsi».  de  Toilugal,  1'.  37G. 

(211)  Ihifí.,  f.  Ml. 
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An.  1758      Participação  original  do  Duque  de  Choiseul  da 
^^^•°  ^    sua  nomeação  de  Ministro  Secretario  d'Estado  da 
repartição  dos  Negócios  Estrangeiros  (212). 

An.  1758  Despacho  do  Ministro  Secretario  d'Eslado  dos  Ne- 
Dez.°  12  gocios  Estrangeiros  Conde  de  Choiseul  para  M.  de 
Saint-Julien,  participando-lhe  que  o  Conde  de  Merle 
nomeado  para  a  Embaixada  de  Portugal  eslava  para 
partir,  dispondo-se  a  ter  a  sua  audiência  de  despe- 
dida d'ElRei  de  França  (213). 

An.  1758     Officio  de  M.  de  Saint-Julien,  acompanhado  da 
Dez.°  15  circular  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Corpo  Di- 
plomático, na  qual  em  nome  d'ElRei  lhe  significava 
o  verdadeiro  motivo  da  sua  doença,  que  havia  sido 
o  attentado  perpetrado  contra  sua  pessoa  real  (214). 

An.  1758  Officio  de  M.  de  Saint-Julien  para  o  Ministro 
Dez."  19  Secretario  d'Estado  Duque  de  Choiseul,  dando-lhe 
parte  do  que  havia  occorrido  em  Lisboa,  onde  em  13 
d'aquelle  mez  todos  os  cúmplices  do  attentado  perpe- 
trado contra  a  pessoa  d'ElRei  D.  Joséhaviâo  sido  pre- 
sos, sendo  as  cabeças  da  conjuração  o  Duque  d'Avei- 
ro,  o  Marquez  do  Távora  pai,  e  o  Conde  d'Atouguia, 
seu  genro ;  os  demais  implicados  na  mesma  cons- 
piração crâo  o  Marquez  de  Távora  íilho  D.  José, 


(212)  Arch.  cit.,  vol.  LXXXIX  de  Portugal,  f.  383. 

(213)  Ibid.,  f.  393. 

(214)  Ibid.,  f.  402. 
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íscu  irmão  D.  Manoel  de  Távora,  pai  do  Conde  de 
Villa  Nova,  D.  José  Maria  de  Távora,  Cónego  da 
Palriarclial ;  que  toda  a  genlc  pensava  que  os  irmàoá 
do  Marquez  de  Távora  pai,  e  o  Marquez  d'Alorna, 
seu  genro,  havião  sido  presos  por  precaução,  pelo 
mesmo  teor  que  D.  Manoel  de  Távora,  os  quaes 
íicavâo  relidos  na  torre  de  Belém  ;  emfim  que  o 
Marquez  de  Gouvea,  filho  do  Duque  d'A\eiro,  man- 
cebo de  16  para  17  annos,  também  se  achava  pre- 
so ;  que  se  dizia  que  D.  Nuno  e  D.  João  de  Tá- 
vora, que  se  achavâo  nas  provincias  em  seus  re- 
gimentos, serião  igualmente  presos.  Que  em  14  do 
sobredito  mez  se  afixara  nas  esquinas  o  decreto  d'El- 
Uei  acerca  do  attentado,  e  no  dia  seguinte  pela  meia 
noite  D.  Luiz  da  Cunha  o  mandara  por  copia  a  io- 
dos os  Ministros  Estrangeiros ;  que  elle  Encarre- 
gado de  Negócios  fora  no  outro  dia  ao  Paço  em  Be- 
l«m,  e  fora  recebido  por  ElRei  juntamente  com  o 
Embaixador  d'Iíespanha  e  lhe  fizera  o  seu  compri- 
mento ;  que  ElRei  lhe  respondera  que  estava  bem 
inteirado  da  parle  que  ElRei  de  França  havia  to- 
mado em  sua  doença,  que  elle  tinha  consagrado 
áquelle  Monarcha  a  mais  constante  amizade,  e  era 
por  extremo  sensível  á  sua  altençao.  Diz  mais  o 
Encarregado  de  Negócios  que  ElRei  D.  José  eslava 
magro,  mas  que  nào  parecia  ter  lesão  alguma  no 
braço  direito ;  que  a  Rainha  rocehria  os  compri- 
mentos do  Corpo  Diplomático,  c  no  outro  dia  hou- 
vera beijamão  por  occasião  do  anniversario  da  Prin- 
ceza  da  Beira,  a  (jue  cllc  assistira.  Que  entretanto 
Irabalhava-sc  de  dia  e  de  noite  no  {Hocesso  dos  con- 
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jurados ;  os  principaes  dos  qiiaes  eslavao  carrega- 
dos de  ferros,  e  os  demais  os  linhào  sómenle  nas 
mãos ;  que  suas  casas  eslavao  guardadas  por  sol- 
dados, que  as  mulheres  nellas  ainda  moravão,  á 
excepção  da  Duqueza  de  Távora,  que  fora  levada 
para  o  convento  das  Grillas,  escoltada  por  uma 
companhia  de  cavallaria  e  um  Magistrado ;  que  a 
Marqueza  de  Távora  moça  se  linha  ido  immedia- 
lamente  com  uma  filha  que  tinha  ainda  menina  para 
o  Mosteiro  de  Santos;  emfim  que  toda  a  gente  es- 
lava admirada  de  ver  as  promplas  e  eíTicazes  pro- 
videncias que  dava  o  Ministro  Carvalho  em  um 
acontecimento  Ião  importante,  posto  que  não  fal- 
tasse quem  o  attribuisse  ao  próprio  Ministro ;  que 
também  se  havia  procedido  contra  os  Jesuítas,  cu- 
jos conventos  havião  sido  cercados  de  tropas  no 
mesmo  instante  em  todas  as  províncias  na  occasião 
da  prisão  dos  conjurados;  os  quaes  forão  inhibi- 
dos  de  ter  communicação  alguma  com  gente  de 
fora  (215). 

An.  1758  Despacho  de  M.  de  Choiseul  para  o  Encarre- 
Dez.M9  g^jQ  ^g  Negócios  M.  dc  Saint-Julien,  partícipan- 
do-lhe  que  o  Conde  de  Merle  havia  lido  a  sua  au- 
diência de  despedida  d'ElRei  de  França,  e  tencio- 
nava estar  em  Lisboa  no  começo  de  Janeiro  do 
anno  seguinte  de  1759  (216). 


(215)  Arch.  c  vol.  cil.,  f.  403. 

(216)  Ibid.,  f.  19. 
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OíTicia  M.  de  Sainl-Jiilicn  a  M.  de  Choiscul  que  An.  1758 
os  Francezes  residcnlcs  em  Lisboa  haviOo  manda-    *^^*°  ^ 
do  dons  dos  seus  era  depulaçâo  a  El  liei  D.  José, 
para  congraUilal-o  por  haver  escapado  á  conjura- 
rão, e  liaviào  mandado  dizer  uma  missa  cantada 
na  igreja  de  Sào  Luiz  (217). 

Conliniía  M.  de  Saint-Julien  a  informar  a  sua  An.  1759 
Còrle  de  quanlo  se  passava  na  de  Lisboa,  e  par-  ''^"•°  ^ 
licipa  que  haviao  sido  presos  muitos  Jesuítas,  e 
juntamente  os  Condes  d'Obidos  e  da  Ribeira  com 
seu  irmão  D.  Luiz  da  Gamara :  que  tanto  os  Ita- 
lianos como  os  AUemaes  haviâo  mandado  cantar 
um  Te  Deum  pela  melhora  d'ElRei  D.  José ;  que 
o  mesmo  haviâo  feito  os  Francezes,  e  que  a  essa 
solemnidade  assistira  o  Núncio,  o  Ministro  d'Aus- 
tria,  e  que  o  Embaixador  d'Hespanha  faltara  por 
estar  doente  (218). 

Despacho  de  M.  de  Choiseul,  significando  ao  En-  An.  1759 
carregado  de  Negócios  houvesse  de  informal-o  por*'^"-"^   , 
miúdo  do  estado  da  saúde  d'ElRei,  por  isso  que 
nella  muilo  se  interessava  ElRei  de  França  (219). 

Participa  a  seu  Governo  M.  de  Sainl-Julien  o  An.  1759 
estado  em  (}uo  so  acha  o  reino,  dizendo  que  os  Je-''^"'"^ 


(217)  Arcii.  o  vol.  cil..  f.  410. 

(218)  Ibid.,  Nol.  \C,  f.  1. 

(219)  Ibid.,  f.  3. 
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suilas  continuavao  a  eslar  guardados  com  tropas ; 
que  D.  Manoel  de  Souza  havia  sido  preso  na  sua 
Quinla  de  Calhariz,  onde  se  achava  em  desterro, 
e  havia  sido  levado  para  a  torre  de  São  Julião,  e 
que  se  dizia  havia  isto  sido  em  razão  de  ler  dei- 
xado por  quatro  dias  o  desterro,  para  ir  visitar  o 
Duque  d'Aveiro ;  que  ElRei  ainda  não  tinha  sahi- 
do,  e  havia  mandado  dar  uma  companhia  de  dra- 
gões ao  Ministro  Carvalho,  o  qual  por  cima  d'islo 
linha  á  sua  porta  uma  forte  guarda  de  infanta- 
ria (220). 

An.  1759     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Conde 
Jan.°  15  ^g  Merle,  enviando-lhe  as  inslrucções,  e  mais  pe- 
ças a  ellas  annexas^(221). 

An.  1759  Instrucção  passada  ao  Conde  de  Merle,  Enviado 
Jan.*  15      ^  Portugal  com  o  caracter  de  Embaixador. 

Reza  a  sobredita  instrucção  em  substancia  o  se- 
guinte. Que  ElRei  de  França  tendo  assentado  de 
mandar  um  Embaixador  a  Lisboa,  fiava  de  seus  ta- 
lentos o  desempenho  d'aquella  missão.  Que  no  es- 
tado em  que  estavão  as  cousas  cumpria  que  elle 
Conde  se  posesse  a  caminho  para  o  seu  destino,  e 
que  o  devia  fazer  com  toda  a  brevidade  passando 
por  Madrid,  onde  poderia  demorar-se  alguns  dias, 


(220)  Arch.  cit.,  vol.  XC,  f.  4. 

(221)  Ibid.,  f.  10. 
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como  ha\ir\o  prnlicado  os  srus  predecessores,  para 
comprimenlar  a  Família  Ucal ;  porem  que  achan- 
(lo-sc  Sua  Mageslade  Calholica  docnle,  e  nao  po- 
dendo saber-so  os  aconlecimcnios  que  podiào  so- 
brevir, ElHci  de  França  lhe  nao  ordenava  cousa  al- 
guma particular  relativamente  áquella  Côrle,  con- 
lentando-se  unicamente  com  recommendar-lhe  de 
se  concertar  com  o  Marquez  d'Aubeterre  sobre  o 
que  deveria  fazer  e  dizer,  quando  fosse  admillido 
ti  presença  d'ElRei  Calholico,  da  Rainha  Mãi  e  do 
Infante  D.  Luiz. 

Passa  depois  a  ordenar-lhe  de  noticiar  a  sua 
vinda  aos  Governadores  Porluguezes  das  praças 
da  fronteira,  para  que  lhe  não  faltassem  com  as 
honras  devidas  ao  caracter  de  que  ia  revestido  ; 
c  para  isto,  como  para  o  demais  ceremonial  do 
recebimento,  áquella  Inslrucçíio  se  havia  juntado 
uma  Memoria  sobre  tudo  quanto  era  de  estilo  ob- 
serva r-se. 

Ordena-sc-lhe  mais,  que  logo  que  se  fosse  avi- 
zinhando de  Lisboa,  mandasse  aviso  a  M.  de  Saint- 
Julien,  para  este  o  ir  ver,  e  dar-lhe  amplas  infor- 
mações da  Corte  de  Portugal,  e  do  estado  em  que 
nolla  se  achavào  os  negócios,  e  passando  por  anti- 
cipação  a  informal-o  do  caracter  particular  d'ElRei 
D.  José,  e  da  Rainha,  do  Infante  1).  Pedro,  e  do  In- 
fante D.  Manoel,  vindoa  fallar  dos  Ministros,  diz  que 
Sebastião  José  de  Carvalho,  que  linha  o  titulo  de  pri- 
meiro, gozava  de  toda  a  confiança  d'FlRei  seu  Amo, 
('  (|iie,  a  acreditar-se  a  publica  fama,  d>'ella  abusava  ; 
motivo  porque  em  todos  os  domínios  da  Coroa  Por- 
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lugueza  havia  algumas  pessoas,  que  se  linhão  de- 
clarado seus  adversários  ;  que  o  dito  Ministro  tendo 
no  Secretario  d'Estado  Mendonça  ura  collega  ins- 
truido  e  bem  intencionado,  por  ciúme  que  d'elle 
tinha,  havia  lido  artes  para  o  mandar  degradado 
para  Africa.  Que  antes  de  ser  elevado  á  dignidade 
de  primeiro  Ministro,  havia  Sebastião  José  de  Car- 
valho sido  Ministro  de  Portugal  em  Londres  e  Vien- 
na,  e  que  não  havendo  adquirido  grande  nomeada 
nestas  duas  Cortes,  parecia  não  ser  inclinado  por 
gosto  a  nenhuma  d'ellas  e  ainda  menos  á  de  Fran- 
ça, como  se  colhia  dos  vexames  que  de  fresco  ha- 
via feito  aos  Francezes  e  a  seu  commercio ;  que 
era  d'um  génio  áspero,  imperioso,  e  tinha-se  so- 
bretudo esmerado  em  opprimir  a  nobreza  princi- 
pal do  reino,  por  isto  que  não  era  mais  do  que 
um  simples  gentilhomem  ;  que  a  elle  se  devião  as 
medidas  violentas,  que  se  havião  tomado  contra 
muitos  dos  membros  da  nobreza;  porém  que,  como 
quer  que  fosse,  importava  summamente  ao  serviço 
d'ElRei  de  França  que  elle  Conde  de  Merle  se  ap- 
plicasse  a  ganhar  as  vontades  do  primeiro  Minis- 
tro, e  a  fazer-se  d'elle  bem  aceito,  pelo  muito  que 
elle  privava  com  El  Rei  Fidelissimo,  e  porque  tinha 
a  direcção  principal  dos  negócios :  neste  passo  en- 
cerra a  instrucção  que  estamos  substanciando  a  se- 
guinte máxima,  digna  de  ser  posta  em  memoria, 
que  transcreveremos  na  mesma  lingua  em  que  foi 
escripta :  «  Un  Ambassadetir  ne  doil  pas  dans  ses 
«procedes  et  dans  ses  liaisons,  à  la  Cour  ou  il  ré- 
a  side,  prendre  pour  règle  de  conduite  sou  senlimeni 


upersonueí  ou  sa^  affrrlions  iniéricures.  L^hommc 
«public  (loil  svhordouucr  ses  gouls  à  línléréldes 
«a/faircs  dunl  il  csl  r/iargé.n  E  proseguindo  diz 
que  partindo  d'aqucllc  principio  de\ia  clle  Conde 
Embaixador  ler  as  maiores  allençOes  com  Sebas- 
tião José  de  Carvalho,  por  ser  aciuelle  o  canal  por 
onde  deviào  correr  as  negociações,  e  por  isso  que 
os  outros  dous  Ministros  erâo  criaturas  suas.  Que 
na  primeira  audiência  que  tivesse  d'ElRei  Fidelis- 
simo  desse  áquelle  Soberano  as  mais  positivas  se- 
guranças da  amizade  d'EIRei  de  França,  e  do  muito 
que  se  interessara  e  interessava  em  tudo  quanto  lhe 
dizia  respeito,  como  quem  desejava  manter  a  boa 
intelligencia  e  amizade  que  reinava  entre  as  duas 
Coroas ;  que  neste  mesmo  tom  se  devia  expressar 
fatiando  com  a  Rainha  e  com  o  Infante. 

Que  nâo  tendo  clle  Conde  negociação  alguma 
particular  que  tratar,  deveria  applicar-se  a  conhe- 
cer exactamente  quaes  fossem  as  verdadeiras  dis- 
posições da  Corte  de  Lisboa  :  1."*  No  que  dizia  res- 
peito ao  casamento  da  Princeza  do  Rrazil.  2.**  So- 
bre os  negócios  geraes  da  Europa,  e  sobre  a  guerra 
que  existia.  H."*  Sobre  o  fazer-se  um  tratado  de 
commercio  entre  as  duas  Coroas. 

Que  supposto  que  as  desgraças,  que  se  experi- 
mentarão por  consequência  do  terremoto,  houves- 
sem causado  certa  perturbação  sensível  no  animo 
d'uma  grande  parte  dos  vassallos  Portuguezes  e 
tivessem  dado  occasiào  ao  attentado  ultimamente 
commettido  contra  a  própria  pessoa  do  Soberano, 
e  por  conseguinte  absorvido  durante  algum  tempo 
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Ioda  a  alteiiçâo  e  cuidado  do  Governo,  cra  niio  obs- 
lanle  verosimil,  que  achando-se  a  Princeza  do  Bra- 
zil  com  25  annos  de  idade  tratassem  de  casal-a, 
em  conformidade  com  as  leis  do  Reino,  com  um 
Príncipe  da  Casa  de  Bragança ;  que  o  Infante  D. 
Pedro,  seu  tio,  era  o  único  de  quem  ElRei  de  Por- 
tugal podia  fazer  escolha ;  que  também  se  havia 
fallado  em  um  Príncipe  estrangeiro  por  ser  ElRei 
D.  José  pouco  aífeclo  a  seu  irmão ;  mas  que  era 
difficil  de  acreditar  que  se  fizesse  escolha  para  esse 
eíFeito  do  Infante  d'Hespanha  D.  Luiz;  que  a  Na- 
ção Porlugueza  se  opporia  a  uma  alliança  que  po- 
dia no  porvir  reduzir  Portugal  a  seu  antigo  estado 
de  mera  província  de  Hespanha ;  que  devia  elle 
Conde  de  Merle  informar-se  secretamente  de  tudo, 
sem  dar  mostras  de  curiosidade,  para  dar  ao  de- 
pois conta  a  ElRei  seu  Amo.  Passa  depois  a  tra- 
tar da  guerra  em  que  a  França  se  achava  empe- 
nhada, e  a  juslifical-a ;  que  todas  as  vezes  que  a 
elle  Embaixador  lhe  tocassem  nesta  matéria,  deve- 
ria elle  insistir  sobre  a  importância  de  que  seria 
para  todas  as  nações  commerciantes,  e  especial- 
mente para  as  que  tinhão  possessões  nas  índias 
tanto  orientaes,  como  occidentaes,  de  se  opporem 
ao  predomínio  que  a  Inglaterra  pretendia  arrogar-se 
sobre  os  mares ;  que  posto  que  estas  e  outras  ra- 
zões fossem  insufficientes  para  perturbar  a  boa  in- 
lellígencia  que  reinava  entre  as  Cortes  de  Lisboa  e 
de  Londres,  todavia  aquelia  alliança  seria  menos 
intima,  se  se  viesse  a  eífeituar  um  tratado  de  com- 
mercio  entre  a  França  c  Portugal,  e  se  os  vassal- 


los  de  França  parlicipasscm  com  os  de  Inglalerra 
dos  lucros  que  provinhào  do  commcrcio  com  o  Bra- 
zil,  objecto  que  elle  Knihaixador  nào  devia  perder 
de  Nisla  ;  (juo  para  conseguil-o  dous  erão  os  meios. 
1 ."  Proteger  eílicazmente  as  casas  de  cornmercio  que 
os  Francezes  estabelecessem  em  Portugal.  2.*"  Tra- 
tar de  fazer  um  tratado  de  cornmercio  com  aquella 
Coroa,  com  quem  posto  que  a  de  França  estivesse 
em  paz,  depois  do  Tratado  de  Utrecht,  não  reinava 
todavia  aquella  confiança  e  boa  harmonia  que  se 
podia  desejar  ;  que  as  disputas  levantadas  por  oc- 
casiàodo  ceremonial  haviào  dado  motivo  a  um  novo 
rompimento  entre  as  duas  Cortes,  e  interrompido 
as  relações,  de  sorte  que  por  esse  eííeito  o  commer- 
cio  francez  não  encontrara  em  Portugal  a  protec- 
ção que  era  para  se  esperar ;  que  o  rompimento 
que  em  171},")  occorrera  entre  as  Cortes  de  Lisboa 
e  3Iadrid  havia  offerecido  á  França  uma  occasião 
para  restabelecer  e  repor  no  antigo  pé  os  direitos 
c  privilégios  de  que  gozava  em  Portugal,  por  isso 
que  ElRei  D.  João  V,  que  temia  a  guerra,  havia 
lido  vontade  de  se  lançar  nos  braços  da  França, 
a  qual  não  se  aproveitando  da  conjuncção,  havia 
aquelle  iMonarcha  dirigido-se  á  Inglaterra ;  porém 
que  aquella  Potencia  não  desejando  romper  com  a 
Ilespanha,  se  limitara  a  assegurar  a  Portugal  a  posse 
do  Ikazil ;  que  este  estado  de  cousas  parecia  dever 
fazer  Om  com  a  convenção,  que  entro  as  duas  Cor- 
tes se  celebrara  em  1737  pela  intervcnrào  das  do 
Pariz  e  Londres,  o  ilaya,  porém  que  esta  conven- 
ção não  sortira  o  desejado  eííeito,  por  ha^er  dcci- 
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(lido  o  litigio  sómenle  na  Europa,  mas  nao  na  Ame- 
rica. Que  nesta  occorrencia  ElRei  de  Portugal  ha- 
via de  novo  recorrido  á  intervenção  da  França, 
oíferecendo-se  a  fazer  com  essa  Potencia  um  tra- 
tado de  commercio,  no  qual  ella  seria  igualada  com 
a  Inglaterra.  Que  estando  as  cousas  neste  estado  fora 
M.  de  Chavigny  mandado  a  Lisboa,  para  enlabolar 
a  negociação  que  devia  ser  commum  com  a  Corte 
de  Madrid,  porem  que  a  conclusão  se  tinha  hido  di- 
latando, e  não  viera  á  conclusão,  cousa  que  havia 
pouca  probabilidade  então  de  eífeiluar-se,  por  isso 
que  as  differenças,  que  entre  as  Cortes  de  Madrid 
e  de  Lisboa  exislião,  havião  sido  concertadas  por 
um  Tratado  particular  (o  de  1750)  sem  interven- 
ção de  Potencia  alguma  estrangeira. 

Porém  que  como  podia  acontecer  que  algum  in- 
cidente ou  caso  fortuito  viesse  no  porvir  a  alterar 
o  systema  politico  que  se  havia  adoptado  em  Por- 
tugal, ElRei  de  França  julgara  acertado,  que  elle 
Embaixador  tivesse  em  seu  poder  uma  copia  do 
projecto  do  Tratado  de  commercio  que  se  venti- 
lara entre  as  duas  Cortes,  para  que  tivesse  d'elle 
perfeito  conhecimento,  se  por  ventura  durante  o 
tempo  de  sua  Embaixada  viesse  a  ofFerecer-se  oc- 
casião  de  o  concluir. 

Passa  depois  a  recommendar-lhe,  que  o  princi- 
pal objecto  de  sua  missão  era  por  então  manter  no 
mesmo  pé  a  tolerância  de  que  gozava  o  commercio 
francoz  naquella  época ;  que  se  poria  em  relação 
com  os  diversos  Ministros  Estrangeiros  que  residião 
em  Lisboa,  afora  aquelles  com  quem  a  França  esta- 
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va  cm  guerra,  devendo  subreludo  viver  cm  maior 
inlimidade  com  os  das  Curles  de  Vienna  e  Madrid. 
Que  com  aquellas  iiislrucçôcs  levaria  as  carias 
do  estilo  para  EIRei  D.  José  e  para  a  Rainha  d'EI- 
Rei  e  da  Rainha  de  França,  e  concluo  com  a  re- 
commendaçâo  do  costume,  de  que  era  da  vontade 
d'EiRei  que,  finda  a  Embaixada,  o  Embaixador  lhe 
apresentaria  uma  relação  circumslanciada  de  tudo 
quanto  de  importante  houvesse  occorrido  na  Corte 
de  Lisboa,  tanto  pelo  que  dizia  respeito  ás  nego- 
ciações que  tivera  a  seu  cargo,  como  sobre  o  es- 
tado civil,  politico,  militar,  e  ecclesiastico  de  Por- 
tugal, caracter,  talentos  e  aíTeicOes  das  pessoas  Reacs 
e  de  seus  Ministros,  ceremonial,  e  demais  objectos 
que  podessem  interessar  o  serviço,  e  remata  dizen- 
do :  Que  o  conhecimento  dos  homens  era  uma  das 
partes  mais  essenciaes  do  homem  publico,  e  que  era 
summamenle  útil  para  o  bom  successo  dos  negócios 
conhecer  a  fundo  aquelles  com  quem  se  tinha  de  dis- 
cutir e  de  tratar  (222). 

Carta  escripta  em  Lisboa,  rezando  que  se  estava  An.  1759 
esperando  houvessem  mais  execuções  de  vários  Je-  ^^^-'^  ^^ 


(222)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XC  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  il. 

A  f.  12  encontrámos  uma  duplicata  d'estas  instrucrõcs,  e 
era  o  original  assignado  do  próprio  punho  de  Luiz  XV,  e  a 
f.  13  o  ceremonial  que  se  observava  cm  Portugal  com  os  Em- 
baixadores de  França  com  mais  algumas  reflexões,  que  da- 
remos nos  vol.  destinados  a  este  assumpto. 

VI.  9 
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suitas  que  cslavao  presos,  assim  como  outras  mui- 
tas pessoas  cujos  nomes  vem  declarados;  dizia  mais, 
que  no  dia  anlecedenle  ElRei  e  a  Rainha  haviào  as- 
sistido a  um  Te  Deum,  que  se  havia  cantado  em 
acção  de  graças  de  haver  aquelle  Monarcha  esca- 
pado dos  tiros.  Que  toda  a  Corte  se  achava  pre- 
sente, e  que  ElRei  ao  depois  devia  partir  para  Sal- 
vaterra ;  que  a  Marqueza  de  Távora  fora  levada  ao 
cadafalso  em  uma  cadeirinha,  porem  que  logo  que 
a  elle  se  subira,  sentarão-na  n'um  tamborete,  e  de- 
pois de  lhe  vendarem  os  olhos  com  uma  toalha, 
cortarão-lhe  a  cabeça  ;  que  vinha  vestida  á  allemã, 
com  uma  grande  capa  de  panno  escuro,  e  muitas 
lilás  brancas  na  cabeça  (223). 

An.  1759  Carta  escripta  de  Madrid  dando  conta  do  atten- 
Jan.^âs  |jj(]q  commettido  contra  ElRei  D.  José  na  qual  se 
diz,  que  o  cocheiro  deste  Monarcha  apenas  atira- 
rão os  primeiros  tiros  voltara  a  carruagem  repen- 
tinamente, e  salvara  ElRei  das  outras  emboscadas : 
que  as  intenções  do  Gabinete  Porluguez  erão  de  ex- 
tinguir as  familias  dos  Conjurados ;  que  ElRei  ti- 
nha dado  ao  Ministro  Carvalho  uma  guarda  para 
o  acompanhar,  e  que  este  Ministro  depois  de  um 
trabalho  continuo  de  três  mezes  do  processo  dos 
réos  feito  com  o  maior  segredo,  fizera  prender  to- 
dos os  implicados  neste  attentado  (224). 


(223)  Arch.  e  vol.  cit.,  f 

(224)  Ibid.,  f.  21... 
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Escreve  nesla  díila  o  Duqm»  de  Choiscul  a  iM.  An.  1759 
(Je  Sairil-Julien  c  llic  diz,  que  ElHei  Luiz  XV  ap-''^"*"^^ 
provara  niuilo,  que  os  Francczes  estabelecidos  em 
Lisboa  livcs^ein  fcilo  uma  festa  cm  acção  de  gra- 
ças peio  restabelecimento  d'EiHei  D.  José,  o  lhe 
recommenda  que  sobre  o  facto  do  altentado  com- 
mettido  contra  EIRei,  llie  continue  a  dar  Iodas  as 
nurues  mais  particulares  (225). 

Participa  M.  de  Sainl-Juiien  á  sua  Corte  que  era  An.  1759 
verdade  que  ElHei  D.  José  continuara  a  receber  o  J''»"-"^^ 
Duque  d'Avciro,  que  era  seu  Mordomo-Mór,  e  o 
Marquez  de  Távora,  cabeças  da  conjuração,  para 
no  entretanto  e  no  maior  segredo  se  continuar  o 
processo.  Que  elle  Sainl-Julien  vira  depois  da  con- 
juração lodos  os  dias,  o  Duque  d'Aveiro  e  o  Mar- 
quez na  antc-camara  d'EIRei,  e  accrescenla  que  se 
sabia  quaes  linbào  sido  as  razões  que  os  Tavoras 
e  o  Duque  linhào  lido  para  commeller  o  horrível 
altentado  contra  EIRei,  como  se  via  na  sentença 
que  elle  reraetlia.  Refere  que  o  enlhusiasmo  do  povo 
por  EIRei  na  primeira  vez  que  appareceo  em  publi- 
co, no  dia  lo  deste  mez,  fora  tâo  grande  que  se 
nao  podia  descrever,  a  ponto  que,  quando  este  so- 
berano partira  para  Salvaterra,  o  Tejo  estava  co- 
berto de  botes  c  de  escaleres  cheios  de  gente  a  lhe 
darem  vivas.  Que  EIRei  fora  acompanhado  {)or 
um  só  Secrelario  d'Estado,  por  D.  Luiz  da  Cunha. 

(225)  Arch.  dos  Nc^(k  i..s  Kslrang.  de  França,  vol.  XCda 
Corrcsp.  de  Portn^'al,  f.  22. 

9* 
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E  fallando  do  Ministro  Carvalho  se  expressa  for- 
niaes  palavras :  «M.  de  Carvalho,  qui  fail  Tadmi- 
« ralion  de  ce  royaume  et  qui  s'est  acquis,  k  juste 
«lilre,  la  plus  haute  réputation  par  les  bonnes  dis- 
«  positions  et  mesures  qu'il  a  prises  dans  un  cas 
«aussi  critique,  est  reste  pour  achever  son  ouvra- 
«ge. »  Accrescenta  que  toda  a  gente  esperava  ver 
os  castigos  que  teriâo  os  Jesuítas  presos  (226). 

An.  1759     Nesta  data  participa  o  Duque  de  Choiseul  ao  En- 
Jan.°  30  carregado  de  Negócios,  que  o  Conde  de  Merle  ha- 
via já  partido  para  Lisboa,  e  lhe  recommenda  que 
dê  a  este  Embaixador  todas  as  informações  de  que 
elle  necessitar  (227). 

An.  1759      Participa  M.  de  Saint-Julien  á  sua  Corte  a  no- 
Jan.«  30  y^jg^  ^^  ^^j.jg  ^g  j)  3|gnQgi  dg  SQygg^  Calhariz  na 

prisão  em  que  o  tinhão  posto  (228). 

An.  1759     Nesta  data  o  Conde  de  Merle  escreve  d'Avinhão, 
Fev.«  7    (>i(]ade  que  então  ainda  era  do  Papa,  ao  Duque  de 

Choiseul,  contando  as  honras  que  se  lhe  tinhão 

feito  (229). 


(226)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.23. 

Este  Agente  Francez  era  mui  adverso  aos  Jesuítas,  elle 
attribuia  ás  suas  máximas  o  que  se  tinha  passado. 

Em  6  de  Fevereiro  dá  parte  ao  seu  Governo  que  todos  os 
bens  dos  Jesuitas  havião  sido  confiscados.  {Ihid.,  f.  29). 

(227)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  25. 

(228)  Ibid.,  f.  24. 

(229)  Ibid.,  f.  30. 
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Nesta  (iata  31.  de  Sainl-Julicn  dá  conla  á  sua  An.  1759 
Corte  do  supplicio  da  família  dos  Tavoras.  Refere  ^^^'"^'^ 
que  na  Quarla  Feira  10  daquelle  mez  a  Marqueza 
de  Távora  fora  conduzida  do  convénio,  onde  fora 
presa,  para  Belém  e  mellida  na  mesma  prisíío  do 
marido,  e  dos  outros  fidalgos ;  que  no  sabbado  13 
ás  8  horas  da  manhaa  fora  conduzida  em  uma  ca- 
deirinha ao  cadafalso  que  eslava  levantado  na  praça 
de  Belém  defronte  da  casa,  onde  o  Marquez  e  os 
outros  complices  estavao  presos.  Acompanhavao  a 
Marqueza  dous  confessores.  Collocarao-na  em  uma 
espécie  de  cadeira  de  madeira,  na  qual  a  amarra- 
rão, e  depois  o  carrasco  lhe  corlou  a  cabeça  de 
um  só  golpe.  Esta  senhora,  conlinua  este  agente, 
morreo  com  muito  valor  e  resignação.  Foi  depofs 
executado  José  Maria  de  Távora,  seu  filho,  moço 
de  21  annos  de  idade,  cuja  presença  d'espirito  e 
coragem  Ioda  a  genle  admirava  e  até  os  próprios 
juizes,  pois  até  nos  tormentos  que  soíTreo  nas  dif- 
fcrenles  torturas  não  confessou  jamais  cousa  algu- 
ma, nem  proferio  a  menor  queixa,  e  só  quando 
foi  confrontado  com  o  Marquez  de  Távora  seu  pai, 
se  resolveo  a  dizer  que  faria  a  mesma  confissão  que 
seu  pai  fizesse.  Foi  estrangulado,  e  morreu  com 
muita  resignação. 

O  mesmo  agente  accrescenla  :  «  Ksle  moço,  que 
era  mui  bem  parecido,  linha  muito  talento  ;  não  ha- 
via entrado  na  conjuração  senão  forçado  pelo  Mar- 
quez sou  pai,  e  pelas  persuasões  da  mãi.  O  Conde 
(lAlouguia,  genro  do  Marquez,  soffreo  o  mesmo 
supplicio.  Depois  seguio-se  o  Manjucz  de  Távora 
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filho.  No  cadafalso  pedio  perdão  a  lodos,  e  quiz  fa- 
zer persuadir  que  eslava  innocenle,  mas  fizerâo-no 
calar ;  foi  executado  do  mesmo  modo  que  seu  ir- 
mão. Seguio-se  o  supplicio  de  Manoel  Alves  e  de  Joa- 
quim José,  gentis-homens  da  casa  do  Duque  d'Avei- 
ro,  do  mesmo  modo  que  um  filho  nalural  do  Mar- 
quez de  Távora.  Depois  seguio-se  o  Marquez  de  Tá- 
vora pai,  que  eslava  vestido  do  mesmo  modo  em 
que  se  achava,  quando  fora  preso.  Saint-Julien  ac- 
crescenta,  que  esle  velho  subira  ao  cadafalso  com 
o  maior  valor.  Seguio-se  depois  o  Duque  d'Avei- 
ro,  que  ia  com  a  cabeça  e  pés  nus.  Estava  mui  aba- 
tido :  que  se  assegurava  que  ElRei  lhe  tinha  com- 
mutado  a  pena  do  supplicio,  pois  fora  condemnado 
í!  ser  queimado  vivo,  como  o  fora  o  seu  creado  An- 
tónio Alves,  um  dos  dous  que  havião  atirado  a  El- 
Rei. O  mesmo  agente  francez  referia,  que  o  que  se 
sabia  com  certeza  era,  que  os  conjurados  se  havião 
postado  pela  forma  seguinte :  1.°  o  Duque  com  seus 
creados  António  Alves  e  José  Policarpo,  junto  á  porta 
por  onde  ElRei  devia  sahir ;  que  o  Duque  atirara 
o  primeiro  tiro,  que  não  fez  fogo,  e  que  forão  os 
dois  outros  tiros  que  ferirão  ElRei.  No  meio  do  ca- 
minho que  conduzia  ao  palácio  estava  o  Marquez 
de  Távora,  o  Conde  d'Atouguia  seu  genro,  e  ao  pé 
delle  seu  filho  natural,  e  a  Marqueza  de  Távora  e 
seus  dous  filhos,  o  Marquez,  e  José  Maria  e  dous 
creados  do  Duque  d'Aveiro.  Todos  os  conjurados 
esta  vão  a  cavai  lo. 

«Que  se  julgava  que  a  Duqueza  d'Aveiro  e  a 
Condessa  d'Atouguia  eslavão  compromettidas,  e  que 
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seiiàu  lainbrm  oxcculadas,  a  primeira  depois  que 
tivesse  o  seu  bom  successo,  c  a  segunda  logo  que  se 
restabelecesse.  Que  so  esporava  que  havcriao  ainda 
nesta  semana  novas  execuções,  c  que  se  assegura- 
va que  haviào  mais  de  600  pessoas  presas  por  esle 
caso.  Que  na  semana  Onda  se  tinhão  prendido  mui- 
tos Jesuilas,  entre  os  quaes  entravão  os  confesso- 
res da  Família  real.  Que  se  aífirmava  que  elles 
devião  sublevar  o  povo  no  caso  que  ElRei  tivesse 
sido  morto,  e  accrescenta  formaes  palavras :  «Ainsi 
«votre  grandeur  peut  juger  le  danger  dont  nous 
« avons  échappé. »  Este  agente  attribuia  ao  Minis- 
tro Carvalho  o  ter-se  mallogrado  o  plano.  Diz  que 
ainda  nào  tinha  podido  \êr  aquelle  Ministro.  Que 
a  Familia  real  tinha  sahido  pela  primeira  vez  no  dia 
antecedente  a  fazer  algumas  devoções,  sendo  acom- 
panhada por  dois  esquadrões  de  cavallaria  (230). 

Officio  de  M.  de  Saint-Julien  em  que  participa  An.  1759 
a  M.  de  Choiseul,  que  o  Ministro  Sebastião  José  ^^^''^  ^'^ 
de  Carvalho  lhe  havia  enviado  os  impressos  novis- 
simamenle  publicados  acerca  dos  Jesuitas,  os  quaes 


(230)  Arch.  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  França,  vol.  XC  da 
Corrcsp.  de  Portn^\il,  f.  li. 

M.  de  Saiiil-JiiliíMi  rcniiitr.i  1  sua  Córte  com  cslc  oíTicio 
a  carta  rci;ia  di    í\)  dr  Cslc  anno  do  1759  a  todos 

os  Prelados  do  reino,  cm  que  Elllci  os  informava  das  accu- 
sarões  contra  os  Jesuitas,  c  da  Memoria  intitulada  a  Erros 
Ímpios. » 
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erão  os  mesmos  que  elle  já  linha  levado  ao  seu  co- 
nhecimento (231). 

An.  1759  Despacho  de  M.  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Fev.°  13  juiien  gjjj  que  \\^q  dj^  que  todas  as  relações,  que 
de  Lisboa  chegavão  a  França,  do  horrível  atten- 
tado  perpetrado  contra  a  pessoa  d'ElRei  D.  José, 
discrepavão  entre  si,  motivo  por  que  lhe  recom- 
menda  haja  de  dar-lhe  sobre  aquelle  assumpto  no- 
ticias individuaes,  e  bera  circumstanciadas  (232). 

An.  1759  Despacho  do  mesmo  Ministro  para  M.  de  Saint- 
Fev.«  18  julien,  accusando-lhe  a  recepção  do  extracto  do 
processo,  que  havia  sido  impresso  e  publicado  em 
Lisboa  sobre  os  autores,  e  cúmplices  da  horrivel 
conjuração,  tramada  contra  a  sagrada  pessoa  d'El- 
Rei  de  Portugal,  e  sobre  o  justo  castigo  de  tão 
execrando  attentado  (233). 

An.  1759     Officio  de  M.  de  Saint-Julien  participando  a  M. 

Fev.°  20  (]g  Choiseul,  que  o  sequestro  das  propriedades  per- 
tencentes aos  Jesuítas  ia  continuando,  e  que  El- 
Rei  era  de  volta  de  Salvaterra,  e  se  achava  de  todo 
restabelecido  e  tinha  até  engordado  (234). 


(231)  Arch.  cit.,  vol.  XC  de  Portugal,  f.  31. 

(232)  Ibid.,  f.  31. 

(233)  Ibid.,  f.  33. 

(234)  Ibid.,  f.  38. 
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Officio  (lo  sobredito  M.  de  Saint-Julien  em  que  An.  1759 

'  Fev  °  27 

participa  ao  Ministro,  que  ja  se  começava  a  eíiei- 
luar  a  venda  dos  bens  e  propriedades  dos  Jesui- 
tas,  e  que  o  Conde  de  Óbidos  havia  sido  mandado 
para  o  forte  de  Sâo  Julião  (23o). 

Officio  de  M.  de  Saint-Julien  em  que  participa  An.  1759 
a  M.  de  Choiseul  o  como  entregara  immediatamenle  ^*^^^°  *^ 
a  D.  Luiz  da  Cunha  a  carta  do  Duque  d'Orieans, 
para  EIRei  D.  José,  em  que  lhe  notificava  o  falle- 
cimento  da  Duqueza  sua  esposa,  depois  do  que, 
vindo  a  fallar  dos  Jesuitas  accrescenta,  que  estes 
haviào  representado  que  não  podião  subsistir  com 
um  tostão  por  dia ;  que  aquella  represenlaçào  fora 
attendida,  e  que  se  lhes  arbitrarão  dois  (236). 

Despacho  de  M.  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  1759 
Jub'en  no  qual  vindo  a  fallar  do  que  em  Lisboa  se  ^^^^°  ^^ 
passava  acerca  dos  Jesuitas  se  expressa  nos  termos 
seguintes :  Temos  tão  boa  opinião  da  equidade  d'El- 
Uei  de  Portugal  e  da  inteireza  das  pessoas,  a  quem 
elle  tem  confiado  a  administração  da  justiça,  que 
suppomos  houverão  provas  indubitáveis  dos  exces- 
sos que  se  imputarão  aos  Jesuítas,  c  que  forão  oc- 
casião  da  sentença  proferida.  Não  é  verosimil  que 
lenhão  querido  fazel-os  responsáveis  das  máximas 


(23:í    Arrh.  dr»  Miuist.  (los Negocio  Estrang.  de  Franca, 
vol.  XC  (la  Corií  s[».  de  Portugal,  f.  40. 
(236)   lhi(J.,  f.  46. 
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erróneas,  ou  sediciosas  derramadas  pelos  livros  im- 
pressos ha  150  annos  a  esla  parte  lanlo  em  Ilalia, 
como  na  Allemanha  por  alguns  dos  membros  da 
Companhia  (237). 

An.  1759     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  a  M.  de  Saint- 
^^^^     Julien  no  qual  entre  outras  cousas  lhe  diz,  que  o 
Governo  de  S.  M.  Christianissima  desejava  bem 
sinceramente  tivessem  fim  as  desgraçadas  novida- 
des, com  que  Portugal  se  achava  agitado  (238). 

An.  1759     Participa  M.  de  Saint-Julien  a  seu  governo,  como 
Março  27  ^  q^^^^^  ^^  Portugal  acabava  de  tomar  lucto  por  8 

dias,  por  occasiao  da  morte  da  Duqueza  d'Orleans 

e  do  Príncipe  de  Prússia  (239). 

An.  1759  Era  despacho  desta  data  encommenda  o  Duque 
^^•^  de  Choiseul  a  M.  de  Saint-Julien  haja  de  remefc- 
ter-lhe  uma  memoria  motivada  sobre  o  estado,  em 
que  se  achava  então  o  commercio  em  Portugal  tanto 
pelo  que  dizia  respeito  á  França,  como  no  concer- 
nente á  Inglaterra  (240). 

An.  1759     Por  officio  d'este  dia  participa  M.  de  Saint-Ju- 
"       lien  ao  Duque  de  Choiseul,  que  n'um  navio  de 


(237)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  XC,  f.  45. 

(238)  Ibid.,  f.  48. 

(239)  Ibiã.,  f.  51. 

(240)  Ibid.,  f.  49.  ■■,  ,      v 


guerra  que  ia  para  Goa  ião  inuilos  presos,  e  com 
especialidatlc  lodos  os  criados  de  libré  que  haviâo 
pertencido  ao  Duque  d' Aveiro,  e  ao  Marquez  de 
Távora  (241). 

Por  despacho  desle  dia  participa  M.  de  Choiseul  An.  1759 
a  M.  de  Saint-Julien,  que  tendo  a  Condessa  de  ^*^"^ '^ 
Merle  sido  salteada  de  bexigas  cm  Lérida,  por  oc- 
casiào  daquelle  acontecimento  se  dilataria  a  che- 
gada a  Lisboa  do  Conde  seu  marido,  Embaixador 
de  França  (242). 

Por  despacho  deste  dia  entre  outras  particulari-  An.  1759 
dades  participa  M.  de  Choiseul  a  M.  de  Saint-Ju- ^^''^  ^^ 
licn  no  concernente  aos  Jesuitas,  que  segundo  as 
informações  que  tinha,  havião  sido  os  Carmelitas, 
que  haviao  indisposto  o  animo  do  Ministro  Carva- 
lho contra  os  Jesuítas,  por  isso  que  tinhâo,  segundo 
se  dizia,  grande  credito  e  cabimento  com  elle,  e  a 
esse  respeito  lhe  encommenda  houvesse  de  dar-lhe 
noções  mais  exactas  e  circunstanciadas  (243). 

OíFicio  de  M.  de  Saint-Julien,  dando  conta  a  M.  An.  1759 
de  Choiseul  do  estado  de  socego  em  que  se  achava  ^*^"^  *^ 
Lisboa,  que  gozava  da  maior  tranquillidade,  gra- 
ças ás  opliinas  providencias  dadas  pelo  Ministro 


(241)  Arch.  cif.  vol.  XC  de  Porluíia],  f.  39. 

(2i2)  Ibid  .  !    ■>■> 
(243)  Ibid.,  í.  57. 


Carvalho,  e  fallando  dos  Jesuilas  lhe  diz  que  esla- 
\ào  sempre  a  bom  recado,  segundo  lhe  havia  an- 
leriormente  informado  (244). 

An.  1759  Em  despacho  desla  data,  vindo  o  Duque  de  Choi- 
Abni  17  ggyi  ^  i^^ii^j.  ^^  estado  do  commercio  de  Portugal 
se  expressa  dizendo :  que  sendo  o  commercio  um 
dos  objectos  mais  essenciaes  d'uma  administração 
illustrada,  não  se  podia  deixar  de  dar  os  mereci- 
dos louvores  á  attenção  particular,  que  Sebastião 
José  de  Carvalho  havia  dado  áquelle  ramo  do  Mi- 
nistério, que  S.  M.  Fidelissima  lhe  tinha  confia- 
do (24o). 

An.  1759  Em  officio  dcsta  data  queixa-se  M.  de  Saint-Ju- 
Abni  24  iigjj  ^^  grande  segredo,  que  na  Corte  de  Portugal 
se  observava  em  tudo  quanto  dizia  respeito  aos  ne- 
gócios de  Estado,  por  menos  importantes  que  de 
sua  natureza  fossem,  de  modo  que  nada  transpi- 
rava a  respeito  dos  Jesuilas,  e  accrescenta,  que  El- 
Rei  D.  José  tinha  ido  passar  9  dias  a  Mafra  a  ca- 
çar (246). 

An.  1759      Em  despacho  deste  dia  participa  M.  de  Choiseul 

Abril  27  g  ^   ^Q  Saint-Julien,  que  o  Conselho  de  Castella 

havia  mandado  queimar  pelo  ministério  do  carrasco 


(244)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  56. 
(345)  Ibid.,  f.  59. 
(246)  Ibid.,  f.  62. 
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vários  escriplos,  que  se  havião  espalhado  por  Iles- 
paiilia  em  desabono  dos  Jesuítas,  e  que  entre  os 
ditos  escriplos  achavão-se  dois,  que  linhào  sido  ap- 
provados  pela  Còrle  de  Portugal ;  e  por  esta  occa- 
siâo  lhe  recommenda  haja  de  participar-lhe  qual 
fora  a  sensação,  que  aquelle  acontecimento  havia 
ali  produzido  (247). 

Em  oíTicio  d'este  dia  informa  M.  de  Saint-Julien  An.  1759 
a  M.  de  Choiseul,  que  o  commercio  portuguez  se^'^'"  ^ 
achava  em  parte  paralysado,  em  consequência  das 
novidades  e  movimentos  occorridos  em  Lisboa,  os 
quaes  havião  obrigado  o  governo  a  retardar  a  par- 
tida das  frotas,  provavelmente  para  no  entanto  pro- 
ceder na  America  contra  os  Jesuítas  ;  que  com 
aquella  demora  o  commercio  se  achava  languido,  e 
a  lavra  das  minas  tinha  ido  em  diminuição  no  anno 
que  acaba\a  de  expirar.  Que  o  commercio,  que  os 
Jesuítas  fazião  no  Maranhão,  fora  ao  principio  avul- 
tadíssimo ;  porém  que  linha  experimentado  alguma 
quebra  e  desfalque  das  Ires  quartas  parles  com  os 
privilégios,  que  havião  sido  concedidos  á  Compa- 
nhia, cousa  a  que  os  ditos  Padres  havião  dado  mo- 
tivo, fugindo  com  os  escravos  por  elles  educados 
para  o  sertão  do  paiz  para  irem  apanhar  cacáo, 
baonilha  e  outras  drogas,  particular  cm  que  erão 
por  extremo  hábeis,  bem  como  cm  tudo  quanlo  era 


(247)  Arch.  do  Ministorin  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Franra, 
\ol.  XC,  f.  61. 
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concernente  ao  commercio.  Que  nos  próximos  pas- 
sados annos  de  17o7,  17o8  forão  os  navios  fran- 
cezes  que  ali  entrarão  no  primeiro,  no  numero  de 
25  com  bandeira  neutra,  e  no  segundo  de  38  ;  que 
as  fazendas  importadas  de  França  andarião  pelo  va- 
lor de  7  para  800  mil  francos,  sendo  que  antes  da 
pragmática  havião  sido  da  importância  de  4  mi- 
lhões. Que  no  anno  de  17Ij7  havião  entrado  no 
porto  de  Lisboa  vindos  dos  de  Inglaterra  e  de  seus 
domínios  cento  e  setenta  navios,  a  saber:  47  de 
Londres,  55  de  Irlanda,  2  de  Terra  Nova,  20  de 
Carolina  com  arroz,  e  21  de  diversos  portos  de 
Inglaterra  com  carvão  de  pedra,  5  de  Philadelphia 
com  farinha ;  e  de  Lisboa  havião  sabido  para  In- 
glaterra e  suas  colónias  216,  carregados  de  vinho, 
aguardente,  sal,  ele.  Que  no  anno  de  1758  havião 
entrado  de  Inglaterra  219  navios.  È  este  officio  em 
lodo  o  seu  contexto  um  documento  precioso  para 
a  historia  daquella  época.  Passa  depois  a  fallar  dos 
negócios  internos  do  Reino  e  de  Sebastião  José  de 
Carvalho,  e  diz,  que  a  indisposição  delle  para  com 
os  Jesuítas  era  antiga,  e  não  linha  sido  inspirada 
pelos  Carmelitas.  Que  o  ódio,  que  aquelle  Minis- 
tro lhes  linha,  nascia  do  grande  credito  e  influen- 
cia que  elles  linhão  no  animo  d'ElRei ;  que  aquelle 
soberano  linha  por  costume  de  encommendar  a  seu 
confessor  negócios  de  summa  ponderação,  cousa  que 
não  convinha  ao  Ministro,  que  entendia  governar 
só,  motivo  por  que  tratava  de  procurar  os  meios  de 
arruinar  aquelles  religiosos ;  que  os  acontecimen- 
tos do  Paraguay  lhe  havião  fornecido  uma  óptima 
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occasiào.  A  íu.íra  dos  religiosos  no  Maranhão,  o 
grande  coiuiikmcío  que  faziào  no  Brazil,  Iodas  es- 
tas circunstancias  levadas  ao  conhecimento  do  so- 
berano fizerào  com  que  elle  se  determinasse  a  dei- 
xar obrar  o  iMinistro,  conforme  entendesse  ;  que  ao 
depois  sobreviera  o  atlentado  commettido  contra  El- 
Rei,  no  qual  três  d'aquelles  religiosos  se  achavão 
implicados,  o  que  tudo  havia  acabado  por  arrui- 
nal-os  na  opinifio  do  soberano,  ajudando  muito  para 
isso  as  máximas  perniciosas,  que  se  lhes  attribuiào  ; 
o  que  nào  obstante,  o  processo  que  se  lhes  fazia  es- 
tava suspenso.  Que  não  faltava  quem  condemnasse 
o  modo  com  que  se  havia  contra  elles  procedido, 
bem  como  o  com  que  forâo  processados  os  fidal- 
gos, por  isso  que  fora  o  processo  secreto,  e  que  os 
juizes  delle  nâo  erão  tidos  em  conla  de  grandes  dou- 
tores, além  de  que  em  um  processo  d'aquella  na- 
tureza deviâo  assislir  os  grandes  do  Reino  (248). 

Ajuda.  Carta  do  Secretario  de  Estado  para  Pe- An.  1759 
dro  da  Costa  Salema,  Ministro  de  Portugal  cm  Pa- Maio  2 
riz,  sobre  os  Jesuítas  (249). 

Participa  o  Conde  de  Merle,  Embaixador  de  Fran-  An.  1759 
ca  em  Portugal,  ao  Duque  de  Choiseiil  cm  oíTicio  ^^'^  ^ 
d'este  dia,  que  chegara  a  Aldeã  Galega  no  primeiro 


(2i8)  Arch.  o  vol.  cit..  f.  63. 

(249)  Mendonça,  Meni.   Mss.  de  D.  Josr  í,  t.  f),  f.  93, 
coU.  dos  meus  Mss. 
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d'aquclle  mez,  e  a  Lisboa  no  dia  3,  que  ali  fora  re- 
cebido com  o  ceremonial  do  costume,  lendo-o  hido 
buscar  o  Conde  de  Povolide.  Diz  mais,  vindo  a  Ira- 
lar  dos  negócios  do  Reino,  que  se  havião  prendido 
dous  criados  de  Gonçalo  Christovão,  pessoa  de  es- 
clarecido nascimenlo,  cuja  família  linha  vindo  para 
Portugal  com  o  Conde  D.  Henrique  de  Borgonha, 
fundador  da  Monarchia  (250). 
« 

An.  1759  Oflicio  de  M.  de  Sainl-Julien  para  o  Duque  de 
Maio  8  Choiseul,  em  que  lhe  dá  parle  da  chegada  a  Lis- 
boa do  Conde  de  Merle,  a  quem  clle  alojara  perlo 
de  Belém,  e  vindo  a  fallar  do  estado  das  finanças, 
diz  que  havia  grandíssima  falta  de  espécies  na  Côrle, 
o  que  provinha  da  demora  das  frotas,  sendo  tal  o 
apuro  que,  para  ElRei  ir  a  Mafra,  houve  de  se  ti- 
rar das  caixas  do  deposito  publico  160  mil  fran- 
cos (251). 

An.  1759  Despacho  de  M.  de  Choiseul  ao  Tenente  Geral 
^^'"^  *^  da  policia  representando-lhe  houvesse  de  mandar 
castigar  dous  Tenentes  do  regimento  de  Bourbon- 
nais,  por  haverem  maltratado  a  dous  criados  do  Mi- 
nistro de  Portugal,  afim  de  dar  a  competente  satis- 
fação áquelle  Diplomata  (252). 

An.  1759     Carta  do  Abbade  Salema,  nosso  Encarregado  de 
M«»ol2   p^T^gocios  em  França  para  o  Duque  de  Choiseul, 


(250)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  65. 

(251)  Ihid.,  f.  68. 

(252)  Ibid.,  f.  69. 


em  que  lhe  pede  houvesse  do  exonerar  do  castigo 
os  dous  sobreditos  oíliciaes,  por  isso  que  se  dava 
por  l)em  pago  com  a  salisfarào,  que  se  lhe  havia 
dado :  pela  mesma  occasião,  e  sobre  o  mesmo  caso 
escreveo  este  nosso  diplomata  ao  Marechal  de  Belle- 
Isle  (253). 

Oííicio  do  Conde  de  Merle  para  o  Duque  de  Choi-  An.  1759 
scul,  dando-lhe  conta  das  honras  com  que  na  qua- ^'^'^  *^ 
lidade  de  Embaixador  havia  sido  recebido  nas  pro- 
víncias de  Portugal,  que  atravessara,  dirigindo-se 
para  Lisboa,  e  participando  como  pedira  hora  aos 
dous  outros  Secretários  d'Eslado :  a  saber  Carva- 
lho, e  Thomé  Joaquim  da  Cosia  para  fazer-lhes  a 
primeira  visita  (251). 

Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  para  M.  An.  1759 
de  Choiseul,  cm  que  lhe  participa,  tratando  dos^*^*^^^ 
Jesuitas,  que  não  havia  indicio  algum  de  haverem 
os  ditos  Padres  metlido  a  mao  directamente  na  con- 
juração contra  a  pessoa  d'ElRei  D.  José;  que  era 
possivel  que  elles  tivessem  fallado  com  demasiada 
liberdade  contra  o  governo  e  por  conseguinte  con- 
tra ElRei ;  que,  segundo  a  opinião  de  pessoas  que 
paredão  bem  informadas,  fora  o  credito  e  grande 
influencia  que  elles  tinhão  no  Paraguay,  que  dera 
occasião  á  sua  ruina ;  que  além  disso  elles  havião 


(253)  Arch.  c  vol.  cit.,  f,  92. 

(254)  Ibid.,  f.  75. 
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relatado  por  cscriplo  ao  seu  Geral  quanto  se  havia 
passado  em  Lisboa  com  mais  liberdade  do  que  de- 
vião  ;  e  que  o  governo  havendo  interceptado  as  car- 
tas, no  contexto  delias  achou,  segundo  o  seu  en- 
tender, principies  contrários  á  obediência  que  elles 
devião  ao  Soberano;  e  concluindo  ajunta,  que  o 
Ministro  Carvalho  os  aborrecia  de  morte,  e  empre- 
gava todos  os  meios  para  de  todo  em  todo  arrui- 
nal-os  (255). 

An.  1759  Oííicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  para  o 
Maio  25  Dyq^jg  ^g  Choiseul,  em  que  lhe  dá  parte  de  haver 
feito  a  sua  primeira  visita  ao  Secretario  d'Estado, 
e  de  ter  tido  a  primeira  audiência  d'ElRei  aos  11 
d'aquelle  mez,  accrescentando  a  este  respeito,  que 
EIRei  o  linha  recebido  com  uma  bondade  tal,  que 
não  podia  dar-se  maior ;  que  a  resposta  que  elle 
tornara  a  sua  falia  fora  assaz  longa ;  que  a  Rai- 
nha lhe  fallára  em  francez,  e  lhe  dera  licença  para 
fazer  os  seus  comprimentos  ás  Infantas,  que  esta- 
vão  ao  pé  delia ;  depois  do  que,  ElRei  praticara 
com  elle  por  algum  tempo ;  que  no  cabo  disso  fora 
comprimentar  o  Infante  D.  Manoel,  por  não  estar 
este  alojado  na  barraca  d'ElRei.  Vindo  depois  a 
tratar  das  cousas  da  índia  accrescenta,  que  um  dos 
navios,  que  viera  de  Goa,  trouxera  10  Jesuilas  que 
forão  postos  a  bom  recado  em  prisão ;  que  o  filho 
do  Duque  d' Aveiro,  mancebo  de  13  annos,  havia 


(255)  Arch.  do  Ministério  dosNcgoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XC,  f.  87. 
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fallecido  na  prisão  comido  de  bichos  e  de  lepra,  nao 
lendo  nunca,  em  quanto  nella  esteve,  cessado  de 
chorar,  pedindo  e  rogando,  que  o  levassem  para  a 
companhia  de  seus  pais,  cuja  morte  ignorava ;  que 
entretanto  conlinuavào  as  prisões,  as  quaes  por  isso 
que  se  faziào  de  noite,  nâo  se  podia  ao  certo  de- 
terminar-se  o  numero ;  que  era  incomprehensivel 
o  como  sobre  aquelle  assumpto  se  guardava  o  se- 
gredo naquella  terra ;  que  nenhum  fidalgo  se  atre- 
via a  fallar  sobre  o  que  se  havia  passado,  e  que 
querendo  elle  Embaixador  locar  naquelle  assum- 
pto, fora  a  resposta  que  recebera  o  mais  ferrenho 
silencio ;  que  o  próprio  Núncio,  a  quem  elle  fizera 
varias  perguntas  sobre  aqucllas  matérias,  se  mos- 
trara por  extremo  circunspecto  e  reservado ;  que 
o  Duque  d'Aveiro  era  geralmente  detestado,  e  que 
ninguém  se  compadecera  de  sua  sorte,  mas  que  nao 
acontecia  o  mesmo  com  os  da  casa  de  Távora,  por 
se  achar  aquella  familia  entroncada  com  toda  a  no- 
breza do  Reino,  e  que  o  génio  brando,  e  as  ma- 
neiras agradáveis  e  polidas  do  pai,  e  dos  dous  filhos 
haviao  conquistado  o  suíTragio  geral  da  nação ;  o  que 
nao  obstante,  observa  o  Embaixador,  erão  aquelles 
fidalgos  rcos  de  grande  crime,  e  que  ElRei  os  nao 
podia  perdoar  senào  por  effeito  d'uma  bondade,  de 
que  não  havia  exemplo,  e  conclue  dizendo,  que 
D.  Luiz  da  Cunha  lhe  havia  certificado  que  logo 
que  seu  irmão  fosse  de  volta  com  a  frota  partiria 
para  França,  embaixada  que  lhe  era  destinada  (256). 

(256)  Arch.  o  voi.  cit.,  f.  74. 
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An.  1759  Em  oííicio  (lesle  dia  participa  o  Embaixador  Conde 
Junho  5  jç  ^Iqy\q  ao  seu  governo  a  chegada  a  Lisboa  da  frota 
do  Maranhão  com  82,500  cruzados  em  oiro,  na  qual 
viera  Francisco  Xavier  de  Mendonça  irmão  do  Mi- 
nistro, que  havia  governado  aquella  provincia,  e 
concluindo  accrescenta,  que  a  indisposição  dos  âni- 
mos contra  o  Ministro  Sebastião  José  de  Carvalho 
ia  cada  vez  augmentando-se  (257). 

An.  1759     Officio  do  sobredilo  Embaixador  pelo  qual  par- 
JunhoG   licipa,  que  ElRei  D.  José  por  um  decreto  havia 
creado  Conde  a  Sebastião  José  de  Carvalho,  e  en- 
via ao  seu  governo  a  traducção  franceza  daquelle 
decreto  (258). 

An.  1759  Officia  O  Embaixador  Conde  de  Merle,  que  cor- 
Junho  12  i-ia  ^,Q2  havia  0  Coudc  de  Oeiras  de  ser  nomeado 
Mordomo-Mór,  lugar  que  se  achava  por  prover  de- 
pois da  morte  do  Duque  d'Aveiro,  que  fora  o  ul- 
timo que  o  occupára,  e  que  pela  mesma  occasião 
passaria  a  ser  primeiro  Ministro,  sahindo  do  Mi- 
nistério D.  Luiz  da  Cunha,  o  que  não  seria  grande 
perda  para  a  França,  por  isso  que  era  elle  muito 
.  aíTeiçoado  á  Inglaterra.  Dizia  mais  :  que  se  o  Conde 
de  Oeiras  fosse  creado  Mordomo-Mór,  teria  toda  a 
nobreza  debaixo  de  sua  dependência,  cousa  que 
aquella  olhava  com  indignação  ;  que  acabava  de 


(257)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  90. 

(258)  ma.,  f.  91. 
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chegar  certo  Marquez  de  Silva  (Ilespanhol)  a  quem 
elle  allrihuia  ns  coiiHiuinicaçucs  e  negociações  pen- 
dcnles  (miIic  a  Còrle  de  Londres,  Lisboa  e  Nápo- 
les, e  a  Rainha  viuva  de  Ilospanha;  que  o  lai  Mar- 
quez tivera  logo  uma  larga  conferencia  com  o  Con- 
de de  Oeiras,  visitara  lodo  o  Corpo  diplomático,  e 
tivera  audiência  d'ElRei ;  que  tinha  havido  um  novo 
tremor  de  terra  (259). 

Oíficio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  em  que  An.  1759 
se  queixa  do  grande  vagar,  com  que  se  Iratavão^""  ®^^ 
em  Lisboa  os  negócios,  pois  que  havia  um  mez  que 
não  linha  ainda  podido  ter  resposta  do  Conde  de 
Oeiras,  respeito  a  certas  reclamações  que  fizera  so- 
bre um  navio  (260). 

OíTicio  do  sobredito  Embaixador  para  M.  de  Choi-  An.  1759 
seul,  participando-lhc  que  tinha  havido  um  incen-*'""^^^^ 
dio  em  Lisboa,  em  que  se  queimarão  50  barracas, 
faltando  pouco  que  nao  fosse  pasto  das  chammas  a 
alfandega,  que  lambem  tinha  sido  construída  de  ma- 
deira :  participa  mais,  como  Sebastião  José  de  Car- 
valho o  D.  Luiz  da  Cunha  linhao  tido  entre  elles  al- 
gumas altercações  c  debates  por  occasiao  da  morte 
de  M.  de  Calhariz,  irmão  do  Balio  de  Sousa;  diz, 
que  o  segundo  daquelles  Ministros  dera  a  ElRei  conta 
do  modo  com  que  aquelle  fidalgo  havia  sido  Iralado 


(259)  Arch.  cit.,  vol.  XC  de  Porlugal,  f.  95. 

(260)  Ibid.,  f.  100. 
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na  prisão,  e  da  indecencia  com  que  fora  enterrado ; 
que  ElRei  se  mostrara  grandemente  descontente,  e 
que  fallára  asperamente  nisso  ao  Ministro  Carvalho 
na  presença  de  D.  Luiz  da  Cunha,  motivo  por  que 
andavão  aquelles  dous  Ministros  entre  si  desavin- 
dos (261). 

An.  1759  Em  despacho  desta  data  encommenda  o  Duque 
Julho  10  ^g  Choiseul  ao  Embaixador  Conde  de  Merle  de  pôr 
todo  o  estudo  em  cahir  em  graça,  e  fazer-se  aceito 
ao  Conde  de  Oeiras,  observando-lhe,  que  as  pro- 
vas manifestas  e  úteis  de  satisfação,  que  EIRei  de 
Portugal  acabava  de  dar  ao  Ministro  Carvalho,  de- 
monstravão  que  o  dito  Soberano  havia  julgado  que 
devia  recompensar  na  pessoa  de  seu  Ministro  os 
mais  assignatados  serviços,  e  que  o  novo  Conde  de 
Oeiras,  gozando  da  confiança  d'ElRei  seu  Amo,  ha- 
via de  ser  sem  duvida  o  necessário  canal,  pelo  qual 
se  tratarião  os  negócios  d'alli  em  diante ;  que  as- 
sim devia  elle  applicar-se  a  agradar  áquelle  Minis- 
tro, e  poupal-o  para  as  occasiôes,  em  que  os  bons 
officios  delle  podião  contribuir  com  efficacia  ao  bom 
successo  dos  negócios,  que  pelo  tempo  adiante  po- 
dião ser  commettidos  ás  suas  diligencias,  e  ao  seu 
'  zelo  (262). 
<^ 

An.  1759     Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle,  acom- 
Junho  10  paj^hando  a  remessa  d'uma  Memoria  sobre  o  cora- 


(261)  Arch.  cit.,  vol.XC,  f.  84. 

(262)  Ibid.,  f.  108. 


ii)(M(  io,  M  (piai  reza  em  subslancia  o  seguinte.  Que 
í^ciiíi  r  ;usa  de  siimnio  proveito  para  a  França  oes- 
tal)elecimento  (l'um  comniercio  mais  largo  com  Por- 
tugal ;  que  d'estc  commercio  resultaria  para  a  França 
dois  grandes  proveitos,  o  de  se  enriquecer,  e  o  de 
diminuir  o  poder  e  recursos  da  Inglaterra,  que  com 
razão  se  podia  reputar  sua  rival ;  que  para  se  exe- 
cutar aquelle  projecto  com  alguma  probabilidade  de 
bom  êxito  era  necessário,  que  a  França  se  appli- 
casse  a  estudar  e  a  accommodar-se  ao  gosto  e  génio 
da  nação  Portugueza.  Entra  ao  depois  em  particu- 
laridades relativas  aos  objectos  de  permutação  com- 
mercial,  de  cujas  considerações  se  deduz,  que  nâo 
linhamos  nesse  tempo  baetas,  e  que  tanto  Portugal, 
como  o  Brasil  careciào  d'ellas,  e  de  panninhos  para 
o  gasto  ordinário ;  pondera  em  seguida,  que  não 
era  cousa  de  pouca  monta  o  levar  uma  nação  a 
mudar  o  vezo  em  que  eslava  posta,  e  accrescenla, 
que  o  Ministro  que  o  linha  imaginado,  estava  no 
ministério,  e  gozava  da  confiança  do  Soberano  ; 
que  era  pois  uma  mudança  que  se  podia  esperar 
do  tempo,  das  circunstancias  e  do  gosto  da  nação, 
que  era  inclinada  á  magnificência,  e  pompa  exte- 
rior. Propõe  depois  o  estabelecimento  de  paquetes, 
como  os  de  Inglaterra,  armados  em  guerra,  os  quaes 
facilitarião  a  saca  do  oiro,  c  por  serem  navios  pri- 
vilegiados, podiâo  igualmente  introduzir  fazendas 
do  contrabando.  No  cabo  do  oííicio  pergunta  o  Em- 
baixador ao  Duque  de  Ghoiseul,  se  era  de  sua  ap- 
provação,  que  elle  em  conNcrsarão  desse  a  enten- 
der ao  Conde  de  Oeiras,  que  seria  agradável  a  El- 


Rei  de  França,  que  se  fizessem  á  Inglaterra  pro- 
posições de  paz  da  parle  de  S.  M.  Fidelissima,  sem 
todavia  que  elle  Conde  de  Oeiras  podesse  entender, 
que  o  fazia  por  ordem  da  sua  Côrle,  e  insinuan- 
do-lhe  que  seria  para  elle  uma  grande  gloria,  e 
que  representaria  um  papel  brilhantíssimo,  e  hon- 
roso para  seu  Real  Amo,  que  viria  a  ser  o  pacifi- 
cador de  dois  Ião  poderosos  Estados.  Que  o  Conde 
de  Oeiras  havia  residido  largos  annos  em  Ingla- 
terra, e  era  natural  tivesse  ali  conservado  algumas 
relações ;  alem  de  que  o  grande  interesse,  que  os 
Inglezes  tinhão  de  contemplar  para  com  a  Corte 
de  Portugal,  podia  dar  grande  pezo  ás  proposições 
que  lhes  fossem  feitas  por  um  homem,  que  gozava 
da  confiança  d'ElRei  seu  Amo,  e  que  sem  ler  o  ti- 
tulo de  primeiro  Ministro,  exercia  de  facto  as  func- 
ções  do  dito  cargo ;  que  ficava  aguardando  as  suas 
determinações  (263). 

An.  1759  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Embai- 
Juihoie  ^r^^QY  Conde  de  Merle,  em  que  lhe  diz:  desejava 
muito  ElRei  de  França  ter  todos  os  esclarecimen- 
tos sobre  os  motivos,  que  ElRei  D.  José  tivera  para 
haver-se,  como  se  tinha  havido,  com  o  Marquez  de 
Távora  (264). 

An.  1759      Officia  O  Embaixador  Conde  de  Merle  ao  Duque 
Julho  19  jg  Choiseul,  que  o  Marquez  de  Silva  tinha  frequen- 


(263)  Arch.  c  vol.  cil.,  f.  107. 

(264)  Ibid.,  f.  109. 


tes  conferencias  com  o  Conde  de  Oeiras,  e  (lue  fal- 
lava  ás  claras  no  casamento  que  se  projectava  da 
(piaria  filha  d' 1^1  Hei  D.  José  com  o  Duque  de  Ca- 
lábria, filho  primogénito  d'ElRei  das  duas  Sicilias, 
e  accrescenla  o  Embaixador,  que  a  Infanta  Porlu- 
gueza  era  em  extremo  formosa  ;  que  o  Conde  de 
Oeiras  recebia  admiravelmente  ao  lai  Marquez  Hes- 
panhol,  o  qual  dava  a  entender  a  todos  que  estava 
sobremaneira  satisfeito  da  Corte  de  Lisboa ;  que  no 
concernente  aos  Jesuítas,  se  estavâo  apparelhando 
os  navios  que  os  deviâo  transportar  para  fora  do 
Reino,  os  quaes  deviâo  de  ser  escoltados  por  duas 
embarcações  de  guerra  ;  que  todos  os  dias  appare- 
ciao  brochuras  contra  os  Jesuítas,  e  que  o  descon- 
lenlamento  conlra  o  governo  hia  sempre  em  au- 
gmento  ;  que  o  estado,  das  finanças  era  miserável ; 
que  EIRei  não  linha  nem  dinheiro,  nem  credito,  e 
a  ninguém  se  pagava ;  que  os  soldados  que  estavâo 
de  guarda  á  poria  do  Conde  de  Oeiras  pediâo  es- 
molas a  quantos  o  iâo  visitar ;  que  a  elle  mesmo 
Embaixador,  viera  um  sargento  pedir-lhe  publica- 
menle  esmola  á  portinhola  da  carruagem ;  que  o 
commercio  estava  n'um  estado  deplorável ;  que  os 
mesmos  Inglezes  disso  se  queixavão,  e  toda  a  no- 
breza eslava  descontente;  que  elle  Embaixador  se 
nâo  admiraria  que  a  miséria  horrível,  que  a  ne- 
nhuma classe  da  gente  perdoava,  levasse  os  Por- 
tuguezcs  a  fazer  algum  tumulto  só  com  o  fim  de 
derribar  o  governo  ;  que  o  receio,  que  disso  linha, 
o  ol)riga\a  a  ter  muila  circunspecção  com  os  em- 
pregados e  com  os  membros  principaes  da  nobre- 
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za ;  que  EIRei  apparecera  em  publico  no  dia  de 
Corpus-Chrisli,  e  que  as  pessoas  que  o  virão,  o 
acharão  mudado  e  Irisle,  o  que  talvez  proviesse  do 
cuidado  que  lhe  dava  o  estado  de  seu  reino  (265). 

An.  1759  Despacho  de  D.  Luiz  da  Cunha,  Ministro  Secre- 
Juiho2i  lario  de  Estado,  para  o  Embaixador  Conde  de  Merle 
sobre  a  quarentena,  que  era  mister  observassem  os 
navios  de  guerra  francezes,  e  mais  outras  provi- 
dencias sanitárias  sobre  as  proveniências  do  Medi- 
terrâneo (266). 

An.  1759  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle,  no  qual 
Julho  24  participa  ao  Duque  de  Choiseul  o  como  um  navio 
Portuguez  fora  capturado  por  dous  chavecos  bar- 
barescos  a  pequena  distancia  da  barra  de  Lisboa, 
salvando-se  a  tripulação  nas  chalupas  á  força  de 
remos  (267). 

An.  1759  Officio  do  mesmo  Embaixador,  no  qual  respon- 
Juiho24  (]endo  ao  Duque  de  Choiseul  sobre  certas  noticias, 
que  lhe  havia  dado  acerca  da  remoção  da  Haya 
do  Ministro  Andrade,  se  queixa  do  muito  que  era 
difficil  a  um  Embaixador  vir  no  conhecimento  dos 
negócios  d'Estado  de  Portugal ;  que  os  Portugue- 


(265)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  XC,  de  Portugal,  f.  110. 

(266)  Ibid.,  f.  111  (orig.) 

(267)  Ibid.,  X.  112. 


zes  frcquenla\ao  mui  pouco  os  Ministros  Estran- 
geiros, e  se  alguns  os  visitavâo,  era  unicamente 
para  espional-os,  e  fazerem  disso  serviço  ao  Conde 
de  Oeiras,  dando-llie  parle  do  que  havião  ouvido. 
Diz  mais,  que  EIRei  nomeara  Francisco  Xavier  de 
Mendonça,  irmão  do  Conde  de  Oeiras,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  adjunto  ao  Irmão,  e  que  co- 
meçava a  correr  voz,  que  era  raro  se  contentasse 
um  Conde  com  o  lugar  de  Secretario  d'Eslado,  e 
que  EIRei  nao  podia  tardar  de  nomeal-o  Escrivão 
da  Puridade  (268). 

OíTicio  do  Conde  de  Merle  para  o  Duque  de  Choi-  An.  1759 
seul,  no  qual  vindo  a  fallar  do  Conde  de  Oeiras,  ^"'^«31 
lhe  diz,  que  aquclle  Ministro  não  perdoava  jamais 
ás  pessoas  que  erão  oppostas  ás  suas  opiniões,  e  a 
isso  atlribue  a  remoção  do  Encarregado  de  Negó- 
cios em  Hollanda,  por  isso  que  este  diplomata  nunca 
estivera  d'accordo  com  elle  (269). 

Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  em  despacho  An.  1759 
d'este  dia  ao  oííicio,  que  em  10  do  mez  antece- ^^^st.  6 
dente  lhe  dirigira  o  Embaixador  Conde  de  Mcrle, 
lhe  significa  que  não  podia  haver  cousa,  que  mais 
encontrada  fosse  com  as  intenções  d'ElRei  seu  Amo, 
como  a  idéa,  que  a  elle  Conde  tinha  vindo,  de  pro- 
por ao  Conde  de  Oeiras,  como  de  seu  próprio  molu, 


(268)  Arrh.  r  vd.  cit..  f.  Ho. 

(269)  Ihid.,  í.  \'2. 
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que  ElRei  D.  José  oíTerecesse  á  Inglaterra  a  sua  me- 
diação para  reconcilial-a  com  a  França ;  que  S.  Ma- 
gestade  desapprovava  não  sóraenle  toda  a  insinua- 
ção directa  ou  indirecta  que  elle  Embaixador  a  este 
respeito  fizesse,  mas  que  até  mesmo  desapprovaria 
que  o  dito  Embaixador  desse  a  entender,  que  se 
prestava  a  acolher  as  aberturas,  que  por  ventura  o 
Conde  de  Oeiras  poderia  fazer-lhe  sobre  aquelle  as- 
sumpto (270). 

An.  1759  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle,  no  qual 
^^^'*  continua  a  informar  a  sua  Corte  de  quanto  em  Lis- 
boa se  passava,  participando,  que  tudo  quanto  ha- 
via podido  saber  acerca  da  Marqueza  de  Távora  era, 
que  aquella  fidalga  ignorava  tudo  quanto  se  tramara 
contra  a  vida  d'ElRei,  e  que  soubera  do  attenlado 
ao  mesmo  tempo  que  o  publico ;  que  desde  então 
ficara  na  maior  inquietação ;  que  depois  do  atten- 
lado, o  confessor  d^ElRei  lhe  fora  fallar,  e  a  de- 
terminara a  recolher-se  ao  convento  de  Santos,  e 
ali  residia  em  um  quarto,  onde  ElRei  lhe  dóra  li- 
cença de  receber  as  pessoas  de  sua  família :  que 
ElRei  lhe  mandava  dar  uma  mezada  de  500  fran- 
cos para  seu  sustento,  mas  que  não  a  tornara  mais 
a  ver :  que  a  Marqueza  linha  pouco  talento,  e  que 
por  génio  nunca  se  tinha  prestado  a  ingerir-se  nos 
negócios,  nem  ainda  no  tempo  em  que  ella  gozava 
do  favor  e  confiança  d'ElRei.  D'este  e  d'outros  of- 


(270)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  122. 


ficios  lio  Embaixador  do  França  se  colho,  que  sem 
embargo  da  guerra,  que  esla  Potencia  linha  enlao 
com  a  Inglaterra,  commerciava  com  Portugal  com 
as  mesmas  vantagens  e  segurança,  que  no  tempo 
em  que  eslava  em  paz,  O  seguro  era  de  5  e  6  por 
cento,  e  para  os  paquetes  de  2  e  2  e  meio ;  não 
obstante  nâo  poderem  quasi  entrar  no  Tejo  os  Na- 
vios Francezes,  por  causa  do  grande  numero  de  cor- 
sários Inglezes,  que  cruzavâo  nas  costas  de  Porlu- 
gal(271). 

Officia  ao  seu  governo  na  dala  d'esle  o  Embai-  An.  1759 
xador  Conde  de  Merle,  que  chegara  a  Lisboa  um  ^gost.  u 
correio  com  a  participação  de  como  a  Cúria  Ro- 
mana havia  nomeado  uma  Congregação  especial 
para  a  decisão  da  questão  dos  .lesuilas  de  Portu- 
gal, e  que  aquelle  governo  não  eslava  satisfeito  com 
a  escolha  dos  Cardeaes  para  ella  nomeados ;  donde 
se  conjecturava,  que  devião  originar-se  grandissi- 
mos  debates  enlre  uma  e  outra  Corte ;  que  o  Nún- 
cio então  residente  em  Portugal  era  homem  de  ta- 
lento, e  de  grande  moderação,  o  que  não  obstante, 
não  experimentava  n'aquella  Corte  pequenos  des- 
gostos ;  que  não  era  consullado  para  cousa  algu- 
ma, nem  se  lhe  communicavão  as  resoluções  que  se 
tomavão  e  ainda  menos  as  respostas  que  de  Roma 
se  recehião  (272). 


(271)  Ardi.  cil.,  vol.  XC  de  Portugal,  f.  12.1. 

(272)  Ili(/.,  f.  120. 
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An.  1759     Oííicio  (lo  mesmo  em  que  participa,  que  se  lia- 
Agost.18  ^,|g  prendido  em  Perpinhão  um  dos  criados  do  Du- 
que de  Aveiro  por  nome  José  Policarpo,  que  se  dizia 
havia  sido  um  dos  assassinos  d'ElRei  D.  José  (273). 

An.  1759  Officio  de  M.  d'Antrechant  para  o  Embaixador 
Agost.i9  ^Qj^je  de  Merle,  parlicipando-lhe  o  funesto  acci- 
denle  acontecido  á  esquadra  Franceza  commandada 
por  M.  de  la  Glue  no  combate  que  tivera  com  a  es- 
quadra Ingleza,  pedindo-lhe  soccorro  para  poder 
pôr  em  segurança  o  restante  da  esquadra,  lasli- 
mando-se  de  que  houvesse  ElRei  de  França  per- 
dido naquella  acção  cinco  navios ;  três  no  cabo  de 
Sao  Vicente,  e  dois  queimados  pelos  Inglezes  de- 
baixo da  artelharia  dos  fortes  de  Portugal,  salvan- 
do-se  felizmente  em  Lagos  as  tripulações.  Diz  mais 
este  official,  que  o  general  tivera  a  infelicidade  de 
perder  ambas  as  pernas,  e  concluo  pedindo  dinheiro 
para  o  remédio  de  tantos  infelizes  (274). 

An.  1759  Chega  a  Lisboa  a  noticia  da  batalha  naval,  que 
Agost.22  [iniia  havido  nas  costas  de  Portugal  entre  a  esqua- 
dra Ingleza  e  a  Franceza  ;  e  que  M.  de  la  Clue  ha- 
via desembarcado  em  Lagos  com  1400  homens.  El- 
Rei  mandou  ordem  ao  governador  de  fornecer  aos 
Francezes  tudo  quanto  lhes  fosse  mister.  Soube-se 
também,  que  4  navios  da  mesma  nação  se  tinhão 


(273)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  128. 

(274)  [Md.,  f.  129. 
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poslo  á  sonilna  dos  fortes  d'Alma(Jcna,  de  Fuzola, 
e  de  Balicira,  os  ([uaes  havião  feilo  fogo  para  afas- 
lar  os  Inglezes,  porèin  estes,  sem  respeito  á  neu- 
tralidade da  Coroa  Portugueza,  haviao  queimado 
os  4  navios  n'aquellas  costas  (27o). 

Em  oíTicio  d'este  dia,  continuando  o  Embaixa-  An.  1759 
dor  Conde  de  31erle  a  informar  a  sua  Corte  do  an-^^*'^^-^^ 
damento  dos  negócios  na  de  Lisboa,  lhe  noticia, 
que  tendo  o  Governo  Portuguez  recebido  no  dia  13 
(raquelle  mez  por  um  expresso  despachado  pelo  seu 
Embaixador  em  Madrid  a  noticia  da  morte  d'ElRei 
d'Hespanha  Fernando  VI,  o  Embaixador  d'Hespa-' 
nha  que  já  sabia  do  estado  perigoso,  em  que  El- 
Uei  seu  Amo  se  achava,  sabendo  havia  chegado 
um  correio  Portuguez,  fora  immedialamenle  a  casa 
do  Conde  de  Oeiras,  onde  elle  Conde  de  Merle  tam- 
bém se  achava,  e  perguntando  ao  dito  Conde  de 
Oeiras  novas  da  saúde  d'ElRei  seu  Amo,  elle  lhe 
respondera,  que  se  conservava  no  mesmo  estado  e 
sem  maior  novidade;  e  que  Ires  dias  depois  se  soube 
era  aquclle  monarcha  fallecido  a  10  d'aquelle  mez, 
e  cita  aquelle  facto  em  prova  da  dissimulação  do 
Conde  de  Oeiras,  e  do  segredo,  que  observava  ainda 
a  respeito  d'aquellas  cousas,  que  não  podião  ficar 
occullas.  Que  por  aquella  occasião  tomara  a  Corte 
de  Portugal  o  lucto  de  rigor  por  i  mezes  antes  da 
notificação  do  lj;il)ai\ador  de  Ilcspanha  (276). 


(275)  Gaz.  t  I  (Ir  Ir.nira  (Anno  supra),  p.  485. 

(276)  Arch.  cit.,  vol.  XC,  í.  133. 
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An.  1759  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Embai- 
Agost.27  ^^^QY  Conde  de  Merle  significando-lhe  o  como  ha- 
via sido  preso  em  Perpinhão  um  Portuguez,  que 
se  dizia  ser  José  Policarpo,  um  dos  assassinos  d'El- 
Rei  D.  José ;  encommenda-ihe  houvesse  de  parli- 
cipal-o  ao  Conde  de  Oeiras,  e  lhe  dissesse  eslava 
aquelle  preso  ás  suas  ordens ;  que  se  a  intenção 
d'ElRei  D.  José  fosse  que  o  conduzissem  a  Lisboa, 
para  ali  ser  justiçado,  conforme  merecia,  desse  o 
Conde  de  Oeiras  as  providencias  que  lhe  pareces- 
sem acertadas  para  ser  transferido  para  Lisboa  ; 
que  por  aquella  occasiào  desse  a  entender  áquelle 
Ministro  o  grande  interesse  que  ElRei  de  França 
linha  por  ElRei  de  Portugal,  e  por  ludo  quanto  lhe 
dizia  respeito  (277). 

An.  1759  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  para  o 
Agost.28  j^^jqyg  de  Choiseul,  e  referindo-lhe  algumas  parti- 
cularidades mais  sobre  o  desastre  da  esquadra  de 
M.  de  la  Clue,  lhe  participa  que  os  fortes  Portu- 
guezes  de  Lagos  derâo  asilo  e  protegerão  o  mais 
que  poderão  aos  navios  francezes  contra  os  íngle- 
zes,  por  estes  os  atacarem  debaixo  da  sua  artilha- 
ria, recebendo  os  ditos  fortes  grande  damno  da  ar- 
tilharia dos  navios  Inglezes ;  que  por  occasião  da 
morte  d'ElRei  d'Hespanha  fora  no  domingo  dar  os 
pezames  a  ElRei  D.  José,  e  se  aproveitara  d'aquella 


(277)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XC,  f.  138. 
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nberla  para  lhe  agradecer  em  nome  (KElRei  de  Fran- 
ça as  ordens,  que  havia  mandado  dar  ao  Governa- 
dor do  Algarve  de  minislrar  aos  Francezes  os  au- 
xílios, de  que  houvessem  mister,  pedindo-lhe  hou- 
vesse de  continuar  a  conceder-lhes  a  protecção,  que 
lào  generosamente,  e  sem  elle  Embaixador  a  ler  so- 
licitado, houvera  por  bem  conceder-lhes ;  que  El- 
Rei  D.  José  lhe  respondera  com  bondade,  assegu- 
rando-lhe  hia  reiterar  as  ordens  para  que  os  Fran- 
cezes fossem  providos  de  tudo  (278). 

Officio  do  Embaixador  de  França  para  o  Duque  An.  i759 
de  Choiseul,  dando-lhe  parle  do  desastre  da  esqua-  ^^^^* 
dra  de  M.  de  la  Clue,  o  qual  achando-se  com  lao 
sómenle  7  navios  pelejara  com  a  esquadra  Ingle- 
za,  que  constava  de  15' ;  que  o  combate,  que  co- 
meçara ás  2  horas  da  tarde,  durara  até  á  noite, 
capturando  os  Inglezes  dois  dos  navios  Francezes. 
O  Almirante  perdôra  na  acção  uma  perna  e  linha 
a  oulra  atravessada  por  uma  bala  ;  que  o  navio 
Oceano  fora  queimado  pelos  Inglezes  debaixo  da 
artelharia  d'um  forte  Portuguez ;  que  o  Governo 
Porluguez  havia  com  Ioda  a  humanidade  dado  as 
pro^idencias  necessárias  para  o  fornecimento  de 
quanto  aos  Francezes  fosse  misler  (279). 


(278)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  XC,  f.  138. 

(279)  Ibid.,\o].  XCI.    í.  13;. 
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An.  1759  Oííicio  tlo  Embaixador  Conde  de  Merle,  em  que, 
^*^^'"  ^  depois  de  referir  algumas  particularidades  mais  res- 
peito ao  desastre  de  M.  de  la  Clue,  participa  ao  Du- 
que de  Choiseul,  que  haviào  partido  de  Lisboa  dous 
navios  de  guerra  Portuguezes  cora  presos,  sem  que 
ninguém  soubesse  para  que  destino  ;  com  o  que  es- 
tavão  os  fidalgos  em  grande  cuidado  por  temerem 
fossem  entre  elíes  os  Condes  d^Obidos  e  da  Ribeira 
desterrados  provavelmente  para  a  Africa,  e  acres- 
centa, que  estivera  com  o  Conde  de  Oeiras,  e  lhe 
fallára  no  insulto  que  os  navios  Inglezes  haviao  feito 
á  bandeira  Portugueza,  e  de  haverem  morto  dous 
paizanos ;  que  o  Conde  de  Oeiras  fora  impenetrá- 
vel, e  tão  dissimulado,  que  não  quizera  convir  n'um 
facto,  que  os  próprios  Inglezes  haviao  referido  nas 
relações  que  do  combate  haviao  espalhado  n'aquella 
capital.  A  este  Officio  vem  appensa  a  relação  do 
combale  naval  escrita  pelo  Almirante  Francez  em 
Lagos  aos  28  do  mez  antecedente  (280). 

An.  1759  Continuando  o  Embaixador  Conde  de  Merle  a  in- 
Set.«  11  fQpjj^ar  o  Duque  de  Choiseul  do  occorrido  na  Corte 
de  Lisboa,  vindo  a  fallar-lhe  no  Principal  Salda- 
nha, lhe  diz  que  já  pelo  Núncio  estava  informado 
das  extravagâncias  que  aquelle  Prelado  fizera  por 
occasião  da  confiança,  que  nelle  havia  posto  a  Corte 
de  Roma,  mandando-Ihe  as  respostas  ás  proposi- 
ções feitas  pelo  governo  Portuguez  sobre  o  negocio 


(280)  Arcb.  cit.,  vol.  XCI,  f.  154  e  155. 
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tios  Jcsuilas ;  que  se  anuellc  Prelado  assim  se  ha- 
\ia,  e  se  íallava  Ião  alio,  era  porque  linha  para 
isso  inslrucçôes  da  sua  Còrle  ;  que  era  para  se  le- 
mer  que,  se  a  de  Honia  nfio  condescendesse  com 
a  \onlade  d'EIHei  D.  José,  houvesse  enlre  as  duas 
Còrles  rompimento.  Que  na  conversação  que  livera 
com  o  Conde  de  Oeiras  aquelle  Ministro  lhe  não 
tinha  dissimulado  o  que  pensava  acerca  dos  Jesuí- 
tas ;  que  lhe  dissera  linha  cm  seu  poder  as  mais 
evidentes  provas  de  como  aquelles  Padres  havião 
sido  os  primeiros  impulsores  do  projectado  assas- 
siTialo  d'KlUei  seu  Amo;  que  a  conspiração  estava 
organizada  desde  Maio  de  17f)8  sem  a  participação 
do  Duque  d'Avciro  e  Tavoras,  e  que  fora  a  repulsa 
que  aquelles  fidalgos  experimentarão  de  certas  mer- 
cês, que  os  fizera  cair  no  laço ;  que  lambem  elle 
Conde  de  Oeiras  havia  sido  comprehendido  na  pros- 
cripção,  e  que  devera  a  vida  a  um  concurso  de  fe- 
lizes e  imprevistas  circumslancias;  que  elle  Embai- 
xador não  tinha  palavras  com  que  podesse  expres- 
sar a  animosidade  do  Conde  do  Oeiras  contra  os 
Jesuilas,  e  acrescenta  sabia  que  o  Núncio  tinha  or- 
dem de  não  ir  visitar  a  ElRei,  e  somente  de  com- 
municar-lhe  as  propostas  da  sua  Corte  em  audiên- 
cia ;  que  aquelle  Prelado  eslava  muito  indisposto  con- 
tra o  Conde  de  Oeiras  e  D.  Luiz  da  Cunha,  por  isso 
que  tendo  recebido  do  Papa  um  breve  para  entregar 
nas  próprias  mãos  d'Einei  D.  José,  com  quanto  hou- 
vesse communicado  o  conteúdo  d'elle  a  D.  Luiz  da 
Cunha,  tanto  este  como  o  Conde  de  Oeiras  havião 
d'elle  exigido  que  abrisse  o  dito  breve,  e  remel- 


—  1G4  — 

lesse  os  despachos  que  com  elle  vinhâo  a  S.  Ma- 
geslade,  e  que  se  o  não  fizesse,  E!Rei  o  não  rece- 
beria em  audiência,  que  o  Núncio  estimulado  com 
a  resposta  se  determinara  a  renunciar  á  audiên- 
cia, que  lhe  havia  sido  determinada  para  o  dia  12 
d'aquelle  mez  em  quanto  não  tivesse  a  certeza  que 
aquelle  Monarcha  havia  de  receber  os  despachos 
que  por  elle  trazia  intactos  e  no  mesmo  ser  em  que 
vinhão  (281).      " 

An.  1759      Em  Officio  d'esla  data  participa  o  Conde  de  Merle 
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ao  Duque  de  Choiseul,  que  communicára  ao  Conde 
de  Oeiras  a  prizão  do  individuo  que  se  dizia  ser 
José  Polycarpo ;  que  com  aquella  communicação 
ficara  o  Conde  de  Oeiras  muito  abalado,  e  dera 
mostras  de  grande  satisfação  ;  e  lhe  agradecera  : 
acrescenta  o  Embaixador  que  naquella  occasião 
tivera  com  elle  uma  longa  conferencia  sobre  o  des- 
graçado acontecimenlo  dos  tiros,  e  que  era  incom- 
prehensivel  que  motivos  tão  frívolos,  como  os  que 
o  Conde  de  Oeiras  lhe  havia  apontado,  houvessem 
arrastado  as  cabeças  da  conjuração  a  perpetrarem 
um  crime  tão  horrendo  (282). 

An.  1759     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  no  qual  encom- 
^^^•"  ^*   menda  ao  Embaixador  Conde  de  Merle  haja  de  agra- 


(281)  Arch.  do  Ministeriodos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.XCI,  f.... 

(282)  IMd.,  f.  156. 
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decer  em  nome  d'ElUei  de  França,  seu  Amo,  a  El- 
Rei  D.  José  por  ludo  quanto  havia  feilo  em  bene- 
ficio dos  Francezes  da  esquadra  de  M.  de  la  Clue, 
c  de  fazer  aos  Ministros  Portuguezes  as  devidas  re- 
presentações acerca  d'aquella  violação  do  território 
Porluguez  praticada  pela  marinha  Britannica  (283). 

Oííicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  em  que  An.  1759 
dá  conta  ao  seu  governo  das  providencias  que  dera^^^*°  ^^ 
o  Conde  de  Oeiras  para  fazer  vir  por  Ilespanha  o 
Portuguez  que  fora  preso  em  Perpinhao,  e  sobre  o 
que  a  esse  respeito  havia  também  escriplo  ao  Prin- 
cipal Saldanha,  que  eslava  por  Embaixador  em  Ma- 
drid para  que  elle  alcançasse  licença  d'aquelle  Go- 
verno para  a  conducçào  do  prezo  pelo  seu  territó- 
rio (284). 

Continuando  o  Embaixador  Conde  de  Merle  a  terAn.  1759 
a  seu  Governo  ao  corrente  de  quanto  se  passava  s^^-"  ^^ 
na  Corte  de  Lisboa,  participa  ao  Duque  de  Choi- 
seul  como  o  Núncio  não  poderá  conseguir  que  El- 
Uei  D.  José  recebesse  o  Breve  de  S.  Santidade,  que 
linha  ordem  de  entregar  em  mâo  própria ;  o  que 
nao  obstante,  não  deixara  de  se  apresentar  na  au- 
diência que  lhe  fora  assignalada  para  não  vir  a 
rompimento;  e  lambem  para  não  faltar  com  os  de- 
vidos agradecimentos  ao  Monarcha,  que  tinha  lido 


(283)   Arch.  c  vol.  ciL,  f.  161 
(28i)  IbiU.,  f.  162. 
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a  bondade  de  mandar  saber  de  sua  saúde,  quando 
se  achara  retido  em  casa  por  moleslia  ;  que  o  Breve 
trazia  o  consentimento  de  S.  Santidade  para  que 
fossem  julgados  pelas  Justiças  que  ElRei  determi- 
nasse aquelles  dos  Jesuilas  que  ha\iao  entrado  na 
conjuração,  porem  nào  assim  acerca  de  todos  os 
Jesuitas  em  geral,  por  não  ser  possível,  nem  ad- 
missível que  todos  quantos  havião  em  Portugal  hou- 
vessem mettido  a  mão  naquelle  horrível  allentado ; 
que  por  aquella  occasião  S.  Santidade  pedia  a  El- 
Rei houvesse  de  attender  aos  serviços  que  os  Je- 
suitas tinhão  feito  á  Religião,  e  os  não  mandasse 
a  degredo ;  e  depois  de  algumas  reflexões  acres- 
centa o  Embaixador  que  os  Ministros  havião  rejei- 
tado quantos  arbítrios  propozéra  o  Núncio,  e  que  o 
começarão  a  tratar  com  menos  contemplação ;  que 
o  Conde  de  Oeiras  nunca  mais  o  quizera  receber, 
e  o  remetlia  a  D.  Luiz  da  Cunha  que  lhe  não  de- 
feria aos  requerimentos ;  que  naquelFe  estado  de 
cousas,  se  resolvera  aquelle  Prelado  a  mandar  a 
Roma  um  expresso  para  informar  a  S.  Santidade 
do  acontecido,  e  pedir-lhe  novas  ordens ;  que  tal 
era  o  estado  em  que  se  achavão  as  relações  da 
Corte  de  Roma  com  a  de  Lisboa,  para  onde  havião 
sido  transferidos  lodos  os  Jesuitas  das  Províncias, 
e  mettidos  n'uma  quinta  do  Duque  d'Aveíro,  con- 
vertida para  esse  eíTeilo  em  prisão  ;  que  660  d'aquel- 
les  Padres  partião  naquella  noite  em  um  navio  de 
60  peças,  que  tinhão  ficado  50  por  se  haverem 
secularizado ;  que  na  véspera  fora  visitar  a  Con- 
dessa de  Oeiras  onde  se  achara  com  o  Núncio  e 
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com  uma  grande  parle  das  principacs  pessoas  da 
nobreza  ;  (|ue  o  Conde  ali  viera,  mas  que  eslivera 
mui  pouco  Icmpo ;  que  atfeclára  de  fallar  a  lodos, 
e  sobre  ludo  a  elle  Embaixador  excepto  ao  Nún- 
cio a  quem  apenas  havia  saudado ;  com  o  que  quan- 
tos ali  erào  o  linhâo  observado  ;  que  o  Núncio  muito 
se  aílligira  com  aquelle  tratamento  que  elle  de  certo 
nào  merecia,  sobre  tudo  na  occasião  em  que  se  ba- 
nia do  paiz  um  tão  considerável  numero  de  religio- 
sos, cousa  de  que  o  Núncio  não  tinha  sido  infor- 
mado senão  pelo  rumor  publico.  A  isto  ajunta  o  Mi- 
nistro algumas  queixas  sobre  o  estado  do  paiz  e  con- 
clue  pedindo  instrucçôes  para  reclamar  da  Corte  de 
Portugal  os  quatro  navios  queimados  em  Lagos  pelo 
lerem  sido  no  território  Portuguez,  e  contra  o  di- 
reito das  gentes  (285). 

Em  despacho  deste  dia  informa  o  Duque  de  Choi-  An.  1759 
seu!  ao  Embaixador  do  como  ElRei  de  Nápoles  Car-  ^^'^  ^ 
los  111  que  succedia  a  Fernando  VI  seu  Irmão  par- 
tia para  Madrid  e  seria  acompanhado  de  M.  da  Silva 
Ministro  de  Portugal  junto  a  sua  pessoa,  o  qual, 
segundo  as  noticias  que  elle  Duque  tinha  devia  con- 
tinuar no  mesmo  emprego  em  Madrid,  e  ali  substi- 
tuir o  principal  Saldanha,  e  vindo  a  fallar  do  Conde 
de  Oeiras  diz  que  lhe  parecia  que  aquelle  Ministro 
se  occupava  com  grande  zelo  e  actividade  do  quanto 


(2s;)     Arcií.  (iuMiiii^U'11      .  I.:;,  ii.,.  iir  l'r;iii 

\.)l.  XCI,  i.  1(1  í. 
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dizia  relação  ao  commercio ;  desvelo  que  era  bem 
digno  d'uin  Ministro  illustrado  (286). 

An.  1759      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  remetlendo  ao 
•  "     Embaixador  as  carias  de  nolificação  d'ElRei  Luiz 
XV  a  ElRei  D.  José  do  nascimento  d'uma  Prince- 
za,  filha  do  Delphira  (287). 

An.  1759      Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle,  dando 
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parte  do  como  era  conformidade  com  as  ordens  que 
lhe  havião  sido  expedidas  ia  pedir  uma  conferen- 
cia a  D.  Luiz  da  Cunha  na  qual  exigiria  deste  Mi- 
nistro que  lhe  declarasse  quaes  erâo  as  intenções 
de  S.  M.  Fidelissima  acerca  da  violação  do  terri- 
tório Portuguez  feita  recentemente  pelos  Inglezes, 
e  do  insulto  feito  aos  fortes  á  sombra  dos  quaes  se 
achavão  os  navios  fundeados,  e  onde  forão  captu- 
rados e  queimados,  a  despeito  da  protecção  que 
lhe  fora  concedida ;  e  acrescenta  que  o  Conde  de 
Oeiras  o  tinha  vindo  ver  para  lhe  significar  da 
parle  d'ElRei  seu  Amo  o  quanto  aquelle  Soberano 
ficava  penhorado  com  os  testemunhos  de  amizade 
que  S.  M.  Christianissima  lhe  havia  dado  na  oc- 
casião  da  prisão  de  José  Polycarpo,  e  para  affian- 
çar-lhe  novamente  de  que  S.  M.  Fidelissima  daria 
aos  Francezes  toda  aquella  protecção  que  fosse  com- 


(286)  Arch.  do  Minist.  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  XCI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  163. 

(287)  Ibid,,  f.  166. 


palivel  com  as  circumslancias  em  que  se  acha^ào 
os  seus  Eslados  (288). 

Versa  o  oíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  An.  1759 
expedido  na  dala  acima  sobre  a  violação  do  lerri-  ^^'^ 
lorio  Porluguez  pelos  Inglezes,  e  dá  nelle  conla  ao 
Duque  de  Choiseul  da  resposta  que  lhe  dera  D.  Luiz 
da  Cunha,  a  qual  fora :  que  elle  D.  Luiz  da  Cunha 
nào  podia  decidir  nada  sobre  aquelle  assumpto  sem 
ler  tomado  as  ordens  d'ElRei  a  cuja  presença  le- 
varia a  representação  que  elle  Embaixador  acabava 
de  fazer-lhe ;  conclue  este  dizendo  era  aquelle  Mi- 
nistro mui  inclinado  á  Inglaterra  (289). 

Oílicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  em  que  An.  1759 
dando  conta  á  sua  Côrle  do  andamento  dos  publi- ^"^•''^ 
cos  negócios  na  de  Lisboa  vindo  a  fallar  do  En- 
carregado de  Negócios  de  Portugal  em  Nápoles, 
diz  que  aquelle  diplomata,  com  quanto  fosse  gen- 
lilhomem,  nem  por  isso  era  de  primeira  nobreza, 
e  que  por  cima  disto  sendo  de  mediocre  mereci- 
mento, por  isso  mesmo  privava  com  o  Conde  de 
Oeiras,  o  qual  pensava  que  um  homem  de  espirito 
e  de  talento  era  mais  próprio  para  embrulhar  os 
negócios  do  que  para  alhanal-os ;  motivo  por  que 
tinha  o  cuidado  de  despachar  para  as  diversas  Cor- 
tes homens  cuja  mediocridade  fosse  geralmente  re- 


(288)  Arch.  c  noI.  cíL,  f.  167. 

(289)  Ibid.,  f.  4. 
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conhecida ;  que  a  nação  bem  entendia  quaes  fos- 
sem as  razões  por  que  assim  se  havia,  assim  que  se 
lhe  não  mostrava  agradecida ;  que  elle  Duque  de 
Choiseul  podia  fazer  cabal  conceito  d'aquelia  poli- 
tica por  M.  de  Salema,  dado  que  passasse  em  Por- 
tugal pelo  mais  esclarecido  dos  Ministros  residen- 
tes nas  Cortes  da  Europa ;  e  passando  a  fallar  do 
negocio  da  reclamação  dos  navios,  acrescenta  que 
se  dizia  que  o  Enviado  de  Inglaterra  tinha  ordem 
do  seu  Governo  de  dizer  ao  Secretario  de  Estado 
de  Portugal  que  verdade  era  se  tinhão  os  navios 
Inglezes  aproximado  mais  do  que  devião  das  cos- 
ias do  Algarve,  mas  que  S.  M.  Britannica  daria 
ordem  para  que  semelhante  cousa  não  tornasse  a 
acontecer ;  porem  que  lhe  não  constava  houvessem 
atirado  aos  fortes ;  diz  mais  que  na  noite  do  dia  6 
para  o  dia  7  todas  as  tropas  da  guarnição  da  Corte 
havião  sido  postadas  ao  pé  dos  fortes  onde  se  acha- 
vão  retidos  os  Jesuitas  vindos  de  Goa,  do  Brazil  e 
do  interior  do  Reino,  os  quaes  naquella  noite  ha- 
vião sido  conduzidos  a  bordo  de  dous  navios  (290). 

An.  1759      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Embai- 

Out.°i6  xador  Conde  de  Merle,  ordenando-lhe  de  reclamar 

do  governo  Portuguez  em  nome  d'ElRei  de  França 

•    os  navios  d'esta  nação  que  havião  sido  capturados 

pelos  Inglezes  á  sombra  e  debaixo  da  artilharia  dos 

fortes,  e  de  declarar  que  fazia  aqueíla  reclamação 


(290)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  6. 


—  Ili- 
da parte  dTlUei  seu  Amo,  de  quem  linha  ordem 
de  enviar-lhc  a  resposla ;  emfim  de  insislir  alé  o 
Ministro  Porluguez  declarar-Uie  se  está  ou  não  reso- 
luto a  fazer  a  mesma  reclamação  á  Inglaterra  (i91). 

Ofiicia  nesta  data  o  Embaixador  Conde  de  Merle  An.  1759 

,.    .  ,  .      ^  ,  n^   ,        1     Oul.M6 

participando  que  as  negociações  entre  as  Cortes  de 
Roma  e  de  Portugal  nào  tinhao  dado  o  menor  passo, 
c  que  se  achavão  no  mesmo  ser,  e  vindo  a  tratar 
das  finanças  aíTirma  que  era  tal  o  apuro,  que  o  Se- 
nhor Rei  D.  José  não  lendo  dinheiro  sufficienle  para 
eíTecluar  a  jornada  de  Villa  Viçosa,  se  havia  ser- 
vido do  que  resultara  da  venda  dos  moveis  c  mais 
objectos  pertencentes  aos  Jesuilas,  e  que  se  a  frota 
do  Rio  nao  chegasse  dentro  de  poucos  dias  o  com- 
mercio  da  praça  de  Lisboa  ficaria  para  sempre  ar- 
ruinado (292). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  dirigido  ao  Go-  An.  1759 
vernador  General  de  Perpinhâo  no  qual  lhe  signi-^^"^'"^*^ 
fica  que  era  para  admirar  que  o  Governo  Porlu- 
guez affirmasse  nâo  era  o  preso  retido  naquella  ci- 
dade o  Réo  José  Polycarpo,  lendo  que  o  mesmo  preso 
confessava  sel-o,  e  lhe  ordena  de  haver-se  de  modo 
com  aquelle  individuo,  que  por  bem  ou  por  mal 
houvesse  de  confessar  quem  era  (293). 


(291)  Ardi.  v  \(>1.  cil.,  í.  í) 

(292)  lhi(L,  f.  10. 

(293)  Ihid.,  f.  16. 
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An.  1759  Responde  nesla  data  D.  Luiz  da  Cunha  ás  re- 
^"^•°^^  clamações  feitas  pelo  Embaixador  Conde  de  Merle, 
relativas  aos  navios  capturados  e  queimados  em  La- 
gos pelos  Inglezes  dizendo,  linha  ordem  d'ElRei  de 
Portugal  seu  Amo  para  significar-Ihe  que  logo  que 
a  noticia  d'aquelle  successo  fora  levada  á  sua  Real 
presença,  S.  M.  dera  por  uma  parle  immediatamenle 
as  providencias  necessárias  para  que  os  Officiaes 
da  marinha  e  mais  vassallos  de  S.  M.  Christianis- 
sima  fossem  tratados  com  aquellas  atlençôes  que 
erão  conformes  e  consequentes  com  a  boa  amizade 
que  cultivava  com  a  sobredita  Christianissima  Ma- 
gestade,  e  por  outra  ordenara  ao  Governador  e  Ca- 
pitão General  do  Algarve  de  informar-se  pelo  miúdo 
dos  excessos  commeltidos  pelos  commandantes  dos 
navios  de  guerra  Inglezes  contra  os  fortes  Portu- 
guezes,  sem  respeito  á  neutralidade  que  era  mister 
que  observassem,  e  que  conslando-lhe  pelas  infor- 
mações, que  effectivamente  alguns  dos  ditos  com- 
mandantes se  havião  excedido  depois  dos  navios 
Francezes  terem  dado  á  costa,  havia  para  logo  or- 
denado se  fizessem  na  Corte  de  Londres  as  recla- 
mações em  taes  casos  praticadas,  e  que  esperava 
da  amizade  e  justiça  de  S.  M.  Britannica  que  man- 
daria dar  uma  justa  reparação  dos  sobreditos  ex- 
cessos commettidos  pelos  officiaes  de  sua  mari- 
nha (294). 


(294)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCÍ,  f.  17. 
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OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Merlc,  remei-  An.  1759 
lendo  ao  Duque  de  Choiseul  copia  da  resposta,  que  ^"^-^  ^^ 
lhe  fizera  D.  Luiz  da  Cunha,  a  qual  por  lhe  pare- 
cer não  respondia  ao  ponlo  principal,  refere  havia 
pedido  uma  nova  conferencia,  na  qual  lhe  decla- 
rara, que  o  que  a  França  queria,  era  saber  quaes 
fossem  os  meios,  que  S.  M.  Fidelíssima  tencionava 
empregar  para  obrigar  a  Inglaterra  a  restituir  os 
dous  navios  capturados  nos  portos  de  Portugal ;  se 
por  ventura  a  sobredita  Magestade  se  contentaria 
com  uma  simples  reparação  com  indemnização  pelo 
insulto  que  havia  sido  feito  ao  território  Portuguez; 
que  a  isto,  depois  de  estar  D.  Luiz  da  Cunha  por 
alguns  minutos  enleiado,  e  sem  poder  responder- 
Ihe,  afinal  lhe  tornara,  que  elle  não  podia  dizer- 
Ihe  quaes  fossem  as  lençôes  secretas  d'ElRei  seu 
Amo,  e  que  elle  Embaixador  devia  contentar-sc 
com  que  elle  Secretario  d'Estado  lhe  havia  dito ; 
ao  que  elle  Embaixador  replicara  que  ia  informar 
a  sua  Corte  do  acontecido ;  que  a  ambiguidade  e 
mysterio  d'aquella  resposta  não  podia  deixar  de  pro- 
duzir muito  máo  efFeito,  e  que  elle  Embaixador  não 
podia  saber  a  determinação  que  a  sua  Côile  toma- 
ria; que  persistia  em  reclamar  a  restituição  dos  na- 
vios capturados,  e  que  a  satisfação  dos  insultos  fei- 
tos aos  fortes  Porluguezcs  teria  igual  andamento; 
que  se  EIRei  de  Portugal  considerava  por  igual  um 
e  outro  objecto,  era  mister  que  a  Corte  de  França 
o  soubesse  de  positivo,  e  com  toda  a  clareza ;  que 
por  conseguinte  lhe  rogava  com  toda  a  instancia 
houvesse  de  dar-lhe  uma  resposta  calhegorica  :  que 


—  ni- 
no cabo  de  uma  longa  pralica  D.  Luiz  da  Cunha 
se  determinara  a  declarar-lhe,  que  os  meios  que 
fossem  empregados  para  obter  satisfação  do  insulto 
feito  aos  fortes  o  serião  também  para  alcançar  a 
restituição  dos  navios  francezes  ;  e  que  aquelles 
dous  objectos  se  tratarião  juntamente  e  ao  mesmo 
tempo. 

Com  quanto  fosse  esta  resposta  bem  positiva,  diz 
o  Conde  de  Merle  ao  Duque  de  Choiseul,  que  du- 
vidava insistisse  o  Governo  Portuguez  com  o  de 
Inglaterra  sobre  aquelle  assumpto  por  isso  que  es- 
tavão  os  Inglezes  acostumados  a  faliar  como  se- 
nhores na  Corte  de  Lisboa,  e  que  como  aquelle  modo 
de  obrar  lhes  fora  útil,  elles  o  empregarião,  se  as 
circunstancias  a  isso  os  obrigassem.  E  continuando 
a  informar  o  seu  Governo  acrescentava  que  as 
finanças  estavão  no  maior  apuro ;  que  não  ha\'ia 
um  Portuguez  que  estivesse  em  estado  de  pagar  o 
que  devia  :  que  tinha  ido  ver  ElRei  e  que  o  achara 
mui  alegre  na  véspera  da  partida  para  Villa  Viço- 
sa, que  todos  os  Secretários  d'Estado  o  acompa- 
nhavâo,  não  ficando  em  Lisboa  nenhum  para  tra- 
tar com  o  Corpo  Diplomático,  cousa  que  elle  ob- 
servara a  D.  Luiz  da  Cunha  na  sua  ultima  confe- 
rencia ;  quanto  aos  Jesuítas  diz  que  os  que  ainda 
não  tinhão  feito  voto,  andavão  a  pedir  esmolas  (295). 


An.  1759     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Embai- 
Out.»30  xador  Conde  de  Merle  em  que  lhe  significa  que 


(295)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  1. 


EIRci  seu  Amo  eslava  á  esptMa  da  resposta  do  3íi- 
nislerio  ile  Porlugal  acerca  da  rcclamaçào  dos  na- 
\ios  que  lunião  sido  caplurados  debaixo  da  arti- 
lharia dos  fortes  de  Lagos  ;  o  que  nâo  obstante 
qualquer  que  fosse  a  dita  resposta  elle  Embaixa- 
dor devia  recebel-a  sem  dar  mostras  de  máo  hu- 
mor, ueni  de  vivacidade,  conlentando-se  com  di- 
zer, que  a  faria  presente  a  ElRei  (296). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Meiie  em  que  An.  1759 
participa  ao  seu  governo  era  chegado  a  Lisboa  o  ^^^•''  ^*^ 
Ministro  de  Portugal  em  Uollanda  Andrade,  o  qual 
logo  ao  desembarcar  se  fora  apresentar  ao  Conde 
de  Oeiras,  que  fora  de  curta  duração  a  visita,  e 
voltara  com  ordem  de  esperar  em  casa  as  deter- 
niiiiarões  do  Governo  ;  que  logo  no  outro  dia  um 
olllcial  de  justiça  acompanhado  d'uma  escolta  fora 
a  sua  casa,  e  depois  de  ler  com  elle  uma  confe- 
rencia que  durara  obra  de  duas  horas,  entrarão 
ambos  n'um  coche  que  tomou  o  caminho  de  Be- 
lém em  cuja  fortaleza  ficara  relido ;  que  se  dizia 
que  as  primeiras  ordens  que  contra  aquelle  Minis- 
tro se  passarão  ocondemnárão  simplesmente  a  des- 
terro em  uma  sua  quinta,  c  que  era  provável  ti- 
^('^-c  cllc  fallado  contra  o  Conde  de  Oeiras  na  con- 
ferencia que  tivera  com  o  Oííicial  de  justiça ;  que 
uma  grande  parte  da  gente  de  Lisboa  era  a  favor 


(296)   Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  KsIr.iiiLr.  de  Franra, 
vol.  cit.  f.  21. 
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d'aquella  no\a  viclima  do  ódio  do  Conde  por  ser 
o  dito  Andrade  protegido  pelo  Infante  D.  Pedro : 
que  o  Conde  de  Oeiras  linha  por  principio  de  nunca 
tratar  com  os  Ministros  Estrangeiros  aquelles  ne- 
gócios que  não  corriào  á  sua  vontade,  e  quando 
elle  Embaixador  lhe  tocara  no  negocio  dos  navios, 
elle  lhe  dissera  explicitamente  de  dirigir-se  a  D. 
Luiz  da  Cunha,  com  quanto  todas  as  resoluções 
fossem  pelo  Conde  dictadas,  nâo  sendo  o  segundo 
Ministro  senão  um  mero  executor  das  ordens  do 
primeiro  (297). 

An.  1759  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  em  que  observa 
Nov.«  13  QQ  Embaixador  que  havendo  o  Ministro  de  Portu- 
gal em  Nápoles  do  appellido  de  Silva  tido  a  ven- 
tura de  fazer-se  aceito  a  ElRei  e  á  Rainha  de  Hes- 
panha,  havia  toda  a  probabilidade  que  a  Corte  de 
Lisboa  o  acreditaria  junto  áquelle  Soberano  em  Ma- 
drid (298). 

An.  1759  Versa  o  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle 
Aov.*»  20  expedido  na  data  acima  sobre  o  casamento  da  Prin- 
ceza  D.  Maria,  o  qual  dizia  elle,  toda  a  nação  de- 
sejava ver  effeituado,  ao  passo  que  contrariava  gran- 
demente em  seu  entender  os  projectos  e  interesses 
do  Conde  de  Oeiras,  por  isso  que  tanto  a  Princeza 
como  o  Infante  erão  aífeicoados  aos  Jesuítas ;  e  af- 


(297)  Arch.  e  vol.  cit..  f.  27. 

(298)  Ibid.,  f.  28. 
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firma  que  o  Ministro,  para  demover  ElRei  D.  Josc 
<Jo  projecto  d'aquella  alliança  Irazia-lhc  á  lembrança 
a  miúdo  em  suas  conversações,  a  leNuluçào  do  In- 
fante D.  Pedro  contra  ElRei  D.  AíTonso  VI,  donde  in- 
feria elle  Kinhiiixador  que  o  que  convinha  ao  Conde 
era  desposar  a  Princeza  com  D.  António  de  Palha- 
vâ,  baslardo  d'ElRei  I).  João  V  legitimado,  o  qual 
dava  moslras  de  grande  ambiçíio  desvelando-se  em 
agradar  ao  Conde,  o  qual  o  havia  introduzido  na 
familia  d'ElRci ;  que  porém  a  Princeza  lhe  prefe- 
ria o  infante  D.  Pedro,  e  que  se  assentava  que  a 
Rainha  que  amava  entranhavelmenle  a  filha  nào  a 
obrigaria  a  casar-se  contra  a  sua  vontade ;  que  em 
consequência  d'esles  diversos  obstáculos  se  ia  dila- 
tando a  segurança  da  successao,  e  vindo  a  fallar 
dos  negócios  de  Roma,  refere  que  o  Núncio  havia 
recebido  ordem  para  se  queixar  do  procedimento 
praticado  pelo  Ministro  de  Portugal  naquella  Corte 
e  de  pedir  a  sua  revocaçào,  cujo  passo  devia  acar- 
retar-lhe  desgostos  e  dissabores,  por  isso  que  aquello 
Ministro  era  parente  do  Conde  de  Oeiras  que  o  pro- 
tegia ;  que  era  chegado  o  provincial  dos  Jesuilas  do 
lírazil  e  outros  principacs  da  Companhia  que  haviào 
sido  recolhidos  á  prisão,  que  era  também  chegado 
o  Irmão  de  D.  Luiz  da  Cunha  a  quem  estava  des- 
tinada a  Embaixada  de  Pariz,  o  qual  apenas  des- 
embarcara fora  beijar  a  mào  a  ElRei  cm  Vi! Ia  Vi- 
çosa (299). 


(29í)    Arrh.  (•  v,.|.  cit.,  f.  18. 

VI.  12 


—  178  — 

An.  1759  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  em  que  parli- 
isov."  20  ^jpg^  ^^  Embaixador  o  como  por  via  de  Roma  sabia 
era  chegado  a  Givita  Vecchia  o  primeiro  Iransporle 
dos  Jesuilas  expulsos  de  Lisboa,  os  quaes  havião 
ah'  encontrado  tanlo  da  parle  do  Papa,  como  dos 
vassallos  do  próprio  Rei  de  Portugal,  os  testemu- 
nhos mais  edificantes  d'humanidade  e  compaixão ; 
pela  mesma  occasião  o  louva  de  se  ter  escusado 
de  assistir  á  Sessão  extraordinária  da  Academia  em 
que  se  fez  o  elogio  do  Conde  de  Oeiras  (300). 

An.  1759     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Em.bai- 
Nov.°22  xador  Conde  de  Merle,  recommendando-lhe  o  Conde 
de  Woronzow  sobrinho  do  Chanceller  Mor  da  Rús- 
sia, que  ia  viajar  por  Portugal  e  por  Hespanha  (301). 

An.  1759  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  recommendando 
Nov."  27  g^  Conde  de  Merle  de  pedir  de  tempos  a  tempos  a 
D.  Luiz  da  Cunha  resposta  da  reclamação  por  elle 
feita  em  nome  d'ElRei  de  França  relativa  á  satis- 
fação que  os  Inglezes  devião  dar  respeito  aos  na- 
vios da  esquadra  de  M.  de  la  Clue,  que  elles  ha- 
vião capturado  e  queimado  nos  portos  de  Portu- 
gal (302). 

An.  1759     OíBcio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  com  a 
Nov.°  27  participação  de  que  entrara  no  Tejo  um  Corsário 


(300)  Arch.  e  rol.  cit.,  f.  35. 

(301)  Ibid.,í.  37. 

(302)  Ibid.,  f.  39. 
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Francoz  apivzado  pelos  Inglezcs,  os  quaes  haviào 
já  capturado  Irinla  e  dons  navios  d^aquella  naçào, 
c  por  esse  motivo  era  elie  Embaixador  de  parecer 
devia  o  seu  governo  mandar  algumas  fragatas  cru- 
zar na  entrada  do  Tejo,  tanto  para  proteger  os  na- 
vios mercnnles  Francczes,  como  também  porque 
todos  os  dias  estavao  sahindo  d'aquelle  rio  e  porto 
Paquetes  que  o  menos  que  levavão  era  um  milhão 
em  ouro,  e  o  mais  que  jogavão  era  doze  peças  de 
arlelharia;  tratando  de  Roma  ajunta,  que  depois 
que  o  Papa  regressara  para  Roma,  o  Ministro  de 
Portugal  lhe  nào  pedira  audiência  ;  que  tendo  o 
Pontifice  convidado  a  um  jantar  d\ipparalo  o  filho 
do  Conde  de  Oeiras  e  mais  três  Portuguezes  que 
residião  no  mesmo  Collegio,  a  pessoa  que  eslava 
encarregada  da  educação  e  direcção  d'elles  lhes  de- 
fendera de  aceitar  o  convite,  e  como  lhe  pergun- 
tassem o  motivo  por  que  assim  se  havia,  dissera 
que  tinha  ordem  expressa  de  não  deixar  aquclles 
moços  sahir  do  collegio ;  que  o  Núncio  havia  re- 
cebido uma  resposta  pouco  satisfactoria  as  queixas 
que  o  Santo  Padre  fizera  contra  o  3Iinistro  de  Por- 
tugal, que  o  que  elle  r(>zava  era  o  seguinte,  (\uq 
S.  M.  Fidelíssima  não  lendo  ao  p6  de  si  todos  os 
Secretários  d'Eslado  deliberaria  sobre  aquelle  as- 
sumpto quando  regressasse  para  Belém;  que  aquelle 
Prelado  recebera  pelo  ultimo  ordinário  uma  laiga 
instrucção  sobre  o  modo  com  que  devia  havcr-se 
pelo  tempo  .'idianlc  íjiiacsqucr  que  fossem  as  even- 
tualidades, jioièiii  (|ue  não  lhe  davão  ordem  para 
fallar.  CoiíçUir  por  íim  o  Embaixador  esse  longo 
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oíficio,  queixando-se  de  lhe  virem  abertos  os  des- 
pachos e  com  pouca  decência  (303). 

An.  1759      Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  em  que 
Dez." 4    participa  lhe  ha\iâo  mandado  de  Roma,  que  o  Mi- 
nistro de  Portugal  tivera  com  o  Summo  Pontifice 
uma  altercação  assas  viva  a  respeito  dos  Jesui- 

las  (304). 

An.  1759  Officio  do  Conde  Embaixador  em  que  participa 
^^"  *  ao  Duque  de  Choiseul  que  o  Ministro  Portuguez 
Andrade  vindo  de  Hollanda  ainda  se  achava  preso; 
que  durante  15  dias  o  deixarão  com  a  mesma  rou- 
pa, e  que  a  final  lhe  haviâo  dado  licença  para  es- 
crever á  sua  familia ;  acrescenta  o  Embaixador, 
que  elle  referisse  o  máo  tratamento  a  que  estava 
exposta  a  Princeza  de  Holslein,  cunhada  do  Ba- 
lio  de  Sousa,  e  os  seus  dous  filhos ;  elle  Duque  se 
sentiria  commovido ;  que  se  não  ouviâo  de  toda  a 
parte  senão  queixas  e  gemidos  (305). 

An.  1769      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Embai- 
Dez.Mi  ^g^Qj.  (]Qjj(ig  (]e  j^ierle  em  que  lhe  diz  que  havia 
conhecido  o  nosso  Ministro  Andrade  em  Roma,  e 
que  por  tanto  sentia  muito  a  desgraça  que  experi- 
mentava ;  que  se  elle  Embaixador,  sem  se  com- 


(303)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  40. 
(30i)  Ihid.,  f.  42. 
(305)   Ihid.,  f.  43. 
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promellcr,  tivesse  meios  de  fa/.er  com  que  lhe  che- 
gasse um  leslomunho  da  amizade  que  elle  Duque 
de  Choiseul  lhe  consagrava,  lhe  faria  grande  pra- 
zer (306). 

OíTicio  do  Conde  de  Merle  participando  que  se  An.  1759 
dizia  que  D.  António  Alvarez  da  Cunha  eslava  pro-^^^"  ^* 
vido  na  Embaixada  de  França  ;  que  partira  mais 
um  navio  carregado  de  Jesuilas,  dos  quaes  havião 
ainda  30  em  prisão,  e  erâo  tratados  com  o  maior 
rigor  (307). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  para  o  An.  1759 
Duque  de  Choiseul  em  que  lhe  dá  parte  de  como  ^^^-^  ^^ 
uma  polaca  Franceza  que  vinha  de  São  Domingos 
com  uma  rica  carregação  vendo-se  perseguida  por 
duas  Fragatas  Inglezas  se  acolhera  a  Faro ;  que  o 
commandante  escrevera  ao  Cônsul  Francez  em  Ca- 
diz  de  lhe  mandar  uma  embarcação  Hespanhola  para 
nella  baldear  a  carga,  porôm  que  o  Cônsul  Inglez 
de  Faro  fizera  sinacs  ás  fragatas,  as  quaes  vierão 
dar  fundo  em  Faro  para  de  mais  perlo  vigiar  so- 
bre a  polaca,  motivo  por  que  elle  Embaixador  ia 
escrever  a  D.  Luiz  da  Cunha  para  eslranhar-lhe  o 
modo  com  que  se  havia  o  Cônsul  Inglez,  afim  de 
que  desse  ordens  explicitas  que  prohibissem  seme- 
lhantes sinaes,  sendo  que  S.  M.  Fidelíssima  csli- 


(;U)G;    Aitii.  .■  \..I.  cil.,  í.  16. 
(307)  Ihul.,  t,  i(i. 
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vesse  delerminado  a  observar  uma  neutralidade  exa- 
cta. Participa  mais  o  mesmo  Embaixador  que  o  Mi- 
nistro de  Portugal  em  Roma  ha\ia  afinal  pedido  au- 
diência ao  Papa  e  que  nella  lhe  entregara  uma  longa 
Memoria,  que  lambem  haviâo  escriplo  ao  Núncio 
que  o  dito  Ministro  se  atrevera  a  declarar  ao  Summo 
Pontifice  que  não  trataria  mais  com  o  Cardeal  Se- 
cretario d'Estado,  nem  com  o  Cardeal  sobrinho  por 
serem  ambos  elles  prevenidos  em  favor  dos  Jesui- 
tas,  cujos  partidários  erão  (308). 

An.  1759  Officia  nesta  data  o  Embaixador  que  se  tinha 
Dez.°2í)  qygj^a^Q  gQ  Secretario  d'Estado  D.  Luiz  da  Cunha 
do  negocio  dos  sinaes  que  o  Cônsul  Inglez  de  Faro 
havia  feito  ás  fragatas,  e  que  lhe  pedira  expedisse 
ordens  para  evitar  a  repetição  de  semelhante  abu- 
so ;  que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  assegurara  se  in- 
formaria do  caso,  e  verificado  elle,  renovaria  as  or- 
dens já  dadas  e  as  faria  significar  a  lodos  os  por- 
tos do  litoral ;  que  satisfeito  com  a  resposta  elle 
Embaixador  lhe  perguntara  se  a  Inglaterra  havia 
dado  alguma  resposta  acerca  do  insulto  de  Lagos ; 
que  o  Ministro  lhe  respondera  que  por  então  nada 
lhe  podia  dizer  de  definitivo ;  que  o  Ministério  In- 
glez havia  tomado  o  alvitre  de  mandar  a  Lisboa 
um  Embaixador  extraordinário  que  se  esperava  por 
momentos;  que  depois  que  o  dito  Embaixador  fosse 


(308)  Arch.  do  Minist.  dos  Negócios  Estrang.de  França, 
vol.  XCl  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  48. 
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chegado,  clle  Sccrelario  dTslado  se  acharia  habi- 
litado a  dar-Ihe  uma  resposta  calhcgorica  ;  que  o 
dito  Embaixador  era  irmão  do  que  residia  em  Lis- 
boa e  se  chamava  Lord  Knowles ;  que  era  natural 
nào  viesse  aquelle  Embaixador  unicamente  para  tra- 
tar do  acontecido  recentemente  em  Lagos,  que  se- 
gundo o  que  os  Inglezes  davão  a  entender,  devia 
vir  encarregado  de  fazer  as  mais  vivas  represen- 
tações acerca  do  modo  por  que  erão  tratados  os 
negócios  e  súbditos  Inglezes,  e  pedir  a  restituição 
de  avultadas  quantias  de  que  os  Portuguezes  se  ha- 
vião  apossado  a  bordo  do  Paquete,  mas  que  o  que 
diziào  nào  era  mais  que  meras  conjecturas ;  que 
lambera  lhe  havia  D.  Luiz  da  Cunha  communicado 
que  seu  irmão  havia  sido  nomeado  para  a  embai- 
xada de  Pariz,  para  onde  não  tardaria  que  se  po- 
sasse a  caminho  (309). 

Em  oíTicio  doeste  dia  refere  o  Conde  de  Merle  An.  1760 
que  a  noticia  da  próxima  chegada  d'um  Embaixa-^^"*"  ^ 
dor  extraordinário  de  Inglaterra  havia  posto  em 
giiiiide  alvoroço  os  Negociantes  Inglezes,  os  quaes 
dizião  abertamente  que  o  principal  motivo  da  sua 
vinda  era  para  pedir  satisfação  das  diíTiculdades  c 
mpedimentos  que  experimentavão  os  capitães  dos 
hquetes  e  navios  de  guerra  na  sacca  do  oiro,  e 
pira  no  caso  de  o  Governo  Portuguez  se  negar  a 
levantar  os  ditos  impedimentos  e  resfriccões,  e\i- 


(30))  Arch.  c  vol.  ciL,  I.  ÒO. 
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gir  o  pagamento  integral  do  quanto  Portugal  de- 
\ia  a  Inglaterra  :  que  se  aquelle  boato  fosse  certo, 
grande  seria  o  descontentamento  da  Corte  de  Lis- 
boa, donde  concluia  o  Embaixador  que  se  apro- 
veitaria d'aquella  conjunccão  para  dar  a  entender 
ao  Conde  de  Oeiras  que  a  França  estava  disposta 
a  prestar  soccorro  e  assistência  a  Portugal  contra 
todas  as  inlerpresas  que  a  Inglaterra  tentasse  levar 
a  eífeito ;  porém  que  para  isso  era  mister  que  o 
seu  governo  lhe  mandasse  instrucçôes.  Vindo  a  fal- 
tar dos  negócios  de  Roma  participa  que  o  Núncio 
lhe  havia  dito  que  as  diíTerenças  entre  aquella  Côrle 
e  a  de  Portugal  haviâo  de  ser  discutidas  e  concer- 
tadas na  primeira  d'aquellas  Cortes  entre  o  Ministro 
da  segunda  e  o  Cardeal  Secretario  d'Estado  d'uma 
parte,  e  o  Cardeal  Paulucci  da  outra  ;  que  elle  Nún- 
cio havia  pedido  licença  por  ir  comprimenlar  EI- 
Rei  por  occasião  do  dia  d'anno  bom,  porem  que 
lh'a  linhâo  negado,  e  que  lhe  haviâo  dito  que  nâo 
devia  apparecer  diante  d'aquelle  Soberano,  senào 
depois  que  tivesse  recebido  o  barrete,  e  se  achasse 
vestido  segundo  aquella  nova  dignidade  (310). 

An.  1760  Versa  o  officio  que  nesta  data  enviou  o  Embai- 
Jan.°  8  ^c^^QY  Gondc  dc  Merle  a  M.  de  Choiseul  em  argui- 
ções contra  o  Conde  de  Oeiras,  que  diz  via  con 
grande  displicência  que  elle  Embaixador  fosse  a 
casa  do  Núncio,  por  isso  que  era  vontade  sua  cue 
ninguém  o  visitasse,  e  acrescenta  que  se  elle  r^fe- 

(310)  Arch.  e  vol.  cit.  f.  61, 
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risse  por  miúdo  o  como  ali  se  governaMi,  o  des- 
polismo  e  as  NÍolencias  que  o  Conde  de  Oeiras  em- 
pregava para  executar  as  suas  vontades  elle  Duque 
não  acreditaria  c  lastimaria  a  desgraçada  sorte  dos 
Porluguezes,  e  enlào  entenderia  quanta  devia  ser 
a  prudência  dos  Embaixadores  que  residião  naquella 
Corte  (311). 

Em  o  despacho  deste  dia  observa  M.  de  Choiseul  An.  1760 
ao  Embaixador,  que  se  elle  podesse  provar  que  o''^"'"*^ 
Cônsul  Inglez  de  Faro  havia  feito  sinaes  ás  fragatas 
Inglezas  para  entrarem  naquelle  porto  e  nelle  an- 
corarem com  o  fim  de  impedir  o  baldeamento  e 
descarga  da  polaca  franceza  que  ali  estava  surta, 
ElRei  lhe  ordenaria  de  exigir  de  S.  M.  Fidelissima 
uma  justa  satisfação,  e  que  o  sobredito  Soberano 
nào  poderia  deixar  de  a  dar,  por  isso  que  era  seu 
desejo  observar  a  mais  estricta  neutralidade,  e  caso 
que  a  nào  desse  ElRei  seu  Amo  deixaria  de  consi- 
deral-o  como  neutro,  e  ver-se-hia  na  necessidade 
de  reputar  por  inimigo  o  reino  de  Portugal ;  que 
ElRei  Chrislianissimo  esperava  c  esperaria  d'elle 
Embaixador  outra  communicaçâo  para  resolver-se 
ulteriormente,  mas  se  as  primeiras  informações  se 
viessem  a  confirmar,  e  lhe  não  dessem  a  devida 
satisfação,  elle  Duque  aconselharia  a  ElRei  seu  Amo 
a  fazer  com  que  justiça  lhe  fosse  feita  por  meio  do 
poder  que  nas  mãos  tinha  (312). 

(:J11)   Arrh.  r  mA.  cil.,  f.  63. 
(312)    Ibifl.,  1.  (i). 
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An.  1760  Em  officio  d'esta  data  participa  o  Embaixador 
a  sua  Corte  que  a  de  Portugal  tomara  o  luto  por 
4  mezes  pela  morte  da  Duqueza  de  Parma ;  que 
os  Jesuítas  que  havião  sido  embarcados  tinhâo  es- 
tado guardados  á  vista  ale  o  momento  da  partida ; 
que  as  dependências  que  tinha  com  D.  Luiz  da  Cu- 
nha estavão  no  mesmo  ser,  porque  aquelle  Minis- 
tro morava  a  duas  léguas  de  Lisboa,  e  tendo  elle 
Embaixador  ido  vel-o  lhe  disserão  que  não  rece- 
bia por  estar  indisposto  de  saúde ;  que  havia  sa- 
bido do  Tejo  um  comboi  Inglez  escoltado  por  uma 
náo  e  uma  fragata  de  40  peças ;  estes  dous  navios 
levavão  para  cima  de  dous  milhões  de  libras  tor- 
nezas  (313). 

An.  1760  Em  despacho  d'este  dia  pondera  o  Duque  de  Choi- 
^"•°  seul,  faltando  da  vinda  de  Lord  Knowles  a  Lisboa, 
que  a  determinação  que  tomara  o  Gabinete  Inglez 
de  mandar  a  Lisboa  aquelle  Embaixador  encerrava 
inquestionavelmente  alguma  cousa  em  correlação 
com  as  circunstancias  em  que  a  Europa  se  acha- 
va^ e  que  elle  Embaixador  faria  um  serviço  assi- 
gnalado  fazendo  as  possíveis  diligencias  para  pe- 
netrar o  segredo  d'aquella  missão,  e  dar  disso  parte 
á  sua  Corte  (314). 


(313)  Arch.  dos  Negócios  Estrang*  de  França,  vol.  CXI, 
f.  65. 

(314)  Ibid.,  f.  67.  ^.v  f    .^5- 
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(Jepois  de  haver  informado  o  seu  governo  como 
havia  sabido  do  porlo  de  Lisboa  um  navio  de  guerra 
Ilollnndez  com  6  milhões  em  ouro  se  laslima  dizen- 
do :  só  nós  não  lemos  quinhiío  nas  riquezas  do  Bra- 
zil,  e  passando  ás  cousas  interiores  do  Reino,  diz 
que  o  Conde  de  Oeiras  se  achava  embaraçado  por 
níio  achar  sujeitos  com  capacidade  que  podessem 
dirigir  os  novos  Estudos  que  elle  havia  creado;  que 
tinha  a  vaidade  de  nào  empregar  senão  Porlugue- 
zes  e  não  acha  no  paiz  quem  tivesse  sufficiente  ins- 
trucção ;  que  no  entretanto  tudo  estava  em  inac- 
ção e  a  mocidade  sem  ensino ;  e  conclue  dizendo 
que  desejava  residir  n'um  paiz,  que  lhe  offerecesse 
objectos  que  lhe  interessassem,  ou  divertissem  por 
isso  que  leria  a  satisfação  de  fazer-lhe  saber,  po- 
rém que  o  em  que  se  achava  era  tão  estéril  que 
nem  se  quer  dava  motivo  a  jovialidades  (315). 

Era  oíBcio  d'este  dia  refere  o  Embaixador  Conde  An.  1760 
de  Merle,  tratando  do  Conde  de  Oeiras,  que  o  ódio,  ''^"•°  ^^ 
que  os  Porluguezcs  lhe  tinhão,  começava  a  recair 
sobixí  o  Monarcha,  o  qual,  quando  para  passar-se 
a  Salvaterra,  atravessava  Lisboa,  achava  sempre 
ali  presente  um  grande  concurso  de  gente,  que  lhe 
davfio  mostras  eNJdenlcs  do  coiitentaincnlo  com  que 
o  vião,  o  que  não  acontecera  na  ultima  vez  ;  an- 
les  pelo  contrario,  toda  aquclia  multidão,  vendo-o 


;31d)    Arch.  r  NoI.  cit..  f.(i8. 
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K^  ^  ít^  passar,  guardara  o  maior  silencio  ;  e  vindo  a  fal- 
■"  lar  de  outras  matérias,  diz  que  chegara  um  ex- 

presso de  Roma  da  parte  do  Enviado  Portuguez, 
e  que  lhe  parecia  que  o  Núncio  era  tão  maltratado 
da  sua  Corte  como  da  de  Portugal,  que  pelo  que 
dizia  respeito  aos  Jesuitas,  poucos  dias  havia  que 
se  tinha  espalhado  por  Lisboa  um  libello  contra 
elles,  o  qual  havia  sido  traduzido  do  llaiiano,  e 
encerrava  as  aniigas  imputações  que  se  faziào  aos 
Padres  da  Companhia  acrescentadas  com  mais  ou- 
tras historias ;  nelle  se  fazia  um  grande  elogio  da 
religião  d' El  Rei,  por  isso  que  se  havia  confessado 
por  occasião  dos  tiros,  e  da  do  Conde  de  Oeiras, 
por  mandar  educar  seu  filho  em  Roma.  Em  24 
deste  mez  sentirao-se  três  tremores  de  terra.  Acha-se 
com  este  officio  uma  longa  memoria,  que  nào  tem 
menos  de  14  paginas  a  qual  passamos  a  substan- 
ciar em  razão  de  sua  importância  a  muitos  respei- 
tos. Principia  o  autor  delia  ponderando,  que  como 
quer  que  a  Inglaterra  se  achasse  com  uma  divida 
de  cento  e  doze  milhões  de  libras  esterlinas,  e  re- 
ceiando  que  a  Hespanha  pelo  decurso  do  tempo 
alliando-se  e  entendendo-se  com  a  França  para  re- 
cobrar Gibraltar  tratava  de  aproveitar-se  do  tempo 
em  que  a  primeira  das  duas  Potencias  acima  deli- 
berava sobre  o  que  deveria  fazer  nas  circunstan- 
cias, em  que  então  se  achava  a  Europa  para  ata- 
lhar a  ruina  de  seu  commercio  e  das  suas  colónias 
da  America,  para  aparelhar-se,  caso  a  Hespanha 
contra  ella  se  declarasse,  a  invadir  com  armas  e 
estabelecer-se  na  America  meridional,  arbítrio  piau- 


sivel  para  se  dcsendividar,  e  elevar  o  seu  commer- 
cio  ao  esplendor  em  que  d'anles  eslava;  porém  que 
nfio  podendo  o  Gabinele  Inglez  obrar  directamente 
n'um  negocio  d'aquella  natureza,  determinara  ser- 
vir-se  de  Portugal  para  executar  os  seus  projectos, 
aproveilando-se  das  seguintes  circunstancias. 

Pondera  em  seguida  que  possuindo  os  Portugue- 
zes  na  embocadura  do  Rio-da-Prata  a  colónia  do 
Sacramento  que  era  o  valhacouto  e  o  ninho  dos 
contrabandistas  da  America  meridional  em  grande 
detrimento  dos  interesses  d'ElHei  Catholico,  e  que 
dava  motivo  a  frequentes  desavenças  entre  os  Hes- 
panhoes  e  os  Porluguezes,  o  Gabinete  Inglez  tra- 
tara de  persuadir  a  El  Rei  de  Portugal  em  17Sí  a 
propor  a  El  Rei  dlíespanba,  com  o  pretexto  de  ti- 
rar toda  a  occasiâo  e  motivo  de  discussões  e  de 
boa  harmonia  entre  uma  e  outra  coroa,  de  ceder- 
Ihe  a  sobredita  colónia  cedendo  S.  M.  Calholica  a 
Portugal  algumas  das  suas  colónias  que  confinavão 
com  o  Brazil  e  mais  alguns  territórios  das  raias  de 
Ilespanha  que  oíferecessem  um  equivalente  propor- 
cionado aos  proveitos  e  vantagens  resultantes  da  ces- 
são da  mencionada  colónia  do  Sacramento. 

Que  porem  antes  de  fazer-se  a  El  Rei  Catholico 
explicita  e  formalmente  a  ajustada  proposta  trata- 
rão os  Inglezes  entendendo-se  com  os  Ministros  de 
Portugal  e  de  Hespanha,  e  pela  intervenção  da 
Rainha  Calholica  de  dispor  os  membros  do  Con- 
selho do  Castella  a  annuir  á  proposta.  Que  es- 
tando o  negocio  assim  ajustado  e'  conforme  ElRei 
de  Portugal  desejava,  passou-se  á  conclusão  do  Tra- 
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lado,  para  o  qual  os  Porluguezes  exagerando  as  uti- 
lidades e  grandes  proveitos  que  da  colónia  recebião, 
e  que  naquella  occasião  cedião,  pedião  em  troca  sete 
colónias  situadas  na  margem  septentrional  do  Rio- 
da-Prata  e  a  provincia  de  Jejus  no  Reino  de  Gal- 
liza  a  qual  confinava  com  Portugal. 

Passa-se  depois  na  memoria  que  estamos  exlra- 
ctando  a  dar-se  conta  das  informações  a  que  El- 
Rei  Calholico  ordenara  se  procedesse  sobre  aquella 
cessão,  na  qual  se  mostra  haverem  sido  os  Jesui- 
las  os  autores  de  nào  ter  Portugal  augmentado  o 
seu  território  continental  na  Europa,  e  adquirido 
na  America  meridional  uma  tào  vasta  extensão  de 
terra  que  encerrava  para  cima  de  300  mil  vas- 
sallos. 

Que  querendo  ElRei  d'Hespanha  informar-se  se 
a  troca  e  cessão  que  lhe  propunhão  era  tão  van- 
tajosa como  lhe  affiançavão,  expedira  ordem  ao 
Governador  de  Montevideo  para  que  elle  desse  o 
seu  parecer  sobre  aquelle  negocio,  mas  ao  passo 
que  esta  ordem  se  expedia,  escrevião-se  ao  Gover- 
nador cartas  confidenciaes  em  que  se  lhe  recom- 
mendava  de  dar  as  melhores  informações  com  pro- 
messas de  o  promoverem  e  adiantarem,  e  prevale- 
cendo mais  com  elle  o  próprio  interesse,  do  que  o 
de  seu  Rei  e  Pátria,  forão  as  suas  informações  af- 
feiçoadas,  e  segundo  a  vontade  da  Rainha  Catholi- 
ca,  e  daquelles  que  favorecião  as  pretenções  de  Por- 
tugal, em  consequência  do  que  fora  o  Marquez  de 
Vai  de  Linos  mandado  em  companhia  de  dois  en- 
genheiros para  determinarem  os  limites  e  executa- 


—  loi- 
rem a  Iroca  da  colónia  do  Sacramento  por  outras 
sele  colónias ;  deo-se  igualmente  ordem  ao  Gover- 
nador do  Bucnos-Ayres  de  sustentar  c  apoiar  as 
disposições  que  o  Marquez  de  Linos  houvesse  de 
fazer.  Tendo-se  este  transportado  para  Buenos-Ay- 
res,  e  havendo  communicado  ao  Governador  o  ob- 
jecto e  importância  de  sua  missão  encontrou  a  maior 
opposição  da  parte  delle,  que  lhe  disse  que  a  troca 
que  se  intentava  effeituar  era  um  engano,  uma  tra- 
ma contraria  aos  interesses  d'EIRei  Catholico  e  á 
utilidade  e  honra  da  Monarchia. 

Que  acresceo  a  isto  unirem-se  com  o  Governa- 
dor de  Buenos-Ayres  os  Jesuitas,  os  quaes  infor- 
marão o  seu  Provincial  para  lhe  abrir  os  olhos, 
por  isso  que  não  lendo  conhecimento  do  estado  das 
cousas  no  Paraguay  havia  aconselhado  a  troca,  sem 
ler  ouvido  os  Padres  graves  da  Província,  e  havia 
apoiado  com  a  sua  approvaçao  e  assentimento  a 
informação  do  Governador  de  Montevideo,  o  que 
só  se  linha  vindo  a  descobrir  com  a  chegada  do 
Marquez  de  Vai  de  Linos  ao  Paraguay.  Que  não 
contentes  com  isto  ajuntarão  os  Jesuitas  da  Provín- 
cia em  congregação,  e  por  via  de  seu  procurador 
geral  em  Madrid  representarão  a  ElRei  Catholico 
que  a  disposição  da  Iroca  da  colónia  do  Sacramento 
com  as  7  Missões  e  por  cima  disso  com  a  provín- 
cia e  território  de  Jejus  na  Galliza  era  prejudicial 
aos  interesses  de  S.  M.  C.  ;  que  cedendo  S.  M.  as 
Missões  em  favor  dos  Porluguezes,  não  somente  os 
melteria  no  coração  da  America  meridional,  mas 
faria  elle  mesmo  deixacào  de  mais  de  trezentos  mil 
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vassallos ;  que  além  dislo,  a  margem  seplenlrionaí 
do  Rio  sendo  povoada  d^arvoredos  de  madeiras  de 
conslrucçao,  seria  facil  aos  Porluguezes  e  aos  In- 
glezes  seus  amigos  armarem  esquadras,  e  fazerem 
incursões  pelo  rio  acima  até  o  Paraguay  e  deita- 
rem até  o  Potosi,  que  ficava  a  dez  legoas  de  dis- 
tancia, e  fazerem-se  senhores  das  minas  d'ouro,  in- 
tento que  no  projecto  se  revelava.  Que  além  des- 
tas desvantagens  e  grandes  perdas  que  experimen- 
taria a  Monarchia  Hespanhola  soffreria  outra  nâo 
menos  notável,  a  de  ser  desmembrada  d'uma  pro- 
víncia tão  considerável  como  era  a  de  Jejus  na  Gal- 
liza  em  augmento  do  Reino  de  Portugal,  que  dila- 
taria os  seus  limites.  Que  a  mencionada  Represen- 
tação assignada  por  todos  os  Conselheiros  da  Pro- 
víncia da  Companhia  fora  mandada  ao  Padre  Pro- 
curador geral  em  Madrid  para  elle  a  apresentar  a 
ElRei  d'Hespanha  na  occasião  em  que  se  achasse 
em  conselho.  Que  por  esse  mesmo  tempo  chegarão 
á  America  os  commissarios  Portuguezes  com  al- 
guns Engenheiros  Inglezes  para  demarcarem  os  li- 
mites, conforme  a  troca  ajustada  entre  as  duas  co- 
roas, com  os  quaes  se  transportara  o  Marquez  de 
Vai  de  Linos  aos  confins  do  Brazil,  mas  que  logo 
que  se  espalhara  voz  que  a  troca  se  ia  effeituar, 
e  que  as  sete  colónias  ou  missões  devião  passar 
para  o  poder  dos  Porluguezes,  todos  os  principaes 
delias  se  juntarão  na  de  S.  Nicoláo  que  estava 
quasi  no  centro,  e  pegarão  em  armas  com  o  pro- 
pósito de  se  opporem  á  entrada  dos  Porluguezes, 
mandando  ao  mesmo  tempo  uma  Representação  ao 


(loveinador  de  Bucnos-Ayres  na  qual  depois  de  ha- 
verem apontado  os  serviços  que  liaviào  prestado  a 
ElRei  na  ultima  guerra  que  a  Ilespanha  tivera  com 
Inglaterra,  proleslárão  allamenie  contra  a  conven- 
ção que  os  ia  entregar  nas  mãos  e  poder  dos  Por- 
tuguezes,  seus  mais  figadaes  inimigos. 

Que  aquella  atrevida  resolução,  e  o  ajuntamento 
de  mais  de  loOOO  Paraguenses  na  colónia  de  S.  Ni- 
coláo  motivarão  a  retirada  dos  commissarios  Por- 
luguezes,  dos  Engenheiros  e  de  quantos  os  acom- 
panhavão :  que  este  fado  fora  o  fundamento  do  fa- 
buloso conto  do  Uei  Nicoláo  1.**  que  tanlo  rumor 
causara  então  na  Europa  ;  que  nesse  entrementes 
o  Procurador  dos  Jesuilas  do  Paraguay  apresen- 
tara a  ElRei  Catholico,  estando  elle  em  conselho, 
a  Representação  dos  Padres. 

Que  ElRei  se  sobresallára  quando  delia  enten- 
deo  os  inconvenientes  e  perdas,  que  resullavão  da 
troca  ajustada  com  ElRei  de  Portugal,  porém  que 
Carvajal  e  os  outros  membros  do  conselho  que  ha- 
\ião  sido  comprados  pela  Rainha  dllespanha  para 
fortalecer  o  partido  d'EIRei  seu  irmão  se  houverão 
de  modo  que  as  razões  dos  Jesuítas  forão  despre- 
zadas, e  que  ElRei  ordenara  afinal  fosse  o  Tratado 
concluído  por  isso  que  era  avanlajoso  c  ulil  para 
perpetuar  a  boa  união  e  paz  entre  as  duas  coroas 
d'nespanha  e  de  Portugal. 

Foi  o  Tratado  occullado  ao  Marquez  de  La  En- 
senada,  lai  foi  o  segredo  que  a  este  respeito  se  ob- 
servou, porem  como  clle  era  versado  nos  negócios 
da  America,  cnlondendo  díxlc  logo  o  quão  preju- 
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dicial  seria  para  a  Hespanha  o  levar  a  effeilo  a  ajus- 
tada troca  fingio  ser  do  mesmo  voto  que  os  demais 
membros  do  conselho,  porém  foi-se  ter  depois  com 
o  secretario  do  Embaixador  de  Nápoles,  e  disse-lhe 
pedisse  encarecidamente  da  sua  parle  ao  Embaixa- 
dor Principe  de  Jacey  houvesse  de  lhe  mandar  pas- 
saportes para  um  correio  que  tencionava  expedir  a 
Nápoles.  Promplo  o  correio  entregou-lhe  o  Mar- 
quez um  maço  para  El  Rei  de  Nápoles,  que  encer- 
rava uma  Representação  que  elle  dirigia  a  ElRei 
de  Nápoles  sobre  os  graves  prejuizos  que  a  Monar- 
chia  Hespanhola  experimentaria  cora  a  troca  e  ces- 
são de  tão  grande  parle  de  território,  qual  a  que 
se  sacrificava  com  a  premeditada  troca  ;  que  sendo 
elle  Rei  de  Nápoles  o  herdeiro  presumplivo  delia 
lhe  rogava  houvesse  de  atalhar  tão  grande  damna 
dando  ordem  ao  seu  Embaixador  em  Madrid  de 
protestar  immediala  e  solemnemenle  contra  aquelle 
Tratado. 

Que  em  consequência  deste  aviso  e  representa- 
ção mandara  ElRei  Carlos  por  seu  Embaixador  fa- 
zer os  ditos  protestos ;  cousa  que  causou  não  pe- 
queno abalo  a  ElRei  e  Rainha  Catholica  assim  como 
aos  conselheiros  os  quaes  forão  de  parecer  que  no 
conselho  havia  um  traidor,  que  havia  divulgado  o 
que  nelle  se  passara.  Que  com  effeilo  no  cabo  de 
muitas  investigações  veio-se  a  descobrir  que  havia 
sido  o  Marquez  de  Ensenada,  o  qual  fora  posto 
em  desgraça,  de  modo  que  veio  o  Tratado  ajus- 
tado entre  as  duas  coroas  a  ficar  suspenso,  sem 
ler  lido  conclusão  com  grande  sentimento  dos  In- 
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glezes,  que  virão  dcnlro  em  poucos  dias  desvane- 
cidas Iodas  as  suas  esperanças  e  illusOes. 

Que  enlrelanlo  houvera  em  Inglaterra  falia  de 
dinheiro  para  continuar  a  guerra  que  trazia  com  a 
França,  e  teve  o  Parlamento  de  dar  licença  aos 
Judeos  para  se  naturalizarem,  mediante  a  quantia 
de  11  milhões  de  libras  esterlinas,  cujo  pagamento 
sérvio  para  fazer  face  ás  despezas  correntes  dos 
Empregados  ;  porém  oppondo-se  o  povo  de  Lon- 
dres á  expedição  das  cartas  de  naturalisaçâo,  não 
leve  eífeito  o  decreto  e  ficarão  os  Judeos  privados 
das  quantias  que  tinhâo  dado  :  que  entretanto  o 
Parlamento  para  de  algum  modo  indemnisal-os, 
propozera  a  ElRei  de  Portugal  o  permittir-lhes  em 
seus  Reinos  o  livre  exercício  de  sua  religião,  alle- 
gando  por  exemplo  que  o  Papa  havia  permittido 
houvessem  synagogas  tanto  em  Roma  como  em  ou- 
tras cidades  dos  Estados  Pontificaes ;  que  se  os  to- 
lerasse colheria  grandíssimos  lucros  por  isso  era 
Lisboa  em  razão  de  sua  situação  quasi  o  centro 
do  commercio  da  Europa,  Ásia,  Africa  e  America. 
Que  ElRei  de  Portugal  communicára  aquella  pro- 
posta ao  seu  confessor,  o  qual  se  oppozera  com 
quantas  forças  linha,  dizendo  que  Portugal  já  es- 
lava assas  inficionado  de  Judaísmo  apesar  das  per- 
seguições i\\]o  uvWq  jiavião  soíTrido  os  Judeos,  e  al^ 
legando  outros  muitos  inconvenientes,  e  quanto  a 
lerem-se  os  Judeos  compromettido  a  reedilicarem 
Lisboa,  e  a  embcllezal-a  por  diverso  modo  do  que 
era,  a  nada  quizera  ceder  o  confessor. 

Que  todavia  quando  se  pozera  em  conselho  aquellc 
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negocio,  logo  se  divulgou  por  Portugal  por  via  dos 
Negociantes  Inglezes  a  proposição  por  elles  feita,  o 
que  dera  muito  que  murmurar  á  gente  de  todas  as 
classes,  e  lançarão  a  culpa  de  tudo  aos  Jesuilas. 

Que  também  por  esse  tempo  proposera  o  Gabinete 
Inglez  o  casamento  da  Princeza  do  Brazil  com  o  Du- 
que de  Cumberland,  cousa  a  que  também  se  oppoze- 
ra,  segundo  se  dizia,  o  confessor  d'ElRei  de  accordo 
com  os  Jesuítas  com  muitas  e  fortes  razoes,  o  que  tuda 
contribuirá  para  a  ruina  dos  Padres  da  Companhia. 

Que  a  opposição  feila  por  parte  d'ElRei  de  Hes- 
panha  ao  casamento  da  Princeza  do  Brazil  com  o 
Duque  de  Cumberland  irritara  por  tal  modo  o  ani- 
mo d'EIRei  contra  os  Jesuitas  que  lodos  os  máos 
successos  se  lhes  altribuião,  e  com  particularidade 
o  daquelle  casamento ;  pois  devendo  o  Duque  eai- 
barcar-se  em  uma  esquadra  que  se  estava  apres- 
tando em  Inglaterra  para  certa  expedição,  que  posta 
que  secreta,  era  destinada  a  transportal-o  a  Lisboa 
para  concluir  o  dito  casamento,  ElRei  d^Hespanha 
declarara  á  Inglaterra  que  se  o  Duque  se  embar- 
casse, elle  uniria  as  suas  forças  com  as  de  Fran- 
ça, e  invadiria  por  terra  Portugal ;  que  os  IngJe- 
zes  com  o  receio  de  terem  contra  si  nossos  inimi- 
gos e  de  perder  o  commercio  que  fazião  com  a  Hespa- 
nha  se  determinarão  a  abrir  mão  daquella  empreza. 

Com  esta  peça  vem  um  papel  escriplo  em  Francez 
sobre  a  necessidade  de  formar  ElRei  D.  José  um  re- 
gimento de  guardas  do  corpo  (316). 

(316)  Arch.  e  vol.  cit.,  f . . . 
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Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Embai-  An.  1760 

Jan  **  29 

\ador  Conde  de  iMerlc,  em  que  lhe  pondera  que  era 
mais  verosímil  que  a  missão  do  Embaixador  Inglez 
que  se  esperava  em  Lisboa  livesse  por  objeclo  nao 
um  rompimenlo,  mas  uma  perfeila  reconciliarão  en- 
tre uma  e  oulra  coroa.  Que  Mylord  Knowles  po- 
deria fazer  algumas  queixas,  porem  que  nâo  ha- 
via probabilidade  que  usasse  de  termos  vehemen- 
les ;  que  como  quer  que  fosse  devia  elle  Embaixa- 
dor guardar-se  de  fazer  a  menor  insinuação  sobre 
aquelle  assumpto  ao  Conde  de  Oeiras  por  isso  que 
o  desejo  que  por  parte  da  França  se  mostrasse  d'ella 
querer  tirar  proveito  da  indisposição  das  duas  Cor- 
tes, faria  que  cilas  mais  depressa  se  congraçassem, 
c  se  unissem  mais  estreitamente;  que  assim  cum- 
pria que  elle  Embaixador  se  limitasse  a  ser  um  ob- 
servador exacto  de  tudo  quanto  visse,  respeito  á 
Embaixada  de  Lord  Knowles  (317). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Ber-  An.  1760 
nier  sobre  uma  Memoria  que  o  Abbade  Salema,  ^^^'^  ^ 
Encarregado  dos  Negócios  de  Portugal,  lhe  entre- 
gara sobre  o  confisco  de  um  Navio  de  sua  nação 
que  havia  sido  condemnado  em  França  pelo  Con- 
selho das  lomadias,  depois  de  ter  respondido  a  va- 
riou artigos  delia,  conclue  acrescentando  o  seguinte. 
«Tenho  para  mim  que  devo  p^l'^('nil-o  que  nâo  le- 
mos razão  para  eslar  contentes  com  a  Còrle  de  Lis- 
boa, e  que  ella  nào  é  do  numero  das  Potencias, 

(3  17)  Arch.  c  vol.  cil.,  f.  70. 
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com  as  quaes  o  bem  do  serviço  d'ElRei  pôde  exi- 
gir que  tenhamos  condescendências,  altenções  e  fa- 
cilidades» (318). 

An.  1760  Em  despacho  deste  dia,  respondendo  o  Duque 
^^^•'  ^  de  Choiseul  a  um  oíficio  do  Conde  de  Merle  no 
qual  aquelle  Embaixador  lhe  havia  feito  a  seu  modo 
uma  viva  pintura  do  estado  em  que  nessa  época  se 
achava  Portugal,  lhe  faz  observar  que  quanto  mais 
fiel  era  a  sobredita  pintura  por  elle  feila,  tanto  mais 
attentamente  cumpria,  que  elle  attentasse  nas  con- 
sequências que  d'um  governo  tão  extraordinário  se 
poderiâo  originar ;  porém  que  o  seu  modo  de  pro- 
ceder devia  ser  meramente  passivo  em  tudo  quanto 
fesse  correlativo  aos  negócios  interiores  do  Reino 
em  que  residia,  e  que  era  mister  que  se  conten- 
tasse com  ser  um  espectador  illuslrado  e  um  his- 
toriador exacto  (319). 

An.  1760  Oíficio  do  Embaixador  Conde  de  Merle,  no  qual 
FeY.*5  Yindo  a  fallar  no  fado  occorrido  em  Faro  entre 
uma  polaca  franceza  e  duas  fragatas  inglezas  dá-o 
por  certo,  concluindo  d'ali  que  a  parcialidade  de 
Portugal  pelos  Inglezes  era  mui  grande,  em  prova 
do  que  nada  mais  queria  que  ver  o  cuidado  com 
que  os  navios  francezes  se  afaslavâo  das  costas  de 
Portugal  todo  o  tempo  que  a  guerra  durava,  pre- 


(318)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  76. 

(319)  Ibid.,  f.  81. 
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ferindo  andarem  a  cruzar  com  risco  de  se  perde- 
rem em  algum  temporal  do  que  de  entrarem  em 
qualquer  dos  portos,  e  vindo  a  fallar  do  Conde  de 
Oeiras  accrescenta,  que  aquelle  Ministro  não  só  re- 
cebera friamente  a  proposta  que  elle  Embaixador 
lhe  fizera  acerca  do  tabaco,  mas  que  até  lhe  não 
perguntara  se  estava  contente  com  o  fornecimento 
que  tinha  feito  ;  que  no  proceder  do  sobredito  ho- 
mem d'Eslado  não  via  que  tivesse  o  menor  conhe- 
cimento das  contemplações  que  se  devem  aos  Mi- 
nistros das  Potencias  estrangeiras,  a  ponto  que  se 
elle  Embaixador  não  tivesse  presente  na  memoria 
o  serviço  d'EIHei  seu  Amo,  já  teria  dado  a  saber 
ao  Ministro  Portuguez  a  opinião  que  tinha  de  seu 
talento,  e  de  seu  coração ;  que  o  único  meio  que 
havia  de  achar  graça  ante  o  Conde  de  Oeiras  era 
de  clamar  contra  os  Jesuítas,  c  que  confessava  era 
cousa  que  por  ser  de  manifesta  injustiça  guardava 
elle  Embaixador  sobre  ella  o  mais  profundo  silen- 
cio. Que  se  tinha  grandíssimo  ciúme  da  bondade 
com  que  a  Rainha  o  tratava,  e  com  maior  displi- 
cência a  intimidade  que  entre  elle  e  o  Núncio  rei- 
nava ;  que  elle  amava  do  coração  aquelle  Prelado 
pela  doçura  de  seu  caracter,  e  pelo  encanto  de  sua 
conversação  ;  que  bem  lhe  encommendava  elle  Du- 
que de  Choiseul  de  ter  paciência,  mas  que  quando 
fosse  de  volta  a  Pariz  lhe  contaria  um  som  numero 
de  factos  que  se  não  podião  pôr  cm  papel  (320). 


(320)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  83. 
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An.  1760  Officio  do  Embaixador  de  França  em  que  dá  parle 
Fev.»  12  ^Q  Ministro,  de  como  o  Cônsul  francez  do  Porto  aca- 
bava de  parlicipar-lhe,  que  lendo  um  corsário  da 
mesma  nação  apresenlado-se  diante  do  porto  de 
Vianna  do  Minho  com  uma  presa  Ingleza,  os  ne- 
gociantes daquella  nação  ali  estabelecidos,  logo  que 
o  souberão,  armarão  em  guerra  quatro  chalupas, 
e  forão  assumeltel-o  á  vista  de  todos  os  morado- 
res, e  depois  de  um  renhido  combate  o  obrigarão 
a  largar  a  presa,  com  a  qual  entrarão  os  Inglezes 
no  porto  de  Vianna.  Que  sem  perder  tempo  fora 
elle  Embaixador  a  casa  do  Conde  de  Oeiras,  e  pas- 
sados os  comprimentos  do  estilo,  lhe  pedira  licença 
para  tratar  de  negocio,  visto  a  ausência  de  D.  Luiz 
da  Cunha ;  que  o  Conde  lhe  respondera  que  não 
o  podia  ouvir ;  que  a  isso  elle  Embaixador  lhe  re- 
plicara, perguntando-lhe  se  havia  alguma  pessoa 
encarregada  de  ouvir  aos  Embaixadores  na  ausên- 
cia d'EIRei  e  de  um  Secretario  d'Estado ;  que  o 
Conde  lhe  tornara,  que  nenhuma,  que  elle  soubes- 
se ;  que  então  elle  Embaixador  lhe  perguntara  se 
era  licito  a  ura  Embaixador  o  apresentar-se  em  Sal- 
vaterra e  se  ali  seria  recebido  com  decência ;  que 
o  Conde  lhe  respondera  não  era  aquillo  costume, 
e  que  alem  disso  duvidava  que  elle  Embaixador 
achasse  ali  alojamento :  que  elle  Embaixador  lhe 
representara,  que  na  impossibilidade  em  que  em 
laes  circunstancias  se  via  de  conferenciar  com  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  como  elles  am- 
bos servião  ao  mesmo  Amo,  podia  elle  Conde  de 
Oeiras  ouvil-o,  ao  que  lhe  tornara  o  Conde  que  não 
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tendo  elle  a  pasla  dos  iXegocios  Eslrangeiros  era 
misler  ordem  positiva  d'EIHci  para  poder  Iralar  cora 
ello  Km!)ai\ndor;  que  S.  M.  não  lira  lendo  dado, 
seria  desorganizar  a  ordem  observada  na  adminis- 
tração do  Reino,  se  o  contrario  se  fizesse,  e  por 
tanto  que  não  o  podia  ouvir,  mas  que  elle  Embai- 
xador podia  escrever  a  D.  Luiz  da  Cunha,  pois  era 
o  único  caminho,  para  informar  ElRei  do  negocio 
que  interessava  a  sua  respectiva  Corte.  Que  sobre 
isto  lhe  ponderara  outro  sim  elle  Embaixador,  que 
o  que  entre  elles  Conde  de  Oeiras  e  de  Merle  aca- 
bava de  passar-se,  discrepava  muito  dos  protestos 
de  amizade  que  elle  Conde  de  Oeiras  lhe  tinha  amiu- 
dadas \ezes  feito  da  parte  de  S.  M.  Fidelíssima  por 
ElRel  Christianissimo,  e  que  elle  temia  fosse  aquella 
negativa  considerada  em  Versalhes  debaixo  d'oulro 
ponto  de  \ista.  Que  o  Conde  de  Oeiras  lhe  repli- 
cara que  tinha  provas  não  equivocas  da  amizade 
d'ElRei  da  França  por  seu  Amo,  e  que  S.  M.  Fi- 
delíssima da  sua  parte  tinha  também  mostrado  o 
desejo  que  tinha  de  cultivar  a  boa  intelligencia, 
mandando  partir  expressamente  um  navio  de  guerra 
para  ir  a  Inglaterra  buscar  M.  da  Cunha  e  leval-o 
para  França.  O  Embaixador  ajunta  que  assentara 
não  insistir  mais  sobre  aquelle  assumpto,  e  limi- 
tou-se  a  enviar  a  D.  Luiz  da  Cunha  uma  Memo- 
ria ;  vindo  depois  a  fallar  do  casamento  da  Prin- 
ceza  do  Rrazii  dá  por  cerlo  tcr-se  enlabolado  so- 
bre aquelle  assumpto  alguma  negociação,  por  isso 
(lur  o  Ijíihiiixador  (ril(\->[)iinha  tinha  frequentes  con- 
lenncias  com  o  Conde  de  Oeiras,  o  qual,  no  seu 
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senlir,  o  negava,  porque  linha  o  projeclo  de  a  ca- 
sar com  o  bastardo  d'EIRei  D.  João  V,  que  havia 
8  dias  estava  em  Salvaterra  (321). 

An.  1760  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Conde 
de  Merle  em  que  lhe  significa  que  EIRei  de  França 
estava  certo  que  ElKei  de  Portugal  não  tardaria  em 
mandar-lhe  um  Embaixador ;  por  isso  que  era  da 
decência  de  ambas  as  Cortes  que  a  de  Portugal  não 
desse  á  de  França  signal  de  negligencia  em  laes 
matérias ;  que  assim  elle  Embaixador  ficava  auto- 
rizado para  insistir  ao  pé  do  Ministro  de  Portugal 
na  prompta  partida  do  Embaixador  que  estava  no- 
meado (322). 

An.  1760  Nota  passada  pelo  Embaixador  Conde  de  Merle 
Fev/  12  ^  p  £^yj2  da  Cunha  sobre  o  facto  occorrido  em 
Vianna  com  o  corsário  Francez,  e  sobre  a  presa 
Ingleza  que  lhe  foi  tomada,  na  qual  o  sobredito 
Embaixador  a  reclama,  e  insiste  ao  mesmo  tempo 
com  o  Ministro  por  que  dê  ordem  expressa  a  to- 
dos os  Governadores  das  Praças  maritimas  de  ob- 
servarem e  fazerem  observar  a  mais  estricta  neu- 
tralidade, pois  que  S.  M.  Fidelissima  estava  reso- 
luto a  guardal-a,  e  defenda  aos  Negociantes  de  se 
associarem,  e  fazerem  armar  chalupas  de  guerra 


(321)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCI,  f.  89. 

(322)  Ibid.,  f.  88. 


para  acossarem  os  navios  Francezes  nos  próprios 
portos  de  Portugal  (323). 

Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  para  D.  An.  1760 
Luiz  da  Cunha  renovando  as  queixas  que  havia  ^^* 
feito  sobre  o  que  se  havia  praticado  e  estava-se 
praticando  todos  os  dias  nos  portos  do  Reino  con- 
tra a  bandeira  Franceza,  e  da  parcialidade  com  que 
erão  tratados  os  Inglezes.  Insiste  também  sobre  o 
caso  acontecido  em  Lagos,  e  pede-lhe  com  effica- 
cia  haja  de  dar  as  ordens  mais  terminantes  para 
d'ali  em  diante  guardar-se  a  neutralidade  com  mais 
exacção  e  imparcialidade  (324). 

Em  despacho  d'este  dia  tratando  o  Duque  de  An.  1760 
Choiseul  do  commercio  entre  a  França  e  Portu-  ^^^-^  *^ 
gal,  diz  ao  Conde  de  Merle,  que  seria  muito  para 
se  desejar  que  a  França  entrasse  na  partilha  dos 
benefícios  que  delle  provinhão  em  commum  com 
as  demais  nações,  e  particularmente  com  a  Ingla- 
terra ;  e  observa-lhe  que  devia  ter  visto  nas  ins- 
trucções  que  levara  ao  partir,  que  aquelle  objecto 
havia  já  sido  assumpto  d'uma  longa  negociação, 
porém  que  as  circumslancias  d'entao  lhe  nâo  pa- 
reciào  favoráveis,  para  renoval-a,  e  conclue  que 
dado  que  na  actualidade  Portugal  nao  lhe  minis- 
trasse matéria  para  uma  especulação  politica,  po- 


(323)  Arch.  p  vol.  cil.,  f.  89. 

(324)  Ibid.,  f.  91. 
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dia  elle  Embaixador  enipregar-se  ulilmenle  no  ser- 
viço d'EiRei  de  França  estudando  a  fundamento  a 
Gôrle  de  Lisboa  ;  examinando  e  escrutando  os  pro- 
';' •  jectos  que  ella  poderia  formar,  o  caracter  d'EiRei 
e  dos  Ministros  que  tinhão  mais  influencia  nos  ne- 
gócios e  administração,  e  continuando  a  conciliar 
a  estimação,  amizade  e  confiança  das  pessoas  cora 
quem  tinha  de  tratar  (325). 

An.  1760  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  ao  Du- 
Fev.°  19  q^^g  ^g  Choiseul  sobre  o  facto  acontecido  em  Faro 
com  a  polaca  Franceza,  remettendo-lhe  incluso  o 
histórico  delie  em  uma  relação  revestida  da  assi- 
gnatura  dos  officiaes  delia,  os  quaes  pretendião  que 
as  autoridades  Portuguezas  se  havião  com  grande 
parcialidade  em  favor  dos  Inglezes,  e  dando  ao  ne- 
gocio maior  vulío  pede  ao  Duque  haja  de  lhe  pres- 
crever os  termos  em  que  elle  devia  representar  so- 
bre aquelle  assumpto  ao  Governo  Portuguez  para 
que  os  Ministros  delle  não  attribuissem  ao  máo  hu- 
mor delle  o  que  na  dita  representação  lhe  aconte- 
cesse dizer,  e  acrescenta  que  as  conferencias  do 
Embaixador  d'Hespanha  com  o  Conde  de  Oeiras 
ainda  não  tinhão  feito  fim;  diz  mais  que  acabavão 
de  chegar  do  Rio  de  Janeiro  sete  navios  de  guerra 
com  ouro  para  EIRei  (320). 


(325)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  cit.  f.  92.  í?g  .)     iji 

(326)  Ibid.,  f.  93. 
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Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Em-  An.  1760 
haixador,  parlicipando-lhc  que  sabia  que  na  lisla  '^'^'  ' 
que  o  Papa  niandáia  para  Kl  Hei  D.  José  escolher 
o  novo  Núncio  se  adiava  M.  Lerma,  e  que  com 
efleiU),  no  senlir  delle  Choiseul  ninguém  era  mais 
capaz  de  occupar  aquelie  lugar  á  satisfação  da  Còrle 
de  Lisboa,  como  aquelie  Prelado,  com  quem  ello 
havia  travado  amizade  estando  em  Roma  de  em- 
baixada ;  que  por  tanto  lhe  pedia  houvesse  de  di- 
zer ao  Conde  de  Oeiras  que  lhe  ficaria  pessoalmente 
obrigado,  se  elle  podesse  fazer  com  que  a  escolha 
d'ElHci  \iessc  a  recair  sobre  aquelie  Prelado  elle 
Duque  de  Choiseul  lhe  ficaria  agradecido,  e  que 
ajuntaria,  que  se  da  sua  parte  podesse  ser-lhe  útil 
em  alguma  cousa  nas  funcções  de  seu  Ministério, 
achal-o-hia  disposto  a  dar-lhe  provas  de  seu  zelo 
em  tudo  quanto  podesse  ser  de  seu  gosto  (327). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  para  o  An.  1760 
Duque  de  Choiseul  em  que  lhe  participa  como  tinha  ^^^-^^s 
visto  pela  segunda  vez  D.  António  Alvares  da  Cu- 
nha, e  o  tinha  convidado  a  jantar,  mas  que  ainda 
o  não  linha  podido  haver  ;  que  aquelie  modo  do 
proceder  lhe  parecia  extraordinário,  assim  que  nada 
podia  dizer  acerca  de  seu  caracter  e  talentos;  par- 
ticipa mais  que  um  clérigo  Italiano,  vindo  havia 
pouco  de  Roma,  fora  ao  desembarcar  pedir  ao  Nun- 


(327)   Ardi.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fraiir.i, 
vol.  XCT.  f.  05. 
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i  111  cio  hospitalidade  ;  que  elle  Embaixador  mandando 
^^  por  seu  Secretario  inquerir  dos  motivos  que  o  li- 
nhão  trazido  a  Portugal,  \iera  a  saber  de  sua  pró- 
pria boca,  que  era  o  autor  de  vários  libellos  que 
havião  apparecido  contra  os  Jesuilas,  e  que  os  es- 
crevera por  ordem  do  Ministro  Portuguez  era  Ro- 
ma, o  qual  lhe  nâo  havia  pago  conforme  o  traba- 
lho que  tivera  merecido,  motivo  por  que  vinha  of- 
ferecer  o  seu  préstimo  e  serviços,  ao  Conde  de  Oei- 
ras e  ao  Cardeal  Palríarcha,  dos  quaes  havia  sido 
optimamente  recebido.  Dá  também  parte  da  che- 
gada do  Ministro  de  Hollanda  M.  de  Kisraar,  oc- 
corrida  em  26  do  mesmo  mez,  o  qual  nâo  recebe- 
ria, nem  faria  visitas  em  quanto  ElRei  estivesse  au- 
sente (328). 

An.  1760  Despacho  de  M.  de  Choiseul  para  o  Conde  de 
Março  2  Merle,  em  que  lhe  participa  se  havia  queixado  ao 
Embaixador  de  Portugal  que  residia  em  Pariz  com 
a  altivez  que  convinha  a  ElRei  seu  Amo,  da  inde- 
cencia  com  que  o  Conde  de  Oeiras  havia  acolhido 
as  representações  delle  Embaixador,  e  lhe  decla- 
rara que  houvesse  de  participar  á  sua  Corte,  que 
se  não  se  tivesse  nella  a  contemplação  que  se  de- 
via ao  caracter  de  que  elle  Embaixador  estava  re- 
vestido, e  principalmente  se"se  não  desse  a  ElRei  de 
França  uma  cabal  e  publica  reparação  respeito  ao 
facto  acontecido  em  Vianna  do  Minho,  S.  M.  Chris- 


(328)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  9&. 
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lianissima  daria  as  providencias  que  lhe  pareces- 
sem eííicazes  para  fazer-se  a  si  mesmo  justiça  (329). 

Oíficio  do  Embaixador  Conde  de  Merle,  no  qual  An.  1760 
conlinuando  a  informar  ao  Ministro  de  quanto  oc--^^^-^* 
corria  em  Portugal  lhe  participa  que  no  decurso 
de  quinze  dias  linhão  os  Paquetes  Inglezes  levado 
de  Portugal  um  milhão  e  quinhentos  mil  francos 
em  espécies  metallicas ;  e  que  sahia  um  todos  os 
quinze  dias  que  levava  de  500  até  800  mil  libras, 
e  que  isto  durava  todo  o  anno;  que  toda  a  riqueza 
que  as  Frotas  trazião  do  Brazil,  passavâo  succes- 
sivamente  de  Portugal  para  a  Inglaterra,  e  a  di- 
vida d'aquelle  Reino  para  com  o  segundo  ia  sem- 
pre em  augmcnto,  que  o  commercio  não  consistia 
unicamente  em  frutas  e  pannos,  mas  n'um  sem  nu- 
mero d'arligos  de  contrabando,  donde  inferia  que 
o  Governo  Francez  deveria  de  quando  em  quando 
mandar  ao  Tejo  um  navio  de  guerra  com  algum 
delles  por  isso  que  a  nação  Portugueza  era  muito 
inclinada  ás  modas  de  França ;  ajuntando  que  era 
cousa  digna  delle  Duque  de  Choiseul  de  concorrer 
ao  enfraquecimento  e  diminuição  do  commercio  In- 
glez  em  Portugal,  e  para  o  augmento  do  da  Fran- 
ça;  lembra  alem  disso  quão  conveniente  seria  o 
mandarem-se  duas  fragatas  cruzar  nas  cosias  de 
Portugal  entre  o  Cabo  Finisterra  e  Lisboa  para  ca- 


(329)  Flassan.  —  Hist.  gén.  dela  Diplom.Fr?nç.,tora. vi, 
pag.  179. 


—  208  — 

plurarem  os  navios  Inglezes  e  com  especialidade  os 
paquetes  ao  sair  do  Tejo ;  que  quaesquer  que  fos- 
sem os  desígnios  delle  Duque  de  Ciioiseul  a  res- 
peito de  Portugal,  se  elles  lendião  a  alguma  nego- 
ciação, desacertariao  por  certo,  por  isso  que  os 
Porluguezes  linhâo  por  syslema  não  ceder  cousa 
alguma  a  não  ser  arrebatada  por  força,  e  prose- 
guindo  ajunta,  que  depois  que  alli  era  linha  visto 
ir  do  Brazil  mais  de  900  milhões,  duas  terças  par- 
les em  ouro,  o  restante  em  fazendas  de  preço,  e 
que  se  podia  avaliar  em  10  milhões  o  que  linha 
entrado  furtado  aos  direitos.  Noticia  a  chegada  d'El- 
Rei  de  Salvaterra,  diz  que  o  fora  comprimenlar  e 
que  não  se  podia  receber  mais  provas  de  bondade 
que  as  que  elle  Embaixador  daquelle  Monarcha 
naquclla  occasião  recebera  (330). 

An.  1760  Despacho  do  Ministro  de  França  para  o  mesmo 
Março  4  Embaixador,  em  que  observa,  que  a  maior  parte 
das  nações  que  se  não  achavâo  na  guerra  apenas 
guardavão  uma  neutralidade  apparente,  que  naquelle 
caso  estava  ElRei  de  Portugal  mais  do  que  todos  os 
demais  Soberanos,  por  se  achar  mais  do  que  ne- 
nhum, na  dependência  absoluta  dos  inimigos  da 
França;  que  além- disto  o  commercio  eslava  tão 
decahido  e  tão  poucos  erão  os  navios  que  então  a 
França  linha,  que  não  era  para  admirar,  que  aquel- 


(330)  Arch.  do  Minist.  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  XCI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  99. 
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tes,  que  ainda  iiavegavão,  buscassem  de  preferen-^ 
cia  os  Porlos  de  Portugal  para  nelles  fazerem  al- 
gum negocio  ;  diz-lhe  n^ais,  que  approvava  gran-- 
demenle  a  resposta  que  elle  Embaixador  fizera  ao 
Conde  de  Oeiras  na  famosa  entrevista  que  com  elle 
livera,  e  ordena-lhe  de  continuar  a  dissimular  a 
pouca  atlençào  que  o  Conde  de  Oeiras  mostrava 
ter  pelo  caracter  de  que  elle  Conde  de  Merle  se 
achava  revestido  ;  por  isso  que  o  dever  de  seu  mi* 
nisterio  exigia  que  assim  o  fizesse,  dando  ao  mes- 
mo tempo  uma  conta  fiel  dos  procedimentos  do  Mi- 
nistro Porluguez  a  seu  respeito,  sobre  os  quaes  El- 
Kei  lhe  daria  as  inslrucçoes  e  ordens  que  pareces- 
sem convenientes  a  dignidade  de  sua  Coroa  e  ao 
bem  de  seu  serviço  (331). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Conde  An.  1760 
de  Merle,  accusando-lhe  a  recepção  do  seu  oííicio  ^^^""-^ 
de  12  do  mez  antecedente,  em  que  lhe  enviara  co- 
pia da  Memoria  que  havia  mandado  a  D.  Luiz  da 
Cunha  sobre  o  facto  acontecido  com  o  corsário  de 
Vianna,  assumpto  sobre  o  qual  o  Duque  lhe  diz, 
que  uma  violação  Lao  manifesta  da  neutralidade  se 
assemelharia  muito  com  uma  hostilidade  directa, 
se  a  Corte  de  Portugal  negasse  á  de  França  naquella 
occasião  a  justiça  que  lhe  devia,  e  passando  a  tra- 
tar do  Conde  de  Oeiras  ajunta  :  que  o  modo  por 


(331)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  XCI,  f.  99. 
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que  aquelle  Ministro  havia  respondido  ás  pergun- 
tas que  elle  Embaixador  lhe  havia  feito  para  saber 
com  quem  podia  tratar  d'aquelie  negocio,  havia 
sido  mui  secco  e  pouco  decente,  e  que  ElRei  de 
França  lhe  níio  parecia  estar  d'animo  a  soffrer  que 
a  dignidade  da  sua  Coroa  fosse  assim  tilo  pouco 
respeitada  na  pessoa  de  seu  Embaixador ;  que  a 
elle  Conde  de  Merle  competia  ajuizar  se  as  cousas 
linhão  chegado  a  ponto  delle  se  retirar  de  Lisboa, 
aproveilando-se  da  licença,  que  para  isso  linha  (332). 

An.  1760  Oíficio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  para  o 
Março  11  D^q^g  ^q  Choiscul,  dando-lhe  conta  da  conferen- 
cia que  tivera  com  D.  Luiz  da  Cunha,  e  da  Carta, 
que  lhe  escrevera  acerca  do  acontecido  com  o  cor- 
sário Francez  no  porto  de  Vianna  do  Minho,  á  qual 
o  sobredito  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  respondeo :  que 
logo  que  recebera  aquella  sua  participação  passara 
a  escrever  ao  Governador  da  Província,  ordenan- 
do-lhe  de  se  informar  miudamente  do  caso,  e  de  cas- 
tigar o  Juiz  da  Alfandega,  se  por  ventura  o  achasse 
culpado,  e  juntamente  havia  pela  mesma  occasião 
renovado  aos  Governadores  das  demais  províncias 
as  ordens  formaes  que  d'ElRei  seu  Amo  linhão,  de 
observar  a  mais  estricta  neutralidade  para  com  as 
Potencias  belligerantes ;  que  lambem  havia  orde- 
nado fosse  a  presa  retomada  posta  em  deposito  até 
nova  ordem,  ficando  o  Governador  de  Vianna  ad- 


(332)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  101 
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>errulo  de  não  deixar  dali  em  dianle  sair  do  porlo 
chalupa  alguma  armada  em  guerra  de  qualquer  na- 
ção que  fosse  para  ir  alacar  os  navios  que  o  bus- 
cassem, e  conclue  o  Embaixador  o  que  sobre  aquelle 
particular  se  lhe  oíTerecia  a  dizer,  observando:  que 
nada  mais  leria  que  desejar  se  tivesse  a  cerleza  que 
tudo  quanto  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  promellia  fosse 
íielmcnle  excculado,  mas  que  mais  que  muilo  se 
arreceava  era  da  negligencia  que  reinava  em  ludo 
quanto  dizia  respeito  á  publica  administração.  Que 
passara  depois  a  perguntar  a  D.  Luiz  da  Cunha 
qual  era  a  resposta  que  da  parle  do  Governo  lhe 
tinha  a  dar  acerca  da  tomada  dos  dous  navios  per- 
tencentes á  esquadra  de  M.  de  la  Clue,  ao  que  lhe 
tornara  aquelle  Ministro,  que  a  Inglaterra  linha 
remeltido  a  conclusão  daquelle  negocio  á  chegada 
próxima  do  seu  Embaixador,  o  qual  com  cíToilo 
havia  entrado  no  porto  de  Lisboa  no  dia  8.  Assim 
que,  prosegue  o  Embaixador,  era-lhe  forçoso  con- 
lentar-se  com  aquella  resposta,  pois  que  não  po- 
derá ler  outra  ;  e  passando  a  outras  cousas  per- 
guntara a  D.  Luiz  da  Cunha  se  sabia  qual  tinha 
sido  o  motivo  por  que  o  Conde  de  Oeiras  o  não 
quizera  ouvir,  quando  clle  Embaixador  se  apre- 
sentara em  sua  casa  durante  a  ausência  do  sobre- 
dito 1).  Luiz  da  Cunha,  e  ao  mesmo  tempo  lhe  con- 
tara quanto  havia  passado  com  o  Conde  de  Oeiras, 
accroscciílando  (}uo  diuscjjna  saber  se  era  da  inten- 
ção de  S.  M.  Fidelíssima  fosse  elle  í']ini)ai\a(lor  de 
França  tratado  com  tão  pouca  contemplação,  e  sem 
ceremonia ;  que  como  isto  dissesse  folgara  muito  com 
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o  enleia  em  que  D.  Luiz  da  Cunha  se  achara  posto, 
vendo-se  obrigado  a  confessar,  que  tal  nao  era  a  in- 
tenção d'ElRei  seu  Amo,  e  adesapprovar  altamente 
o  modo  com  que  se  tinha  ha\ido  o  seu  colFega,  si- 
gnificando-lhe  que  d'ali  em  dianle  se  elle  Embai- 
xador tivesse  algum  negocio  grave  que  tratar  em 
sua  ausência,  houvesse  de  lh'o  fazer  saber,  que  sem 
demora  viria  a  Lisboa  para  o  ouvir;  ao  que  elle 
Embaixador  respondera  como  convinha  a  uma  res- 
posta tão  graciosa  ;  que  pela  mesma  occasião  D. 
Luiz  da  Cunha  lhe  dissera  devia  seu  irmão  partir 
para  Pariz  no  próximo  mez  de  Abril. 

Passando  a  outros  assumptos  continua  o  Embai- 
xador a  referir  aulras  muitas  particularidades,  a 
saber :  que  se  havia  traduzido  em  Portuguez  um 
artigo  da  Gazeta  Ecclesiastica  de  Franca,  em  que 
vinhâo  recapitulados  todos  os  crimes  assacados  aos 
Jesuítas  desde  o  anno  anteoedenle,  e  que  aquelle  li- 
bello  se  espalhava  por  todo  o  Reina  por  diligencias 
do  próprio  Conde  de  Oeiras ;  que  o  Ministro  d'HoI- 
landa  M.  de  Kresmar  havia  lido  no  dia  8  daquella 
mez  a  sua  primeira  audiência  d'ElRei ;  que  nessa 
mesmo  dia  chegara  também  Lord  Knowles,  Em- 
baixador extraordinário  de  Inglaterra,  a  bordo  de- 
um  navio  de  64  peças  escoltado  por  duas  fragatas;- 
que  fora  recebido  com  o  ceremonial  do  estilo;  que 
ElRei  o  mandara  buscar  em  seus  escaleres  e  co- 
ches, e  que  o  Conde  de  Avintes  lhe  servira  de  in- 
troductor ;  que  ElRei  D.  José  havia  nomeado  cinca 
Conselheiros  de  Estado,  que  tomarião  assento  com 
os  Secretários  d'Eslado  e  erão  a  Cardeal  Patriar- 
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cha,  innào  du  Principal  Saldanha,  D.  Joào  da  Bem- 
posta, bastardo  do  Infante  D.  Francisco,  o  Arce- 
bispo dT^vora,  irmão  do  Condo  de  S.  Vicente,  o 
Manjuoz  de  Tancos  e  o  Conde  Barão  ;  que  aquella 
nomeação  havia  sido  feita  dois  dias  depois  da  che- 
gada do  Embaixador  extraordinário  de  Inglaterra 
e  dera  muilo  que  fallar  á  gente,  e  acrescenta,  que 
quando  considerava  nos  talentos  das  pessoas  no- 
meadas, não  se  podia  persuadir  tivesse  a  sobredita 
nomearão  a  menor  relação  com  a  vinda  do  Em- 
baixador Inglcz,  da  vida  das  quaes  prometlia  dar 
ao  seu  Governo  em  uma  Memoria  um  fiel  transum- 
pto,  diz  mais  que  D.  António  Alvares  da  Cunha 
destinado  para  a  Embaixada  de  França,  acabava 
de  ser  nomeado  Conde  do  mesmo  nome  (333). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Conde  An.  1760 
de  Merle,  em  que  lhe  dá  parte  do  que  havia  pas-  ^^^^^^  *^ 
sado  com  o  Encarregado  de  Portugal  em  Pariz  so- 
bre o  negocio  do  corsário  Francez,  a  quem  se  quei- 
xara altamente  e  como  convinha  a  ElRei  de  França 
da  indecencia  com  que  o  Conde  de  Oeiras  havia 
recusado  allender  as  representações  d'elle  Embai- 
xador, e  que  lhe  havia  significado  que  mandasse  á 
sua  Côrle,  que  se  nella  se  não  tivesse  a  contem- 
plação que  se  devia  ao  caracter  de  que  elle  Conde 
de  Merle  se  achava  revestido,  e  que  se  não  desse 
a  El  Rei  de  França  uma  publica  e  cabal  satisfação 


(333)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  106. 


—  214  — 

sobre  os  dous  navios  tomados  pelos  Inglezes,  S.  M. 
Chrislianissima  daria  as  providencias  mais  effica- 
zes  para  que  lhe  fizessem  justiça.  A  este  despacho 
vem  appensa  a  minuta  autographa  do  Duque  para 
se  lavrar  o  despacho  (334). 

An.  1760  Carta  do  Abbade  Salema  Encarregado  de  Nego- 
Março  12  ^j^g  j^  Portugal  em  Pariz  para  o  Duque  de  Choi- 
seul,  pedindo-lhe  ordem  para  os  cavallos  de  posta 
por  ter  de  mandar  a  Lisboa  um  expresso  com  a 
Memoria  das  communicaçôes  que  o  sobredito  Du- 
que lhe  fizera  sobre  o  facto  occorrido  no  porto  de 
Vianna  do  Minho  com  um  corsário  Francez  (335). 

An.  1760  Resposta  do  Duque  de  Choiseul  á  carta  antece- 
Março  12  ^^^^^  ^^  sobredito  Encarregado  de  Negócios,  si- 
gnificando-lhe  o  muito  que  desejava,  que  elle  desse 
á  sua  Corte  uma  conta  exacta  das  observações  que 
elle  Duque  lhe  havia  feito  sobre  o  negocio  do  cor- 
sário. Com  a  mesma  data  se  encontra  a  Memoria 
acima  mencionada  do  Duque  de  Choiseul  exigindo 
o  castigo  do  Governador  de  Vianna,  e  pedindo  a 
restituição  da  presa  tomada  ao  corsário  (336). 

An.  1760     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Conde. 
Março  i8^g  Mcrlc  em  que  lhe  significa  que  a  parcialidade 


(334)  Arch.  e  vol.  cit.  f.  106. 

(335)  Ibid.,  f.  103. 

(336)  Ibid.,  f.  104  e  105.. 
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injusta  e  nuluria  do  (io\erno  Porlugucz  para  com 
os  inimigos  da  França,  os  vexames,  que  os  navios 
de  sua  nação  experimenlavào  nos  portos  de  Portu- 
gal, as  violências  que  nelles  se  pralicavào  contra 
a  livre  navegação  e  commercio  dos  súbditos  d'EI- 
Hei  seu  Amo,  com  manifesto  desprezo  da  observa- 
ção da  neutralidade,  a  pouca  consideração  que  os 
Ministros  Portuguezes  mostravão  pela  pessoa  do 
Embaixador  de  França,  e  os  mais  procedimentos 
indecentes  para  com  elle  Conde  de  Merle  pratica- 
dos já  se  não  podião  dissimular,  nem  tolerar ;  que 
EIRei  de  França  devia  á  sua  própria  dignidade,  e 
ao  caracter  de  que  houvera  por  bem  revestil-o,  dar 
á  Còrle  de  Lisboa  alguma  mostra  do  seu  resenli- 
mento ;  que  todavia  antes  de  lhe  enviar  as  ordens 
terminantes  sobre  aquelle  assumpto,  tinha  determi- 
nado esperar  pelo  eíTeito  que  podião  produzir  a  Me- 
moria que  elle  Embaixador  havia  enviado  a  D.  Luiz 
da  Cunha  e  a  que  elle  Duque  havia  entregado  a  M. 
Salema,  e  que  este  havia  mandado  á  sua  Corte  por 
um  correio  extraordinário  (337). 

OíBcio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  no  qual  An.  1760 
continua  a  informar  o  Duque  de  Choiseul  do  es-^*^''-^*^ 
lado  dos  negócios  na  Corte  de  Lisboa,  e  diz-lhe, 
que  depois  da  nomeação  dos  cinco  Conselheiros  de 
Estado  estava-se  vendo  em  Portugal  o  que  nunca 
se  havia  visto,  nem  mesmo  nas  mais  diííiceis  cir- 


(337)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCI.  f.  105. 
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cumstancias  ;  que  ElRei  linha  mandado  arranjar 
no  Paço  uma  sala,  onde  o  Conselho  d'Eslado  se 
juntava  todos  os  dias ;  que  o  dito  Conselho  dis- 
tado era  composto  d'ElRei,  dos  Secretários  dis- 
tado e  dos  cinco  novos  Conselheiros  com  absoluta 
exclusão  dos  Príncipes ;  que  aquella  novidade  dava 
muito  em  que  fallar ;  que  uns  a  atlribuiâo  unica- 
mente á  missão  do  Embaixador  de  Inglaterra,  que 
trazia  ordem  para  pedir  a  suspensão  das  compa- 
nhias de  commercio  novamente  creadas,  e  outras 
muitas  cousas  que  dizião  respeito  ao  commercio  ; 
que  o  Conde  de  Oeiras  que  fora  o  autor  e  creador 
delias  as  queria  defender  para  não  recahir  sobre 
elle  o  mal  que  dali  proviesse,  se  por  ventura  a  In- 
glaterra insistisse  com  ardor  em  suas  pretençDes; 
que  outros  dizião  que  outro  não  era  o  fim  d'aquelle 
conselho  senão  o  de  julgar  definitivamente  os  Je- 
suítas, e  que  por  este  motivo  tinha  o  Conde  de 
Oeiras  lido  especial  cuidado  de  não  nomear  para 
elle  senão  as  pessoas  que  lhe  erão  devotai,  e  de 
que  tinha  a  certeza  que  erão  naquella  matéria  do 
seu  parecer ;  finalmente  que  as  pessoas  que  passa- 
vão  por  mais  bem  informadas,  e  de  melhor  juizo, 
dizião  era  por  occasião  do  casamento  da  Princeza 
do  Brazil,  e  que  o  Conde  de  Oeiras,  não  a  que- 
rendo dar  ao  Infante  D.  Pedro  pelas  razoes  que 
elle  Embaixador  em  outro  oííicio  havia  apontado, 
linha  posto  os  olhos  em  D.  António,  bastardo  d'El- 
Rei  I).  João  V,  porem  que  arreceando-sc  do  des- 
contentamento geral,  que  desta  preferencia  brota- 
ria, desejava  podel-o  fazer  recahir  sobre  o  novo 


—  217  — 

Conselho  d'Estado ;  que  se  dizia  eslava  o  dilo  bas- 
tardo nomeado  Duque  de  Coimbra. 

Em  seguimento  passa  o  Embaixador  a  Iralar  do 
caraclor  dos  cinco  novos  Conselheiros  d'Eslado,  de 
que  faz  uma  pintura  a  seu  sabor,  e  \indo  a  fallar 
do  Embaixador  de  Inglaterra  diz  que  até  então  nâo 
tinha  lido  a  sua  primeira  audiência,  por  estar  doen- 
te, segundo  se  dizia,  e  que  o  Núncio  lhe  havia  dito 
em  particular  que  o  dilo  Embaixador  tencionava 
disputar-lhe  a  precedência  por  vir  revestido  do  ti- 
tulo de  Embaixador  extraordinário,  mas  que  elle 
Conde  de  Merle  eslava  resoluto  a  nâo  lhe  ceder,  e 
a  ir  logo  depois  daquelle  Prelado  (338). 

OíTicio  do  Conde  de  Merle,  participando  que  Lord  An.  i760 
Knowles  havia  tido  audiência  d'ElRei  D.  José  em  ^^^''Ç^^^ 
21  do  mez  acima;  que  no  comprimento  que  en- 
dereçara a  El  Rei  fizera  muitas  excusas  de  quanto 
havia  acontecido  em  Lagos,  e  grandíssimos  pro- 
testos d'amizade  da  parte  d'ElRei  seu  Amo  a  ElRei 
de  Portugal :  que  elle  Conde  de  Merle  tinha  assen- 
tado de  não  ir  por  então  fallar  a  D.  Luiz  da  Cu- 
nha a  respeito  da  restituição  dos  navios  da  es- 
quadra de  M.  de  la  Clue  para  dar  todo  o  tempo 
áquelle  Ministro  de  a  obter  da  Inglaterra,  pois  que 
lhe  havia  certificado  que  aquella  restituição  teria 
jogar  com  a  satisfação,  que  a  ElRei  seu  Amo  se 


(338'  Arch,  do  Minist.  dos  Negócios  Estrang.  de  França 
vol.  XCÍ  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  115. 
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devia :  que  além  dislo  todos  os  negócios  eslavão 
parados  por  ter  o  Conde  de  Oeiras,  a  subir-se  á 
carruagem,  caído  e  esfolado  ambas  as  pernas ;  que 
por  esta  occasião  tinha  elle  Embaixador  ido  fazer- 
Ihe  uma  visita,  e  como  lhe  fallasse  na  recommen- 
dação,  que  o  Duque  lhe  havia  feito  a  respeito  de 
M.  de  Lerma,  lhe  tornara,  que  aquelle  negocio  era 
da  competência  de  D.  Luiz  da  Cunha,  mas  que 
quando  delle  se  tratasse  elle  se  lembraria  da  re- 
commendaçâo  do  Duque,  e  folgaria  muilo  de  fazer 
alguma  cousa  que  lhe  fosse  agradável  (339). 

An.  1760  Despacho  de  M.  de  Choiseul  para  o  Embaixa- 
Março25  ^j^^.  (]q^(jç  ^g  Merle  em  que  lhe  significa  que  sen- 
do o  modo,  por  que  se  haviâo  os  Ministros  Portu- 
guezes  para  com  os  Embaixadores,  diverso  do  que 
em  geral  era  o  adoptado  pelas  demais  Cortes,  o  Em- 
baixador de  Portugal  nâo  podia  esperar  de  ser  tra- 
tado por  outra  medida  em  Pariz,  do  que  elle  Con- 
de de  Merle  havia  sido  em  Lisboa ;  o  que  nâo  obs- 
tante EIRei  de  França  antes  de  tomar  uma  reso- 
lução definitiva  esperaria  pela  resposta,  e  effeito  da 
Memoria  de  que  anteriormente  se  ha  tratado  (340). 

An.  1760     Despacho  de  M.  de  Choiseul  para  M.  Bensir  em 

^^"l*    que  lhe  observa  que  na  verdade  seria  de  summo 

proveito  para  França  o  poder  entrar  de  metade  nos 


(339)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  Íí6. 

(340)  Ibid.,  f.  117. 
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benefícios  que  os  Inglezes  colhiào  commerciaiido 
com  os  Portu^uiozes ;  que  por  diversas  vezes  ha- 
via o  Ciov(rm)  (k  S.  M.  Clirislianissiina  procurado 
eíTeilual-o,  sempre  porém  sem  successo  ;  que  Ioda- 
via  logo  que  fosse  restabelecida  a  paz,  elle  se  não 
descuidaria  (Pum  objeclo  de  tanta  ponderação;  que 
pelo  que  dizia  respeito  a  caplurarem-se  os  Paque- 
tes Inglezes,  era  isto  em  seu  entender  impraticável, 
por  serem  de  ordinário  navios  mui  veleiros  (341). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  no  qual  An.  1760 
respondendo  a  um  despacho  anterior  do  Duque  de 
Chòiseul  lhe  diz  que  se  nào  altendôra  a  nada  mais 
que  ao  seu  próprio  interesse  desde  logo  se  teria 
aproveitado  da  faculdade  que  lhe  haviâo  dado  de 
se  recolher  á  Corte,  porôm  que  estando  presente 
na  de  Lisboa  um  Embaixador  extraordinário  de  In- 
glaterra, entendia  não  devia  o  de  França  ausen- 
lar-se.  E  passando  a  dar  conta  dos  negócios  de  que 
eslava  encarregado  accrescenta :  que  vira  D.  Luiz 
da  Cunha,  o  qual  lhe  havia  promettido  de  pôr  na 
presença  d'ElRei  seu  Amo  as  informações  que  do 
Faro  lhe  linhão  vindo  sobre  o  caso  da  polaca  Fran- 
ceza,  e  lhe  assegurara  que  S.  M.  Fidelíssima  ha- 
via de  dar  á  França  a  satisfação  que  fosse  de  jus- 
tiça ;  que  no  concernente  ao  occorrido  em  Vianna 
do  Minho  o  mesmo  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  dissera 


(311)  Arch.  dos  Negócios  Eslrang.  de  Franra,  vol.  CXII, 
f.  1. 
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que  os  ínglezes  linhão  andado  mal  nesse  fado  por 
se  lerem  aproveitado  da  ausência  do  Governador, 
para  irem  atacar  o  corsário,  e  que  elle  não  tarda- 
ria em  communicar-lhe  as  resoluções  d'ElRei  seu 
Amo;  que  estando  os  negócios  em  bom  pé,  pro- 
segue  o  Embaixador,  se  resolvera  elle  a  failar  so- 
bre a  vinda  do  Embaixador  de  Inglaterra,  o  que 
dera  occasião  a  D.  Luiz  da  Cunha  a  repelir-lhe  em 
substancia  o  que  o  Embaixador  havia  dito  a  ElRei 
na  falia  que  lhe  endereçara  em  sua  primeira  au- 
diência ;  com  o  que  elle  Embaixador  se  vira  obri- 
gado a  convir  com  D.  Luiz  da  Cunha  que  pelo  que 
dizia  respeito  ao  primeiro  ponto  ElRei  de  Portu- 
gal se  devia  de  dar  por  satisfeito  de  S.  Magestade 
Brilannica,  porem  que  lhe  lembrava  e  lhe  havia 
elle  D.  Luiz  da  Cunha  dito  que  a  restituição  dos 
navios  capturados  e  queimados  devia  ser  eíFeituada 
ao  mesmo  passo  que  a  satisfação  exigida  pelo  in- 
sulto feito  aos  fortes  ;  que  a  isto  lhe  tornara  D.  Luiz 
da  Cunha,  que  não  o  linha  perdido  da  lembrança, 
e  que  o  Embaixador  de  Inglaterra  no  fecho  de  seu 
discurso  havia  expressamente  declarado  se  reser- 
vava de  tratar  com  os  Ministros  de  S.  M.  Fidelis- 
sima  os  demais  objectos  para  que  ElRei  seu  Amo 
o  tinha  ali  mandado,  e  que  elle  D.  Luiz  da  Cunha 
não  linha  a  satisfação  por  concluída,  porem  somente 
por  começada,  pois  que  ElRei  seu  Amo  insistia  lam- 
bem na  restituição  dos  navios ;  que  elle  necessita- 
va de  algum  tempo  para  tratar  d'aquelle  negocio 
com  o  Embaixador  de  Inglaterra  e  tencionava  dar 
a  elle  Embaixador  parle  de  quanto  com  elle  pas^ 
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sasse  :  —  Que  eile  Conde  manifeslára  a  D.  Luiz 
(la  Cunha  a  satisfação  que  lhe  havia  causado  o  que 
lhe  dissera,  e  lhe  cerlificára  da  que  elle  leria  do 
o  mandar  a  elle  Duque  pelo  primeiro  correio  :  Que 
peneirado  D.  Luiz  da  Cunha  das  palavras  gracio- 
sas que  elle  Embaixador  lhe  havia  dirigido  lhe  as- 
segurara que  a  sua  Còrle  longe  de  ser  Ingleza,  S6 
inclinava  mais  á  de  Franca,  e  especialmenie  pela 
alliança  que  o  Soberano  linha  conlrahido  com  a  de 
Ilespanha  por  seu  casnmenlo,  e  pela  origem  da 
Casa  de  Porlugal  que  descendia  da  de  Borgonha, 
e  ullimamcnle  pela  conformidade  de  religião. 

Sobre  o  que,  diz  o  Embaixador,  que  nâo  sabia 
dar  saida  áquella  súbita  mudança  de  linguagem, 
tal  qual  nunca  ouvira  depois  que  eslava  em  Por- 
tugal, e  a  allribuia  ás  representações  que  elle  Du- 
que de  Choiseul  havia  feito  ao  Ministro  de  Porlu- 
gal em  Pariz  sobre  o  que  se  passara  entre  elle  Conde 
de  3ícrle  e  o  Conde  de  Oeiras.  Passando  a  outros 
negócios  refere  que  linha  sido  decidido  que  EIRei 
nào  daria  ao  Cardeal  Núncio  o  barreie,  por  ser  a 
ceremonia  longa  e  fastidiosa,  e  que  aquelle  Prela- 
do se  dispunha  a  recebel-o  das  míios  d'um  Bispo, 
seu  amigo;  e  que  D.  Luiz  da  Cunha  dora-um  grande 
jantar  ao  Corpo  Diplomático,  no  qual  Iodas  as  saú- 
des reaes  forâo  dirigidas  a  elle  Embaixador  cm  pre- 
sença dos  Embaixadores  d'Inglalerra  e  dllespanha, 
concluindo  que  tivera  todas  as  dislincçOes  e  prefe- 
rencias que  podia  descjnr  '3í2). 


(342)  Arch.  cit.,  vol.  XCH,  f.  2. 
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An.  1760  Oííicio  (lo  Embaixador  Goiule  de  Meiie,  em  que 
Abni  8  pai-iicipa  ao  Duque  de  Choiseul  como  se  encontrara 
com  o  Embaixador  de  Inglaterra  Lord  Knowles,  a 
quem  tratara  com  aquella  cortezia  que  era  devida 
ao  caracter  de  que  se  achava  reveslido,  e  que  não 
podia  deixar  de  confessar  que  na  pralica  que  com 
elle  tivera  ficara  penhorado  de  sua  franqueza  e  boas 
maneiras.  Participa  mais  como  no  dia  3  d'aquelle 
mez  o  Infante  D.  Manoel  tinha  lido  um  ataque  d'apo- 
plexia,  o  qual  começara  pela  paralysia  do  braço  es- 
querdo ;  que  acudindo-se-lhe  com  sangrias,  melho- 
rara, e  esperava-se  estivesse  dentro  de  poucos  dias 
restabelecido  ;  que  houvera  um  combale  entre  al- 
gumas fragatas  Inglezas  e  Francezas  perlo  do  Cabo 
da  Roca,  no  qual  os  ínglezés  não  ficarão  com  a 
melhoria  porque  duas  das  suas  fragatas  havião  en- 
trado em  Lisboa  destroçadas  (343). 

An.  1760  Responde  neste  dia  D.  Luiz  da  Cunha  á  recla- 
Abrii  10  nfiação  que  lhe  havia  feito  o  Conde  de  Merle  acerca 
da  polaca  Franceza  fazendo-lhe  saber,  que  as  in- 
formações a  que  mandara  proceder  diíTerião  muito 
nos  fados  das  que  elle  Embaixador  recebera;  que 
a  polaca  havia  recebido  das  autoridades  Portugue- 
zas  toda  a  protecção  que  ellas  lhe  podião  dar,  e  até 
varias  concessões  e  favores  que  não  erão  do  estilo, 
nem  conformes  com  as  leis  do  Reino  ;  como  era  o 


(343)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  15. 
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perinillir-llic  a  saída,  \indo  ella  carregada  de  con- 
l  ia  bandos  (3í 


í  í 


Hcsposla  do  mesmo  para  o  sobredito  Conde  de  An.  1760 
Merlo  respeito  ao  occorrido  em  Vianna  do  3Iinho,  ^^'"'' *^ 
signiíicando-lhe  que  o  altentado  commellido  contra 
o  corsário  Francez  pelos  ínglezes  não  se  podia  im- 
putar a  culpa  da  parle  do  Governador  d'aquelle 
porto,  porem  que  apezar  disto  ElRei  mandara  cas- 
tigar o  Tenente  do  Forte  por  ter  deixado  sair  deite 
as  lanchas,  dado  que  nao  soubesse  eslavão  arma- 
das ;  que  o  Governador  mandara  immedialamente 
embargar  a  presa  para  restiluil-a  ao  corsário :  jus- 
tifica depois  o  Conde  de  Oeiras  por  se  haver  ne- 
gado a  tratar  com  elle  Embaixador,  dizendo  :  que 
as  três  Secretarias  d'Estado  erào  entre  si  tão  dis- 
tinctas  e  independentes  umas  das  outras,  segundo 
as  leis  do  Ucino,  como  o  erão  nas  demais  Cortes 
da  Europa,  por  cujo  motivo  o  3Iinislro  d'uma  d'el- 
las  não  podia  conhecer  dos  negócios  das  outras, 
sem  ordem  especial  d'ElRei,  da  qual  se  nào  acha- 
va munido  o  Conde  de  Oeiras  para  conferir  com 
elle  Embaixador,  por  isso  que  ElRei  seu  Amo  nâo 
continuava  a  dar  estas  ordens  quando  ia  a  Mafra, 
Queluz,  ou  Pancas,  por  serem  desnecessárias,  e  por 
se  suppor  estava  ElRei  presente  em  qualquer  d'aquel- 
les  três  lugares  por  serem  mui  vizinhos,  pois  que 


(344)   Arch.  do  Minisforio  dos  Ncgoc.  Eslrang.  de  França, 

\oi.  xr.ii.  r.  17. 


—  22  í — ' 

dentro  tl^uiua  hora  podia  chegar-Ihe  ás  mãos  quaí^ 
quer  caria  para  sobre  ella  poder  S.  M.  deliberar 
e  resolver,  e  dar  as  providencias  necessárias,  como 
leria  dado  no  tempo  a  que  elle  Embaixador  se  re- 
feria, se  elle  tivesse  avisado  que  linha  negocio  da 
sua  Corte,  sobre  o  qual  desejava  conferenciar  (345). 

An.  1760  Oíficio  do  Embaixador  Conde  de  Merie  para  o 
Abril  15  Dyqyg  (jg  Choiseul  remetlendo-lhe  copia  das  res- 
postas alraz  mencionadas  de  D.  Luiz  da  Cunha, 
Analysa-as  o  Embaixador,  e  dechira  que  já  não 
era  D.  Luiz  da  Cunha  que  nelias  lallava,  mas  sim 
o  Conde  de  Oeiras  ;  que  em.  lugar  da  satisfação  que 
esperava,  allegavão-lhe  a  fineza  e  graça  especial  de 
não  se  haver  confiscado  a  polaca  em  conformidade 
com  as  leis  do  Reino ;  que  havia  feito  varias  re- 
presentações a  D.  Luiz  da  Cunha  sobre  o  caminho 
que  ia  levando  aquella  negociação,  porém  que  tudo 
fora  inútil  por  a  julgar  aquelle  Ministro  concluida. 
Que  pelo  que  dizia  respeito  á  de  Vianna  dava  ef- 
fectivamente  o  Governo  Portuguez  a  satisfação  pe- 
dida, e  ajunta  que  Lord  Knowles  não^  lhe  parecia 
ler  vindo  encarregado  de  negócios  de  muito  peso, 
pois  que  rara  era  a  vez  que  via  a  D.  Luiz  da  Cu- 
nha ;  que  os  Negociantes  Inglezes  havião  feito  ao 
dito  Embaixador  uma  representação  sobre  o  estado 
de  seu  commercio  em  Portugal,  representação  que 
aquelle  Diplomata  acolhera  com  frieza,  declaran- 


(345)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  21 


do-lhes  que  nenhuma  ordem  trazia  para  enlendef 
naquella  matéria,  e  sol)re  este  caso  faz  o  Conde  de 
Merlc  a  se^íuinle  reflexão ;  que  não  sabia  o  que  os 
Inglezes  podiào  pedir,  sendo  que  levavão  quanto 
havia  no  Reino  :  oiro,  diamantes  e  mercadorias, 
com  o  que  deviào  de  estar  contentes.  Depois  passa 
a  referir  que  se  havia  levantado  uma  nova  difi- 
culdade entre  a  Côrle  de  Koma  e  a  de  Lisboa  so- 
bre a  nomeação  do  novo  Arcebispo  da  Bahia  frade 
que  havia  sido  de  fresco  excommungado  pelo  Nún- 
cio (346). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Embai- An.  1760 
fiador  Conde  de  Merle,  no  qual  respondendo  ao  of-  '^  ^^' 
ficio  desle  de  8  do  mez  antecedente,  lho  diz  que  a 
creação  do  novo  Conselho  de  Estado  era  sem  du- 
vida para  tralar  do  casamento  da  Princeza  do  Bra- 
zil  e  talvez  lambem  para  discutir  e  examinar  as 
propostas  do  Embaixador  de  Inglaterra  Lord  Knovv- 
les,  sendo  a  escolha  dos  cinco  conselheiros  obra  do 
Conde  de  Oeiras  (347). 

Participa  ao  Duque  de  Choiseul  o  Emliaixador  An.  1760 
Conde  de  Merle  no  presente  oíTicio,  que  o  Embai- ^*^''''-- 
xador  de  Inglaterra  Lord  Knowles  havia  tido  duas 
longas  conferencias  naquella  semana  com  o  Conde 


(3i6)   Arch.  do  Vlinistcrio  dos  Xcíçoc.  Estran;^.  d»-  França, 
vol.  XCII,  f.  26. 
(347)  Ibid.,  f.  2o. 
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de.  Oeiras,  porém  que  do  que  nellas  se  havia  tra- 
tado nada  linha  transpirado  ;  que  o  Conselho  d'Es- 
lado  tinha  tido  uma  nova  sessão ;  que  a  Rainha 
vindo  de  Belém  cahira  do  cavallo,  ficando-lhe  um 
pé  no  estribo,  porem  que  felizmente  o  cavallo  se 
nào  mechêra;  que  na  queda  desmentira  um  braça 
de  que  soífrêra  grandemente  em  quanio  lho  não 
concertarão  (348). 

An.  1760  Em  despacho  deste  dia,  respondendo  o  Duque 
^  "  "^  de  Choiseul  a  um  dos  oííicios  do  Embaixador  Conde 
de  Merle,  lhe  diz  que  as  desculpas  que  o  Embai- 
xador de  Inglaterra  havia  feito  a  ElRei  D.  José  so- 
bre a  violação  do  território  de  Lagos  podião  ser 
reputadas  por  aqueíle  Soberano  como  uma  satisfa- 
ção publica  do  insulto  que  tinha  sido  feito  á  sua 
própria  pessoa,  c  estava  em  seu  arbitrio  o  dar-se 
por  satisfeito  com  ellas  ;  porem  que  pelo  que  dizia 
respeito  á  restituição  dos  navios  Francezes  captu- 
rados ou  o  equivalente  delles,  essa  devia  ser  a  con- 
sequência do  que  os  Inglezes  costumavão  praticar 
em  Lisboa,  e  que  competia  a  ElRei  o  obtel-a,  como 
convinha  á  França  (349). 

An.  1760     Officio  do  Encarregado  de  Negócios  Salema  para 

Abril  24-  ^  Duquc  de  Choiseul  em  favor  de  J.  J.  Soares  de 

Barros,  Pensionario  d'EIRei  de  Portugal  no  Colle- 


(348)  Arch.  e  vol.  cit.  f.  37. 
(3Í9)  Ibid.,  f.  U. 


gio  Real  de  Paris,  onde  havia  muilos  annos  estu- 
dava malheinalicas,  e  que  era  finalmenlc  chamado 
para  a  Còrle,  e  porque  o  dilo  Barros  havia  ali  en- 
contrado umas  caixíis  com  livros  e  dinheiro  per- 
teiicenlcs  aos  Jesuitns,  e  por  conseguinte  á  Coroa 
de  Portugal  pcde-lhe  haja  de  mandar-lhe  scjào  en- 
tregues aquelles  objectos  (350). 

Carta  do  Ministro  Secretario  d'Eslado  Duque  de  An.  1760 
Choiseul  para  o  Encarregado  de  Negócios  de  Por-''^^"^^^ 
lugal  Salema,  parlicipando-lhe  que  mandaria  exa- 
minar os  papeis  que  se  achavão  nos  bahús,  que  ello 
reclamava  por  M.  Bernier  iMinistro  da  iMarinha,  e 
que  lhe  daria  parle  do  resultado  do  dilo  exame  (3o  1). 

Oíficio  do  Embaixador  Conde  de  Merle,  dando  An.  1760 
parle  das  melhoras  da  Rainha,  que  se  dizia  len- ^'^'''' '^^ 
cionava  monlar  a  cavai  lo,  logo  que  se  achasse  res- 
tabelecida (3o2). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  no  qual  res-  An.  1760 
pondcndo  ao  oíTicio  desle  do  primeiro  do  mez  aci- ^^^'''^29 
ma  lho  diz,  que  tendo-lhe  ElBei  seu  Amo  dado  li- 
cença para  se  lornar  para  Versalhes,  a  leria  já  con- 
vertido em  ordem  expressa  de  relirar-se,  se  elle 
houvera  conlinuado  a  experimenlar  o  Iratamento 


(350)  Arc.h.  o  vol.  rit..  f.  39. 

(351)  Ihiff.,  f.  il. 

(ao2'  ibtd.,  1.  :í:j. 
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pouco  decoroso  de  que  se  queixava  da  parle  dos 
Ministros  de  Portugal,  porem  que  via  com  satisfa- 
ção o  que  entre  elle  Embaixador  e  D.  Luiz  da  Cu- 
nha se  havia  passado,  donde  conclue  devia  elle 
Conde  de  Merle  tratar  de  ganhar  a  amizade  dos  Mi- 
nistros Portuguezes,  evitando  cuidadosamente  úct 
parecer  querer  ingerir-se  em  tudo  quanto  tinha  cor- 
relação com  a  administração  interior  do  Reino  (353). 

An.  1760  Em  Oíficio  deste  dia  dá  o  Embaixador  parle  do 
Maio  6  qyg  acontecera  á  porta  das  casas  de  sua  resideii^ 
cia,  e  vem  a  ser:  que  lendo  um  cozinheiro  Fran- 
cez  de  nação  sido  havia  cousa  de  Ires  annos  ca- 
pturado pelos  Inglezes  em  um  navio  da  Compa- 
nhia das  índias,  e  durante  todo  este  tempo  retido 
a  bordo  d'uma  náo  por  nome  Windsor,  achando- 
se  esta  náo  no  Tejo,  tralára  de  recobrar  a  liber- 
dade e  o  posera  em  eífeito  acolhendo-se  á  casa 
delle  Embaixador  e  pondo-se  debaixo  da  sua  pro- 
tecção ;  que  passado  tempo  estando  o  sobredito  co- 
zinheiro á  porta  da  mesma  casa  praticando  com  os 
criados  delle  Embaixador,  como  fosse  reconhecido 
por  um  official  Inglez  que  passava  acompanhado  de 
oito  marinheiros,  tratou  este  de  apoderar-se  delle, 
o  que  foi  em  breve  executado  pelos  marinheiros  In- 
glezes ;  o  que  vendo  um  dos  criados  delle  Embai- 
xador estranhou  ao  oíTicial  aquelle  procedimento, 


(353)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCÍI,  f.  52. 
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(liztMulo  que  era  aquelle  liuinein  francez  e  eslava 
debaixo  da  proleccão  delle  Embaixador,  que  não 
suflVeria  u  Niesscin  piduler  a  poria  de  seu  próprio 
palácio ;  que  porem  o  ollicial  Inglez  surdo  ás  re- 
presenlações  mandara  agarrar  no  criado,  sendo  elle 
o  primeiro  que  lhe  poz  a  mâo  na  gola  da  farda  ; 
que  o  criado  nesíe  aperlo  bradara  pelos  companhei- 
ros, os  quaes  acudindo  derao  muilas  pancadas  nos 
marinheiros  Inglezes  e  no  oílicial,  e  indo  esle  a  li- 
far  a  espada,  lançarão  mão  delia  e  tel-o-hião  des- 
armado senão  fora  a  intervenção  do  Secrelario  delle 
Conde  Embaixador,  o  qual  fizera  cessar  a  desor- 
dem, ficando  no  cobro  da  liberdade  tanto  o  cozi- 
nheiro como  o  criado  :  participa  mais  que  poucos 
dias  antes  um  marinheiro  Francez  que  tinha  um 
passaporte  do  Cônsul  havia  lambem  sido  agarrado 
e  levado  para  bordo  d'uma  náo  Ingleza.  —  Que 
elle  Embaixador  determinara  ir  ler  com  I).  Luiz  da 
Cunha,  a  quem  referira  o  acontecido;  que  aquelle 
Ministro  lhe  respondera :  sentia  muito  que  tal  ti- 
vesse acontecido,  que  se  elle  F.mbaixador  tinha  mo- 
tivo para  se  arrecear  se  renovassem  semelhantes 
actos,  eslava  prompfo  a  propor  a  El  Rei  seu  Amo 
de  mandar  postar  um  corpo  de  guarda  a  pequena 
dislancia  das  casas  de  sua  residência,  acrescen- 
tando que  elle  Embaixador  bem  dcNia  saber  quo 
os  Inglezes  erão  difi^crcnícs  das  demais  nações;  que 
quando  um  Governo  se  qucixa\a  de  semelhantes 
procedimentos  ao  Embaixador  Inglez  ou  aos  .Mi- 
nistros, o  que  lhe  respondiào  era  que  aquelle  ne- 
gocio era  da  competência  do  Almirante  c  que  elles 
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nada  linhSo  que  ver  nos  actos  de  seus  subordina- 
dos ;  que  elle  D.  Luiz  da  Cunha  bem  entendia  que 
aquillo  nào  devia  ser  assim,  mas  que  na  verdade 
assim  o  era,  e  que  nào  via  meio  de  o  impedir. 

Que  elle  Embaixador  se  mostrara  pouco  satis- 
feito com  a  resposta,  e  lhe  rogara  o  levasse  á  pre- 
sença d'ElRei  D.  José,  afim  que  aquelle  Soberano 
nào  imputasse  a  elle  Embaixador  as  desordens  que 
por  ventura  viessem  a  succeder.  Que  D.  Luiz  da 
Cunha  para  prova  do  que  havia  dito  lhe  citara  en- 
tre outras  muitas  violências  praticadas  pelos  Ingle- 
zes,  as  quaes  havião  ficado  todas  sem  castigo,  que 
no  fim  da  pratica  elle  Embaixador  lhe  perguntara 
se  a  restituição  dos  navios  da  esquadra  de  M.  de 
la  Clue  era  por  ventura  o  objecto  das  conferencias 
que  o  Conde  de  Oeiras  tinha  lido  com  Lord  Know- 
les,  e  qual  fosse  definitivamente  o  estado  em  que 
se  achava  aquelle  negocio  ;  que  D.  Luiz  da  Cunha 
depois  de  estar  algum  tempo  calado  lhe  tornara ; 
devia  elle  Embaixador  estar  bem  persuadido  da  boa 
vontade  d'EIRei  seu  Amo,  o  qual  já  tinha  manifes- 
tado quaes  fossem  sobre  aquelle  assumpto  as  suas 
determinações  ao  Embaixador  de  Inglaterra,  e  que 
elle  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  participaria  a  seu  tempo 
o  resultado  (354). 

An.  1760      Por  despacho  deste  dia  responde  o  Duque  dp 
Maio  13  (]hoiseuI  ao  conteúdo  do  OíTicio  do  Embaixador 


(354)  Arch.  e  vol.  cil.,  f.  68. 
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Comie  lie  Meiic  de  l.'>  ilo  inez  nnlecedenle,  signi- 
fica iido-ihc  a  uolaNel  diíTerenra  que  observava  en- 
Ire  a  relação  dos  factos  occorridos  em  Faro  e  em 
Vianna  feila  pela  Còrlc  de  Lisboa  e  a  que  a  elle  Du- 
que havia  enviado  pela  Embaixada,  e  observa  que 
de  ordinário  em  laes  conleslações  ambos  os  conlen- 
dcnles  1  ratão  de  fazer  com  que  pareça  eslar  da  sua 
parle  o  direito  e  a  justiça  ainda  que  seja  á  custa 
da  \erdade,  assim  que  parece  estar  satisfeito  com 
as  resposlas  de  D.  Luiz  da  Cunlia  excepto  porém 
no  que  diz  respeito  á  restituição  dos  navios  da  es- 
quadra de  M.  de  la  Clue  em  que  insiste.  Vindo  a 
faliar  no  Conde  de  Oeiras,  accrescenta  aquelle  pru- 
dente Ministro :  que  era  fácil  fazer  juizo  do  génio 
e  caracter  do  sobredito  Conde  pelo  modo  com  que 
elle  desempenhava  as  funcçues  do  seu  Minislerio, 
mas  (jiic  pois  elle  gozava  do  favor,  e  principal  con- 
fiança d'ElRci  Fidclissimo,  era  mister  que,  evitando 
tudo  quanto  podesse  oílender  pessoalmente  aquelle 
Ministro,  elle  Conde  de  Merle  lhe  manifestasse  ex- 
teriormente as  deferências  e  altonçOes  que  crào  de- 
vidas ao  lugar  que  occupava,  sem  todavia  tratar 
com  elle  direclamenle  os  negócios  que  inleressavão 
o  serviço  d'ElI{ei  de  França,  devendo  para  isso  di- 
rigir-se  unicamente  a  D.  Luiz  da  Cunha  (355). 

Memoria  apresentada  pelo  Abbade  Salema  acerca  An.  1760 
das  queixas  que  a  Còrle  de  Lisboa  fazia  do  Conde  ^'^'*^  *^ 


(355)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  79. 
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de  Merle  Embaixador  de  Franca  em  Lisboa ;  consta 
de  17  arligos  ej^ccupa  treze  paginas  in-fol.  e  reza 
em  substancia  o  seguinte  : 

Que  se  ElRei  Fideiissimo  nao  estivera  persua- 
dido da  amizade  d'EiRei  Chrislianissimo,  se  não  es- 
tivera certo  das  provas  reiteradas  com  que  se  ap- 
plicára  em  lodo  o  tempo  a  inteirar  a  S.  M.  Chris- 
tianissima  da  sua  reciproca  e  immutavel  aífeição, 
não  poderia  acreditar  que  a  missão  do  Conde  de 
Merle,  concebida  por  S.  M.  Ghrislianissima  com 
intenções  puras  e  religiosas,  tinha  por  objecto  es- 
pecial a  conservação  da  perfeita  harmonia  que  de 
todo  o  tempo  existira  entre  uma  e  outra  coroa ; 
nem  desculpar  os  ditos  passos  e  feitos  do  sobredito 
Embaixador,  olhando-os  simplesmente  como  pes- 
soaes,  e  procedidos  unicamente  da  sua  extrema  vi- 
vacidade, e  da  pouca  experiência  que  de  necessi- 
dade [devia  ter,  por  ser  aquella  a  primeira  missão 
diplomática  de  que  fora  encarregado,  e  juntamente 
das  más  companhias  que  frequentava. 

1.*"  Que  S.  M.  Fidelíssima  teria  tido  justos  mo- 
tivos para  se  persuadir  com  bons  fundamentos,  que 
o  Gonde  de  Merle  em  vez  de  ter  por  missão  culti- 
var a  união  entre  as  duas  Coroas  havia  sido  ex- 
pressamente encarregado  de  tratar  por  todos  os  meios 
de  fomentar  a  desunião  e  desordem  e  de  romper  a 
boa  intelligencia  que  havia  tanto  tempo  entre  ellas 
subsistia. 

2."*  Que  o  Embaixador  começava  logo  no  prin- 
cipio da  sua  missão  por  se  ligar  com  as  pessoas 
desaffectas  ao  Governo  e  com  aq\iella$  que  haviâo 


incorrido  no  desagrado  d'ElRei  Fideiissimo,  e  Ira- 
>ár  acom  cilas  relações  as  mais  intimas,  para  cen- 
surar in(li<íiiauienle  os  aclos  do  Governo  com  pu- 
blico escândalo  de  toda  a  Còrle. 

3."*  Que  vendo  o  Conde  de  Merle  que  o  Car- 
deal Núncio  era  mal  aceito  na  Corte,  pelo  modo 
eom  que  se  houvera  depois  do  faliecimento  do  Papa 
Benedito  XIV,  e  sendo  de  pratica,  nào  viverem  os 
representantes  públicos,  em  circumstancias  menos 
delicadas,  civil  e  politicamente  com  aquelles  que 
vêem  nào  serem  bem  recebidos  nas  Cortes  onde  re- 
sidem para  se  não  tornarem  a  ellas  suspeitos  e  des- 
aceitos,  havia  pelo  contrario  feito  gala  da  sua  in- 
timidade com  o  dito  Núncio  naquellas  notáveis  e 
delicadas  circumstancias,  a  ponto  de  ter-se  o  Nún- 
cio obrigado  a  obler  do  Papa  para  o  Irmão  mais 
velho  do  dito  Embaixador  o  titulo  de  Duque  de 
Beauchamp,  em  consequência  do  que  o  Embaixa- 
dor continuara  a  fazer  gala  e  ostentação  de  ser  súb- 
dito e  vassallo  da  Cúria  Romana. 

4.**  Que  as  conferencias  que  o  dito  Embaixador 
havia  tido  com  os  Secretários  d'Estado  de  S.  M. 
Fidelíssima  haviào  sido  inficionadas  de  certo  sen- 
timento d'animadversão,  que  necessariamente  de- 
viào  inspirar-lhe  as  perniciosas  frequentações  com 
o  Cardeal  e  outras  pessoas,  e  conformes  com  as 
informações  que  enviava  á  sna  Còrle  e  com  as  no- 
tas que  elle  passava  á  de  Lisboa,  de  que  ali  se  jun- 
tava copia  ;  que  assim  todas  as  vezes  que  o  sobre- 
dito Embaixador  acertava  de  ver-se  com  os  Minis- 
tros d'EIRei  Fideiissimo,  nunca  deixava  de  por- 


tar-se  com  arrogância,  desabrimenlo,  ronipendo 
em  queixas  e  ameaças,  como  quem  de  induslria 
desejava  indispor  e  irritar  os  ditos  Ministros  com 
o  presupposlo  de  os  exasperar,  nâo  podendo  estes 
por  mais  moderação  e  boa  fé  que  tivessem  dissi- 
mular Ião  inaudito  e  nunca  visto  melhodo  de  ne- 
gociar n'uma  Corte  estrangeira  ainda  mesmo  na 
hypothese  de  se  não  estar  em  boa  intelligencia. 

5.°  Que  as  mencionadas  indecencias  e  excessos 
praticados  de  um  modo  tão  indigno  forão  subindo 
de  ponto,  até  se  estenderem  a  penetrarem  no  pró- 
prio palácio  d'ElRei  Fidelíssimo,  tendo  o  Conde  de 
Merle  ousado  entrar,  apezar  das  prohibições  e  da 
etiqueta  sempre  observada,  até  nos  aposentos  mais 
secretos  da  Rainha  Fidelíssima  em  companhia  do 
Cardeal  iNuncio,  altentado  nunca  praticado  por  ne- 
nhum outro  Embaixador,  e  havendo-se  em  outra 
occasião  com  indecencia  e  falta  de  decoro,  man- 
dando um  de  seus  criados  notificar  á  dita  Rainha 
Fidelíssima  a  morte  da  Infanta  Duqueza  de  Parma, 
€  commetlido  outras  indecencias  da  mesma  natu- 
reza e  importância. 

6.*"  Que  seguindo  o  mesmo  rumo  nas  informa- 
ções que  dava  ao  Ministro  Secretario  dEslado  de 
S.  M.  Christianissima  do  estado  da  Corte  de  Por- 
tugal, não  era  para  admirar  lizesse  o  Duque  de  Choi- 
seul  ao  Ministro  dTIRei  Fidelíssimo  em  Pariz,  na 
conferencia  de  11  de  Março  d'aquelle  anno  a  falia 
que  lhe  endereçou,  por  ser  moralmente  certo  que 
as  informações  ao  Duque  enviadas  pelo  Embaixa- 
dor havião  de  ser  uma  pintura  fiel  da  malevolen- 


<iia  e  animosidade  de  que  elle  estava  possuido  cm 
razão  das  sociedades  que  íreíjuenlaNa. 

7.*"  Que  se  o  Embaixador  luio  tivera  i)reoccu- 
pado  o  enlendimenlo,  leria  observado,  desde  o  co- 
meço da  sua  missão,  que  desde  que  a  guerra  se 
rompôra  um  grande  numero  de  navios  com  ricas 
cargas  já  da  Coroa  de  França,  já  da  Companhia 
das  índias  da  mesma  naçào,  haviào  sido  recebidos 
nos  portos  de  Portugal  e  do  Algarve  e  em  geral 
nos  de  lodos  os  dominios  Porluguezes  nas  Ires  par- 
tes do  mundo ;  que  pelo  mesmo  teor  em  lodos  os 
ditos  portos  os  vassallos  de  S.  M.  Fidelíssima  ha- 
viào praticado  para  com  os  de  S.  M.  Chrislianis- 
sima,  os  deveres  da  hospitalidade,  conforme  o  per- 
mellia  a  neutralidade  estricla,  que  S.  M.  Fidelís- 
sima se  linha  proposto  observar  para  com  as  Po- 
tencias belligerantes,  como  eHeclivamenle  havia  re- 
ligiosamente praticado. 

8."*  Que  era  certo,  que  depois  da  vinda  do  so- 
bredito Embaixador  os  mesmos  fados  se  havião  re- 
petido, e  o  Governo  Portuguez  havia  observado  o 
mesmo  modo  de  proceder,  sem  a  menor  alteração ; 
que  o  contrario  faria  suppor  que  os  ditos  factos 
haviào  sido  desfigurados  acíntemente  pelo  Embaí- 
\«'ídor,  ou  fabricados  em  conciliábulos  maledícos 
para  o  fim  de  deprimir  a  alta  repulaçào  de  fideli- 
dade de  S.  M.  Fidelíssima. 

9.°  Que  o  primeiro  dos  sobreditos  factos  fora 
a  destruição  dos  navios  da  esquadra  de  M.  de  la 
Clui' ;  <|ii(í  era  certo  (juc  taes  desastres  provinliao 
dos  acciíhMíirs  (juu  a  guerra  trazia  comsigo  nas  di- 
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versas  costas  maritinias  de  lodos  os  Estados  d'Eu- 
ropa,  quando  a  parle  mais  fraca  linha  de  ceder  á 
mais  forle  ;  porôm  que  lambem  era  cerlo  e  aulhen- 
licado  pelas  ordens  dadas  por  S.  M.  Fidelíssima  e 
pelas  devassos  a  que  por  diversas  vezes  mandara 
proceder  no  Algarve,  que  naquelie  reino  se  haviào 
feito  lodos  os  esforços  possíveis  para  atalhar  a  tem- 
po os  excessos  commellidos  pelos  navios  Inglezes 
de  cujo  fogo  não  havião  escapado  os  fortes  situa- 
dos naquellas  paragens.  Que  depois  de  consumma- 
do  o  desastre  S.  M.  Fidelíssima  havia  expedido  as 
ordens  mais  terminantes,  para  que  no  dito  Reino 
do  Algarve  se  tivesse  para  com  os  officiaes  Fran- 
cezes  que  havião  naufragado  toda  a  contemplação, 
e  para  que  lhes  fornecessem  as  quantias  de  que 
houvessem  mister  dos  cofres  da  sua  fazenda,  sem 
a  menor  restricção,  e  successivamente  para  que  se 
negociasse  na  Corte  de  Londres  sobre  a  restituição 
dos  navios  capturados  e  incendiados,  e  que  S.  M. 
Fidelíssima  tinha  todos  os  motivos  para  esperar  da 
amizade  de  S.  M.  Britânica  uma  satisfação  confor- 
me com  as  regras  da  equidade,  o  que  a  seu  tempo 
se  havia  participado  ao  Conde  Embaixador  em  um 
officio  que  lhe  havia  dirigido  D.  Luiz  da  Cunha  aos 
23  de  Outubro  do  anno  antecedente.  Que  naquel- 
las mesmas  occorrencias  fora  annunciada  a  S.  M. 
Fidelíssima  a  próxima  vinda  a  Lisboa  do  Embai- 
xador extraordinário  Lord  Knowles  para  o  obje- 
cto da  reparação  dos  excessos  de  que  se  tratava. 
Que  tendo  o  dito  Embaixador  chegado  a  Lisboa 
tivera  a  sua  primeira  audiência,  mas  que  vendo 
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S.  M.  Fidelíssima  que  no  longo  discurso  que  o  dilo 
Embaixador  lhe  fizera  em  presença  de  Ioda  a  Côrle 
para  pssi»  cíTeilo  convocada,  expressando-se  nos  ler- 
mos mais  pdsilivos  e  obsequiosos  para  com  a  sua 
pessoa,  não  dissera  loda\ia  uma  só  palavra  a  res- 
peito da  resliluição  dos  navios  Francezes,  fizera  ex- 
pedir, segunda  vez  por  oííicio  de  D.  Luiz  da  Cu- 
nha ao  seu  Ministro  em  Londres,  as  ordens  mais 
terminantes  para  que  se  insistisse  nesta  reclama- 
ção, sobre  a  qual  aciuella  Corte  não  havia  até  en- 
tão decidido  cousa  alguma,  de  sorle  que  não  era 
possível  que  a  Côrle  de  Lisboa  se  tivesse  havido 
naquelle  negocio  com  mais  brevidade  e  diligencia, 
nem  podia  dar  á  Corte  de  França  outra  resposta 
que  a  antecedente. 

10.**  Que  no  concernente  ao  segundo  facto  oc- 
corrido  no  porto  de  Vianna,  e  representado  á  Corte 
de  Lisboa  pelo  Conde  de  Merle  em  oíTicio  de  7  de 
Fevereiro  próximo  passado,  era  mister  ponderar 
que  a  temeridade  inaudita  das  quatro  barcas  In- 
glezas  tão  somente  próprias  para  a  pesca,  que  lar- 
garão daquelle  porto  sem  outra  equipagem  que  a 
de  23  pessoas  com  o  único  presupposlo  de  se  di- 
vertirem nas  pescarias,  logo  que  fora  conhecido  na 
volta  delias  o  facto  e  que  se  soubera  trazião  uma 
presa,  e  uma  carta  de  corso  dada  por  um  dos  na- 
vios Inglezes  que  ali  eslavão  surlos,  se  ordenara- 
fossem  immediatamentc  as  ditas  barcas  capturadas, 
e  se  embargasse  a  presa  para  ser  restiluida  ao  cor- 
sário Francez  a  quem  a  tinhão  tomado,  e  que  de- 
pois disto  S.  M.  Fidelíssima  mandara  expedir  or- 
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dem  para  que  fosse  preso  o  officiaí  commandante 
do  forle  por  se  ler  portado  com  negligencia  no  exa- 
me que  das  barcas  devia  ler  feito,  antes  delias  saí- 
rem, para  verificar,  conforme  a  lei  do  Reino,  se 
levavao  ou  nào  contrabando  :  o  que  tudo  fora  com- 
municado  ao  dito  Conde  Embaixador  nas  respostas 
que  lhe  forào  feitas  em  10  d'Agoslo :  que  por  con- 
seguinte não  havia  razão  para  que  o  Embaixador 
se  queixasse  com  tanta  acrimonia  do  Governador 
de  Vianna,  nem  d'oulro  qualquer  súbdito  da  so- 
bredita Fidelíssima  Mageslade. 

li."*  Que  o  terceiro  facto  que  dizia  respeito  á 
polaca  Franceza,  e  succedido  na  costa  do  Algarve, 
exposto  igualmente  pelo  Embaixador  aos  Ministros 
d'ElRei  Fidelíssimo  em  oíTicio  de  14  de  Fevereiro, 
no  qual  elle  se  expressara  incivilmente  e  com  uma 
estranhavel  acrimonia,  para  se  conhecer  a  verdade 
cumpria  reílectir  que  o  Conde  de  Merle  se  expres- 
sara sobre  aquelle  fado  contradictoriamente  com 
o  que  se  achava  escripto  na  relação  feita  pelo  Ca- 
pitão Olke,  relação  que  havia  servido  de  base  ao 
sobredito  oííicio  de  14  de  Fevereiro. 

12.°  Que  a  polaca  de  que  se  tralava  sendo  um 
mero  navio  mercante  nenhum  direito  tinha  ou  pri- 
vilegio que  o  dispensasse  de  submelter-se  ás  leis 
do  paiz,  as  quaes  erão  as  mesmas  para  lodos  os 
navios  estrangeiros  de  qualquer  nação  que  fossem. 

13.®  Que  não  era  menos  estranhavel  que  o  so- 
bredito Capilão  Olive,  commandando  um  pequeno 
navio  mercante  se  tivesse  abalançado  a  protesíar 
em  lermos  nunca  usados,  c  de  sua  própria  auto- 
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ridado  contra  a  jurisdicção  do  Juiz  da  Alfandega 
denlio  dos  domínios  d'EIBei  Fidelíssimo,  depois  de 
haver  transgredido  ns  leis  do  Reino. 

li.*"  Que  no  concernenle  ao  quarto  facto  que 
era  a  resposta  que  o  Condo  de  Oeiras  íizera  ao  Em- 
baixador, quando  o  dito  lhe  perguntara  se  podia 
(ratar  com  elle  os  negócios  da  sua  Còrle  na  au- 
sência do  D.  Luiz  da  Cunha,  fora  aquella  resposta 
sincera  e  de  indispensável  necessidade. 

lo.**  Que  o  sobredito  Conde  de  Oeiras  nao  se 
achava  revestido  d'outro  caracler  que  o  de  Minis- 
tro do  Interior,  e  que  havendo  lei  que  regulava  a 
competência  relativa  dos  negócios,  não  podia  o  dito 
Conde  alteral-a,  sem  ordem  expressa  d'Ell{ei  seu 
Amo,  e  por  esse  motivo  elle  Conde  se  negara  a  ou- 
vir o  Embaixador :  que  além  disso  o  Conde  Em- 
baixador podia  muito  bem  escrever  a  D.  Luiz  da 
Cunha  Secretario  d*Estado  competente  o  qual  se 
achava  em  Pancas  a  pequena  distancia  de  Lisboa, 
e  que  nao  se  tinha  até  então  visto  um  Embaixa- 
dor, em  qualquer  Corte  da  Europa  que  fosse,  to- 
mar a  liberdade  de  dirigir-se  ao  Ministro  d'Estado, 
que  nenhuma  autoridade  tem  na  repartição  que  per- 
tence a  um  de  seus  collegas  e  querer  obrigal-o  por 
força  e  com  ameaças  e  expressões  acerbas  a  enten- 
der na  expedição  de  negócios  que  não  erão  da  sua 
alçada  ;  que  todavia  por  aquelle  teor  se  tinha  ha- 
\ido  o  Conde  de  Mcrie  para  com  o  de  Oeiras,  ainea- 
çando-o  com  arrogância  de  se  queixar  ao  seu  Go- 
verno, se  por  ventura  o  dito  Conde  de  Oeiras  não 
consentisse  em  conferenciar  com  elle ;  o  que  effe- 
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clivamente  executara,  omillindo  todavia  as  cir- 
cunstancias essenciaes  daquelle  exlravagawte  pro- 
cedinfiento. 

16*.*"  Que  quanto  ao  fado  de  haver  o  Conde  de 
Merle  pedido  a  ElRei  Chrislianissimo  licença  para 
se  retirar  da  Côrle  de  Lisboa,  era  aquelle  passo  a 
necessária  consequência  do  que  acima  ficava  ex- 
pendido, e  o  que  acontecera  ao  Embaixador  acon- 
tecia todos  os  dias  aos  estrangeiros  de  qualquer 
condição  e  caracter  que  fossem,  quando  estando 
em  paiz  estranho,  se  avisavào  de  censurar  sem  mo- 
deração, e  sem  comedimento  os  usos  e  costumes 
dos  habitantes  do  paiz  em  que  residiam,  e  com  muita 
mais  razão,  se  declaravào  sem  rebuço  contra  o  go- 
verno dos  Soberanos  e  contra  as  pessoas  de  seus 
ministros ;  que  era  verdade  que  naquellas  occor- 
rencias  o  sobredito  Embaixador  havia  tido  o  des- 
gosto de  ver  as  casas  da  sua  residência  menos  fre- 
quentadas do  que  tinhão  sido  ao  principio  :  que  da 
notoriedade  dos  factos  mencionados  se  nao  devia 
com  tudo  deduzir  que  os  fidalgos  que  haviào  dei- 
xado de  frequentar  as  casas  do  Embaixador  erão 
pouco  affectos  a  ElRei  de  França  e  aos  Francezes, 
mas  pelo  contrario  que  aquelles  vassallos  de  S.  M. 
Fidelíssima  que  tinhâo  tido  a  probidade  de  não  que- 
rer ouvir  dizer  mal  do  seu  Governo  e  dos  costu- 
mes da  sua  pátria  se  tinhão  havido  com  prudência, 
conservando  a  sua  própria  honra  sem  todavia  of- 
fender  o  caracter  de  que  se  achava  revestido  o  Em- 
baixador, caracter  que  elles  respeitavão. 

17.**  Que  de  tudo  o  que  ficava  exposto  se  de- 
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\ia  concluir,  que  haviao  espirilos  sediciosos  que 
lrala^ào  com  premedilado  desígnio  de  separar  c 
desunir  uma  e  oulra  Còrle,  encarecendo  e  exage- 
rando fados  de  sua  nalureza  insignificantes,  que 
nunca  induirão  em  oulras  Côrles,  para  os  repre- 
senlar  na  de  Pariz  com  oulras  cores  a  ponlo  de  in- 
fluírem no  animo  do  Ministro  Secretario  d^Eslado 
Duque  de  Choiscul,  como  era  manifesto  pelos  ter- 
mos, com  que  elle  se  explicara  com  o  Ministro  de 
Portugal  na  conferencia  de  11  de  Março  próximo 
pretérito ;  e  que  pelo  que  dizia  respeito  á  neutra- 
lidade ella  havia  sido  em  todo  o  tempo  religiosa- 
mente observada.  Attento  o  que  S.  M.  Fidelíssima 
esperava  da  justiça  e  equidade  de  S.  M.  Christia- 
nissima  houvesse  de  lhe  dar  a  satisfação  que  jul- 
gasse mais  adequada,  fazendo  cessar  aquelle  sedi- 
cioso espirito,  por  isso  que  a  boa  e  reciproca  ami- 
zade que  sempre  reinara  entre  as  duas  Monarchias 
devia  de  ficar  superior  a  tào  fúteis  e  falsas  impres- 
sões. 

A  esta  Memoria  estão  appensos  vários  documen- 
tos que  se  referem  ao  que  nelle  deixamos  substan- 
ciado (356). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  partici-  An.  i760 
pando  que  o  Embaixador  d'lnglaterra  tinha  quasi  Maioia 
lodos  os  dias  conferencias  cora  o  Conde  de  Oeiras, 


(336)  Arch.  doMinislcriodos  Ne^'or.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCU,  f.  80. 
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sobre  as  quaes  elle  fazia  diversos  juizos,  e  concluía 
dizendo,  que  o  sobredito  Embaixador  se  esmerava 
em  agradar  ao  Conde  de  Oeiras,  fazendo-lhe  a  Côrle 
como  se  delle  esperasse  alguma  mercê  (357). 

An.  1760      Resposta  do  Duque  de  Cboiseul  á  iMemoria  apre- 
Maio20  sentada  pelo  Abbade  Salema  contra  o  Conde  de 
Merle. 

Principia  dizendo  que  S.  M.  Christianissima  via 
com  bastante  satisfação  as  seguranças  que  recebia 
dos  sentimentos  de  S.  M.  Fídelissima  e  do  desejo 
que  ella  nutria  de  manter  a  antiga  e  perfeita  in- 
lelligencia  que  existia  entre  as  duas  coroas,  e  que 
as  disposições  de  S.  M.  Chrislianissima  erao  idên- 
ticas. 

Que  as  instrucções  e  ordens  que  S.  M.  Chris- 
lianissima tinham  andado  passar  ao  seu  Embaixa- 
dor junto  á  Corte  de  Lisboa  havião  sido  dictadaS' 
naquelle  sentido,  e  as  relações  do  Conde  de  Merle- 
não  oíferecião  cousa  por  onde  se  podesse  duvidar 
da  sua  exacta  fidelidade  em  conformar-se  com  as 
intenções  da  sobredita  Christianissima  Magestade^ 
a  quem  elle  havia  dado  conta  dos  testemunhos  de 
bondade  que  experimentara  da  parte  de  S.  M.  Fi-- 
delissima. 

Que  o  dito  Embaixador  não  se  linha  esquecido 
tão  pouco  de  communicar  á  sua  Corte  que  ElRei 
Fidelissimo  havia,  immediatamente  depois  do  de- 


(357)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  90. 
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sasire  oronlccido  a  M.  de  la  Clue,  dado  as  ordens 
mais  posilivas  para  o  bom  lialamcnlo  dos  oíTiciaes 
Francezes,  e  que  EIRei  Chrislianissimo  fizera  signi- 
ficar a  S.  M.  Porlugueza  o  seu  rcconhecimenlo  e 
sensibilidade  por  um  modo  de  proceder  tào  con- 
forme com  a  amizade,  esperando  igualmenle  da  so^ 
bredita  Mageslade  proseguiria  incessanlemente  na 
resliluiçào  dos  navios  de  seus  vassallos  que  em 
desprezo  do  direito  das  Nações,  da  soberania  de 
S.  M.  Fidelissima  e  da  neutralidade  haviào  sido 
apresados  pela  Marinha  Ingleza.  Que  no  concer- 
nente ao  negocio  da  polaca,  EIRei  de  França  e  seu 
Governo,  altento  ao  que  M.  de  Salema  havia  ex- 
posto em  sua  Memoria,  o  dava  por  concluido. 

Que  tendo  S.  M.  Christianissima  lido  atlenla- 
menle  os  oííicios  escriplos  pelo  Conde  de  Merle  a 
D.  Luiz  da  Cunha  nelles  nâo  via  cousa  que  na 
substancia  ou  na  forma  merecesse  a  qualificação 
que  se  lhes  dava  na  Memoria. 

Que  S.  31.  não  entrava  em  exame  algum  no  qutí 
dizia  respeito  ás  demais  imputações,  as  quaes  sendo 
absolutamente  destituídas  de  provas  não  constiluiãa 
uma  falta  real  do  sobredito  Embaixador  a  quem 
era  devido  o  testemunho  de  ler  em  todos  os  seus 
cilícios  faltado  com  reverencia  d'EIRei  Fidelissima 
e  de  Ioda  a  sua  família  e  tratado  com  o  maior  res- 
peito a  seus  Ministros  e  as  pessoas  de  sua  Corte. 
Que  o  Conde  de  Merle  seria  digno  de  compaixão 
so  contra  a  sua  intenção,  tivesse  tido  a  desgraça 
de  cair  no  desagrado  d'EIRei  Fídclissimo,  pornu 
que  não  seria  de  justiça  de  considera l-o  por  re- 
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prehensivel  por  simples  ditos  e  conjecturas  equi- 
vocas. 

Que  se  a  sua  pessoa  era  desagradável  a  S.  M. 
Fidelíssima  este  único  motivo  seria  suíTiciente  para 
que  sem  mais  exame  S.  M.  Christianisima  o  man- 
dasse recolher,  posto  que  elle  o  nâo  tivesse  pedi- 
do, que  no  entretanto  ElRei  Chrislianissimo  espe- 
raria que  S.  M.  Fidelíssima  lhe  fizesse  saber  com 
Ioda  a  precisão  qual  fosse  a  sua  vontade,  e  S.  M. 
Ghrislianissima  lhe  daria  sem  demora,  plena  e  in- 
teira satisfação  (358). 

An.  1760  Officio  do  Embaixador  dando  parte  d'uma  con- 
Maio20  ferencia  que  tivera  com  D.  Luiz  da  Cunha,  a  quem 
perguntara  novas  do  negocio  da  restituição  dos  na- 
vios ;  lendo  sido  a  resposta  de  D.  Luiz  da  Cunha 
que  estava  aguardando  a  chegada  do  paquete  para 
saber  quaes  fossem  as  inslrucçôes  passadas  pela 
Inglaterra  ao  seu  Embaixador  a  este  respeito.  Par- 
ticipa mais  que  tinha  chegado  do  Maranhão  um  na- 
vio com  a  noticia  de  haverem  muitos  dos  habitan- 
tes emigrado  para  as  possessões  Hespanholas  e  para 
a  colónia  Franceza  da  Guiana  (359). 

An.  1760     OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle,  dando 
Maio 27  çQj^ig^  ^Q  estado  em  que  se  achava  Portugal,  onde. 


(358)  Arch.  do  Minist.  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  XCII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  93. 

(359)  Ibid.,  f.  104. 
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dizia,  eslava  lutlo  na  maior  inacção ;  que  o  Con- 
selho (J'Eslailo  não  se  havia  mais  tornado  a  jun- 
lar ;  que  linhão  cheirado  de  llalia  \arios  libcllos  in- 
juriosos contra  os  Jesuítas,  os  quaes  se  cslavào  tras- 
ladando em  Porluguez  para  se  espalharem  por  toda 
a  parte,  e  passando  a  outras  matérias  participa  o 
Embaixador  que  o  de  Hcspanlia  havia  communi- 
cado  a  D.  Luiz  da  Cunha  que  EIRei  seu  Amo  lhe 
tinha  nomeado  successor,  o  qual  era  D.  José  Tor- 
rero,  que  havia  servido  largos  annos  na  cavalle- 
ria  e  fora  aio  do  Infante  D.  Luiz ;  que  lambem  se 
dizia  era  um  dos  objectos  da  sua  Embaixada  apres- 
sar o  casamento  da  Princeza  do  Brazil  com  o  In-' 
fante  D.  Pedro  (360), 

Em  despacho  deste  dia  ordenando  o  Duque  de  An.  1760 
Choiseul  ao  Embaixador  Conde  de  Merle  de  apro-''""*'^^ 
veitar  todas  as  occasiões  de  fallar  a  D.  Luiz  da 
Cunha  no  negocio  dos  navios  da  esquadra  de  M. 
de  la  Clue,  lhe  recommenda  mui  particularmente 
de  locar  ao  Ministro  naquelia  matéria  de  leve  e 
como  para  trazer-lhe  á  lembrança  sem  ajuntar  ra- 
ciocinios  nem  dar  mostras  de  descontentamento  e 
d'acrimonia  (361). 

Em  oíTicio  deste  dia  participa  ao  Duque  de  Choi-  An.  1760 
seul  o  Embaixador  Conde  de  Merlc  que  se  havia,  ^""ho3 


(360)  Arch.  c  \o\.  cil..  f.  lOi. 

(361)  Ibid.,  f.  107. 


poucos  dias  alraz,  ajuntado  o  Conselho  d'Eslado, 
e  que  a  consulta  durara  desde  as  6  horas  da  tarde 
até  á  meia  noite,  que  o  que  lá  se  passara  nào  ha- 
via transpirado  ;  porém  que  se  havia  observado  que 
na  véspera  havia  o  Embaixador  d'Inglalerra  larga- 
mente conferenciado  com  o  Conde  de  Oeiras,  e  que 
no  dia  seguinte  outro  tanto  lizera,  assim  que,  sus- 
peitava elle  Embaixador  tinhâo  aquellas  conferen- 
cias por  objecto  o  conservar-se  Hespanha  no  sys- 
tema  de  neutralidade  que  até  ali  havia  guardado 
para  observar  o  intento  que  linha  a  dila  Potencia 
no  grande  armamento  que  eslava  fazendo;  que  além 
disto  havia  outro  ponto  que  nào  era  menos  impor- 
tante para  a  Inglaterra  e  que  parecia  fazer  parte  da 
missão  que  trouxera  o  seu  Embaixador,  e  vinha  a 
ser,  como  ha  muito  se  dizia,  o  casamento  da  Prin- 
ceza  do  Brasil  com  o  Infante  D.  Luiz ;  que  nada 
podia  ser  mais  nocivo  ao  commercio  dos  Inglezes 
do  que  occupar  o  throno  de  Portugal  um  Príncipe 
da  Coroa  de  França,  e  que  não  seria  para  admi- 
rar, que  sendo  a  Inglaterra  informada  pela  Corte 
de  Madrid  do  projecto  desta  alliança  trabalhasse 
por  a  romper ;  que  o  Conde  de  Oeiras  não  era  in- 
clinado a  esta  alliança ;  que  o  seu  interesse  o  le^ 
vava  a  casar  a  Princeza  com  o  bastardo  D.  Antó- 
nio ;  mas  que  o  publico  desejava  com  ardor  se  de- 
terminasse o  casamento  no  dia  dos  annos  d'ElRei 
seu  pai,  que  era  a  6  daquelle  mez,  e  que  se  con- 
cíuisse  immediatamenle. 

Noticia  mais  o  Embaixador,  que  Unhão  havido 
grandes  alcvantamentos  no  Maranhão,  por  occa^ 
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sião dos  quaes  muitos  dos  habilantcs  se  havião  pas- 
sado para  os  doniinios  Ilespanhoes  e  que  depois  ha- 
vião pegado  em  armas,  e  de  lá  faziào  guerra  aos 
Porluguezes  (362). 

Carla  do  Ministro  Secretario  d'Estado  D.  Luiz  An.  1760 
da  Cunha  para  o  Embaixador  Conde  de  Merle,  par-  ^"«^06 
ticipando-lhe  que  a  certeza  que  EIRei  seu  Amo  o 
Senhor  D.  José  tinha  do  interesse  que  EIRei  Chris- 
lianissimo  tomava  em  tudo  quanto  dizia  respeito  á 
sua  Casa  e  Real  Familia  fazia  que  por  occasião  do 
casamento  da  Serenissima  Princeza  do  Brasil  com 
o  Infante  J).  Pedro,  o  sobredito  seu  Real  Amo  lhe 
participasse,  aquella  noticia  para  cujo  fim  ia  lam- 
bem despachar  para  Pariz  um  correio  pelo  qual 
cile  Embaixador  poderia  escrever  á  sua  Côrle,  si- 
gnificando-lhe  juntamente  que  como  por  occasião 
d'aquella  solemnidade  se  devião  pedir  audiências, 
S.  M.  Fidelissima  havia  determinado  que  os  Em- 
baixadores serião  a  ellas  admillidos,  sendo  de  igual 
graduação,  segundo  a  antiguidade  da  apresentação 
das  suas  respectivas  credenciaes  pelas  quaes  havião 
sido  acreditados  perante  aquella  Corte,  e  que  o  mes- 
mo se  observaria  com  os  que  \icssem  dali  em  diante 
residir  nella  (363). 

OíTicio  do  Embaixador  Conde  de  Merlc  em  que  An.  i76o 
participa  que  lendo  ido  no  dia  6  comprimentar  El--^""^*^^ 


(362)  Arch.  c  mA.  cíl,  1.  101), 

(363)  Ibid.,  f.  IIG. 
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Rei  D  José  por  occasiào  de  seus  annos  lodos  quan- 
tos encontrara  lhe  haviâo  certificado  eslava  publi- 
cado o  casamento  da  Princeza  do  Brasil  com  o  In- 
fante D.  Pedro,  e  que  o  dito  casamento  se  devia 
celebrar  naquelle  mesmo  dia  á  tarde  ;  que  então 
se  chegara  para  D.  Luiz  da  Cunha  e  lhe  pergun- 
tara se  aquillo  era  assim  como  lhe  haviâo  dito,  e 
se  podia  comprimentar  ElRei  em  nome  de  seu  Real 
Amo  em  audiência  que  para  esse  effeilo  pediria  ; 
que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  tornara  que  com  quanto 
fosse  certa  a  noticia  do  casamento  nâo  convinha 
que-elle  Embaixador  comprimentasse  por  esse  res- 
peito ElRei  Fidelíssimo,  senão  quando  elJe  D.  Luiz 
da  Cunha  lho  participasse  ofíicialmente ;  que  toda- 
via era  tamanha  a  alegria  no  palácio  que  elle  Em- 
baixador assentara  não  dever  esperar  pela  partici- 
pação e  de  comprimentar  a  suas  Magestades  Fide- 
líssimas e  ao  Infante  e  Princeza  por  occasião  d'um 
acontecimento  que  causava  a  alegria  da  sua  famí- 
lia, bem  como  de  toda  a  nação;  que  no  dia  se- 
guinte recebera  a  participação  onde  vio  a  nova  dis- 
posição que  assignalava  serião  os  Embaixadores  re- 
cebidos em  jerarchia  igual  conforme  a  antiguidade 
da  apresentação  de  suas  credenciaes ;  por  cujo  mo- 
tivo pedira  audiência  ao  dilo  D.  Luiz  da  Cunha  para 
se  explicar  com  elle  sobre  a  dita  nova  disposição ; 
que  tendo-lhe  perguntado  que  significava  aquella 
disposição,  lhe  fora  respondido,  que  os  Embaixa- 
dores  serião   introduzidos  segundo  suas  antigui- 
dades, que  a  isto  elle  Embaixador  replicara  per- 
guntando se  S.  M.  Fidelíssima  se  tinha  concertodo 


sobre  aqiiellc  assumplo  com  ElRei  Chrislianissimo 
sou  Amo,  e  com  os  demais  Soberanos  da  Europa  ; 
que  como  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  dissesse  que  niio, 
ello  Kiiihaixador  llic  havia  perguntado  se  elle  D. 
Luiz  da  Cunha  linha  para  si  que  havia  no  mundo 
algum  Príncipe  com  direito  para  destinar  o  lugar 
que  devia  occupar  o  Embaixador  d'ElRei  de  Fran- 
ça, e  se  lhe  parecia  que  houvesse  um  Embaixador 
Francez  que  a  tal  se  prestasse ;  que  a  isto  lhe  tor- 
nara D.  Luiz  da  Cunha  que  se  encerrava  no  que 
lhe  havia  dito,  e  que  nada  mais  linha  que  dizer- 
Ihe;  que  ElRci  seu  Amo  fazia  o  mesmo  que  era 
Madrid  se  havia  praticado,  quando  S.  M.  Catholica 
subira  ao  Ihrono.  Como  porem  em  Portugal  fosse 
do  costume  serem  os  Embaixadores  introduzidos 
uns  após  dos  outros,  e  acontecendo  que  um  linha 
de  esperar  que  o  oulro  saisse  para  ser  introduzido, 
perguntou  o  Embaixador  a  D.  Luiz  da  Cunha,  se 
se  achiisse  em  Lisboa  um  Embaixador  de  Ilolianda 
ou  de  Veneza,  seria  elle  Embaixador  de  França 
obrigado  a  esperar  a  saída  delles  para  ser  intro- 
duzido á  presença  de  S.  3L  :  que  D.  Luiz  da  Cu- 
nha lhe  respondera  que  isso  era  justamente  o  que 
queria  dizer  a  sua  circular,  e  que  ElRei  seu  Amo 
lomara  aíjuella  deliberação  para  evitar  as  diíTeren- 
ças  que  se  manifeslavao  por  vezes  entre  os  Embai- 
xndoros  sobre  afjuelle  assumpto  :  que  entào  elle 
(^uiide  de  Mrrie  lhe  significara  (jue  não  soíTreria 
(juo  niniíuem  lhe  precedesse,  tirando  o  Núncio  e 
o  Liiihaixador  do  Império.  Participa  mais  o  dito 
Embaixador  neste  seu  oíGcio,  que  o  Cardeal  Nun- 
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cio  não  recebera  satisfação  do  casamento  da  Prin- 
ceza,  e  perguntara  a  D.  Luiz  da  Cunha  por  que 
motivo  lhe  havião  faltado  com  ella,  ao  que  D.  Luiz 
respondera  que  assim  se  houvera  por  ler  para  isso 
ordem  d'EIRei ;  porem  que  o  Cardeal  replicara  que 
quando  lho  não  tivessem  mandado  nem  como  Car- 
deal, nem  como  Núncio,  deverão-lhe  ter  feito  como 
a  Embaixador  d'um  Príncipe  temporal.  Substancia 
o  Conde  de  Merle  o  seu  oíTicio  attribuindo  tudo  ao 
Embaixador  de  Inglaterra,  ai  legando  em  prova  de 
suas  conjecturas  que  nenhum  dos  Embaixadores 
fora  á  audiência  de  formalidade  pelo  casamento, 
excepto  o  de  Inglaterra  que  se  achava  já  no  palá- 
cio ás  8  horas  da  manhã,  e  havia  lido  uma  au- 
diência particular  d'EIRei ;  que  o  Embaixador  de 
Hespanha  fora  ao  Paço,  sem  ter  noticia  do  casa- 
mento, e  conclue  pedindo  inslrucções  sobre  o  re- 
gulamento das  precedências  (364). 

An.  1760  Officio  do  Embaixador  Condo  de  Merle  em  que 
Junho  9  YQfQYQ  qyg  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  havia  dito  que 
o  novo  regulamento  das  precedências  não  podia  em 
cousa  alguma  offender  a  elle  Conde  de  Merle,  visto 
ser  mais  antigo  que  o  Embaixador  d'Inglaterra,  e 
que  no  concernente  aç  d'Hespanha,  esse  era  Em- 
baixador de  familia  ;  que  a  isso  elle  Conde  de  Merle 
replicara :  não  via  naquelle  negocio  cousa  que  po- 


(364)  Arch.  dos  Negócios  Estrang.  de  França,  vol.  CXII, 
f.  116. 
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desse  olTender-lhe  pessoalmenle,  porém  que  pugna- 
vn  pelas  prcrofíalivas  dTlBei  seu  Amo,  e  quem  lai 
aconselhara  a  ElHei  Fidelíssimo  devera  ser  lido  em 
conla  nâo  de  alliado,  senão  de  inimigo,  e  prose- 
guindo  diz  que  nnquillo  se  eslava  vendo  a  ambi- 
ção do  Conde  de  Oeiras,  que  não  se  limitava  a  go- 
AíMiiar  de  lodo  em  iodo  a  ElRei  seu  Amo,  senão 
queria  lambem  dar  regras  de  precedências  ás  di- 
versas Potencias  da  Europa,  e  pondera  que  se  por 
venlura  a  França  a  tal  annuisse  poria  em  avenlura 
as  prerogalivas  de  que  gozava  em  Portugal  de  tem- 
po immemorial,  e  concluo  annunciando  a  chegada 
d'um  Navio  do  Rio  de  Janeiro  com  160  Jesuítas, 
que  se  encontrara  com  o  Embaixador  dllespanha 
o  qual  lhe  dissera  duvidava  que  ElRei  seu  Amo  se 
prestasse  a  que  seus  Embaixadores  fossem  prece^ 
didos  pelos  de  Veneza  e  llollanda,  conforme  a  cir- 
cular de  D.  Luiz  da  Cunha  que  lambem  desappro- 
vava  ;  que  o  Núncio  nâo  fora  convidado  ao  jantar 
diplomático  que  D.  Luiz  da  Cunha  dera  a  todos 
os  Embaixadores  e  Ministros  Estrangeiros  por  oc- 
casião  do  casamento  da  Princeza,  e  que  á  mesa  nao 
faltarão  ditos  indecentes  a  respeito  d'aquelle  Pre- 
lado (365). 

Em  oíTicio  desta  data  dando  o  Conde  de  Merle  An.  1760 
conta  do  que  se  havia  passado  na  audiência  publica  ''""^^^^ 
que  ElRei  D.  José  deu  por  occasião  do  casamento 


(365)  Arch.  cit.,  vol.  XCII,  f.  121. 
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da  Princeza  sua  filha  refere,  que  aquelle  Monarcha 
recebera  com  summa  bondade  o  comprimento  que 
elle  Embaixador  lhe  dirigira,  e  lhe  significara  o 
muilo  que  folgara  com  as  demonstrações  de  alegria 
que  elle  Embaixador  havia  dado  naquella  occasião  ; 
que  no  concernente  á  Rainha  não  linha  lermos  com 
que  expressar  as  coisas  obrigantes  que  ella  se  di- 
gnara dizer-lhe,  e  que  tinha  por  costume  endere- 
çar-lhe  todas  as  vezes  que  linha  a  honra  de  se  lhe 
apresentar,  e  que  lhe  fizera  varias  perguntas  sobre 
o  Duque  de  Borgonha  (366). 

An.  1760     Circular  de  D.  Luiz  da  Cunha  dirigida  ao  Conde 

Junho  15  jç  Merle,  e  acompanhada  do  Memorial  dirigido  ao 

Papa  sobre  a  expulsão  de  Portugal  do  Cardeal  Ac- 

cioli,  pedindo-lhe  o  dito  D.  Luiz  da  Cunha  houvesse 

de  a  levar  ao  conhecimento  da  sua  Corte  (367). 

An.  1760  Officio  do  Embaixador  em  que  dando  parle  do 
Junho  17  qyg  acontecera  com  o  Cardeal  Núncio,  se  expressa 
dizendo  que  acabava  de  se  passar  em  Lisboa  um 
facto  não  menos  violento  que  indecente ;  que  no 
13  d'aquelle  mez  tinha  havido  á  noite  um  Conse- 
lho d'Eslado,  no  qual  se  havia  decidido  a  expulsão 
do  Cardeal ;  que  ás  7  horas  da  manhã  do  dia  15 
se  acharão  cercadas  com  tropas  de  cavalleria  e  de 
infantaria  Iodas  as  ruas  que  communicavão  com  a 


(366)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  126. 

(367)  Ibid.,  f.  135. 
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em  que  residia  o  Núncio,  c  um  esquadrão  de  ca- 
\allaria  se  achava  poslo  cm  balaiha  dianle  da  poria 
principal  das  casas  ao  passo  que  um  batalhão  de 
infanlaria  á  Icsla  do  qual  se  achava  o  commandanle 
da  Torre  de  Belcm  peneirarão  nas  casas  do  Nún- 
cio, a  quem  achárfio  rezando  o  oíTicio  divino ;  que 
lhe  signiíicárão  da  parle  dTIRei  Fidclissimo  que 
tinhâo  ordem  para  o  conduzirem  o  mais  breve  pos- 
sível as  raias  do  Reino.  Que  o  Cardeal  se  nào  sal- 
teara muito  com  a  novidade,  porque  tinha  um  per- 
feito conhecimenlo  do  génio  do  Conde  de  Oeiras, 
sómenle  perguntara  se  podia  fazer  as  disposições 
indispensáveis  para  a  jornada ;  que  lhe  respondera 
que  as  ordens  que  linhão  erao  pelo  contrario  de 
o  conduzirem  sem  mais  tardar  para  as  fronteiras: 
que  o  Cardeal  sem  dizer  mais  nada  se  vestira  a 
toda  pressa  e  se  subira  n'uma  sege  que  o  condu- 
zio  á  ribeira  onde  o  eslavao  aguardando  muitos  es- 
caleres n'um  dos  quaes  se  embarcara  com  o  seu  Se- 
crelario.  Que  em  quanto  durara  aquella  diligencia 
inaudita  el!e  Embaixador  vira  das  suas  janellas  muito 
povo  apinhado  mostrando  no  semblante  signaes  de 
consternação.  Que  elle  Conde  de  Merle  havia  or- 
denado a  um  de  seus  gentis-homens  de  aproximar- 
se  o  mais  que  possivel  fosse  do  Cardeal  e  de  lhe 
fazer  os  seus  comprimentos,  mas  que  os  oííiciacs 
que  eslavào  á  ilharga  do  Cardeal  não  o  deixarão  fal- 
lar  dizendo-lhe  desabridamente :  De?pacha-se.  Re- 
fere mais  o  Embaixador  que  naquelle  mesmo  dia 
havia  elle  convidado  a  jantar  todos  os  Secretários 
d'Eslado  e  os  Ministros  Estrangeiros,  e  as  pessoas 


—  254  -- 

mais  dislinclas  da  nobreza  para  festejarem  o  casa- 
menlo  da  Princeza  :  que  o  janlar  livera  lugar,  po- 
rém que  fora  triste  em  razão  da  violeucia  feita  ao 
Núncio,  e  ponderando  o  quanto  era  para  se  temer 
aquelle  precedente  respeito  á  segurança  dos  Minis- 
tros que  no  porvir  houvessem  de  vir  para  ali  re- 
sidir, concíue  dizendo :  tiavia  o  Núncio  antes  de 
se  partir  declarado  acabada  a  sua  Nuncialura,  e 
protestado  contra  a  violência  que  lhe  havia  sido 
feita  (368). 

An.  1760  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Embai- 
Junho  17  xajor  Conde  de  Merle  em  que  lhe  significa,  que  o 
insulto  e  a  violência  que  haviâo  sido  feitos  a  um 
navio  Portuguez  por  um  navio  de  guerra  Inglez  no 
canal  da  Mancha  era  uma  nova  prova  do  império 
tyrannico  e  escandaloso  que  os  Inglezes  exercião 
em  todos  os  mares,  em  detrimento  da  navegação 
e  do  commercío  das  demais  nações,  e  encommen- 
da-íhe  trate  de  aproveitar-se  daquella  occasião  para 
fallar  a  D.  Luiz  da  Cunha  no  negocio  da  restituição 
dos  navios  da  esquadra  de  M.  de  la  Clue  (369). 

An.  Í760      Proseguindo  o  Conde  de  Merle  em  informar  a  sua 
Junho  21  CòviQ  do  andamento  dos  públicos  negócios  na  de  Lis- 
boa refere,  que  depois  de  partido  o  Núncio,  todos 


(368)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  XCII,  f.  140. 

(369)  Ibid.,  f.  139. 


fallavào  no  caso;  que  o  Governo  ha\ia  espalhado 
por  Ioda  parle  a  Promemoria  (o  Embaixador  a  ap- 
pellida  libello)  ;  que  Iodas  as  pessoas  que  linhào 
relações  com  o  Núncio  estavao  a  lai  ponlo  possuí- 
das de  lemor  que  se  não  atreviâo  a  sair  de  casa, 
com  receio  de  serem  prezas ;  que  o  Embaixador 
d'nespanha  eslava  resolvido  logo  que  voltasse  a 
Madrid  de  dar  a  conhecer  á  sua  Còrle  a  falsidade 
das  allegações  da  Promemoria  publicada  contra  o 
Núncio ;  que  no  mesmo  Conselho  d'Estado  em  que 
fora  determinada  a  expulsão  do  Núncio  ElRei  D. 
José  declarara  de  seu  próprio  raotu,  que  linha  re- 
soluto conceder  varias  mercês  por  occasião  do  ca- 
samento da  Princeza  sua  filha,  e  intentava  come- 
çar pela  soltura  dos  fidalgos  que  havia  tanto  tempo 
estavao  presos ;  que  D.  Luiz  da  Cunha  fora  do  pa- 
recer d'ElRei,  mas  que  o  Conde  de  Oeiras  em  um 
longo  arrazoado  fizera  ver  que  havia  perigo  em  pôr 
em  liberdade  pessoas  cuja  innocencia  não  estava 
provada;  que  de  seu  voto  forào  o  Cardeal  Palriar- 
cha,  o  Arcebispo....  e  o  Conde  Barào  ;  que  ElRei 
dissera  que  reflectiria;  que  tudo  aquillo  havia  trans- 
pirado pela  indiscrição  d'um  dos  Conselheiros;  que 
linha  havido  novos  desterros ;  a  saber :  do  Viscon- 
de de  Ponle  de  Lima,  do  Conde  de  S.  Lourenço, 
com  o  que  diz  o  Embaixador  que  ficava  pezaroso ; 
que  o  Embaixador  dlnglaterra  nao  deixava  um  só 
instante  o  Conde  de  Oeiras ;  que  passavào  dias  in- 
teiros em  conferencia ;  que  o  Conselho  dTslado  se 
juntava  com  frequência  e  que  erào  longas  as  ses- 
sões, e  emfim  que  linha  chegado  um  navio  da  Ba- 
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hia  com  mais  de  cem  Jesuilas,  que  forão  immedia- 
lamenle  transferidos  para  um  navio  genovez  (370). 

An.  1760  Nesta  data  entregou  o  Encarregado  de  Negócios 
Junho 25  ^g  Portugal  Abbade  Salema  ao  Du^iue  de  Choiseul 
uma  Memoria  acerca  do  novo  regulamento  das  Pre- 
cedências dos  Embaixadores  e  Ministros  estrangei- 
ros estabelecido  pelo  Sr.  Rei  D.  José,  a  qual  con- 
tinha em  summa  o  seguinte  : 

Reporlando-se  á  circular  passada  por  D.  Luiz 
da  Cunha  estabelece-se  na  sobredita  Memoria  : 

1.**  Que  sendo  aquella  disposição  d'ElRei  Fidelís- 
simo universal  e  geral,  nella  se  achavao  comprehen- 
didos  os  Embaixadores  e  Ministros  das  Republicas 
as  mais  antigas  do  modo  nella  apontado,  bem  que 
todavia  não  devião  estes  pretender  de  nenhuma  ma- 
neira a  preceder  aos  das  lestas  coroadas,  desappa- 
recendo  assim  toda  a  duvida  que  poderião  ter  os 
Embaixadores  e  Ministros  estrangeiros  que  não  es- 
lavão  acostumados  a  ceder  uns  e  outros. 

2.**  Que  posto  que  naquella  occasião  o  Embai- 
xador de  França  fosse  o  mais  antigo,  a  generali- 
dade e  perpetuidade  daquella  disposição,  que  se  es- 
tendia e  applicava  ao  futuro,  tiraria  de  todo  o  em- 
baraço os  Embaixadores  de  Inglaterra,  pois  que 
delia  se  via  que  elles  havião  também  de  preceder 
aos  de  França  achando-se  elles  nos  lermos  em  que 
então  se  achava  o  d'aquella  Corte. 


(370)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  148. 
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3."  Que  S.  M.  Calliolica  acabava  de  praticar  o 
mesmo  pelos  mesmos  motivos  a  respeito  dos  Em- 
baixadores e  Ministros  que  se  achavão  om  .Madrid 
na  occasiào  da  sua  entrada  naquella  Còrle,  sendo 
o  Eml)ai\ador  de  líolianda  o  primeiro  que  havia 
sido  admillido  á' audiência  d'ElRei  Calholico  por 
isso  que  era  o  mais  antigo  na  apresentação  das 
credenciaes. 

Porem  que  como  o  Conde  de  Merlc  nâo  parecia 
satisfeito  com  aquelle  expediente  S.  M.  Fideiissima 
havia  ordenado  a  elle  Abbade  Salema,  seu  Ministro 
em  Pariz,  de  informar  o  Governo  de  S.  M.  Chris- 
lianissima  das  razões  tao  fortes  como  naluraes  que 
a  haviào  movido  a  abraçar  aquella  resolução  (371). 

Responde  o  Duque  de  Choiseul  nesta  data  á  Mc-  An.  1760 
moria  que  lhe  havia  enviado  o  Encarregado  de  ]\e-**""^<*26 
gocios  Abbade  Salema  acerca  do  novo  regulamento 
das  precedências  entre  os  Ministros  estrangeiros,  e 
significa-lhe  que  ElHei  de  França  seu  Amo  a  quem 
elle  Abbade  havia  nolificado  o  casamento  da  Prin- 
ceza  do  Rrazil  havia  ordenado  a  elle  Duque  de  Choi- 
seul de  testemunhar  a  S.  M.  Fideiissima  o  muito 
que  se  inleressava  n'uma  ailiança  tão  conveniente 
para  a  felicidade  da  Familia  Real  de  Portugal,  e 
que  esperava  que  SS.  MM.  Fidelissimas  farião  em 
todas  as  occasioes  jusliça  á  sinceridade  dos  votos 
que  elle  fazia  pela  prosperidade  das  sobreditas  Ma- 
gestades. 

(371)    Arch.  e  vol.  cit.,  f.  163. 

VI.  17 
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Que  pelo  que  dizia  respeito  á  2/  parle  da  caria 
d'elle  Encarregado  de  Negócios  de  6  d'aquelle  mez 
que  annunciava  uma  nova  disposição  acerca  da  je- 
rarchia  dos  Embaixadores,  ElRei  de  França  nào  po- 
dia nem  queria  desistir  dajcrarchia  iniierenle  e  de- 
cida á  sua  Coroa,  e  nao  pensav^a  que  a  data  das 
credenciaes  podia  em  caso  algum,  nem  debaixo  de 
qualquer  pretexto,  coarctar  os  direitos  inherentcs 
á  dignidade  da  França. 

Que  tal  era  a  resposta  que  ElRei  seu  Amo  lhe 
ordenara  que  desse  a  D.  Luiz  da  Cunha  para  elle 
a  levar  ao  conhecimento  d'ElRei  Fidelíssimo  (372). 

An.  1760  Em  despacho  deste  dia  responde  M.  de  Choiseul 
Junho 29  gQ  officio  do  Embaixador  Conde  de  Merle,  em  que 
lhe  havia  dado  parte  do  novo  regulamento  que  a 
respeito  das  precedências  dos  Ministros  estrangei- 
ros havia  ElRei  D.  José  mandado  observar,  e  lhe 
significa  que  linha  para  si  que  nenhum  Soberano 
haveria  que  se  prestasse  a  reconhecer  aquelle  di- 
reito a  ElRei  de  Portugal;  que  a  prelençào  d'aquelle 
Soberano  era  sem  exemplo  e  não  lhe  podia  ter  sido 
inspirada,  senão  por  Ministros  ou  Corlezãos  pouco 
versados  nas  regras  e  estilos  em  que  os  Reis  se 
tratavão  reciprocamente;  que,  como  quer  que  fosse, 
ElRei  de  França  cuja  jerarchia  provinha  do  seu  alto 
nascimento,  e  da  dignidade  da  sua  Coroa,  por  ne- 


(372)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
\ol.  XCII.  f.  169. 


—  2:í9  — 

nhuma  condição  soíTreria  que  nenhuma  Potencia  do 
universo  inlreprendesse  diminuir  asdislincções  ad- 
quiridas e  annexas  á  antiguidade  e  mageslade  do 
seu  Ihrono. 

Que  por  esles  princípios  S.  M.  lhe  ordenava  de 
escrever  a  D.  Luiz  da  Cunha  a  caria  de  que  elle 
Duque  de  Choiseul  lhe  enviava  em  minuta  a  subs- 
tancia para  com  ella  responder  á  que  aquelle  Mi- 
nislro  lhe  havia  escripto  em  6  d'aquel]e  mez.  Par- 
licipa-lhe  mais  que  M.  Salema  lhe  havia  enviado 
uma  Memoria,  á  qual  elle  Duque  respondera  por 
cscriplo,  cuja  copia  acompanhava  aquelle  despa- 
cho, porém  que  elle  Embaixador  deveria  guardar 
para  si  quanto  naquelles  papeis  se  continha  até  a 
Corte  de  Lisboa  receber  oíTicialmenlo  por  via  do 
seu  Ministro  o  mencionado  Abbade  Salema  a  res- 
posta que  recebera  do  Go\erno  dTIllei  Christianis- 
simo. 

Que  no  tocante  ao  que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe 
havia  declarado,  a  saber :  que  aquella  innovacão 
nenhuma  correlação  tinha  com  a  pessoa  delle  Conde 
de  Merle,  visto  ser  elle  o  mais  antigo,  e  ter  por  este 
motivo  de  continuar  a  preceder  ao  Embaixador  de 
Inglaterra  Lord  Knowles,  a  França  não  considera- 
ria aquella  precedência  senão  como  um  direito  in- 
herente  ao  caracter  de  que  ElRei  Chrislianissimo 
o  havia  revestido ;  o  que  elle  Embaixador  decla- 
raria em  termos  explícitos  em  todas  as  occasiões 
que  se  lhe  oíferecessem. 

Com  o  mesmo  despacho  mandava  o  Duque  de 
Choiseul  ao  Embaixador  a  carta  de  Luiz  XV  para 

17* 


—  260  — 

ElRei  D.  José  em  resposta  da  notificação  do  casa- 
mento da  Princeza  do  Brazil,  encommendando-lhe 
houvesse  de  pedir  audiência  para  a  entregar  a  S.  M. 
Fidelíssima  a  quem  renovaria  os  protestos  de  ami- 
zade, e  do  interesse  que  em  tudo  quanto  lhe  fosse 
agradável  tomara  ElRei  Christianissimo,  e  conclue 
o  Duque  participando  ao  Embaixador  que  havia 
mandado  ao  ]\larquez  d'Ossun  Embaixador  em  Ma- 
drid copias  da  carta  de  D.  Luiz  da  Cunha  sobre  o 
regulamento  das  precedências  dos  Ministros  estran- 
geiros da  Memoria  do  Abbade  Salema  e  da  resposta 
por  elle  Duque  dada,  para  que  aquelle  Embaixa- 
dor as  houvesse  de  communicar  a  S.  M.  Catholica 
na  esperança  de  que  aquelle  Soberano  seria  naquelle 
particular  do  mesmo  parecer  que  ElRei  de  França  ; 
mas  que  ainda  quando  assim  não  fosse,  ElRei  Chris- 
lianissimo  nào  deixaria  por  isso  de  sustentar  com 
a  maior  firmeza  a  dignidade  da  sua  jerarchia  (373), 

An.  1760  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Conde 
Junho  29  ^g  Merle,  significando-lhe  era  vontade  d'ElRei  seu 
Amo  que  elle  Conde  Embaixador  fizesse  uma  via- 
gem a  França,  e  a  annunciasse  á  Corte  de  Lisboa, 
onde  residia  como  uma  licença  que  ElRei  Chris- 
lianissimo  lhe  havia  concedido  para  tratar  de  seus 
negócios  particulares  (374). 


(373)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCII.  f.  166. 

(374)  /fciíí.,  f.  165. 
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Hrsposla  dada  |k;1o  Duque  de  Choiseul  a  Pedro  An.  1760 
lia  Cosia  Salema  encarregado  de  Negócios  de  Por-"'"^*^^* 
lugal  em  Pariz  acerca  da  Memoria  sobre  as  pre- 
cedências alraz  substanciadas.  É  concebida  nos  ler- 
mos seguintes: 

Que  era  um  principio  certo  e  reconhecido  pelo 
direito  das  Nações,  que  os  Embaixadores  e  Minis- 
tros d'um  Soberano  acreditado,  perante  outro  So- 
berano deviào  gozar  de  todas  as  prerogalivas  in- 
herentes  ao  seu  caracter  representativo. 

Que  as  Potencias  junto  ás  quaes  os  ditos  Em- 
baixadores e  Ministros  residiào  não  deviào,  nem 
podiào  a  este  respeito  alterar,  nem  infringir  as  re- 
gras e  usos  adoptados,  e  geralmente  observados. 
Que  era  natural  se  originassem  na  Corte  de  Lis- 
boa contendas  acerca  da  precedência  entre  os  Mi- 
nistros estrangeiros,  discussões  e  contendas  que  não 
occorrião  nas  demais  Cortes  dTuropa,  e  que  na  his- 
toria poucos  exemplos  se  enconlrariào  d'alterações 
taes. 

Que  com  eíTeito  nenhum  Sobera]io  em  similhanle 
matéria  reconheceria  nas  pessoas  dos  outros  Sobe- 
ranos um  poder  legislativo  ;  que  lodos  se  devião  re- 
ciprocamente de  não  fazer  cousa  que  parecesse  con- 
traria ao  estilo  que  não  está  ao  seu  arbitrio  de  al- 
terar. 

Que  segundo  aquelles  principies  ElHei  de  Fran- 
ça cuja  jerarchia  dependia  unicamente  do  seu  nas- 
cimento e  da  dignidade  da  sua  Coroa  não  consen- 
tiria por  nenhum  respeito,  nem  debaixo  de  qual- 
quer pretexto  que  fosse,  que  nenhuma  Potencia  pre- 
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tendesse  coarciar  ou  diminuir  as  dislincções  devi- 
das nao  só  á  antiguidade  mas  lambem  á  magestade 
do  seu  throno. 

Que  era  verdade  que  o  novo  ceremonial  proposto 
pela  Corte  de  Lisboa  não  dizia  respeito  á  pessoa  do 
Conde  de  Merle  por  isso  que  aquelle  Embaixador 
se  achava  acreditado  junto  a  S.  M.  Fidelissima  muito 
antes  que  o  fosse  o  Conde  de  Knowles,  porem  que 
a  precedência  de  um  Embaixador  de  França  não 
devia  derivar  da  data  das  suas  credenciaes,  senão 
de  um  direito  essencialmente  inherente  ao  caracter 
de  que  se  achava  revestido. 

Que  ElRei  Fidelissimo  tinha  sem  duvida  a  liber- 
dade de  procurar  todas  as  commodidades  aos  Em- 
baixadores d'Inglaterra  que  residião  em  sua  Corte, 
de  lhes  evitar  e  poupar  embaraços,  mas  que  a  af- 
feição  que  por  elles  linha  não  podia,  nem  devia  de 
modo  algum  causar  prejuizo  aos  direitos  d'outrem. 
Que  além  disso  a  Corte  de  Londres  não  tinha  em 
lempo  algum  pretendido  a  precedência  de  seus  Mi- 
nistros sobre  os  da  França.  Que  o  que  S.  M.  Ca- 
Iholica  havia  praticado  pelo  que  respeitava  á  or- 
dem segundo  a  qual  havia  dado  audiência  aos  Em- 
baixadores e  Ministros  acreditados  junto  á  sua  pes-  ' 
soa  não  havia  tido  nem  o  mesmo  motivo,  nem  o 
mesmo  objecto  que  o  regulamento  que  se  pretendia 
introduzir  em  Portugal. 

Que  os  Soberanos  annunciavão  a  seu  arbitrio  os 
dias  e  horas  que  julgavão  accommodadas  para  ou- 
virem os  Ministros  estrangeiros,  mas  que  o  que  nes- 
tas occasiões  se  observava  nada  linha  de  ver  com 
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a  jerarchia  que  regulava  o  uso  o  j)ralica  ol)sorva(1a 
enlre  as  diversas  Potencias. 

Que  final inenle  ElHei  de  França  fazia  a  devida 
justiça  ás  luzes  e  á  eiiiiidade  de  S.  31.  Fidelissima 
e  se  lisonjeava  que  ella  conlieceria  a  solidez  d'aquel- 
las  observações,  as  quaes  servi riào  de  resposta  á  Me- 
moria que  o  Abl)ade  Salema  havia  entregado  ao  Du- 
que de  Choiseul  (37o). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Conde  -^"-  ^''^^ 
de  Merle  no  qual  respondendo  ao  oííicio  deste  de 
10  do  mez  antecedente  approva  quanto  o  Embai- 
xador havia  praticado  por  occasiào  do  casamento 
da  Princeza  do  Brazil,  e  vindo  a  fallar  da  Rainha 
de  Portugal,  diz  havia  aquella  Princeza  constante- 
mente mostrado  por  tudo  quanto  interessava  EIRei 
e  a  Familia  Real  de  França  os  sentimentos  de  que 
devião  estar  possuídos  todos  os  Príncipes  da  Casa 
de  França,  e  que  elle  Embaixador  nào  devia  dei- 
xar de  aproveitar  todas  as  occasiões  que  se  lhe  of- 
ferecessem  de  fazer  a  Còrle  á  Rainha  para  renovar- 
Ihe  os  protestos  bem  sinceros  da  amizade  d 'EIRei 
Luiz  XV  (376). 

Oííicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  para  o  Du-  An.  1760 
que  de  Choiseul  em  que  continuando  a  informal-o  do  ''"'^^^  ^ 
estado  politico  da  Corte  de  Lisboa  lhe  participa,  que 
as  perseguições  conlinuavão ;  que  se  havia  preso 


(375)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  170. 

(376)  Ibid.,  f.  179. 
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um  frade  que  eslava  á  lesta  da  adminislração  dos 
Príncipes  de  Palhavà,  que  relativamente  a  Roma, 
no  dia  seguinte  da  partida  do  Núncio  o  Auditor  fora 
ter  com  D.  Luiz  da  Cunha,  e  lhe  declarara,  que  a 
Nuncialura  era  finda  em  quanto  se  nâo  recebessem 
novas  ordens  do  Summo  Ponlifice,  mas  que  tendo 
elte  Auditor  na  Secretaria  alguns  papeis  relativos 
a  negócios  de  bastante  importância  desejava  con- 
cluil-os,  sendo  que  S.  M.  Fidelissima  o  houvesse 
por  bem  ;  que  todavia  elle  nada  faria  sem  ter  para 
isso  licença ;  que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  nâo  dera 
resposta ;  que  o  dono  das  casas  onde  residia  o  so- 
bredito Núncio  lendo  ido  perguntar  ao  Conde  de 
Oeiras  o  que  devia  fazer  das  armas  do  Papa  que 
Gstavâo  á  porta,  e  como  viesse  a  fallar  no  Núncio 
e  na  Nuncialura  aquelle  Ministro  rompera  em  in- 
vectivas contra  aquelle  Prelado  e  a  Côrle  de  Roma, 
e  que  ajuntara  que  se  deviào  lançar  por  terra  as 
armas,  e  pôr  no  meio  da  rua  tudo  quanto  perten- 
cia ao  Núncio  ;  que  com  o  receio  que  lhe  não  acon- 
tecesse alguma  cousa,  o  Auditor  fizera  abaixar  as 
armas  e  arrecadara  os  papeis  da  Nuncialura  em 
barracas,  e  continua  no  mesmo  som  fazendo  uma 
pintura  horrível  das  violências  que  elle  dizia  pra- 
ticadas pelo  Conde  de  Oeiras  e  conclue  participan- 
do a  nomeação  do  Arcebispo  d'Evora  para  o  cargo 
de  Regedor  das  Justiças,  com  quanto  no  sentir  delle 
Embaixador  fosse  aquelle  Prelado  hospede  no  es- 
tudo das  leis  (377). 
i "~~ 

(377)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  180. 
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Oílicio  (Ju  Embaixador  Conde  de  Meiie  dando  An.  1760 
conia  de  haver  pedido  uma  conferencia  a  D.  Luiz''"*^®^^ 
da  Cunha  para  lhe  communicar  as  determinações 
d'EIRei  seu  Amo  a  respeilo  da  queslào  do  novo 
regulamento  dos  Eml)ai\adores,  e  referindo  que  D. 
Luiz  da  Cunha  lhe  dissera  no  decurso  da  conver- 
sação que  o  Embaixador  de  Inglaterra  nào  reco- 
nhecia a  elle  Conde  de  Merle  por  Embaixador,  nem 
era  obrigado  a  ler  contemplações  por  uma  Poten- 
cia com  quem  EIRei  seu  Amo  eslava  em  guerra ; 
(jue  elle  Embaixador  de  França  lhe  respondera  que 
pouco  se  lhe  dava  da  approvação  ou  contemplação 
do  Conde  de  Knowles,  e  que  aquelle  modo  de  pen- 
sar do  Ministro  Inglez  nào  devia  determinar  S.  M. 
Fidelíssima  a  regularas  precedências  pelo  modo  com 
que  o  havia  feito,  que  D.  Luiz  replicara  que  EIRei 
seu  Amo  era  senhor  em  seus  Estados,  ao  que  elle 
Embaixador  retrucara  que  sim  o  era  no  que  dizia 
respeito  a  seus  vassallos,  mas  não  quando  se  tra- 
tava de  alterar  as  regras  estabelecidas  e  adoptadas 
por  todos  os  Príncipes  da  Europa,  as  quaes  se  não 
podião  modificar  sem  o  concurso  das  Potencias  nel- 
las  interessadas. 

Acrescenta  lambem  o  Embaixador  que  bem  se 
reconhecia  em  tudo  quanto  D.  Luiz  da  Cunha  lhe 
dizia,  que  elle  era  instigado  pelo  Embaixador  de 
Inglaterra,  e  que  fora  por  sua  instigação,  que  a 
carta  de  6  de  Junho  havia  sido  escripla  ;  que  o 
Conde  de  Oeiras  não  curava  de  o  dissimular  na 
Memoria  que  lhe  havia  feito  entregar  pelo  Abbade 
Salema  ;  que  nào  annunciára  ainda  a  sua  partida 
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para  nâo  dar  moslras  visiveis  d'um  próximo  rom- 
pimento (378). 

An.  1760     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  em  resposta  ao 
Julho  15  ^i^j^j^  ^g  ^rj  ^g  j^j^jj^  ^^  Embaixador  Conde  de 

Merle  sobre  a  expulsão  do  Núncio,  no  qual  aquelle 
Ministro  se  limita  a  dizer  que  na  Promemoria  en- 
contrara uma  omissão  ou  falta  daquelle  Prelado,  e 
fora  a  de  não  ter  posto  luminárias  na  occasião  do 
casamento  da  Princeza,  e  que  sobre  aquelle  assum- 
pto devia-se  attender  ao  que  em  Roma  se  determi- 
nasse ;  que  no  entretanto  elle  Embaixador  não  de- 
via ingerir-se  de  modo  algum  naquelle  negocio ; 
que  pois  conhecia  o  caracter  e  génio  dos  Ministros 
Portuguezes  cumpria-lhe  observar  o  mais  profundo 
silencio  sobre  a  expulsão  do  Cardeal  (379). 

An.  1760  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  em  resposta  ao 
Julho  22  oíiicio  do  Embaixador  Conde  de  Merle  de  U  do 
raez  antecedente  em  que  observa  que  só  em  Por- 
tugal se  vião  praticar  actos  de  violência  e  injusti- 
ças taes  quaes  as  que  caracterisavão  a  administra- 
ção do  Príncipe  que  então  reinava,  que  seria  inú- 
til continuar  a  dar  inslrucções  a  elle  Embaixador, 
por  isso  que  era  do  agrado  d'EIHei  de  França  que 


(378)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  cit.  f.  188. 

(379)  Arch.  e  vol.  cit.  f.  197. 
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elle  se  aprovcilasse  quanlo  anles  da  licença  que  lhe 
havia  dado  por  se  recolher  a  Pariz,  deixando  livre 
o  campo  ao  Embaixador  de  Inglaterra,  e  evilando 
por  meio  d'uma  prompla  retirada  os  accidentesque 
podiào  sobrevir  n'uma  Côrle  lào  pouco  observadora 
dos  principios  e  das  regras.  Acrescentava  o  Duque 
confidencialmente  que  ElRei  de  França  eslava  de- 
terminado a  nào  mandar  mais  a  Portugal  Embai- 
xador, assim  que  por  tanto  devia  elle  Embaixador 
despedir-se  de  SS.  MM.  Fidelíssimas,  e  acreditar 
junto  a  ellas  M.  de  S.  Julien  como  encarregado  da 
correspondência  commercial  durante  a  sua  ausên- 
cia. Participa-lhe  mais  que  a  Corte  de  Vienna  na 
resposta  que  dera  á  communicaçâo  que  se  lhe  linha 
feito  do  novo  regulamento  da  precedência  dos  Mi- 
nistros Estrangeiros  a  considerara  absurda,  e  que 
se  não  devia  admittir,  e  que  era  necessário  que  a 
França  se  concertasse  com  a  Hespanha  para  ani- 
quilar uma  tal  prelençào  (380). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  1760 
Julien  em  que  lhe  significa  havia  EIRei  seu  Amo  de-  ^^^^^ ^^ 
terminado  ficasse  elle  Sainl-Julien  encarregado  da 
correspondência,  durante  a  ausência  do  Conde  de 
Merle  (381). 


(380)  Arch.  do  Minisleriodos  Negoc.  Eslrang.  de  Franra, 
vol.XCII.  f.  197. 

(381)  Ihid.,  f.  19S. 
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An.  1760  Officio  (Jo  Embaixador  Conde  de  Merle  em  que 
Julho  22  pgpiifjipa  ao  Duque  de  Choiseul,  que  havia  com- 
municado  a  D.  Luiz  da  Cunha  que  tinha  licença 
dTIRei  seu  Amo  para  voltar  para  França,  que  D. 
Luiz  da  Cunha  com  esla  communicaçào  parecera 
algum  tanto  admirado,  e  lhe  perguntara  por  varias 
vezes  se  elle  Embaixador  não  tinha  esperanças  de 
tornar  a  Porlugal,  ao  que  elle  respondera  tinha  toda 
a  certeza,  e  que  era  uma  simples  licença  que  El- 
Rei  lhe  linha  dado  e  não  entrara  mais  cm  matéria. 
Acrescenta  o  Embaixador  que  toda  a  gente  da  sua 
casa  estava  summamente  contente  com  aquella  no- 
ticia e  com  especialidade  elle  sentindo-se  alliviado 
por  ausentar-se  d'uma  Corte  onde  tudo  lhe  causava 
horror  e  onde  passava  a  vida  d'um  modo  pouco  con- 
veniente para  a  dignidade  d'ElRei,  e  que  de  viva 
voz  diria  ao  dito  Duque  de  Choiseul  o  mais,  por 
serem  cousas  mui  longas  e  que  se  não  podião  pôr 
em  papel ;  que  as  mais  noticias  erão  que  um  dos 
Infantes  de  Palhavâ  Inquisidor  Geral  dera  a  sua 
demissão  por  não  querer  revestir  de  sua  approva- 
ção  certas  publicações  imperiosas  contra  a  Corte  de 
Roma,  cousa  que  de  todos  fora  approvada;  que  El- 
Rei  havia  assistido  a  dous  Conselhos  de  Estado,  um 
a  18,  outro  a  20  daquelle  mez,  mas  que  se  não 
sabia  sobre  que  versara  a  deliberação;  que  se  pre- 
sumia era  sobre  o  desterro  do  Inquisidor  Geral ; 
que  no  dito  dia  20  houvera  um  grande  tremor  de 
terra;  que  na  noite  desse  dia  para  o  dia  21  ha- 
vião  sido  presos  o  Inquisidor  Geral  e  D.  António 
seu  Irmão  por  um  esquadrão  de  cavallaria,  e  que 
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se  dizia  linhilo  sido  conduzidos  para  as  Beiicn- 

gas(382). 

OíTicio  do  Conde  de  Mcrle  em  que  parlicipa  que  An.  1760 
linha  eslado  com  D.  Luiz  da  Cunha,  a  quem  per-''"^^^29 
gunlára  qual  fora  a  resposta  que  dera  a  Inglaterra 
sobre  a  queslão  dos  dois  Navios  capturados,  e  que 
aquelie  Ministro  lhe  respondera  que  pelo  ultimo  pa- 
quete havia  o  seu  Governo  recebido  a  noticia  de  es- 
tar aquelie  negocio  no  mesmo  ser,  em  consequên- 
cia da  doença  de  M.  Pill ;  que  a  isto  replicara  elle 
Embaixador  dizendo  desejava  saber  se  o  Governo 
Inglcz  havia  respondido  á  Memoria  que  El  Hei  Fi- 
delíssimo tinha  mandado  apresentar  ao  sobredito 
Governo  pelo  3Iiiiistro  junto  a  elle  acreditado ;  que 
D.  Luiz  da  Cunha  lhe  tornara,  que  ElRei  de  França 
dc\ia  estar  bem  inteirado  das  boas  intenções  de  S. 
M.  Fidelíssima  ;  que  se  elle  Embaixador  lhe  qui- 
zesse  remetter  uma  Memoria  em  forma,  elle  a  apre- 
sentaria a  ElRei  seu  Amo,  o  qual  lhe  daria  as  or- 
dens precisas  para  responder-lhe.  Que  elle  Embai- 
xador lhe  observara  que  havia  dez  mezes  que  elle 
lhe  tinha  dirigido  as  suas  reclamações  sobre  aquelie 
assumpto,  c  que  sem  embargo  disso  ainda  eslava 
sem  resposta,  e  acrescenta  que  como  no  decurso  da 
conferencia  tivesse  occasiào  para  perguntar  aquelie 
Ministro  se  seu  Irmão  fazia  as  disposições  neces- 
sárias para  ir  preencher  em  França  o  lugar  de  Em- 


(382)  Arch.  cil.,  vol.  XClí,  f.  199. 
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baixador,  aquelle  Ministro  lhe  tornara  que  sim.  E 
continuando  a  informar  a  sua  Gôrle  do  estado  das 
cousas  na  de  Lisboa,  prosegue  dizendo,  que  a  con- 
ducla  do  Embaixador  de  Inglaterra  era  sempre  a 
mesma,  que  as  conferencias  com  o  Conde  de  Oei- 
ras nao  desconlinuavâo,  se  bem  que  nào  podiâo  ver- 
sar sobre  objectos  commerciaes  sendo  que  quantos 
Negociantes  Inglezes  ali  erão  estavão  sobremaneira 
descontentes  do  Embaixador ;  que  as  perseguições 
continuavão  havendo  sido  presos  dous  Padres  do 
Oratório,  o  Bibliothecario,  correspondente  das  Aca- 
demias de  Pariz  e  de  Londres,  e  o  Professor  de  Phy- 
sica  ;  que  o  mesmo  acontecera  a  um  Monsenhor  da 
Patriarchal  amigo  do  Cardeal  Accioii ;  que  havia 
chegado  de  Pernambuco  um  navio  pertencente  aos 
Jesuitas  e  com  que  aquelles  Padres  faziâo  o  com- 
mercio  do  Brazil  (383). 

An.  1760  Officio  do  sobredito  Embaixador  em  que  dando 
Julho  29  ^  f^2.SiQ  por  que  havia  sido  preso  o  Inquisidor  Ge- 
ral assegura  que  o  fora  por  haver  representado  ao 
Conde  de  Oeiras  que  se  espalhavão  por  toda  a  parte 
vários  livros  contra  a  Religião  sem  a  censura  do 
Santo  OíTicio  ;  que  o  dito  Conde  lhe  havia  promel- 
lido  de  pôr  naquillo  cobro,  se  bem  fossem  os  laes 
livros  trazidos  por  Estrangeiros ;  mas  que  haven- 
do-se  novissimamente  espalhado  um  que  linha  por 
titulo  da  Autoridade  Real,  o  qual  atacava  a  Reli- 


(383)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  174. 
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gião,  a  anloridadc  da  Curto  de  Roma,  e  o  respeito 
(jiie  se  devia  aos  Bispos  e  ao  Clero,  e  lendo  este  li- 
vro vindo  de  fóia  e  sido  mandado  espalhar  pelo 
Conde  de  Oeiras,  este  3Iinistro  exigira  que  o  In- 
quisidor Geral  o  approvasse  ;  que  como  nem  o  In- 
quisidor, nem  o  Conselho  (Jeral  do  Santo  Ollicio 
o  quizcsse  fazer,  e  o  Inquisidor  pedisse  a  sua  de- 
missão, por  isso  o  Ministro  para  se  vingar  o  fizera 
prender :  acrescenta  que  o  povo  murmurava  contra 
o  Embaixador  de  Inglaterra,  ao  qual  por  ser  muito 
amigo  do  Conde  de  Oeiras  attribuiao  o  ódio  que  o 
dito  Conde  tinha  ao  Clero.  Os  Meninos  de  Falha- 
va haviào  sido  desterrados  para  o  Bussaco  (384). 

OflTicio  do  Embaixador  Conde  de  Merlc  partici-  An.  1760 
pando  (jue  tencionava  partir  aos  23  d'Agosto  pro- '^"'^^'^ -^ 
ximo,  deixando  a  correspondência  a  cargo  de  M. 
Sainl-.Iulien  ;  dizia  mais  que  as  perseguições  con- 
linuavão  com  a  mesma  força,  que  depois  da  pri- 
são dos  Infantes  de  Palhavã  se  tinha  seguido  a 
de  muitos  frades  de  diíTerentes  ordens,  que  o  povo 
rompia  em  discursos  violentos,  e  que  na  verdade 
não  era  possivel  antever  o  que  podia  acontecer; 
que  se  dizia  devia  em  breve  publicar-se  uma  Me- 
moria em  que  se  declararião  os  motivos  por  que 
ElRei  mandara  prender  a  seus  Irmãos,  mas  que 
aquella  Memoria  seria  Ião  verdadeira,  como  a  que 
havia  sido  publicada  contra  o  Cardeal  (385). 


(384)   Arch.  c  vol.  cit.,  f.  208. 
(383)  Ibid.,  f.  20 'f. 


—  272  — 

An.  1760  Officio  do  Embaixador  Conde  de  Meiie  em  que 
Agost.  5  pgpjjçipjj^  qyg  Q  Conde  d'Accioli  sobrinho  do  Nún- 
cio que  linha  trazido  para  o  tio  o  barrete  de  Car- 
deal não  poderá  obter  audiência  d'ElRei,  dizendo- 
Ihe  D.  Luiz  da  Cunha,  quando  elle  o  fora  ver,  que 
podia  partir  quando  lhe  parecesse,  mas  que  vol- 
tando para  casa  poucas  horas  depois  que  tinha  sido 
recebido  por  aquelle  Ministro  com  toda  a  polidez  e 
cortezia  recebera  delle  uma  ordem  datada  da  vés- 
pera na  qual  se  lhe  ordenava  em  nome  de  S.  M. 
Fidelíssima  houvesse  de  sair  de  Lisboa  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas,  e  do  Reino  dentro  de  seis  dia». 
Acrescenta  o  Embaixador  que  por  noticias  de 
Roma  se  sabia  que  o  Embaixador  de  Portugal  se 
linha  retirado  daquella  Corte  e  dos  Estados  Ponti- 
fícios, depois  de  teraíTixado  na  porta  do  palácio  Ires 
declarações  a  cada  qual  mais  insolentes  (386). 

An.  1760      Oííicio  dc  M.  Saint-Julicu  accusando  a  recepção 
Agost.  i2(jo  Despacho  que  o  encarregava  da  correspondên- 
cia (387). 

An.  1760     Officio  do  Coudc  dc  Merle  enviando  ao  seu  Go- 

Agost.i2  vgj,j^Q  os  Decretos  passados  em  Lisboa  relativos  ao 

rompimento  com  a  Côrle  de  Roma,  no  qual  diz 

que  perguntara  ao  Secretario  da  Legação  d'Aus- 

tria  que  era  ao  mesmo  tempo  Encarregado  de  Ne- 


(386)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  223. 

(387)  Ibid.,  f.  229. 


y 
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gocios  o  que  linha  passado  com  o  Conde  de  Oei- 
ras relativamente  ao  negocio  do  novo  regulamento 
do  ceremonial  dos  Ministros  Estrangeiros,  que  o  dito 
Secretario  lhe  dissera  que  o  Conde  de  Oeiras  lhe 
havia  dito  que  aquella  disposição  se  nao  devia  ob- 
servar entre  aquellas  Potencias  cuja  precedência 
nâo  estava  determinada,  e  dava  occasião  a  frequen- 
tes contendas  c  diíTerenças.  Ajunta  o  Embaixador 
que  sabia  que  a  Còrle  dTíespanha  se  nâo  tinha 
ainda  explicado  sobre  aquelle  assumpto ;  que  por 
tanto  era  necessário  fazer  com  que  aquelle  regu- 
lamento nâo  fosse  avante ;  por  isso  que  a  circular 
de  D.  Luiz  da  Cunha  nâo  podia  deixar  de  ser  ci- 
tada como  aresto  á  primeira  vez  que  um  Embai- 
xador d'ElUei  de  França  se  achasse  em  concorrên- 
cia com  um  Ministro  d'Inglaterra  ou  d'IIespanha, 
e  nâo  se  podia  duvidar  que  ambas  aquellas  Cortes 
obleriào  a  preferencia,  quando  o  caso  se  apresen- 
tasse, motivo  por  que  cumpria  que  a  França  se  apro- 
veitasse, para  annullar  aquella  disposição,  da  boa 
vontade  em  que  estavâo  as  Cortes  de  Vienna  e  de 
Madrid  (388). 

Oííicio  do  Conde  de  Merle  dando  parte  de  ter  An.  nm 
lido  audiência  de  despedida  de  SS.  MM.  Fidelissi- ^^^^^-^^ 
mas  aos  16  daquelle  mez.  «ElRei,  diz  o  Embai- 
xador, me  recebeo  com  bondade,  e  dignou-se  as- 


(388)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCII,  f.  230. 

M.  18 
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segura r-me  que  estava  satisfeito  do  modo  com  que 
eu  linha  desempenhado  as  funções  do  meu  minis- 
tério durante  o  tempo  da  minha  residência  em  sua 
Corte.  »  E  vindo  a  fallar  da  Rainha  acrescenta,  que 
ella  havia  dado  o  seu  retrato  a  M.  de  Merle,  e  lhe 
encarregara  a  elle  Embaixador  d'uma  carta  para 
EIRei  d'Hespanha  seu  irmào,  e  a  respeito  de  Luiz 
XV  lhe  dissera  as  cousas  mais  lisongeiras  e  obse- 
quiosas, que  elle  Conde  communicaria  de  viva  voz 
ao  sobredito  Monarcha,  logo  que  fosse  chegado  a 
Versalhes  (389). 

An.  1760  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Agost.26  juiien  recoramendando-Ihe  com  a  maior  efficacia  de 
ser  um  observador  judicioso,  e  um  historiador  fiel 
de  quanto  se  passasse  em  Portugal ;  por  isso  que 
a  crise  em  que  aquelle  Reino  se  achava  devia  de 
necessidade  dar  origem  a  acontecimentos  de  que  era 
mister  que  elle  Saint-Julien  estivesse  bera  informa- 
do para  lhe  participar  (390). 

An.  1760     Officio  de  M.  de  Saint-Julien  para  o  Duque  de 
Agost.26Q[jQÍsgy|^  participando-Ihe  a  partida  do  Conde  de 
Merle  em  23  d'aquelle  mez  indo  por  extremo  pe- 
nhorado do  bom  acolhimento  que  lhe  fizera  a  fa- 
mília Real  (391). 


(389)  Árch.  e  vol.  cit.,  f.  234. 

(390)  Ibid.,  f.  236. 

(391)  IMd.,  f.  237. 


i.) 


Oííicio  (lo  Conde  de  Merle  escriplo  cm  Madrid  An.  1760 
em  que  participa  ao  Duque  de  Choiseul,  que  na 
ultima  visita  que  ellc  Knil)ai.\ador  havia  feito  a  D. 
Luiz  da  Cunha  lhe  communicáia  ficava  M.  de  Saint- 
Julicn  Encarregado  dos  iNegocios  da  sua  nação;  que 
fora  em  companhia  delle  á  casa  daquelle  Ministro^ 
o  qual  nào  recebera,  mas  que  lhe  escrevera  com 
toda  a  polidez ;  que  todos  os  Secretários  d'Estado 
lhe  pagáriío  a  visita  ;  que  como  estivesse  descon- 
tente de  D.  Luiz  da  Cunha  o  participara  a  todo  o 
Corpo  Diplomático,  para  que  não  lhe  inventassem 
ao  depois  aleives,  e  conclue  rogando  ao  Duque  de 
haver  assas  de  confiança  nelle  Conde  de  Merle  e 
de  acreditar  na  verdade  de  quanto  lhe  dissesse  em 
Versalhes  dos  Ministros  dTstadode  Portugal  (392). 

Oflicio  de  M.  de  Saint-Julien  em  que  refere  que  An.  1760 
era  voz  publica  que  ElRei  não  queria  que  fossem  ^^^'^  ^^ 
executados  três  Padres  da  Companhia  que  se  acha- 
\ão  condemnados  a  pena  capital  (393). 

Ofiicio  do  sobredito  Agente  cora  a  participação  An.  1760 
d'haver  chegado  dos  Açores  um  navio  de  guerra  ^^^-^  *^ 
com  sessenta  Jesuitas,  que  partirão  immediatamente 
do  porto  de  Lisboa  em  outro  navio  com  destino  para 
Civila-Yecchia  (394). 


(392)  Arch.  o  vol.  cit..  f.  2Í0. 

(393)  Ihid.,  1.  _>i6. 
(39i)    IhuL,  C.  'IM. 

IS  .í. 
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An.  1760      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Conde 
Set.°  16  jjg  Merle,  dando-lhe  pressa  para  que  de  Madrid  se 
passasse  para  Pariz,  onde  o  eslava  esperando  para 
com  elle  occupar-se  de  vários  objectos  concernen- 
tes a  Portugal  (39d). 

An.  1760  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Safnt- 
Set."  23  juiien,  encommendando-lhe  houvesse  de  fazer  por 
descobrir  o  motivo  por  que  D.  Luiz  da  Cunha  rvao 
fora  visitar  ao  Conde  de  Merle,  sem  embargo  de 
ter  sido  o  Conde  muito  bem  recebido  por  ElRei  e 
pela  Rainha  (396). 

An.  1760     Carta  do  mesmo  Duque  a  M.  de  Lamoignon-Ma- 
Set.°  23  lesherbes,  significando-lhe  houvesse  de  prohibir  que 

se  reimprimisse  em  França  certo  escripto  era  Por- 

luguez  impresso  em  Lisboa  (397). 

An.  1760  Continua  M.  de  Saínt-Julien  a  Informar  a  sua 
Set.°  23  Corte  de  quanto  ia  occorrendo  na  de  Lisboa,  e  re- 
fere que  corria  voz  acabava  de  ser  desterrado  o  Se- 
cretario d'Estado  da  marinha  Thomé  Joaquim  da 
Costa  que  se  achava  tomando  banhos  nas  Caldas, 
e  dando  razão  deste  desterro  acrescenta,  que  podia 
ser  que  delle  se  seguisse  a  desgraça  do  Abbade  Sa- 
lema Encarregado  de  Negócios  de  Portugal  em  Pa- 


(393)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  248. 

(396)  Ibid.,  f.  251. 

(397)  Ibid.,  f.  252. 
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íiz,  por  isso  que  havia  sido  crcalura  il'aquelle  Se- 
crelario  (]'Kslado;  que  a  maior  novidade  que  havia 
na  Còrle  era  a  nomeação  de  M.  Barros  que  havia 
residido  no^e  annosem  Pariz  para  Secretario  d'Em- 
baixada  na  dita  Còrle  (398). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  1760 
Julien,  ordenando-lhe  houvesse  de  tempos  a  tempos  ^"^'"'^ 
<le  perguntar  a  D.  Luiz  da  Cunha  se  a  Inglaterra 
havia  feilo  alguma  resposta  respeito  aos  navios  ca- 
pturados em  Lagos  (399). 

OíTicio  do  sobredito  Agente  participando  que  se  An.  1760 
dizia  que  um  navio  Porluguez  vindo  da  índia  trou-^"^'°^ 
Acra  a  noticia  de  haverem  os  Jesuítas  de  Goa  fu- 
gido para  o  interior,  levando  comsigo  o  corpo  de 
S.  Francisco  Xavier  e  grandes  cabedaes,  e  que  logo 
depois  dessa  fuga  o  Marala  viera  com  grande  po- 
der de  gente  contra  uma  das  praças  da  província 
de  Salselc ;  e  que  l\l.  de  Sá  era  mandado  em  mis- 
são a  Nápoles  e  encarregado  para  a  Corte  de  Ma- 
drid de  vários  negócios  que  dizião  respeito  pela 
maior  parte  aos  Jesuítas  (iOO). 

Em  oíTicio  deste  dia  participa  M.  de  Saint-Julien  An.  1760 
á  sua  Corte  que  todos  os  vassallos  do  Papa  que  se  ^^*^"^* 
achavâo  em  Portugal  se  ha\iào  retiriídi)  om  consc- 


(398)  Arch.  c  vol.  cil.,  f.  253. 

(399)  Ibid.,  f.  262. 
(iOO)  Ibid.,  f.  .. 


quencia  do  ronipimenlo  declarado  enire  as  duas  Cor- 
tes (401). 

An.  1760     Em  oííicio  desla  data  participa  M.  de  Saint-Ju- 

Out  °  '^i 

'  "  lien  que  se  havia  aíTixado  em  Lisboa  um  edital  que 
ordenava  a  demolição  de  todas  as  casas  de  madeira 
que  se  tinlião  edificado  em  consequência  do  terre- 
moto :  o  que,  acrescenta  aquelle  Agente,  causava 
não  pequeno  descontentamento  por  pertencerem  as 
ditas  casas  a  pessoas  que  havião  ficado  arruinadas 
com  o  grande  tremor  de  terra  (402). 

An.  1760  Depois  de  haver  participado  a  chegada  a  Lisboa 
^"**°^^  de  D.  José  Torrero  Embaixador  d'Hespanha  em  26 
daquelle  mez  continua  o  Agente  Francez  a  infor- 
mar o  seu  Governo  de  quanto  em  Lisboa  se  pas- 
sava dizendo,  que  o  Embaixador  extraordinário  de 
Inglaterra  tencionava  recolher-se  para  aquella  Corte 
em  um  navio  da  sua  Nação;  que  os  negociantes  In- 
glezes  se  queixavão  altamente  d'elle,  por  isso  que 
nada  tinha  feito  em  favor  do  seu  commercio ;  que 
como  chegasse  o  Paquete,  elie  Saint-Julien  se  apro- 
veitara da  conjunclura  para  perguntar  a  D.  Luiz 
da  Cunha  se  tinha  alguma  resposta  acerca  dos  na- 
vios tomados  em  Lagos ;  que  aquelle  Ministro  lhe 
respondera,  que  não  havia  ainda  nada  de  positivo, 
mas  que  tinha  ordem  d'ElRei  seu  Amo  para  soli- 


(401)  Arcb.  e  vol.  cit.,  f.  265. 

(402)  Jbid.,  f.  268. 
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cilar  de  novo  a  conclusão  daquelle  negocio,  c  por 
aquclla  occasiào  lhe  anniinciára  parlia  para  Pariz 
José  Joaquim  de  Barros  como  Secretario  de  Em- 
baixada, o  qual  ia  apromplar  a  casa  para  o  Conde 
da  Cunha  (403). 

Em  oíTicio  dcsle  dia  participa  M.  de  Sainl-Ju-  An.  1760 
lien  ao  Duque  de  Choiseul  que  o  motivo  por  que  ^^^-^  ^ 
D.  Luiz  da  Cunha  nào  tinha  visitado  o  Conde  de 
Merle  na  occasiao  da  sua  partida  de  Lisboa  fora 
porque  o  Cardeal  de  Bernis  nâo  havia  pagado  a  vi- 
sita ao  Principal  Saldanha,  quando  aquelle  Minis- 
tro se  retirara  de  Pariz ;  c  vindo  a  faltar  dos  negó- 
cios interiores  de  Portugal,  diz  que  lhe  assegurara 
que  o  Bispo  de  Coimbra  havia  sido  desterrado  para 
Arganil  por  ter  ido  ao  Bussaco  visitar  os  Meninos  de 
Palhavâ  ;  que  Lord  Knowles  partira  em  2  d^aquelle 
niez,  o  que  além  do  presente  do  estilo,  recebera  d'Ei- 
Bei  uma  barra  d'ouro  e  uma  caixa  d'ouro  guarne- 
cida de  diamantes  do  valor  de  trinta  mil  francos ; 
presente  que  subia  de  preço  pelo  modo  com  que  lhe 
fora  dado ;  porque  depois  de  o  Embaixador  se  ter  des- 
pedido da  Família  Henl,  mandou-o  ElRei  chamar  o 
lhe  dis>e.  aprcsonfnndo-lho,  (jue  posto  a  sua  Corte 
e  a  dTlHei  dlnglalerra  tivesse  de  commum  accordo 
de  nào  fazerem  reciprocamente  presentes  aos  Em- 
baixadores, elle  queria  por  aquelle  modo  disliuiniil-o 


(\0V   Arrli.  rln  Miiiisl.  dos  Ntvcrocios  Estrnn?:.  de  Franrn, 
vol.  XCII,  1.  272. 
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dentre  os  outros,  e  dar-ltie  a  conliecer  a  estimação 
em  que  o  tinha  (404). 

An.  1760  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  em  resposta  ao 
oíBcio  de  M.  de  Sainl-Julien  de  7  do  mez  anlece- 
denle,  em  que  lhe  significa  que  a  serem  certas  as 
noticias  da  índia  que  por  aquelle  oííicio  lhe  parti- 
cipara, erào  ellas  da  maior  importância  para  o  po- 
der de  Portugal,  e  ao  mesmo  tempo  para  o  com- 
mercio  das  demais  nações  da  Europa,  em  conse- 
quência do  que,  lhe  ordena  de  pôr  todo  o  estudo 
e  applicação  em  lhe  recolher  todas  as  novas  que  por 
ventura  chegassem  daquelle  acontecimento ;  que  lhe 
desse  igualmente  informações  sobre  o  Tratado  da 
troca  da  Colónia  do  Sacramento,  se  o  dito  tratado 
eslava  ainda  em  vigor,  e  se  de  uma  parte  e  d'ou- 
Ira  se  tratava  de  o  pôr  em  execução  (405). 

An.  1760      Officio  do  mcsmo  participando  que  José  Joaquim 

^  ^^'       Soares  de  Barros  partia  para  França  nâo  somente 

como  Secretario  de  Embaixada,  mas  também  como 

Encarregado  de  Negócios  em  quanto  ali  não  che-r 

gasse  o  Conde  da  Cunha  (406). 

An.  1760      Oííicio  dc  M.  dc  Saint-Julicn  participando  que 
Nov.«  11  j^Qj,^  Knowles  havia  alcançado  da  Corte  de  Porlu- 


(404)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  276. 

(405)  Ibid.,  f.  275. 

(406)  Ibid.,  f.  282. 
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gal  o  seguinle :  1.**  Que  nenhum  Inglez  podesse 
ser  preso  sem  ordem  expressa  do  Juiz  Conserva- 
dor e  por  elie  assignada.  2."  Que  com  o  pretexto  da 
saca  d'ouro  se  não  poderião  tirar  o  seu  próprio  di- 
nheiro. 3.**  Que  as  casas  Inglezas  estabelecidas  no 
Porto  poderião  fazer  as  compras  de  vinho  que  qui- 
zessem,  sem  que  a  Companhia  lho  podesse  impe- 
dir. 

A  este  oíTicio  vem  appenso  um  Papel  com  noti- 
cias de  Lisboa  em  que  se  diz,  que  dentro  de  pou- 
cos dias  sairia  á  luz  um  grosso  volume  contra  os 
Jesuitas  de  que  era  aulor  o  Abbade  Piatel,  que  ha- 
via sido  frade  Capucho  bem  conhecido  pelo  que  pra- 
ticara nas  missões  de  Cochinchina,  o  qual  haven- 
do-se  passado  para  Londres,  viera  de  lá  para  Lis- 
boa com  uma  boa  pensão  que  lhe  mandara  dar 
o  Conde  de  Oeiras  para  elle  trabalhar  naquella 
obra  (407). 

OíTicio  de  M.  de  Saint-Julien  com  a  participa-  An.  1760 
cão  da  morte  d'EIRei  da  Gran-Bretanha  (408).      ^^"'^•°  *^ 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  i760 
Julien,  significando-lhe  o  quanto  lhe  parecia  exlraor-    ^^*   '" 
dinario,  que  tendo  a  Corte  de  Lisboa  solicitado  com 
tanta  elFicacia  da  de  Inglaterra,  segundo  lhe  havia 


(407)  Arch.  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca,  vol.  CXIÍ, 
f.  280. 

(408)  Ibid.,  f.  284. 
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asseverado  D.  Luiz  da  Cunha,  a  restiluição  dos  Na- 
vios capturados  em  Lagos,  não  tivesse  ainda  esta 
dado  sobre  aquelle  assumpto  uma  resposta  defini- 
tiva, observando  que  se  a  soberania  d'E!Rei  D.  José 
havia  sido  notoriamente  offendida,  e  seu  território 
violado  naquella  occasiào,  a  sua  dignidade  nào  se 
achava  menos  comprometlida  pela  contemplação  que 
os  Inglezes  parecião  ler  para  com  as  suas  reclama- 
ções (409). 

An.  1760     Officio  do  sobrcdito  M.  de  Saint-Julien  parlici- 

Nov  **  25 

pando  que  o  Embaixador  d'Hespanha  havia  tido  a 
sua  primeira  audiência  aos  22  daquelle  mez  (410). 

An.  1760  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Julien,  no  qual  lhe  participa  que  o  Conde  de  Merle 
em  consequência  do  estado  de  desarranjo  em  que 
se  acha  vão  os  negócios  da  sua  casa,  era  mui  pro- 
vável que  não  continuasse  na  Embaixada  de  Por- 
tugal, e  que  por  esse  molivo  tencionava  despedir-se 
por  carta  d'ElRei  de  Portugal.  Acrescenta  o  Du- 
que que  tinha  para  si  que  a  nossa  Corte  não  tinha 
tenção  de  mandar  Embaixador  á  de  França,  moti- 
vo por  que  defendia  a  elle  Saint-Julien  de  fallar 
naquella  matéria,  mostrando  disso  desejo;  que  pelo 
que  dizia  respeito  a  não  ter  o  Cardeal  de  Bernis  pa- 
gado ao  Principal  Saldanha  a  visita,  aquelle  Pre- 


(409)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  286. 

(410)  Ibid.,  f.  287. 
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lado  obraria  com  mais  acerlo  Iralando  de  pagar,  as 
dividas  que  deixara  em  Pariz  do  que  dando  falsas 
informações  á  sua  Curie ;  que  elie  Sainl-Julien  as- 
sim o  podia  dizer  a  sua  Còrle ;  e  conclue  com  a 
seguinlc  reílexão  que  nos  dá  a  chave  da  acrimonia 
com  que  acima  se  expressava,  a  saber :  que  a  dis- 
tincçào  com  que  havia  sido  tratado  o  Eml^aixador 
de  Inghi terra  era  a  consequência  necessária  do  ape- 
go e  submissão  de  Portugal  á  nação  Ingieza  (411)  ! 

Oílicio  de  M.  de  Saint-Julien  dando  parte  de  ha-  An.  1760 
ver  chegado  um  navio  do  Pará  com  115  Jesuitas,^    ^^'^  ^ 
os  quaes  no  dia  seguinte  forâo  transportados  para 
um  navio  Dinamarquez  que  se  fizera  á  vela  para 
Civita-Vecchia  (412). 

Em  oíTicio  deste  dia  participa  M.  de  Saint-Julien  An.  1760 
ao  Duque  de  Choiseul  que  entregara  a  D.  Luiz  da  ^^^-"^^ 
Cunha  as  cartas  para  SS.  MM.  Fidelissimas  e  se 
aproveitara  da  occasião  para  perguntar  áquelle  Mi- 
nistro se  havia  alguma  resposta  sobre  a  questão  dos 
navios  tomados  em  Lagos ;  que  D.  Luiz  da  Cunha 
lhe  respondera,  que  a  morte  d'E!Rei  de  Inglater- 
ra, os  embaraços  que  ella  causara  naquella  Còrle 
junto  com  os  contínuos  padecimentos  e  incommo- 
dos  de  soude  de  M.  Pilt  havião  retardado  a  solu- 
ção daquclle  negocio,  o  que  não  obstante  elle  D. 


(411)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  280. 

(412)  IbicL,  1.  2\)-2. 
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Luiz  da  Cunha  continuava  a  solicitar  a  decisão  delle 
coin  toda  a  eííicacia.  Participa  mais  que  havia  gran- 
de frequência  de  correios  entre  as  Cortes  de  Madrid 
e  Lisboa,  e  que  se  dizia  Iralava-se  de  annullar  o  tra- 
tado da  troca  da  Colónia  do  Sacramento ;  e  vindo 
a  fallar  dos  negócios  interiores  ajunta,  que  a  de- 
molição das  barracas  fora  occasião  de  mil  discur- 
sos violentos  da  parte  das  pessoas  nellas  interes- 
sadas, de  maneira  que  o  Conde  de  Oeiras  que  li- 
nha espiões  por  toda  a  parte  fizera  prender  uma 
boa  parte  dos  falladores  (413). 

An.  1760     Officio  do  Agente  Francez  M.  de  Sainl-Julien  em 

Dez  °  23 

que  participa  que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  havia  dito 
que  o  Conde  seu  irmão  nomeado  Embaixador  ia 
partir  em  breve  para  o  seu  destino,  e  que  o  Go- 
verno já  lhe  havia  mandado  alugar  casa  para  sua 
residência;  que  se  aproveitara  d'aquella  aberta  para 
dizer  a  D.  Luiz  da  Cunha,  conforme  eile  Duque  de 
Choiseul  lhe  encommendára,  que  a  communicação 
que  o  Principal  Saldanha  lhe  fizera  acerca  da  falta 
da  visita  do  Cardeal  de  Bernis  não  fora  exacta,  ao 
que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  tornara  que  o  Principal 
não  tinha  feito  communicação  que  não  fosse  sobre- 
maneira lisongeira  para  a  Corte  de  França  (414). 

An.  1760     Neste  ofiicio  dá  o  Agente  Francez  miúdas  infor- 
Dez.«  30  jnaçQes  de  José  Joaquim  Soares  de  Barros,  dizendo 

.  (413)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  296. 
(414)  Ibid.,  f.  301. 
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era  natural  de  Selubal,  de  pais  nobres,  e  filho  se- 
gundo ;  que  como  mostrasse  talento  para  a  Mecâ- 
nica fora  mandado  a  ílollanda,  Inglaterra  e  França 
para  se  aperfeiçoar  nas  malhematicas ;  que  residira 
nove  annos  em  Pariz  cultivando  as  sciencias ;  que 
havia  morado,  segundo  se  dizia,  em  casa  de  M. 
Joiy  o  Geographo,  e  que  regressando  para  Lisboa, 
havia  cousa  de  seis  mezes,  havia  sido  nomeado  para 
França  com  o  despacho  de  Secretario  de  Embaixa- 
da e  de  Encarregado  de  Negócios  naquella  Corte. 
E  passando  ao  negocio  da  demolição  das  barracas, 
diz  que  se  proseguia  com  a  maior  actividade  tanto 
nas  praças,  como  nas  ruas  principaes,  e  que  todas 
as  mais  teriào  a  mesma  sorte  (415). 


FIM  DO  TOMO   VI 


(415)   Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Fstraiifç.  de  França, 
vol.  XCII.  f.  303. 
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